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Meu pai o Mestre de Campo Mathias Cardozo de 
Almeida foi o que destruiu e extinguiu os bárbaros 
anayoses que impediam o povoar-se este Rio de São 


Francisco. 


Januário Cardoso de Almeida, 1721. 


Matias Cardoso de Almeida e seu primo Manuel 
Francisco de Toledo. Gente boa! 

Inteligentes. Trabalhadores. Poderosos! 

Estudaram no melhor Colégio dos Jesuitas, em São 
Paulo. Filho único de Matias Cardoso de Almeida e Inês 
Gonçalves, foi Januário Cardoso, protetor dos índios, 
amigo dos pobres, muito amado por mim 

e pelos sertanejos! Homem bom e justo! 

Carta do Velho Chico a Maria da Cruz. In: 
Augusta Figueiredo. Maria da Cruz e o Velho Chico. 
Rio de Janeiro, 1982. 


Mathias! Desbravador, forte. 

Trará alegria e fartura. 

Povoara! A terra será 

grata com frutos, grãos e animais. 

Texto Dramático — “Exercício nº 1 sobre 
Catrumano”, 2008. 
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Veio para ressuscitar o tempo 
e escalpelar os mortos, 
as condecorações, as liturgias, as espadas, 
o espectro das fazendas submergidas, 
o muro de pedra entre membros da família, 
o ardido queixume das solteironas, 
a O agrado ; : 
os negócios de trapaça, as ilusões jamais confirmadas 
nem desfeitas. 


Veio para contar 

o que não faz jus a ser glorificado 
e se deposita, grânulo, 

no poço vazio da memória. 

É importuno, 

sabe-se importuno e insiste, 


rancoroso, fiel. 


O historiador. In: Carlos Drummond de Andrade 
A paixão medida. Rio de Janeiro: Record, 2010. 
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APRESENTAÇÃO 


O presente livro reúne dez ensaios e 33 documentos relativos 
aos primórdios da formação histórica da região norte mineira, 
focalizando a trajetória da família Cardoso no Sertão do rio de São 
Francisco a partir do final do século XVII. O interesse pelo tema surgiu 
em 2006, no contexto de lançamento do Movimento Catrumano, época 
em que cursava a licenciatura em História na Universidade Estadual de 
Montes Claros. Apos longas interrupções por motivos vários, as 
investigações foram retomadas durante a pandemia, resultando neste 
“relatório de pesquisa” que o leitor tem em mãos. 

A garganta das Minas tornou-se possivel graças ao concurso, 
direto ou indireto, de uma série de pessoas e instituições. Em primeiro 
lugar, agradeço ao historiador Marcio Roberto Alves dos Santos, cuja 
imensa generosidade permitiu o acesso a centenas de documentos por 
ele compulsados em arquivos do Brasil e do exterior. Gratidão à 
Heinlein Karin, funcionaria do Escritório Central da Companhia Bosch, 
em Stuttgart, que gentilmente encaminhou cópias digitalizadas da 
Noticia das minas da América chamadas Geraes Pertencentes a El rei de Portugal, 
relatada pellos tres irmaos chamados Nunes os quaes rodaraó muytos annos por 
estas partes e da Descrição das Minas Gerais do Brasil, documentos até então 
inacessíveis aos historiadores brasileiros. 

À Sonia Maria Gonçalves e Marcia Alkmim, servidoras do 
Arquivo Público Mineiro, que facilitaram a reprodução e o acesso a 
documentos fundamentais para esta pesquisa. No Arquivo Público do 
Estado da Bahia contei com a inestimável colaboração de Simony na 
digitalização das cartas de Matias e Januário Cardoso. 
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Ao Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais, na pessoa 
do ex-presidente Dário Teixeira Cotrim, pelo acesso ao precioso acervo 
bibliográfico de Simeão Ribeiro Pires. 

Aos professores do Departamento de História da Universidade 
Estadual de Montes Claros (2003-2007), aos quais devo os primeiros 
passos na minha formação acadêmica. 

Ao Monsenhor José Osanan Almeida Maia e Dom João Justino 
de Medeiros Silva por terem franqueado o acesso aos registros 
eclesiásticos da Cúria e de algumas freguesias da arquidiocese de Montes 
Claros. 

No campo das amizades, não poderia deixar de mencionar Maria 
do Socorro Versiani, Laura Maria Vieira Pereira, Aimee Lafetá 
Guimarães, Adriana Sousa Meireles e Luciana Patrício Duarte Martins 
pela generosidade, carinho e estimulo. 

Tive o privilégio de contar com as sugestões pertinentes e 
enriquecedoras de Jorge Luiz Teixeira Ribas, amigo querido com quem 
venho partilhando há alguns anos a paixão pela história. Seus 
comentários e observações ajudaram a construir o capítulo Benedita 
Catrumana, antes restrito a uma gigantesca nota de rodape. 

Aos colegas e professores da especialização em História da Bahia 
da Universidade Estadual de Feira de Santana, em especial ao meu 
orientador Caio Figueiredo Fernandes Adam. 

Às historiadoras Carla Maria Junho Anastasia, Adriana Romeiro 
e Ângela Vianna Botelho, cujas obras são referência e inspiração aqueles 
que se dedicam o estudo dos sertões e das minas de Minas Gerais no 
periodo colonial. 

Aos meus pais e irmãos, pelo constante apoio e incentivo. 

Por fim, agradeço ao meu amigo e irmão Eliedson por ter me 
acompanhado ao longo dessa jornada, ajudando na releitura e 
conferência das citações e transcrições documentais. 

Montes Claros, 
15 de novembro de 2022 
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HOMEM FRONTEIRO 


Por selvas nunca dantes palmilhadas, 

As famosas Bandeiras de paulistas, 

Ao sopro de ambições alevantadas, 
Marchavam de conquistas em conquistas; 
E o pico das montanhas agulhadas, 
Desafiando os valentes sertanistas, 

Como um dedo de pedra, no ar suspenso, 


Era a baliza do sertão imenso. 


Baptista Cepellos, 1911! 


O Bandeirante paulista embrenhado no sertão, 
lia e decorava os cantos dos Lusíadas, revendo e 
admirando neles os feitos dos heróis lusitanos, entre os 


quais ocupava uma posição de destaque... 


Benedito Calixto, 1927? 


! CEPELLOS, Baptista. Os bandeirantes. 3 ed. Rio de Janeiro: Garnier, 1911, p. 27. 
2 CALIXTO, Benedito de Jesus. Capitanias paulistas. 2 ed. São Paulo: Duprat e 
Mayenca, p. 209. 
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A historiografia paulista da primeira metade do século XX 
dedicou-se à “epopeia bandeirante”, movimento de expansão vicentina 
levada a cabo por uma “raça de gigantes”, cujo principal resultado foi a 
dilatação dos dominios portugueses e, enfim, a configuração do 
território nacional. A “expansão bandeirante” foi o mais original “dos 
fastos brasileiros”, escreveu Afonso E. Taunay.' Dotados de “pendor 
especial do espírito”, “senso de disciplina”, “desdobramento de energia” 
e “prodigiosa atividade”, os heróis paulistas foram os “construtores épicos 
do Brasil central e meridional”.* Nas palavras de Francisco de Assis 
Carvalho Franco, os sertanistas, notadamente os saídos de São Paulo, 
“viveram todos o grande heroismo anônimo e silencioso dos 
devassadores de terras virgens, para em final nos legarem uma pátria”.º 
“Heroi civilizador, que realiza e antecipa, atraves de suas ações práticas, 
a “alma da nação brasileira” e que constroi e prenuncia o Estado nacional, 
atraves do devassamento dos sertões e da incorporação de imensas 
regiões ao dominio brasileiro. Esta, em suas linhas basicas, é a afirmação 
central comum a todas as glorificações da figura histórica do bandeirante 


paulista”. ê 


* TAUNAY, Afonso de E. História geral das bandeiras paulistas. São Paulo: Tipografia 
Ideal, 1924, v.1, p. 13; TAUNAY, Afonso de. Na era das bandeiras. 2 ed. São Paulo: 
Melhoramentos, 1922. 

* TAUNAY, Afonso de E. História geral das bandeiras paulistas. São Paulo: Tipografia 
Ideal, 1924, v. 1, p. 133. 

5 FRANCO, Francisco de Assis Carvalho. Dicionário de bandeirantes e sertanistas do 
Brasil. São Paulo: Comissão do IV Centenário da cidade de São Paulo, 1954, p. 4. 
º DAVIDOFE, Carlos. Bandeirantismo: verso e reverso. 5 ed. São Paulo: Brasiliense, 
1987, (Tudo é História, 47), p. 85. De acordo com Taunay, o bandeirantismo 
paulista teve o seu ápice no século XVII, pois “com ele avultou prodigiosamente” 
a conquista dos sertões, “preparando, para a centúria seguinte, a consolidação da 
posse brasileira sobre a enorme área extratordesilhana que não devia ser 
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A glorificação dos valorosos sertanistas do Planalto de Piratininga, 
consolidada pelos historiadores paulistas da primeira metade do século 
XX, estava em consonância com os anseios da elite paulista, interessada 
em exercer sua hegemonia política sobre o pais. “São Paulo herdara os 
componentes do quadro bandeirante, tanto que, com seu espirito de 
iniciativa, com valentia e arrojo, enfim, com a “alma bandeirante”, 
construia o seu progresso e o progresso do Brasil como um todo, 
puxando o desenvolvimento dos outros estados, qual uma locomotiva 
carregava seus vagões. Isto lhe dava o direito de exercer, sobre eles, sua 
liderança”? 

Alfredo Ellis Júnior, Cassiano Ricardo, Basílio de Magalhães, 
Francisco de Assis Carvalho Franco e, em especial, Afonso de E. Taunay 
“consolidaram a imagem do abridor de caminhos e conquistadores de 
riquezas, do mameluco que expandira as fronteiras e conquistaram um 
país, graças à sua valentia e poder de iniciativa”.” Sem omitir ou 
desmentir a crueldade bandeirante contra a população indígena, Taunay, 
de acordo com Paulo Cavalcante Júnior, promoveu “o esquecimento 
programado” das atrocidades cometidas .? “Primeiro compara o massacre 
perpetrado pelos paulistas com todos os massacres possíveis promovidos 
pela “civilização” europeia, atenuando, mitigando o efeito inicial. 
Depois, simplesmente não menciona mais os fatos depreciadores, 


negativos. (...) Ao final da leitura dos livros e artigos, permanece na 


portuguesa, à fé dos tratados”. TAUNAY, Afonso de E. História geral das bandeiras 
paulistas. São Paulo: Typ. Ideal, 1929, v. 5, p. 135. 

* ABUD, Katia Maria. O sangue intimorato e as nobilíssimas tradições (a construção de 
um símbolo paulista: o bandeirante). Tese (Doutorado em História), Universidade de 
São Paulo, São Paulo, 1985, p. 207. 

*ABUD, Katia Maria. O sangue intimorato e as nobilíssimas tradições (a construção de um 
símbolo paulista: o bandeirante). Tese (Doutorado em História), Universidade de São 
Paulo, São Paulo, 1985, p. 180. 

? OLIVEIRA JÚNIOR, Paulo Cavalcante de. Affonso D'E. Taunay e a construção da 
memória bandeirante. Dissertação (Mestrado em Historiografia), Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, 1994, p. 114. 
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consciência do público o lado “bom” dos devastadores do sertão, ou seja, 
o da luta pela formação do território nacional.”'” Na mesma direção, 
Davidoff constatou que “a construção da figura do herói bandeirante só 
avançou na proporção exata em que se encobriu ou descartou a questão 
da violência cometida contra os grupos locais, abrindo caminho, deste 
modo, para que se exaltasse a ideia de expansão territorial e heroismo, 
desvinculando-a da interpretação de seu verdadeiro contexto histórico e 
social do seculo XVII, que necessariamente envolve a consideração do 
destino que sofreu a população indígena que esteve sob a area de ação 
das bandeiras”. !! 

João Capistrano de Abreu contestou o heroismo da “raça de 
gigantes”, ao afirmar em Caminhos antigos e povoamento do Brasil, que as 
bandeiras “concorriam antes para despovoar que para povoar nossa terra, 
trazendo índios dos lugares que habitavam, causando sua morte em 
grande número, ora nos assaltos às aldeias e aldeamentos, ora com os 
maus tratos infligidos em viagens, ora, terminadas estas, pelas epidemias 
fatais e constantes (...)”.”? As gloriosas bandeiras!” não dispunham de 
orientação ou “dimensão geopolítica”, pois “pouco tinham a ver com a 
expansão territorial. Muito pelo contrário: ao inves de contribuirem 
diretamente para a ocupação do interior pelo colonizador, as incursões 


paulistas concorreram antes para a devastação de inúmeros povos 


10 OLIVEIRA JÚNIOR, Paulo Cavalcante de. Affonso D'E. Taunay e a construção da 
memória bandeirante. Dissertação (Mestrado em Historiografia), Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, 1994, p. 114-115. 

4 DAVIDOFF, Carlos. Bandeirantismo: verso e reverso. 5 ed. São Paulo: Brasiliense, 
1987 (Tudo é História, 47), p. 94. 

2 ABREU, João Capistrano de. Caminhos antigos e o povoamento do Brasil. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira; Brasília: Instituto Nacional do Livro, 1975, p. 35. 
3 ELLIS JÚNIOR, Alfredo. O bandeirismo paulista e o recuo do meridiano. São Paulo: 
Typographia Piratininga, 19--, p. 240. 
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nativos. Parafraseando Capistrano de Abreu, a ação destes 
“colonizadores” foi, na realidade, tragicamente despovoadora”. '* 

O bandeirantismo perdeu fôlego a partir da década de 1960. “O 
tema envelheceu rapidamente, transformando-se num repertório 
anódino de nomes de rua, de estátuas massudas e de enfadonhos cursos 
de educação civica”, afirmou o historiador Luiz Felipe de Alencastro. Na 
decada de 1990, o bandeirante ressurgiu nas pesquisas acadêmicas, “seja 
em posição central, seja no contexto de análises que o têm como tema 
associado”. !º 

Apesar das novas abordagens sobre o “fenômeno bandeirante” 
nas últimas décadas, o símbolo do herói desbravador dos sertões ainda 
permanece vivo no imaginário popular.'* “O heroísmo dos caçadores de 
indios é disseminado em todo o Brasil. Sertanistas, como Raposo 
Tavares, Borba Gato, Fernão Dias, Bartolomeu Bueno (Anhanguera), 
dentre outros, são eternizados em monumentos a ceu aberto e cultuados 
em quadros antigos, nos salões assépticos dos museus. A heroicização 
textual e iconográfica dos bandeirantes apaga a figura do índio na 
historiografia, engendrando um espantoso paralelo com o que ocorreu 
em grande escala na colônia, onde sertanistas de carne e osso apagavam 
índios de carne e osso, na concretude nua e crua de um cotidiano 


compungente, emprestando muita propriedade à afirmação de Darcy 


'* MONTEIRO, John M. Negros da terra: índios e bandeirantes nas origens de São Paulo. 
São Paulo: Companhia das Letras, 1994, p. 7-8. 

5 SANTOS, Márcio Roberto Alves dos. Bandeirantes paulistas no sertão do São 
Francisco e do Verde Grande 1688-1732. Dissertação (Mestrado em História), 
Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2004, p. 45. 

!º MONTEIRO, John. O escravo índio, esse desconhecido. In: GRUPONI, Luís 
Donisete Benzi. Índios no Brasil. Brasília: Ministério da Educação e do Desporto, 
1994, p. 105-120. 
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Ribeiro: “A história das nossas relações com os índios é, em grande 
parte, uma crônica de chacinas...””?.!? 

O presente capítulo é uma tentativa de concatenar os principais 
acontecimentos da trajetória de Matias Cardoso de Almeida à luz dos 
mais recentes estudos historiográficos, sem desconsiderar a produção 
bibliográfica ancorada na mitologia bandeirante. O estudo de Márcio 
Roberto Alves dos Santos sobre a formação do sertão baiano entre 1640 
e 1750 atribui a Cardoso o epiteto de homem fronteiro. Alem desse 
paulista, “centenas de homens se movimentaram pelos espaços interiores 
do centro e do norte da América portuguesa, guerreando e preando 
grupos indígenas, buscando riquezas minerais, estabelecendo fazendas 
de gado e arraiais; formando aos poucos, enfim, um território luso- 
brasileiro descontinuo e vazado, no qual os enclaves pioneiros subsistiam 
duramente em meio aos espaços de povoamento tapuia”."* A trajetória 
desses homens fronteiros foi profundamente marcada pela circulação 
colonial”, ou seja, a constante movimentação por variados espaços da 
América portuguesa. Em busca de índios para o cativeiro, terras, 
minérios e tambem de grandiosos feitos que lhes renderiam prêmios e 
mercês, os homens fronteiros aventuravam-se pelos incógnitos sertões à 
procura de enriquecimento e prestígio. Os sertanistas não foram 
movidos por ideais patrióticos e nacionalistas, tal como escreveram Ellis 


Júnior, Carvalho Franco, Taunay e outros. 


“7 PACHECO NETO, Manuel. 4 escravização indígena e o bandeirante no Brasil 
colonial: conflitos, apresamentos e mitos. Dourados: Editora UFGD, 2015, p. 168- 
169. 
ISSANTOS, Márcio Roberto Alves dos. Fronteiras do sertão baiano: 1640-1750. Tese 
(Doutorado em História Social) Universidade de São Paulo, São Paulo, 2010, p. 
146. 
IP SANTOS, Márcio Roberto Alves dos. Fronteiras do sertão baiano: 1640-1750. Tese 
(Doutorado em História Social) Universidade de São Paulo, São Paulo, 2010, p. 
148. 
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A obra de referência, Dicionário de bandeirantes e sertanistas do 
Brasil, traz em verbetes a trajetória de aproximadamente dois mil e 
oitocentos individuos que, entre os séculos XVI e XVIII, estiveram 
envolvidos na exploração e povoamento dos sertões da América 
portuguesa. No perfil relativo a Matias Cardoso de Almeida, o autor, 
Francisco de Assis Carvalho Franco, afirmou que se trata de um 
bandeirante de grande relevo no “desinço do gentio bravo no território 
mineiro e nos sertões do nordeste brasileiro”, além de possuir “muita 
prática de lutas contra os índios da área do São Francisco”. Desde 
menino, ja acompanhava o pai em jornadas pelo interior. “Em 1664 ja 
conhecia as trilhas que de São Paulo levavam ao norte brasileiro, varando 
Minas Gerais”, onde também “por esse tempo tomou parte de muitas 
bandeiras bravias de caça ao índio”.”! O historiador Márcio Roberto 
Alves dos Santos salienta que o pai de Matias Cardoso de Almeida chegou 
a alcançar o “extremo norte do sertão baiano, o que se infere de carta de 
sesmaria de 30 de setembro de 1653, na qual consta a doação, para 


20 Matias Cardoso de Almeida era filho de Dona Isabel Furtado, “falecida em São 
Paulo com testamento a 17 de abril de 1683” e de Matias Cardoso de Almeida 
“natural da Ilha Terceira” onde nasceu por volta de 1605, e falecido no sertão entre 
1656 e 1662. Matias, o filho, foi “nobre cidadão de São Paulo, que serviu aos cargos 
da república. Este paulista fez várias entradas ao sertão, e conquistou grande 
número de índios bravos, e no modo da guerra contra os gentios se fez um famoso 
soldado com grande disciplina; de sorte que entre os mais cabos do seu tempo teve 
aplausos de excelente capitão”. LEME, Pedro Taques de Almeida. Nobiliarquia 
paulistana histórica e genealógica. 5 ed. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Editora 
da Universidade de São Paulo, 1980, t. 2, p. 43-44; LEME, Luiz Gonzaga da Silva. 
Genealogia Paulistana. São Paulo: Casa Duprat, 1903, v. 1, p. 335; FRANCO, 
Francisco de Assis Carvalho. Dicionário de bandeirantes e sertanistas do Brasil. São 
Paulo: Comissão do IV Centenário, 1954, p. 23; PIERSON, Donald. O homem no 
Vale do São Francisco. Rio de Janeiro: Ministério do Interior/SUVALE, 1972, t. 1, 
p. 245. 

2 FRANCO, Francisco de Assis Carvalho. Dicionário de bandeirantes e sertanistas do 
Brasil. São Paulo: Comissão do IV Centenário, 1954, p. 23. 
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“Mathias Cardozo”, de terras entre os rios Subaúma e Inhambupe, ao sul 
de Sergipe Del Rei”. Outra evidência que atesta a presença do paulista 
nos sertões do rio São Francisco é a indicação de um caminho com seu 
nome, que consta no mapa do padre Jacob Cocleo (1628-1710), 
elaborado entre 1696 e 1700. A existência dessa rota — intitulado 
“caminho do mestre de campo Matias Cardoso” — indica que o paulista 
“percorria frequentemente o caminho entre São Paulo e o alto São 
Francisco, podendo mesmo ter sido o responsável pela sua abertura”.? 

Sertanista reconhecido “por ter dado acreditadas mostras de seu 
valor e disciplina militar contra os barbaros gentios do sertão do rio de 


São Francisco”? 


, Cardoso foi incorporado à comitiva da jornada de 
Fernão Dias rumo à Serra das Esmeraldas. Em patente passada no dia 13 
de março de 1673, foi feito capitão-mor da bandeira “por ter grande 
experiência daquele sertão, e gentio dele, onde havia feito jornadas de 
importância, nas quais procedera com muito valor e boa disposição na 
conquista do gentio que tinha domado, ficando com ele poderoso para 
ter de encontro a outro qualquer que queira impedir a dita jornada 
(...)”?.* Passados seis anos em companhia de Fernão Dias nas brenhas do 
sertão, em 1680, Matias Cardoso abandonou a expedição, retornando a 
São Paulo. Afonso de Taunay salientou que a desistência do paulista 
estava ligada ao fato de ele não ter experiência na prospecção de riquezas 
minerais, considerando-se que o seu costume era o de “descimento dos 


2 SANTOS, Márcio Roberto Alves dos. Bandeirantes paulistas do São Francisco e do 
Verde Grande 1688-1732. Dissertação (Mestrado em História) Universidade Federal 
de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2004, p. 65. 

3 LEME, Pedro Taques de Almeida. Nobiliarquia paulistana histórica e genealógica. 
Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 1980, 
t. II, p. 198. 

* Carta patente passada a Matias Cardoso de Almeida em 13 de março de 1673 
apud LEME, Pedro Taques de Almeida. Nobiliarquia paulistana histórica e 
genealógica. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Editora da Universidade de São 
Paulo, 1980, t. II, p. 198. 
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índios”. Outra explicação para o abandono da expedição seria a saúde 
debilitada, pois, na carta patente passada em Salvador no dia 77 de abril 
de 1690, o governador geral registrou que Cardoso, após servir seis anos 
com o “governador do descobrimento das esmeraldas (...), se retirou 
com licença sua a livrar a vida do perigo em que se achava gravemente 
enfermo em parte tão remota deixando-lhe 15 escravos seus por serem 
dos naturais do mesmo serro e importantes descobrimentos das 
esmeraldas (...)”.?º 

Cardoso retornou ao sertão quando foi nomeado tenente- 
general da expedição capitaneada por Dom Rodrigo Castelo Branco na 
“jornada ao descobrimento das minas de prata” da “Serra do 
Sabarabuçú”.” Seguindo as trilhas abertas pelo caçador das esmeraldas, o 
encontro das duas expedições “provocou um conflito de direitos e 
autoridade no sertão. Em 1682, no arraial do Sumidouro, D. Rodrigo 
foi pego em tocaia e assassinado, provavelmente por Manuel Borba 
Gato, genro de Fernão Dias”, ou, como sugerem outros historiadores, 
Cardoso também esteve incurso no crime.” Após o homicídio do 


5 TAUNAY, Afonso de E. História geral das bandeiras paulistas. São Paulo: 
Tipografia Ideal, 1930, v. 6, p. 110. 

26 Registro da carta patente do posto de mestre-de-campo do Terço que se manda 
formar da gente que veio de São Paulo pelo Sertão de São Francisco com o soldo e 
preeminências dos mais Mestres de Campo dos Terços de Infantaria paga deste 
Estado e Governador absoluto da Guerra dos Bárbaros do Rio Grande provido na 
pessoa do Tenente Geral Mathias Cardoso de Almeida. Bahia, 77 de abril de 1690. 
Documentos Históricos da Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro, v. XXX, 1935, p. 8-9. 
2” LEME, Pedro Taques de Almeida. Nobiliarquia paulistana histórica e genealógica. 
5 ed. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 
1980,t.2,p. 51. 

2º SCHWARTZ, Stuart B. Rodrigo de Castelo Branco. In: PÉCORA, Alcir; 
SCHWARTZ, Stuart B. (Org.). As excelências do governador: o panegírico fúnebre de 
d. Afonso Furtado, de Juan Lopes Sierra (Bahia, 1676). São Paulo: Companhia das 
Letras, 2002, p. 307; DERBY, Orville. Os primeiros descobrimentos de ouro nos 
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emissário real?, Matias Cardoso de Almeida, em companhia de outros 
paulistas, bateu em retirada, tomando o rumo do norte, “em direitura à 
capital baiana, tendo tido [no longo percurso] encontros com o gentio 
bravo, mas atingindo afinal a cidade do Salvador [entre fins de 1683 e 
início de 1684], onde se apresentaram ao governador-geral Antonio de 


Sousa de Menezes .”*º 


II 


As andanças das gentes de São Paulo pelos sertões setentrionais 
do Estado do Brasil intensificaram-se na segunda metade do século XVII. 
A eficácia dos homens do Planalto no enfrentamento dos gentios bárbaros 
fez deles vassalos “acreditados e respeitados pelo seu valor militar, e cuja 
fama percorreu léguas, transcendendo os limites da Colônia e chegou 
até os ouvidos régios”.*! Os governadores-gerais recorriam à “vocação 
belica dos paulistas” quando se tratava de guerra aos índios, a exemplo 
do Visconde de Barbacena, que administrou o Estado do Brasil entre 
1671-1675. Diante dos frequentes ataques dos bárbaros ao litoral, 
Barbacena escreveu ao senado da Vila de São Paulo, prometendo em 


nome do rei “favores e mercês que fossem lícitos”, para que os sertanistas 


distritos de Sabará e Caeté. Revista do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo, São 
Paulo, v. V, 1901, p. 293. 

2 Sobre as versões do assassinato de Dom Rodrigo Castelo Branco, conferir a 
análise de CAMPOS, Maria Verônica. Governo de mineiros: “de como meter as minas 
numa moenda e beber-lhe o caldo dourado” 1693 a 1737. Tese (Doutorado em 
História), Universidade de São Paulo, São Paulo, 2002, p. 33-44. 

3º FRANCO, Francisco de Assis Carvalho. Dicionário de bandeirantes e sertanistas do 
Brasil. São Paulo: Comissão do IV Centenário, 1954, p, 23. 

*! COUTLER, Antônia Fernanda de Almeida. A ação dos bandeirantes paulistas no 
Nordeste — Algumas achegas para o seu estudo. Revista de História, São Paulo, v. 
14, n.30, 1957, p. 313-330. 
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do Sul viessem à “conquista do gentio” por ser gente “mais versada em 


sua lingua e modo de lutar”. 


Apos consulta aos edis da Cidade da Bahia, Dom Antonio de 
Souza de Menezes passou a Matias Cardoso de Almeida, em 12 de maio 
de 1684, a patente de governador” e administrador dos índios entre Porto 
Seguro e “alem” rio São Francisco. Na folha corrida do sertanista, foram 
ressaltadas as “grandes experiências” nas expedições que fizera “naqueles 
sertões”, além da facilidade “nas línguas dos índios para os persuadir”. 
Ao paulista também foi incumbida a tarefa de refrear os bárbaros que 
vinham continuadamente cometendo danos “à conservação deste 
Estado” em muitas “hostilidades, mortes, roubos, desamparo de fazendas 
e destruição de familias e escravos”, principalmente “nos recôncavos 
desta cidade e vilas circunvizinhas”. A patente conferia-lhe jurisdição 
para administrar e reduzir as “aldeias das nações” que estivessem situadas 


2 PÉCORA, Alcir; SCHWARTZ, Stuart B. (Org.). As excelências do governador: o 
panegírico fúnebre de d. Afonso Furtado, de Juan Lopes Sierra (Bahia, 1676). São Paulo: 
Companhia das Letras, 2002, p. 96. 

3 “O uso do termo governador merece esclarecimentos. Nem sempre se referia 
ao cargo de dirigente de uma capitania-geral. Fernão Dias Pais, pela provisão de 
30 de outubro de 1672, foi nomeado governador '[...] de toda a gente que tiver 
mandado adiante para o dito descobrimento, levar consigo ou for depois 
incorporar-se a ele [...]”, vale dizer, era o que governava, regia, administrava, com 
poderes apenas sobre a expedição que chefiava. (...) Governador era tomado 
apenas como o que manda com supremo poder e autoridade”, conforme verbete 
do Vocabulário português e latino, de Raphael Bluteau, publicado em 1712. 
CAMPOS, Maria Verônica. Governo de mineiros: “de como meter as minas numa moenda 
e beber-lhe o caldo dourado”, 1693 a 1737. Tese (Doutorado em História), 
Universidade de São Paulo, São Paulo, 2002, p. 32. Juan Lopes Sierra escreveu em 
1676 que “quando estes paulistas saem para conquistar os bárbaros, fazem a um 
Cabeça, e este com titulo de governador das Armas. Este forma, por onde vai, seu 
arraial e despacha suas tropas, que chamam bandeiras, com gente branca e Armas 
de fogo, e seu gentio manso, com arcos”. PÉCORA, Alcir; SCHWARTZ, Stuart 
B. (Org.) As excelências do governador: o panegírico fúnebre a d. Afonso Furtado, de Juan 
Lopes Sierra (Bahia, 1676). São Paulo: Companhia das Letras, 2002, p. 147. 
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entre a “capitania de Porto Seguro até além do rio de São Francisco”, 


sendo o título transmissível aos seus descendentes.” 
Antonio Guedes de Brito (1627-1694) “foi uma figura de 


cabedal e proeminência na Bahia” Seiscentista, senhor das “cercanias dos 


35 : . festa 
e um dos maiores proprietários 


rios Itapicuru, Salitre e São Francisco” 
de terras de todo o Brasil?.** A patente passada a Matias Cardoso de 
Almeida, em 1684, foi emitida com a interferência direta de Antonio 
Guedes de Brito, que, dez dias antes da nomeação de Cardoso, foi 
agraciado com uma sesmaria de dimensões continentais, garantindo-lhe 
a posse das terras situadas entre o Morro do Chapeu e a nascente do rio 


Vainhu, margeando o lado oriental dos rios São Francisco e das Velhas. ” 


A expedição de Matias Cardoso ao São Francisco, em 1684, foi 
um negócio particular contratado por Guedes de Brito, que arcou com 
parte consideravel das despesas, em especial os armamentos e munições 
“para a dita conquista”.** O paulista fixou acampamento militar, isto é, 


“VIANNA, Urbino. Bandeiras e Sertanistas Bahianos. São Paulo: Companhia Editora 
Nacional, 1935, p. 38. 

58 COSTA, Afonso. Guedes de Brito, o povoador. Anais do Arquivo Público do Estado 
da Bahia. Salvador, v. XXXII, 1952, p. 320. 

3% PECORA, Alcir; SCHWARTZ, Stuart B. (Org.) As excelências do governador: o 
panegírico fúnebre a d. Afonso Furtado, de Juan Lopes Sierra (Bahia, 1676). São Paulo: 
Companhia das Letras, 2002, p. 312. 

7 Os historiadores divergem quanto a localização do rio Vainhu. PIRES, Simeão 
Ribeiro. Raizes de Minas. Montes Claros: Minas Gráfica e Editora, 1979; PIRES, 
Simeão Ribeiro. De Guedes de Brito à Casa da Ponte em Minas Gerais. Vínculo, 
Montes Claros, n. 1, 1973, p. 69-76; SANTOS, Márcio Roberto Alves dos. 
Fronteiras do sertão baiano: 1640-1750. Tese (Doutorado em História Social) 
Universidade de São Paulo, São Paulo, 2010; COSTA FILHO, Miguel. As terras 
dos Guedes de Brito nas Minas Gerais. Revista do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, Rio de Janeiro, v. 241, 1958, p. 112-148. 

8 John Manuel Monteiro salientou que “a partir de 1640, em reação às derrotas 
militares sofridas nas missões [do Sul], os colonos de São Paulo começaram a 
imprimir novas características ao sertanismo, buscando uma nova orientação 


geográfica, o que também implicou numa nova forma de organizá-las. Antes 


26 


um arraial na barra do rio Verde em 1684, lugar abundante de água, 
circundado de terrenos favoráveis às operações e muito próximo a rios 
navegáveis. ” O arraial foi o centro de comando da guerra aos Anaios, 
cujo raio de ação abrangeu as terras marginais do São Francisco entre os 
rios Carinhanha e Verde, Brejo do Japoré e Urucuia. O historiador 
Afonso de E. Taunay afirmou que aqueles índios anaioses eram 
“perigosissimos”. Os criadores do São Francisco temiam o “valor e o 
número da nação Anayos” e o “notável [...] dano que estes barbaros 
fazem nem só com as armas, mais ainda com o temor em todos os 
moradores de uma e oura parte daquele Rio”.*º 

Antes da guerra empreendida por Cardoso a partir de 1684, os 
Anaiós foram combatidos e, em parte, exterminados e escravizados 
entre 1674 e 1679, quando habitavam a barra do rio Salitre e imediações 
do rio São Francisco." O senhor da Casa da Torre, Francisco Dias de 
Ávila, com ordens do governador da Bahia, foi autorizado a agregar ao 
seu contingente os índios dos missionários capuchinos para “reprimir o 
furor dos selvagens que, numa noite, mataram, no rio de São Francisco, 


oitenta e cinco pessoas, tanto portugueses como negros, em suas 


empreendimentos coletivos, as expedições se tornaram negócios particulares, 
regidos pela relação contratual entre armadores financeiros e sertanistas”. 
MONTEIRO, John. O escravo índio, esse desconhecido. In: GRUPONI, Luís 
Donisete Benzi. Índios no Brasil. Brasília: Ministério da Educação e do Desporto, 
1994, p. 109. 

*º CARDOSO, Elise. 4 logística militar na cronística portuguesa de Quatrocentos. 
Dissertação (Mestrado em História Militar), Universidade de Coimbra, Coimbra, 
2015, p. 58-77; BUENO, Francisco da Silveira. Lusitânia Arábica In: BUENO, 
Francisco da Silveira. 4 formação histórica da língua portuguesa. 3 ed. São Paulo: 
Saraiva, 1967, p. 29-37. 

*º TAUNAY, Afonso de E. História geral das bandeiras paulistas. São Paulo: Typ. 
Ideal, 1929, v. 5, p. 47-55. 

*! CARRARA, Ângelo Alves. Antes das Minas Gerais: conquista e ocupação dos 
sertões mineiros. Varia Historia, Belo Horizonte, v. 23, n. 38, 2007, p. 574-596. 
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próprias casas”. Os Anaiós haviam dominado todas as fazendas da 
região “dos dois lados do rio, uma extensão de cerca de trinta léguas” e 
que, em atos de resistência, promoviam mortes e destruição de 
rebanhos. 

Após tenaz perseguição empreendida pelos homens de 
Francisco Dias de Ávila, os Anaiós atravessaram o rio São Francisco a 
nado, de modo que “as flexas, que traziam nas costas, lhes escaparam”, 
“sendo levadas pela correnteza”.* “Depois de cinco dias de descanso”, os 
membros da comitiva cruzaram o rio, “os portugueses em pequenas 
canoas” e os “índios e cavalos a nado”. “Acompanhamos as pegadas do 
inimigo, que foi encontrado nesse pequeno lago, ou brejo, no interior 
da terra. Estava quase sem armas e morto de fome”. A rendição foi 
completa “desde que lhes poupassem a vida. Mas os portugueses, 
obrigando-os a entregar as armas, os amarraram e, dois dias depois, 
mataram, a sangue frio, todos os homens de arma, em número de quase 
quinhentos, e fizeram escravos seus filhos e mulheres”. O padre 
Martinho de Nantes, que acompanhou de perto as ações da expedição, 
afirmou que, “por minha felicidade, não assisti a essa carnificina; não 
teria suportado, por injusta e cruel, depois de se haver dada a palavra de 
que lhes seria poupada a vida”.* 

Os Anaiós permaneceram nas imediações do São Francisco, 
onde foram combatidos e, em parte, dominados e exterminados por 
Matias Cardoso de Almeida entre 1684 e 1688. Em carta emitida do 


* NANTES, Martinho de. Relação de uma missão no rio São Francisco [1706]. 
Tradução de Barbosa Lima Sobrinho. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 
1979 (Brasiliana, 368), p. 49. 
*$ NANTES, Martinho de. Relação de uma missão no rio São Francisco [1706]. 
Tradução de Barbosa Lima Sobrinho. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 
1979 (Brasiliana, 368), p. 49-53. 
* NANTES, Martinho de. Relação de uma missão no rio São Francisco [1706]. 
Tradução de Barbosa Lima Sobrinho. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 
1979 (Brasiliana, 368), p. 49-53. 
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Arraial e Rio de São Francisco, com data de 6 de junho de 17721, Januário 
afirmou ao governador-geral que “o meu pai o mestre de campo Matias 
Cardoso de Almeida foi quem destruiu e extinguiu os bárbaros anajoses 
[anayoses?] que impediam o povoar este rio de São Francisco (...) há 
trinta e sete anos”.º A informação prestada por Januário Cardoso indica, 
portanto, que a fixação do seu pai na barra do rio Verde e o extermínio 
dos Anaioôs teve início no ano de 1684. Domingos do Prado de Oliveira, 
sobrinho do mestre-de-campo afirmou que, “depois de estar situado e 
morador no dito Arraial”, Cardoso conseguiu “com o seu poder, e 
indústria” extinguir o “centio, que infestava aquelas terras, e as não 
deixava povoar”. * 

Em testemunho prestado ao ouvidor-geral e corregedor da 
comarca do rio das Velhas, José de Souza Valdez, em 11 de agosto de 
1723, o padre Paulino Pestana e Souza, então com 54 anos de idade, 
disse ter ouvido de “um paulista chamado Matias Cardoso de Almeida”, 
por volta de 1700, que viera ao sertão a mando do mestre de campo 
Antonio Guedes de Brito “desinfestar os ditos sertões de gentio bravo ao 
qual se chamava Nayô por lugar e regência lhe dera o dito mestre de 
campo um grande prêmio, alem de pagar os gastos para a dita 
conquista.” O clérigo ouviu as recordações do paulista quando ocupava 
a função Cura na capela de Nossa Senhora do Bom Sucesso, situada no 
arraial do próprio Matias Cardoso, distante duzentas léguas da cidade de 


* Carta de Januário Cardoso de Almeida. Arraial e Rio de São Francisco, 6 de 
junho de 1721. Arquivo Público do Estado da Bahia, Arquivo da Seção Colonial e 
Provincial, Ordens régias nº 14 (1719-1720), documento 66b, p. 141. 

*6 Habilitação de Domingos do Prado de Oliveira. Arquivo Nacional Torre do 
Tombo, Tribunal do Santo Oficio, Habilitação do Santo Oficio, Domingos, maço 
2, documento 435. 

* Sumário de Informação. Autos de inquirição de testemunhas feitos pelo 
corregedor Luis de Souza Valdez, da Comarca do rio das Velhas, sobre Isabel 
Guedes de Brito, filha do Mestre-de-campo Antônio Guedes de Brito, descobridor 
dos sertões da Bahia, rio São Francisco e rio das Velhas, 11 de agosto de 1724. 
Arquivo Histórico Ultramarino, Minas Gerais, caixa 5, documento 47, fl. 2v. 
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Salvador.*” Na mesma ocasião, o coronel Martim Afonso de Melo 
lembrou que Guedes de Brito “fora o descobridor do rio de São 
Francisco e rio das Velhas, extinguindo das ditas partes o gentio barbaro, 
gastando no dito descobrimento quantidade de cabedal (...)”, chegando 
a mandar por meio de seus feitores e administradores gente “até a barra 
do rio das Velhas”. Matias Cardoso recebeu de Guedes um “grande 
prêmio” em retribuição à “conquista” feita aos Anaios e às terras do São 
Francisco. Quanto ao prêmio a que se referiu Cardoso, o historiador 
Carrara afirma ter sido “com muita razão” as terras do arraial e os 
latifúndios constituídos pelo paulista e seus familiares.”” Os sertanistas 
contratados por Guedes de Brito alcançaram a barra do rio das Velhas, 
“e ali fizeram uma pequena povoação de gado, o que logo lhe morreu 
por doença, sem que a sua gente passasse nunca rio [das Velhas] acima.” 
De acordo com Dom Lourenço de Almeida, as “200 léguas” de sertões 
situadas abaixo da barra “foram descobertas pelos paulistas que vieram 


** Sumário de Informação. Autos de inquirição de testemunhas feitos pelo 
corregedor Luis de Souza Valdez, da Comarca do rio das Velhas, sobre Isabel 
Guedes de Brito, filha do mestre-de-campo Antônio Guedes de Brito, descobridor 
dos sertões da Bahia, rio São Francisco e rio das Velhas, 11 de agosto de 1724. 
Arquivo Histórico Ultramarino, Minas Gerais, caixa 5, documento 47. 

*º Sumário de Informação. Autos de inquirição de testemunhas feitos pelo 
corregedor Luis de Souza Valdez, da Comarca do rio das Velhas, sobre Isabel 
Guedes de Brito, filha do Mestre-de-campo Antônio Guedes de Brito, descobridor 
dos sertões da Bahia, rio São Francisco e rio das Velhas, 11 de agosto de 1724. 
Arquivo Histórico Ultramarino, Minas Gerais, caixa 5, documento 47. 

50 CARRARA, Ângelo Alves. Antes das Minas Gerais: conquista e ocupação dos 
sertões mineiros. Varia Historia, Belo Horizonte, v. 23, n. 38, 2007, p. 574-596. 

*! Carta de Dom Lourenço de Almeida ao rei. Vila Rica, 8 de agosto de 1724 apud 
COSTA FILHO, Miguel. As terras dos Guedes de Brito nas Minas Gerais. Revista 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de Janeiro, v. 241, 1958, p. 137- 
139. 
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conquistando o gentio alguns anos antes do descobrimento destas 
Minas”. * 

Nesse contexto, os Anaiós aprisionados foram aldeados nas 
proximidades do Arraial de Matias Cardoso. Com prerrogativas de 
administrador, Cardoso tornou-se o “dono” da aldeia e dos índios, que 
passaram trabalhar em suas propriedades e nas de seus parentes. O 
roteiro dos irmãos Nunes — que transitaram pela região a partir de 1709 
— localizou a “Aldeia de Januário Cardoso” entre o Arraial de Matias 
Cardoso e a fazenda dos Morrinhos, e relatou que os ditos indios “são da 
cor de cereja [e] com grande cabelo muito corredio”. Em uma das 
viagens que fizera pelo sertão, “Sebastião Nunes, um dos três irmãos”, 
foi a essa aldeia “pedir agua e como ninguém o entendia o quiseram 
matar; chegou então um Coronel seu camarada, que sabia a lingua da 
terra e lhe salvou a vida”.* Cartas sertanistas do início do século XVII 
indicam a existência da Aldea de Anahios ou Anaios Aldea representada por 
uma capela e em localização quase equidistante entre a fazenda dos 
Morrinhos e o Arraial de Matias Cardoso.'* Na mesma coleção da 


*2 Carta de Dom Lourenço de Almeida ao rei. Vila Rica, 8 de agosto de 1724 apud 
COSTA FILHO, Miguel. As terras dos Guedes de Brito nas Minas Gerais. Revista 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de Janeiro, v. 241, 1958, p. 137- 
139. 

3 The Brazil Collection of Robert Bosch GmbH, Stuttgart. n. 229 — ANVILLE, 
Jean-Baptiste Bourguignon d”. Collection of eight manuscripts concerning Brazil: 
n. 555 (1) — Noticia das minas da América chamadas Geraes pertencentes a el rei 
de Portugal, relatada pelos três irmãos chamados Nunes os quais rodaraó muytos 
anos por estas partes, 21 p. 

** Mapa de “Parte do rio São Francisco, com seu afluente, o rio Verde ao norte da 
Capitania de Minas Gerais”, [17--], Fundação Biblioteca Nacional, Divisão de 
Cartografia, ARC. 030, 03, 020; “Demonstração dos afluentes do rio São 
Francisco, em Minas Gerais”, [17--], Fundação Biblioteca Nacional, Divisão de 
Cartografia, ARC. 030, 02, 034; “Mapas da região de encontro entre os atuais 
estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo”, [17--], Fundação Biblioteca 
Nacional, Divisão de Cartografia, ARC. 030, 03, 015on f.02; The Brazil 
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Biblioteca Nacional, outro mapa desenhado a lápis, representou a aldeia 
com três malocas e uma igreja, situando-a também entre o Arraial e as 
três elevações da fazenda dos Morrinhos.” 

No lado esquerdo do São Francisco, entre o Carinhanha e o 
Brejo do Japoré, Matias Cardoso estabeleceu outra aldeia de gentio manso 
Anaiós, nas proximidades do Castelo da Tábua de Manuel Nunes Viana e das 
terras de Atanásio Cerqueira Brandão. O aldeamento chegou a ter uma 
igreja, construida pelo padre Salvador Sutil, que veio ao sertão por 
ordem do bispo de Pernambuco em 17701, “para fazer missão aos indios 
Anajos e dizer missa aos soldados que estão no mesmo lugar em um 
arraial de portugueses para defenderem aqueles sertões do gentio 
bravo”.'* 

Entre 12 de maio de 1684 e 8 de maio de 1758, a família 
Cardoso exerceu “pleno controle sobre a pessoa e propriedade” dos 
indios Anaios atraves do sistema de administração particular, tendo em 
vista a proibição do cativeiro dos negros da terra. Conforme demonstrou 
John Monteiro, a administração foi um artifício legal para a dominação 
dessas populações “sem que isso fosse caracterizado juridicamente como 
escravidão”.”” O “direito de manter relações de controle particular sobre 


Collection of Robert Bosch GmbH, Stuttgart. n. 229 — ANVILLE, Jean-Baptiste 
Bourguignon d”. Collection of eight manuscripts concerning Brazil: n. 555 (1) — 
Noticia das minas da América chamadas Geraes pertencentes a el rei de Portugal, 
relatada pelos três irmãos chamados Nunes os quais rodaraó muytos anos por estas 
partes, fl. 3r. 

* “Mapa da região de encontro entre os atuais estados do Rio de Janeiro, Minas e 
São Paulo, e do curso do Rio São Francisco”, [17--], Cartas Sertanistas, Biblioteca 
Nacional, ARC.030,03,014 f.01-03. 

5 Relatório de visita ad limina do bispo de Pernambuco D. Fr. Francisco de Lima, 
realizada por seu procurador Dr. Manoel Banha Quaresma e datado de julho de 
1701. Arquivvum Secretym Apostol Vaticanym. Congregazione Concilio, 
Relationes Dioecesium, v. 596. 

*” MONTEIRO, John Manuel. Negros da terra: índios e bandeirantes nas origens de São 
Paulo. São Paulo: Companhia das Letras, 1994, p. 129-159; NAZZARI, Muriel. 
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os indios” estava fundamentada “ideologicamente na justificativa de que 
os colonos prestavam um inestimavel serviço a Deus, ao rei e aos 
próprios índios ao transferir estes últimos do sertão para o povoado — 
ou, na linguagem dos séculos subsequentes, da barbárie para a civilização 
— e se firmava juridicamente no apelo ao “uso e costume”?.*º 

No século XVII, os paulistas consolidaram o argumento de que 
os nativos eram livres pelas leis do Reino e só pelo uso e costume da terra são de 
serviços obrigatórios.” Apesar de não serem propriedade conforme a 
legislação, os administrados serviam de garantia de dívidas, hipotecas, 
eram vendidos, cedidos a outros colonos e chegavam a constar em dotes, 
testamentos, inventários e heranças.” O sistema de administração 
particular indigena era nitidamente escravista, apesar das proibições 
régias em torná-los propriedade dos colonos. Para Rubem Neis, os 
índios “sofriam a escravidão sob um nome mais suave: eram 
administrados”.*! 

A historiografia do bandeirantismo na primeira metade do 
século XX destacou que os indios capturados pelos paulistas eram 
vendidos aos senhores de engenho do litoral. No entanto, estudos mais 


recentes apontam que os próprios paulistas se serviam da mão de obra 


Da escravidão à liberdade: a transição de índio administrado para vassalo 
independente em São Paulo colonial. In: SILVA, Maria Beatriz Nizza da (Org.) 
Brasil: colonização e escravidão. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2000, p. 265. 

*8 MONTEIRO, John Manuel. Negros da terra: índios e bandeirantes nas origens de São 
Paulo. São Paulo: Companhia das Letras, 1994, p. 129-159. 

*º MONTEIRO, John Manuel. Negros da terra: índios e bandeirantes nas origens de São 
Paulo. São Paulo: Companhia das Letras, 1994, p. 129-159. 

$º MONTEIRO, John Manuel. Negros da terra: índios e bandeirantes nas origens de São 
Paulo. São Paulo: Companhia das Letras, 1994, p. 129-159. 

6 NEIS, Rubem. A Aldeia de Nossa Senhora da Conceição do Estreito. In: O índio 
no Rio Grande do Sul: perspectivas. Porto Alegre: Governo do Estado, 1975, p. 50; 
RAMOS, Antonio Martins. O escravismo indígena em São Paulo pelo sistema de 
administração. Brazilian Journal of Development, Curitiba, v. 7, n. 3, 2021, p. 
24454-24468. 
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dos aprisionados em suas lavouras e criações.” Os Anaiós administrados 
por Matias Cardoso de Almeida formaram o contingente de mão de obra 
escrava da familia nos primeiros tempos da colonização da região. Com o 
falecimento do fundador do Norte de Minas, a herança da administração 
dos índios foi transmitida a Domingos do Prado, Januário Cardoso e, 
por fim, a Caetano Cardoso, que mantiveram os anaiós mansos na labuta 
dos currais, lavouras, engenhos e serviços de casa nas fazendas da 
família.& 

Outra aldeia administrada pelos Cardoso foi a dos Chacriabas, 
fundada por Januário Cardoso em 17728 em terras desmembradas de sua 
Fazenda do Itacarambi. Com o seu falecimento, Domingos do Prado de 
Oliveira e Caetano Cardoso sucederam-se na administração dos 
Chacriabas. Quando tutor dos órfãos de Januário Cardoso, Domingos 
do Prado controlou as aldeias Anaios e Chacriabas, chegando a ter sob 
seu poder 500 arcos. Na condição de administradores, os Cardoso 
tinham as prerrogativas legais para “organizar o trabalho indígena, 
proteger os indios dos possíveis agravos feitos pelos moradores da região 
e exercer a função de juizes privativos das causas que os envolvessem”, 
Em caso de ataques de outros tapuias, os administrados serviriam de tropa 
no enfrentamento aos invasores.“ Através do Alvará de 8 de maio de 
1758, o sistema de administração particular dos indios foi finalmente 


6 MONTEIRO, John Manuel. Os Guarani e a história do Brasil meridional: 
séculos XVI e XVII. In: CUNHA, Manuela Carneiro da (Org.) História dos índios 
no Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, Secretaria Municipal de Cultura, 
FAPESP, 1992, p. 494. 

$ PEIXOTO, Tatiana da Cunha. Os mandarins do sertão: os criadores de gado do São 
Francisco, 1650-1750. Dissertação (Mestrado em História), Universidade Federal 
de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2006, p. 58-60. 

% ANASTASIA, Carla. Vassalos rebeldes: violência coletiva nas Minas na primeira metade 
do século XVIII. Belo Horizonte: C/Arte, 1998, p. 73. 

$ PEIXOTO, Tatiana da Cunha. Os mandarins do sertão: os criadores de gado do São 
Francisco, 1650-1750. Dissertação (Mestrado em História), Universidade Federal 
de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2006, p. 58-60. 
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abolido, e, com isso, os Anaiós e Chacriabas deixaram de “pertencer” 
aos Cardoso. 

Domingos do Prado de Oliveira afirmou que, encerrada a 
guerra aos Anaios bárbaros, seu tio Matias Cardoso de Almeida “tornou a 
Vila de São Paulo e de lá trouxe no ano de [16]88” a irmã Catarina do 
Prado, casada com Manoel Francisco, que eram pais de Domingos e mais 
dois meninos. Matias Cardoso doou ao sobrinho Domingos do Prado 
“terras e gados no mesmo sítio do Arraial”, onde, em 1707, “ainda vivia 
com muitos grandes cabedais”.“ A carta de Januário Cardoso (6 de junho 
de 1721) e o processo de habilitação de Familiar do Santo Ofício de 
Domingos do Prado de Oliveira permitem depreender que o Arraial foi 
instalado em 1684. Apos quatro anos de confrontos, os Anaiós foram 
sujeitados e aldeados. Em 1688, Cardoso viajou a São Paulo, de onde 
trouxe familiares, com os quais foram instituídos os primeiros currais e 
latifúndios com o uso da mão de obra dos Anaiós escravizados. Em 
documento bastante conhecido, escrito no alvorecer do século XVIII, 
afirma-se que muitas familias haviam mudado “totalmente seus 
domicilios” para as barrancas do rio de São Francisco “nas quais hoje se 
acham mais de cem familias, todos paulistas, e alguns deles com cabedais 
muito grossos”. A presença das gentes do Planalto de Piratininga na 
colonização do trecho médio no rio de São Francisco chegou a constituir, 
nas palavras de João Mendes de Almeida, uma “verdadeira colônia de 
São Paulo” dedicada à criação de gado.“ 


$ Habilitação de Domingos do Prado de Oliveira. Arquivo Nacional Torre do 
Tombo, Tribunal do Santo Oficio, Habilitação do Santo Oficio, Domingos, maço 
2, documento 435. 

$7 Informação sobre as minas do Brasil ou Parecer tocante à vedação dos caminhos 
da vila de São Paulo para o rio de São Francisco em direitura às Minas, para que se 
proiba a passagem ou se ponha os quintos, sendo este o de maior segurança. 
Biblioteca da Ajuda, Portugal, Códice 51-VI-24, fls. 460-467. Anais da Biblioteca 
Nacional, Rio de Janeiro, vol. 57, 1939, p. 172-189. 

SALMEIDA, João Mendes de. Algumas notas genealógica. Livro de Família. São 
Paulo: Typ Baruel, Pauperio & Companhia, 1886, p. 328. 
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Na historiografia de exaltação e mitificação dos bandeirantes 
paulistas, a Guerra dos Bárbaros foi “a longa e dura luta de que resultou, 
por parte dos civilizados, a apropriação das terras do Nordeste 
brasileiro”, constituindo-se uma “fase notabilíssima do bandeirantismo 
paulista”.? Aos “terríveis índios” do sertão norte do Estado do Brasil 
“eram os paulistas chamados a bater para que cessasse a opressão dos 
povos das capitanias do Nordeste a cada passo espavoridos com as 
correrias de tão cruéis e temíveis vizinhos”. ”º 

As perspectivas analíticas surgidas no contexto da 
redemocratização e também dos movimentos sociais advindos da 
constituinte que resultou na Carta Magna de 1988 reposicionaram o 
debate acerca da questão indigena e também de sua história. No bojo 
dessa conjuntura, foi defendida na Universidade de São Paulo a tese de 
doutorado 4 Guerra dos Bárbaros: povos indígenas e colonização do sertão 
nordeste do Brasil, 1650-1720, do historiador Pedro Luis Puntoni, que é 
uma obra de referência sobre o conflito. Alem de prolongado, de 1651 
a 1704, o enfrentamento daqueles povos foi “um dos episódios mais 
violentos da nossa história”.”! 

A participação dos paulistas no combate aos tapuias que 
habitavam os sertões do Estado do Brasil, isto é, o atual sertão do 
Nordeste, foi recorrente durante a segunda metade do Seiscentos. 


$9 TAUNAY, Afonso de E. A Guerra dos Bárbaros. Revista do Arquivo Municipal, 
São Paulo, Ano , v. XX, abr./1936, p. 7-8. 

7º TAUNAY, Afonso de E. A Guerra dos Bárbaros. Revista do Arquivo Municipal, 
São Paulo, Ano , v. XX, abr./1936, p. 18. 

”" PUNTONI, Pedro. 4 Guerra dos Bárbaros: povos indígenas e a colonização do Sertão 
Nordeste do Brasil, 1650-1720. São Paulo: Hucitec, Editora da Universidade de São 
Paulo, Fapesp, 2002. 
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Diante do fracasso das tropas regulares em combater de forma 
satisfatória aqueles “bárbaros”, as mais altas autoridades coloniais 
costumeiramente reclamavam socorros aos guerreiros do Planalto de 
Piratininga. Esses homens, pelas suas inúmeras experiências no sertão, 
tornaram-se, nas palavras da historiadora Adriana Romeiro, uma 
verdadeira “máquina de guerra paulista”, a qual os governadores-gerais 
sempre recorriam quando a colonização encontrava-se sob grave ameaça 
dos gentios.” Dom Frei Manuel da Ressurreição, que assumiu o 
governo-geral do Brasil em fins de 1688, foi enfático ao afirmar que, 
para o “sênero de guerra do Sertão”, nem a infantaria paga e muito 
menos as Ordenanças seriam capazes de fazer frente aos bárbaros. Os 
sertanistas paulistas eram os homens mais experimentados ao 
enfrentamento dos tapuias por ser “sente costumada a penetrar sertões 
e tolerar as fomes, sedes, e inclemências dos climas, e dos tempos”? e 
também por ser “mais ligeira e continuada, [ao] acelerar a aspereza dos 
montes e capaz de seguir o gentio pelo centro dos sertões e fazem menos 
despesas à Fazenda Real”. '* 

Sobre a Guerra dos Bárbaros, o historiador Pedro Luís Puntoni 
esclarece que tal designação é entendida e comumente utilizada para se 
referir a um único conflito — uma especie de confederação indigena — 
“mais se aproximou de uma série heterogênea de conflitos que foram o 


”” ROMEIRO, Adriana. Revisitando a Guerra dos Emboabas: práticas políticas e 
imaginário nas Minas setecentistas. In: BICALHO, Maria Fernanda Baptista; 
FERLINI, Vera Lúcia Amaral (Org.). Modos de governar: ideias e práticas políticas no 
Império português, séculos XVI a XIX. São Paulo: Alameda Editorial, 2005, p. 387- 
401. 

? Carta de Dom Frei Manuel da Ressurreição, arcebispo e governador-geral do 
Brasil. n: TAUNAY, Afonso de E. História geral das bandeiras paulistas. São Paulo: 
Typ. Ideal, 1936, v. 7, p. 12. 

** Memorial da Câmara de Natal ao rei. 2 de julho de 1689. In: PUNTONI, Pedro. 
A Guerra dos Bárbaros: povos indigenas e a colonização do Sertão Nordeste do Brasil, 1650- 
1720. São Paulo: Hucitec, Editora da Universidade de São Paulo, Fapesp, 2002, 
p. 151. 
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resultado de diversas situações criadas ao longo da segunda metade do 
século XVII, no quadro das transformações do desenvolvimento 
colonial, do que um movimento unificado de resistência”. ” A Guerra dos 
Bárbaros englobou situações distintas no tempo e no espaço do sertão 
colonial. Entre 1651 e 1656, ocorreram as jornadas contra os tapuias 
que invadiam e atacavam fazendas, engenhos, arraiais e vilas situadas no 
Recôncavo baiano; a Guerra do Orobo, que teve curso entre 1657 e 
1659, no vale do rio Paraguaçu, no sertão da capitania baiana; a Guerra 
do Aporá, entre 1669 e 1673 na mesma região; os conflitos ocorridos 
no rio São Francisco, entre 1674 e 1679, e a Guerra do Açu (1687- 
1704), nos sertões do Rio Grande e adjacências.” Matias Cardoso 
participou da última fase da guerra, fase essa que acabou “por cristalizar 
de maneira mais dramática o resultado de décadas de tirania e 
aniquilamento, mobilizando diversas nações em conflitos 
continuados”. ” 

Sob a denominação de bárbaros ou tapuias, havia uma miriade de 
povos com linguas e costumes diferenciados. Os estudos mais recentes 
mostram que “esses povos pertenceram aos seguintes grupos culturais: 
os Jê, os Tarairiu, os Cariri e os grupos isolados e sem classificação. 
Entre eles, podem ser citados os Sucuru, os Bultrim, os Ariu, os Pega, 
os Panati, os Corema, os Paiacu, os Janduí, os Tremembé, os Icó, os 
Carateu, os Carati, os Pajok, os Aponorijon, os Gurgueia, que lutaram 


*5 PUNTONI, Pedro. 4 Guerra dos Bárbaros: povos indígenas e a colonização do Sertão 
Nordeste do Brasil, 1650-1720. São Paulo: Hucitec, Editora da Universidade de São 
Paulo, Fapesp, 2002. 

* PUNTONI, Pedro. 4 Guerra dos Bárbaros: povos indígenas e a colonização do Sertão 
Nordeste do Brasil, 1650-1720. São Paulo: Hucitec, Editora da Universidade de São 
Paulo, Fapesp, 2002, p. 42-45; SANTOS, Márcio Roberto Alves dos. Fronteiras do 
sertão baiano: 1640-1750. Tese (Doutorado em História Social) Universidade de 
São Paulo, São Paulo, 2010, p. 60-61. 

” PUNTONI, Pedro. 4 Guerra dos Bárbaros: povos indígenas e a colonização do Sertão 
Nordeste do Brasil, 1650-1720. São Paulo: Hucitec, Editora da Universidade de São 
Paulo, Fapesp, 2002, p. 44. 
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ora contra, ora a favor dos colonizadores de acordo com as estratégias 
que visavam à sua sobrevivência”. 

Em 1688, o governador-geral Dom Matias da Cunha, fazendo 
uso do mesmo expediente de seus antecessores, escreveu aos edis da Vila 
de São Paulo, clamando por socorro militar no enfrentamento aos 
gentios do sertão do Rio Grande. Ao prometer o cumprimento integral 
da provisão de 1611 — na qual constava o argumento justificador da 
Guerra Justa e a de escravização dos índios derrotados e aprisionados — 
Dom Matias pretendia animar os sertanistas paulistas a virem guerrear 
contra os bárbaros, pois os “prisioneiros e as terras conquistadas nunca 
tiveram dono”.”? Ainda na mesma época, o governador do Estado do 
Brasil encaminhou missiva a Matias Cardoso, que residia em seu arraial 
no rio São Francisco para tratar do mesmo assunto. A proposta de tornar 
os prisioneiros em escravos animou o paulista, que decidiu participar da 
empreitada.*” Com o falecimento de Matias da Cunha, em 24 de outubro 
de 1688 — vitimado pela febre da bicha —, o governo da colônia foi 
delegado a um triunvirato, cabendo ao arcebispo Dom Frei Manuel da 
Ressurreição o poder de fato. 

A Bahia aguardava a autorização dos vereadores de São Paulo 
para que Matias Cardoso começasse a organizar seu terço. A proposta 
feita pelo governador-geral era a de fazer deste paulista “governador do 


78 PIRES, Maria Idalina. Guerra dos Bárbaros — 4 de agosto de 1699. In: 
BITTENCOURT, Circe. Dicionário de datas da História do Brasil. Campinas: 
Contexto, 2012, p. 185-188. 

? PUNTONI, Pedro. 4 Guerra dos Bárbaros: povos indígenas e a colonização do Sertão 
Nordeste do Brasil, 1650-1720. São Paulo: Hucitec, Editora da Universidade de São 
Paulo, Fapesp, 2002, p. 149. 

8º Carta que se escreveu aos oficiais da Câmara de São Paulo persuadirem a vir os 
Paulistas à guerra dos Bárbaros da Capitania do Rio Grande. Bahia, 30 de 
novembro de 1688. Documentos Históricos da Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro, v. 
XI/IX, 1929, p. 139-141; PUNTONI, Pedro. A Guerra dos Bárbaros: povos indígenas 
e a colonização do Sertão Nordeste do Brasil, 1650-1720. São Paulo: Hucitec, Editora 
da Universidade de São Paulo, Fapesp, 2002, p. 147-148. 
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regimento que se formasse, com as mesmas proeminências de mestre- 
de-campo, e como tal vencer o soldo desde o dia em que partiu”.”! Os 
edis de São Paulo de Piratininga, na sessão de 19 de fevereiro de 1689, 
em resposta a “carta do Senhor Arcebispo e governador do Estado [do 
Brasil], em que havia encarregado aos oficiais da Câmara [que] se fizesse 
gente para o sertão ou conquista do Rio Grande como também apareceu 
Salvador Cardoso de Almeida com outra carta do mesmo governo em 
que encarrega a Matias Cardoso de Almeida para a dita conquista e 
concordaram os oficiais da Câmara em dar todos os poderes ao dito 
Matias Cardoso passando quartéis para que conheçam ao dito Matias 
Cardoso por governador do regimento, dando-lhe poderes para fazer 
gente para dita conquista”. *” 

Com o aval da municipalidade, as tropas começaram a se 
mobilizar em São Paulo. Em 16 de junho de 1689, partiu da vila uma 
leva de soldados capitaneada por João Amaro Maciel Parente, que foi de 
encontro a Matias Cardoso em seu arraial ribeirinho. Em agosto, 
aportou na Cidade da Bahia um contingente de 23 soldados indios e 
brancos comandados por Manuel Álvares de Morais Navarro, que o 
governo “logo enviara ao São Francisco para juntar-se a Cardoso”. Das 
“aldeias do rio São Francisco”, esse paulista agregou ao seu regimento 


“ PUNTONI, Pedro. 4 Guerra dos Bárbaros: povos indígenas e a colonização do Sertão 
Nordeste do Brasil, 1650-1720. São Paulo: Hucitec, Editora da Universidade de São 
Paulo, Fapesp, 2002, p. 148. 

* Termo de vereação. São Paulo em 19 de fevereiro de 1689. Actas da Câmara da 
Villa de São Paulo, 1679-1700. São Paulo: Typographia Piratininga, 1915, v. VH, 
p. 374-375. 

8 PUNTONI, Pedro. 4 Guerra dos Bárbaros: povos indígenas e a colonização do Sertão 
Nordeste do Brasil, 1650-1720. São Paulo: Hucitec, Editora da Universidade de São 
Paulo, Fapesp, 2002, p. 150. 
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setecentos indios mansos, “para com eles aumentar a guerra da dita 
companhia”. * 

Reunida a tropa e com as devidas recomendações passadas pelo 
governo-geral, a expedição marchou em direção do Rio Grande. Logo 
nas primeiras ações, os comandados por Matias Cardoso de Almeida 
degolaram “cerca de 260 tapuias” em “uma cabal demonstração” de 
eficiência da máquina de guerra paulista. Com os primeiros êxitos, foram 
desmobilizadas as tropas regulares e delegada aos paulistas a função de 
levar adiante o enfrentamento dos bárbaros. A Cardoso foi concedido o 
posto de “mestre-de-campo e governador desta guerra que há de fazer 
por novo estilo a esses bárbaros”.º* Sob seu comando, foram criadas sete 
companhias, cuja autoridade foi delegada a individuos de sua inteira 
confiança. Além das patentes militares passadas aos paulistas, o governo- 
geral concedeu-lhes cartas de sesmaria. Em 2 de março de 1690, alem 
do tenente-general Matias Cardoso de Almeida, foram doadas terras a 
Domingos Soares de Albuquerque, Matheus Furtado, João Cardoso de 
Almeida, Jorge de Albuquerque, Matias de Albuquerque, vigário 
Antonio Filgueiras, Domingos de Figueiredo Calheiros, Domingos de 
Aguiar da Costa, Pedro de Andrade Pereira, Francisco Teixeira Cabral, 
Francisco Muniz Pereira, Custódio Barbosa Vilas-Boas, Francisco de 
Lima Pinto, capitão-mor Manoel Soares Ferreira, sargento-mor 
Domingos Peres de Carvalho, Domingos Escórcio, João de Almeida, 
Salvador Cardoso e Matias Roiz, situadas entre os rios Doce e Pardo no 


&* Carta do mestre-de-campo Matias Cardoso de Almeida a Dom João de 
Lencastro. Piedade, 11 de [janeiro?] de 1699. Arquivo Público do Estado da Bahia, 
Seção do Arquivo Colonial e Provincial, livro/maço 149, s.f. 

8º PUNTONI, Pedro. 4 Guerra dos Bárbaros: povos indígenas e a colonização do Sertão 
Nordeste do Brasil, 1650-1720. São Paulo: Hucitec, Editora da Universidade de São 
Paulo, Fapesp, 2002, p. 151. 

&º PUNTONI, Pedro. A Guerra dos Bárbaros: povos indígenas e a colonização do Sertão 
Nordeste do Brasil, 1650-1720. São Paulo: Hucitec, Editora da Universidade de São 
Paulo, Fapesp, 2002, p. 152. 
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“sertão desta Capitania [da Bahia] 4 léguas em quadra para cada um, 
ressalvando pontas e enseadas, começando nas nascentes dos ditos rios 
ate onde for preciso, ficando os rios no meio da sesmaria, devendo ser 
sucessivas e sem interrupção”. *” 

Apesar dos sucessos iniciais, as tropas comandadas por Matias 
Cardoso passaram a enfrentar continuas dificuldades. Os socorros 
prometidos pelas autoridades, ou seja, munições e provisões, não foram 
enviados sob alegação de entraves burocráticos e contenção de gastos 
por parte da Fazenda Real. Maltrapilhos e “mortos de fome e de sede”, 
em pouco mais de sete meses de campanha, a tropa de Matias Cardoso 
de Almeida encontrava-se praticamente extinta. Alem disso, os soldos 
prometidos desde o momento da partida para o campo de batalha não 
foram devidamente pagos, o que causou descontentamento e deserção 
da soldadesca. Para agravar ainda mais a situação, uma epidemia de 
sarampo grassou entre os combatentes." O interesse nas peças, ou seja, 
a garantia de cativeiro dos indios aprisionados na guerra, compeliu o 
sertanista a investir parte de seus bens na manutenção da guerra.” No 
enfrentamento aos paiacús, janduiís e icôs no sertão do Ceará, ocorrido 
em 1º de dezembro de 1693, “feriram os ditos bárbaros ao mestre-de- 
campo, que vinha acompanhado com 180 homens, e lhe mataram um 
filho e três ou quatro mais da companhia”.”º Desanimado, sem o devido 


*” Sinopses das sesmarias registradas nos livros existentes no Arquivo da Tesouraria 
da Fazenda da Bahia. Publicações do Archivo Nacional. Rio de Janeiro, v. XXVII, 
1931, p. 85, 89 e 94. 

*º PUNTONI, Pedro. 4 Guerra dos Bárbaros: povos indígenas e a colonização do sertão 
nordeste do Brasil, 1650-1720. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 
Hucitec, Fapesp, 2002 (Estudos Históricos, 44), p. 145-157. 

8º Carta do mestre-de-campo Matias Cardoso de Almeida a Dom João de 
Lencastro. Piedade, 11 de [janeiro?] de 1699. Arquivo Público do Estado da Bahia, 
Seção do Arquivo Colonial e Provincial, livro/maço 149, s.f. 

?º Carta patente passada a Francisco Dias de Carvalho. 26 de junho de 1694. In: 
TAUNAY, Afonso de E. História geral das bandeiras paulistas. São Paulo: Typ. Ideal, 
1936, v. 7, p. 123. 
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apoio logistico prometido pelo governo-geral, e somando-se a esses 
revezes o recuo do Conselho Ultramarino, que negou a escravização dos 
indios aprisionados, Matias Cardoso decidiu abandonar a guerra. Nas 
palavras de Studart Filho, “fugindo às agruras de uma campanha que 
ameaçava eternizar-se, um a um o foram desamparando seus melhores 
auxiliares, até que, julgando demasiado enfraquecido para prosseguir na 
luta, ja sem pólvora, nem balas, retirou-se o mestre-de-campo para as 
suas fazendas”.”! 

Antonio Gonçalves Figueira abandonou o teatro das operações 
em 25 de abril de 1694, após “campanha de cinco anos efetivos”. Em 
junho deste ano, “o mestre-de-campo paulista parecia ainda estar em 
atividade” nos sertões do Rio Grande.” Em missiva de 5 de agosto de 
1694, Bernardo Vieira Ravasco noticiou ao conde de Alvor que naquele 
momento os paulistas envolvidos na guerra encontravam-se na cidade de 
Salvador.”* A diferença de datas no que se refere ao momento de 


* STUDART FILHO apud PUNTONI, Pedro. 4 Guerra dos Bárbaros: povos indígenas 
e a colonização do sertão nordeste do Brasil,1650-1720. São Paulo: Editora da 
Universidade de São Paulo, Hucitec, Fapesp, 2002 (Estudos Históricos, 44), p. 
162. 

? Registro de uma patente de capitão dos moradores do rio da Bertioga de Antonio 
Gonçalves Figueira. Vila de Santos, 5 de maio de 1729. Publicação Oficial de 
Documentos Interessantes para a História e costumes de S. Paulo. São Paulo, Arquivo do 
Estado de S. Paulo, v. XXVII, Parte II, 1898, p. 11-13. 

3 PUNTONI, Pedro. 4 Guerra dos Bárbaros: povos indígenas e a colonização do sertão 
nordeste do Brasil, 1650-1720. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 
Hucitec, Fapesp, 2002 (Estudos Históricos, 44), p. 162-163. 

* Registro de carta do secretário Bernardo Vieira Ravasco, escrita ao Conde de 
Alvor, sobre a disposição de sua majestade ordenar para se defender a Capitania do 
Rio Grande dos bárbaros se puserem três aldeias de 200 casais, cada uma, com 20 
soldados e um cabo nos três sertões do Açu, Goguari e Piranhas. Bahia, 5 de agosto 
de 1694. Documentos Históricos da Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro, v. LXXXIV, 
1949, p. 123-127. 
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desmobilização e retirada dos paulistas do Rio Grande permite concluir 
que eles foram, aos poucos, abandonando o conflito. 

O genealogista Pedro Taques de Almeida Paes Leme narrou 
uma retirada fulgurante dos paulistas, enaltecendo as glórias de Matias 
Cardoso por ter selado a paz com os bárbaros, encerrando em definitivo 
o conflito.” Embasado nesse genealogista, o historiador mineiro Diogo 
de Vasconcelos concluiu que “a guerra durou sete anos, sem tréguas, até 
que os infelizes selvagens foram exterminados em sua maioria; e o resto, 
que foi de milhares, como rebanho, partilhado entre os vencedores. O 
mestre-de-campo, com seu irmão e fiel companheiro Manuel Cardoso, 
arrecadando a multidão que lhes coube, fundara ricas fazendas de criar 
no sertão e nunca mais voltaram à pátria. A essas expedições 
acompanhou o também Capitão Antonio Gonçalves Figueira, que ja 
conhecemos na comitiva de Fernão Dias, sempre fiel a Matias Cardoso 
e homem de valor. Acabada a guerra, em abril de 1694, Figueira, com 
os seus 700 escravos feitos na partilha, estabeleceu-se no Brejo Grande, 
onde arranjou o primeiro engenho de cana que se viu naquelas 
paragens”. Afonso E. de Taunay, tambem embasado nos escritos de 
Taques assinalou que, “acabada totalmente a guerra”, Matias Cardoso de 
Almeida “ficara estabelecido no sertão do rio de São Francisco onde tinha 
copiosas fazendas de gados vacuns e cavalares”.”” No entanto, as mais 
recentes pesquisas acadêmicas demonstram o fracasso da campanha de 
Cardoso e a continuidade do conflito no sertão do Rio Grande após 
1694. “A Matias Cardoso de Almeida sucedeu Manuel Álvares de Morais 


* LEME, Pedro Taques de Almeida Paes. Nobiliarquia paulistana histórica e 
genealógica. 5 ed. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Editora da Universidade de 
São Paulo, 1980, (Reconquista do Brasil, v. 5-7), t. II, p. 201. 

*6 VASCONCELOS, Diogo de. História Antiga das Minas Gerais. 4 ed. Belo 
Horizonte: Itatiaia, 1974, v. 1, p. 111-113; MOURA, Gentil de Assis. As bandeiras 
paulistas. s.1., s.n., 1914, p. 67-68. 

*”” TAUNAY, Afonso de E. A Guerra dos Bárbaros. Revista do Arquivo Municipal, 
São Paulo, Ano I, v. XX, abr./1936, p. 172. 


44 


Navarro, que chegou quase até meados do século XVIII como 
expurgador de índios ao norte do Brasil”? 

Pedro Taques de Almeida Leme ressaltou que, pelos excelentes 
serviços prestados na Guerra dos Bárbaros, Matias Cardoso de Almeida 
“mereceu a El-rei D. Pedro honra-lo com patente de governador 
absoluto da guerra contra os índios inimigos de todas aquelas campanhas, 
sem subordinação ao governador-geral do estado do Brasil”.”? A 
afirmativa de Taques tem levado a conclusões bastante equivocadas, a 
ponto de defenderem a existência de uma Capitania do São Francisco ou 
mesmo uma certa Governança dos Índios do São Francisco administrada por 
Matias Cardoso. As patentes de governador passadas ao paulista 
restringiam-se ao comando-geral da guerra contra os índios e não ao 
cargo de governador e capitão general de uma capitania. A partir da 
criação da Capitania de Minas Gerais em 17720, a suposta autonomia do 
sertão sob o comando da familia Cardoso foi suprimida, e a região passou 
a integrar a nova capitania da América portuguesa, com sede em Vila 
Rica. 

É importante reforçar que tal autonomia político-administrativa 
jamais existiu, e nem uma Capitania do São Francisco. Tais afirmativas têm 
servido de justificativa a intelectuais e políticos regionais, que, em sua 
militância em prol da criação do Estado de Minas do Norte, alegam que, 
muito antes de 17720, ou seja, da institucionalização da capitania mineira, 
houve na região norte uma espécie de Governança ou Capitania vinculada 
diretamente ao rei e ao Conselho Ultramarino. Aos defensores do 
projeto separatista, não se trata, portanto, da criação de uma nova 
unidade da federação, mas sim de restaurar a autonomia regional que 


98 MAGALHÃES, Basílio de. Expansão geográfica do Brasil colonial. 2 ed. São Paulo: 
Companhia Editora Nacional, 1935, p. 175. 

? LEME, Pedro Taques de Almeida Paes. Nobiliarquia paulistana histórica e 
genealógica. 5 ed. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Editora da Universidade de 
São Paulo, 1980, (Reconquista do Brasil, v. 5-7), t. 1, p. 265. 
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existiu muito antes do descobrimento do ouro e da fundação de Minas 
Gerais. 

A correspondência de Matias e Januário com os governadores- 
gerais do Estado do Brasil refuta a autonomia defendida por Pedro 
Taques de Almeida Leme, pois os Cardoso mantiveram-se submetidos à 
autoridade da Cidade da Bahia.'”? As patentes de governador e 
administrador dos indios, de 1684, e a de mestre-de-campo e 
governador absoluto da Guerra dos Bárbaros, de 1690, passadas a Matias 
Cardoso de Almeida pelos governadores-gerais Antonio de Souza de 
Menezes e Dom Frei Manuel da Ressurreição, respectivamente, não 
mencionam cláusula alguma quanto à autonomia administrativa e 
política diante do governo colonial." Ao analisar o códice 149 do 
Arquivo Público do Estado da Bahia, a historiadora Tatiana da Cunha 
Peixoto concluiu que “Matias Cardoso era constantemente procurado” 
pelos governadores-gerais na emissão de pareceres “sobre a guerra 
contra os índios nos sertões”, mesmo após sua retirada do Rio Grande, 


199 Correspondência dos governadores-gerais (1671-1692), Documentos Históricos, 
Rio de Janeiro, v. X da série e VII dos documentos da Biblioteca Nacional, Rio de 
Janeiro, 1929; Provisões, patentes, alvarás (1690-1693), Documentos Históricos, Rio 
de Janeiro, v. XXX, 1935; Registro de cartas régias (1697-1705), Cartas e ordens 
(1717), Documentos Históricos, Rio de Janeiro, v. LXXXIV, 1949; Correspondência 
dos governadores-gerais (1675-1709), Provisões (1664-1668), Documentos 
Históricos, Rio de Janeiro, v. XI da série e IX dos documentos da Biblioteca 
Nacional, 1929; O códice/livro 149 da Seção do Arquivo Colonial e Provincial do 
Arquivo Público do Estado da Bahia contém correspondência entre Matias Cardoso 
de Almeida e os governadores-gerais Dom João de Lencastro e Dom Rodrigo da 
Costa. 

fot Patente de Governador e Administrador dos Índios passada ao tenente -general 
Matias Cardoso. Bahia, 12 de março de 1684. In: FAGUNDES, Giselle; 
MARTINS, Nahilson. Capítulos Sertanejos. Montes Claros: Vereda Viva, 2002, p. 
52-53. Patente de mestre-de-campo e governador absoluto da guerra dos bárbaros 
passada ao tenente-general Matias Cardoso de Almeida. Cidade de Salvador, 3 de 
abril de 1690. Documentos Históricos da Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro, 1935, v. 
XXX, p. 7-10. 
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em 1694. “Os governadores sabiam que Matias Cardoso era homem 
conhecedor não só do sertão, mas de tudo o que ali se passava, desde a 
localização das aldeias mais importantes para a defesa de região, como 
das pessoas competentes para efetivar a conquista” do Sertão do rio São 
Francisco. 'º? 

A Barra do rio das Velhas foi a “baliza natural” entre a Bahia e as 
Minas de São Paulo e o epicentro de disputas políticas, rebeliões e 
conflitos jurisdicionais. O Alvara régio de 2 de dezembro de 1720 
determinou a criação da capitania de Minas Gerais, mas a demarcação 
das divisas com Pernambuco, Bahia e Rio de Janeiro não foram 
devidamente fixadas. '* Em 26 de abril de 1721, o rei ordenou ao Conde 
de Assumar que instituisse as demarcações com a Bahia e Pernambuco 
“por onde parecesse mais conveniente”. Sendo assim, o rio Carinhanha 
“servira de limites com o governo de Pernambuco” e o “rio Verde pouco 
distante do arraial chamado de Matias Cardoso servindo-lhe de limite 
com o Governo da Bahia”, determinou o governador de Minas Gerais. 
Januário Cardoso, a quem foi incumbida a tarefa de fixar editais 
comunicando a nova divisão territorial, mostrou-se insatisfeito, 
justificando ao governador-geral que, desde a chegada de seu pai em 
1684, a região esteve “sob jurisdição da Bahia”."* Sob a alegação de 
“oravissimos prejuizos”, “os povos do sertão”, os “potentados em gado” 
e as autoridades baianas mostraram-se pouco dispostos a obedecer a 
divisão encetada por Assumar. O governo da Bahia desconsiderou os 


'02 PEIXOTO, Tatiana da Cunha. Os mandarins do sertão: os criadores de gado do São 
Francisco, 1650-1750. Dissertação (Mestrado em História), Universidade Federal 
de Minas Gerais, 2006, p. 60-62. 

!03 FIGUEIREDO, Luciano. A criação da capitania de Minas Gerais: verso e 
reverso. In: MATEUS, Adalberto Andrade; SANTOS, Márcia Maria Duarte dos 
(Org.) Minas Gerais 300 anos. Belo Horizonte: Idea, 2020, p. 125-144. 

!9* Carta de Januário Cardoso de Almeida ao governador-geral. Arraial e Rio de 
São Francisco, 6 de junho de 1721. Arquivo Público do Estado da Bahia, Série 
Ordens Régias nº. 14, (1719-20) Doc. 66b, p. 141. 
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limites fixados nos rios Carinhanha e Verde quando foi instalada a Vila 
da Jacobina em 22 de junho de 1722. Na demarcação do território da 
nova edilidade, foi incorporada “a [Freguesia de Nossa Senhora] do Bom 
Sucesso do Arraial [de Matias Cardoso] até a divisa do rio das Mortes em 
Minas Gerais”. '* Nesse povoado, “também deveria ter escrivão, o qual, 
com livro rubricado pelo juiz da câmara de Jacobina, poderia fazer 
testamentos”.'º* Com interferência direta do rei, o conflito jurisdicional 
cessou em 1725. Em 25 de fevereiro, Vasco César de Menezes ordenou 
a Januário Cardoso a fixação de editais nos lugares mais públicos do 
sertão, ordenando que fossem fielmente obedecidas as divisas fixadas em 
1721.19 

Januário reconheceu a jurisdição baiana desde a fixação de 
Matias Cardoso em 1684. Portanto, a suposta autonomia política e 
administrativa da família e a existência da Capitania do São Francisco ou 
Governança dos Índios não encontra respaldo na documentação e nos 


estudos sobre a administração da América portuguesa."* O sertão dos 


tos CONCEIÇÃO, Helida Santos. O sertão e o império: as vilas do ouro na capitania da 
Bahia (1700-1750). Tese (Doutorado em História), Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, Rio de Janeiro, 2018, p. 182-196. 

toe CONCEIÇÃO, Helida Santos. O sertão e o império: as vilas do ouro na capitania da 
Bahia (1700-1750). Tese (Doutorado em História), Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, Rio de Janeiro, 2018, p. 182-196. 

!07 Carta do governador-geral Januário Cardoso, Bahia, 26 de agosto de 1721, 
Documentos Históricos da Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro, v. XLIV, p. 136 In: 
FAGUNES, Giselle; MARTINS, Nahilson. Capítulos Sertanejos. Montes Claros: 
Vereda Viva, 2001, p. 73; Carta do governador geral para Januário Cardoso, 
Bahia, 25 de fevereiro de 1725, Documentos Históricos da Biblioteca Nacional, Rio de 
Janeiro, 1946, v. LXXII, p. 44. 

108 TAPAJÓS, Vicente. História administrativa do Brasil. Brasília: Fundação Centro 
do Servidor Público, 1986; SALDANHA, Antonio Vasconcelos de. As capitanias do 
Brasil: antecedentes, desenvolvimento e extinção de um fenômeno atlântico. Lisboa: 
Comissão Nacional para comemorações dos Descobrimentos Portugueses, 2001; 
PUNTONI, Pedro. O Estado do Brasil: poder e política na Bahia colonial — 1548-1700. 
São Paulo: Alameda, 2013. 
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currais — entre a Barra do rio das Velhas e os rios Carinhanha e Verde — 
foi oficialmente incorporado ao território da recém-criada capitania de 
Minas Gerais em 26 de abril de 1721 e não em 1720 como tem 
informado alguns estudiosos. '2 Nas palavras de Simeão Ribeiro, “...e as 
Minas dos Cataguases fizeram Minas Gerais crescer sobre dominios 
históricos, da Bahia e de Pernambuco... Profunda vinculação entre os 
currais de gado do Sertão e as minas de ouro”.'!º 

A decisão metropolitana em não permitir a escravização dos 
índios aprisionados em guerra justa", bem como a não concessão das 
mercês prometidas fez com que Matias Cardoso retornasse ao seu 
Arraial, situado na barra do rio Verde. Em 5 de agosto de 1694, 
Bernardo Vieira Ravasco enfatizou que o dito paulista “esta ja muito 
velho, enfermo e incapaz e assim ele como os mais cabos paulistas vendo 
que em cinco anos de guerra nunca se lhes deu o soldo que se lhes 
prometeu quando vieram por terra e caminhos de mais de 600 léguas, 
padecendo de muitas fomes e sedes, nem fardas para se cobrirem, nem 
mantimentos, nem as presas que Sua Majestade mandou que se 
restituissem a sua liberdade, desesperados de sua mesma fineza não ter 
prêmio algum, sustentando-se só da esperança de o terem, se retiraram 
todos e ficou a capitania [do Rio Grande] no desamparo que hoje se 
acha”."? Além da falta de apoio governamental durante a campanha, a 


109 PIRES, Simeão Ribeiro. Raizes de Minas. Montes Claros: Minas Gráfica Editora, 
1979, p. 1771-180. 

Nº PIRES, Simeão Ribeiro. Raízes de Minas. Montes Claros: Minas Gráfica Editora, 
1979, p. 173. 

1 DOMINGUES, Ângela. Os conceitos de guerra justa e resgate e os ameríndios 
do Norte do Brasil. In: SILVA, Maria Beatriz Nizza da (Org.) Brasil: colonização e 
escravidão. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2000, p. 45-58. 

!!2 Registro de carta do secretário Bernardo Vieira Ravasco, escrita ao Conde de 
Alvor, sobre a disposição de sua majestade ordenar para se defender a Capitania do 
Rio Grande dos bárbaros se puserem três aldeias de 200 casais, cada uma, com 20 
soldados e um cabo nos três sertões do Açu, Goguari e Piranhas. Bahia, 5 de agosto 
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Real Fazenda não quitou os soldos “prometidos, no decurso de tantos 
anos de guerra viva”. Na guerra, Cardoso “consumira a sua fazenda, 
empenhando-se, fora de sua casa por continuar o serviço de Sua 
Majestade sempre com honra da opinião do seu procedimento”. '' 

Em janeiro de 1699, quando de passagem pela Cidade da Bahia, 
Matias Cardoso de Almeida foi consultado por Dom João de Lencastro 
sobre a possibilidade de envio dos indios das “aldeias do rio de São 
Francisco” para reforçar com “alguma gente de armas” o mestre-de- 
campo Manoel Álvares de Moraes Navarro, que assistia “com o seu terço 
na campanha do Rio Grande”.'!* Em resposta, o paulista recusou o envio 
de tropas, alegando que nos sertões próximos ao cenário da guerra havia 
“aldeias muito populosas” de onde poderiam ser retirados os indios para 
engrossar o terço de Navarro. Matias Cardoso de Almeida não se 
mostrou disposto a ceder a mão de obra de suas fazendas ao argumentar 
que “não é conveniente que das ditas aldeias do rio de São Francisco se 
tirem indios para este socorro”, pois no serviço dos currais o gentio 
“tiram seguros este sustento”. Em tom ressentido, o paulista encerrou a 
missiva, alegando que durante o tempo em que comandou a Guerra dos 
Barbaros (1689-1694), custeou-a com seus próprios recursos e, mesmo 
assim, não obteve o merecido reconhecimento, nem logrou das 
prometidas mercês: “eu não pude conseguir em quatro anos de 
assistência na dita campanha, pedindo várias vezes com grandes 


de 1694. Documentos Históricos da Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro, v. LXXXIV, 
1949, p. 123-127. 

!!3 Registro de carta do secretário Bernardo Vieira Ravasco, escrita ao Conde de 
Alvor, sobre a disposição de sua majestade ordenar para se defender a Capitania do 
Rio Grande dos bárbaros se puserem três aldeias de 200 casais, cada uma, com 20 
soldados e um cabo nos três sertões do Açu, Goguari e Piranhas. Bahia, 5 de agosto 
de 1694. Documentos Históricos da Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro, v. LXXXIV, 
1949, p. 123-127. 

!!4 Carta de Dom João de Lencastro ao mestre-de-campo Matias Cardoso de 
Almeida. Bahia, 9 de janeiro de 1699. Arquivo Público do Estado da Bahia. 
Arquivo da Seção Colonial e Provincial, Livro/maço 149. 
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instâncias, aos senhores governadores” mantimentos “e outros socorros, 
que repetidas vezes lhes pedi, para dar fim ao intentado, e nos ditos 
quatro anos sustentei a campanha de pólvora, bala e outros misteres, à 
custa de minha fazenda, vendendo para isto toda a prata e mais peças [?] 
do meu uso, como a Vossa Senhoria é notório.”''* Cardoso cobrou, anos 
a fio, o pagamento dos soldos devidos, ao qual respondeu, em certa 
ocasião, Dom João de Lencastro “não ser possivel satisfazer a pretensão 
(...) de lhe pagarem os seus soldos”;"* e, ao que parece, o paulista não 
os recebeu. 

A participação dos sertanistas de São Paulo nas guerras contra Os 
indigenas do sertão norte do Estado do Brasil “seria uma forma de 
arrebanhar planteéis de escravos, como butim de guerra e paga de 
serviços prestados, para futura utilização no verdadeiro objetivo desses 
homens: os estabelecimentos rurais. Pressionados pela escassez de terras 
em São Paulo, com o consequente aumento do preço dos terrenos 
rurais, homens como Matias Cardoso de Almeida desviaram-se para os 
distantes sertões do São Francisco, onde se estabeleceram como 
criadores de gado”.''” A participação de Cardoso na Guerra dos Bárbaros 
entre 1689 e 1694 “pode ter sido apenas um interregno neste 
movimento” de povoamento do Sertão do rio de São Francisco. ''* A 
colonização da região teve princípio antes da entrada de Matias Cardoso 


!!5 Carta do mestre-de-campo Matias Cardoso de Almeida a Dom João de 
Lencastro. Piedade, 11 de [janeiro?] de 1699. Arquivo Público do Estado da Bahia, 
Seção do Arquivo Colonial e Provincial, Livro/maço 149, s.f. 

!!$ Carta do governador-geral para o mestre-de-campo Matias Cardoso de 
Almeida. Bahia, 12 de novembro de 1696. Documentos Históricos da Biblioteca 
Nacional, Rio de Janeiro, 1937, v. XXXVIII, p. 414. 

17 SANTOS, Márcio Roberto Alves dos. Fronteiras do sertão baiano: 1640-1750. 
Tese (Doutorado em História Social) Universidade de São Paulo, São Paulo, 2010, 
p. 129-131. 

18 SANTOS, Márcio Roberto Alves dos. Fronteiras do sertão baiano: 1640-1750. 
Tese (Doutorado em História Social) Universidade de São Paulo, São Paulo, 2010, 
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no conflito, isto é, entre 1684 e 1688, e não em 1694 como tem-se 
afirmado a partir dos escritos de Taques, Taunay, Diogo de Vasconcelos 
e Basílio de Magalhães. ''? 

O historiador Pedro Luis Puntoni assevera que é preciso se 
esquivar das teorias integracionistas, a partir das quais emergiu a 
concepção de “movimento de incorporação histórica” na relação entre 
índios e colonizadores.” Os tapuias sertanejos eram vistos como 
“estorvo à expansão e ocupação do território” e, por isso, foram 
combatidos com força e vigor em sucessivas guerras de extermínio. 
Encarados como intransponível muralha à propagação da verdadeira fé e 
ao avanço dos criadores de gado e prospectores de metais, pedras 
preciosas e salitre, os povos nativos foram alvo de “uma orientação 
política do Império português, levada a termo pelos seus agentes 
coloniais com o fim de produzir o extermínio de nações indígenas do 
sertão do norte” do Estado do Brasil. ?! 

Também estudiosa do conflito, a historiadora Maria Idalina Pires 
concluiu que “essas sangrentas lutas da chamada Guerra dos Bárbaros”, das 
quais Matias Cardoso de Almeida participou, “dizimaram e 
desestruturaram muitas tribos indígenas, têm um rico significado 


histórico no quadro da ocupação dos sertões nordestinos na época 


12 SANTOS, Márcio Roberto Alves dos. Fronteiras do sertão baiano: 1640-1750. 
Tese (Doutorado em História Social) Universidade de São Paulo, São Paulo, 2010, 
p. 131. 
20 PUNTONI, Pedro. A Guerra dos Bárbaros: povos indígenas e a colonização do sertão 
nordeste do Brasil, 1650-1720. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 
Hucitec, Fapesp, 2002 (Estudos Históricos, 44), p. 45. 

2! PUNTONI, Pedro. A Guerra dos Bárbaros: povos indígenas e a colonização do sertão 
nordeste do Brasil, 1650-1720. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 
Hucitec, Fapesp, 2002 (Estudos Históricos, 44), p. 17. 
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colonial, representando um dos mais terríveis genocidios que a História 
oficial não conseguiu esconder”. '?? 

Matias Cardoso retornou ao seu Arraial da barra do rio Verde 
em 1694, após participação desastrosa na Guerra dos Bárbaros. Segundo 
Francisco de Assis Carvalho Franco, o paulista e sua família aventuraram- 
se nos “primeiros descobrimentos de ouro nas Minas Gerais”. Matias 
Cardoso explorou jazidas nas imediações de Caeté e Sabará em 1701.” 
Em Ouro Preto, a família envolveu-se no assassinato de “um 
representante do fisco”, logo no “principio das hostilidades entre 
paulistas e portugueses, aliados a baianos naquela região”.* Escapando 
da punição régia, Cardoso refugiou-se no Sertão do rio São Francisco em 
1706, quando fundou “Morrinhos e outros arraiais”.'* A presença da 
família de Matias Cardoso de Almeida nas minas também consta nos 
relatos de Saint-Adolphe, afirmando que, após o assassinato cometido 
contra funcionário régio em 1704, retornaram ao sertão, onde fizeram 
aliança com os Chacriabas, tendo, inclusive, recebido o perdão régio 
pelo delito cometido. '* 

A passagem de Matias Cardoso pelas minas é questionável. 
Tatiana da Cunha Peixoto salienta que as afirmativas de Carvalho Franco 
são desprovidas de comprovação documental. Essa pesquisadora e 
Márcio Santos encontraram no acervo do Arquivo Público do Estado da 
Bahia a correspondência comprobatória da permanência de Matias 


22 PIRES, Maria Idalina. Guerra dos Bárbaros — 4 de agosto de 1699. In: 
BITTENCOURT, Circe. Dicionário de datas da História do Brasil. Campinas: 
Contexto, 2012, p. 185-188. 

28 FRANCO, Francisco de Assis Carvalho. Dicionário de bandeirantes e sertanistas do 
Brasil. São Paulo: Comissão do IV centenário da cidade de São Paulo, 1954, p. 24. 
!24 FRANCO, Francisco de Assis Carvalho. Dicionário de bandeirantes e sertanistas do 
Brasil. São Paulo: Comissão do IV centenário da cidade de São Paulo, 1954, p. 24. 
25 FRANCO, Francisco de Assis Carvalho. Dicionário de bandeirantes e sertanistas do 
Brasil. São Paulo: Comissão do IV centenário da cidade de São Paulo, 1954, p. 24. 
26 SAINT-ADOLPHE, J. C. R. Milliet de. Diccionario Geographico, Histórico e 
Descriptivo do Império do Brazil. Paris: Casa de J. P. Aillaud, 1845, t. 2, p. 124-126. 
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Cardoso no sertão entre 6 de março de 1697 e 7 de maio de 1703, 
periodo no qual continuou a prestar serviços aos governadores-gerais na 
condição de informante e preposto dos interesses régios na região.” 
Matias Cardoso de Almeida faleceu no Sertão do rio de São Francisco 
entre 1703 e 1705. Baltasar de Godoi Moreira escreveu ao governador 
Artur de Sá e Menezes em 31 de julho de 17705, recomendando a criação 
de uma casa de cobrança de tributos no “arraial do defunto mestre-de- 
campo Matias Cardoso de Almeida”.'* Este, inclusive, delegara em 
testamento a administração de seus bens, dividas e a tutela do menino 
Januário Cardoso de Almeida ao seu sobrinho Domingos do Prado de 
Oliveira, que foi o mais poderoso potentado da familia Cardoso. 


IV 


Em fins do século XVII, João Amaro Maciel Parente abriu “o 
que foi chamado “um caminho de sangue” da costa sul da Bahia até o Alto 
São Francisco, recebendo como recompensa do rei uma concessão de 
terras de 20 léguas de extensão, onde estabeleceu uma vila”. 22 Matias 
Cardoso de Almeida — tido por “um dos paulistas mais insignes do seu 


27 PEIXOTO, Tatiana da Cunha. Os mandarins do sertão: os criadores de gado do São 
Francisco 1650-1750. Dissertação (Mestrado em História), Universidade Federal 
de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2006, p. 71; SANTOS, Márcio Roberto Alves 
dos. Fronteiras do sertão baiano: 1640-1750. Tese (Doutorado em História Social) 
Universidade de São Paulo, São Paulo, 2010. 

!28 Carta de Baltazar de Godoi ao governador Artur Sá e Menezes. Minas do mato 
dentro, 31 de julho de 1705. In: ANTONIL, André João. Cultura e opulência do 
Brasil por suas drogas e minas. Introdução e notas por Andrée Mansuy Diniz Silva. 
São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2007 (Documenta Uspiana, 11), 
p. 383-386. 

29 TAUNAY apud PIERSON, Donald. O homem no Vale do São Francisco. Rio de 
Janeiro: Ministério do Interior/SUVALE, 1972, t. 1, p. 246. 
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tempo” — também abriu seus próprios caminhos de sangue. No 
enfrentamento aos Anaiôs e na missão guerreira de “jugular o gentio bravo 
do Rio Grande do Norte e Ceará”"º, Cardoso e outros sertanistas 
desencadearam continuas guerras de extermínio e escravização. A 
limpeza a ferro e fogo desinfestou o sertão, tornando-o livre à instalação de 
currais e à formação dos primeiros latifúndios. O fundador do norte de 
Minas foi um dos principais agentes do morticínio e cativeiro aos quais 
foram submetidos os originários do Sertão do rio São Francisco. 

Dos povos que habitaram os sertões entre o Carinhanha e a barra 
do rio das Velhas restaram pouquissimos e esparsos registros. Os 
Cururus (ou Roncadores), Araraos, Taboyaras, Cariris, Formigas, 
Tamoios, Cataguás, Acroas, Amoipiras, Abatiras, Catoles, Guaibas, 
Crixás e tantos outros grupos foram gradativamente “apagados” à medida 
que a expansão da pecuária avançava pelas terras banhadas pelos 
principais cursos d'água e seus afluentes. '*! São recorrentes nas cartas de 
sesmaria demarcadas na região durante o século XVIII as justificativas 
terras livres do gentio ou livres da invasão do gentio. Nesses espaços — léguas 
e mais léguas de terras — antes habitados pelos originários, malocas 
foram arrasadas e currais foram edificados.” O autor anônimo do 


Roteiro do Maranhão a Goiaz pela capitania do Piauhi, sob influência das 


30 MAGALHÃES, Basílio de. Expansão geográfica do Brasil colonial. 2 ed. São Paulo: 
Companhia Editora Nacional, 1935 (Brasiliana, v. XLV), p. 147-148. 

161 JOSÉ, Oiliam. Indigenas de Minas Gerais. Aspectos sociais, políticos e etnológicos. Belo 
Horizonte: Imprensa Oficial, 1965, p. 13-87; SENA, Nelson de. Principais povos 
selvagens que tiveram o seu habitat em território das Minas Gerais, Revista do 
Arquivo Público Mineiro, Belo Horizonte, Ano XXV, v. 1, 1937; PIERSON, Donald. 
O homem no Vale do São Francisco. Rio de Janeiro: SUVALE/Ministério do Interior, 
1972, t. 1, p. 226-237; NIMENDAJÚ, Curt. Mapa etno-histórico do Brasil e regiões 
adjacentes. Rio de Janeiro: IBGE/IPHAN, 2007; FONSECA, Claudia Damasceno. 
Arraiais e vilas dºel: espaço e poder nas Minas setecentistas. Belo Horizonte: Editora 
UFMG, 2011, p. 72. 

32 CARRARA, Ângelo Alves. Contribuição para a História Agrária de Minas Gerais — 
séculos XVIII-XIX. Mariana: UFOP, 1999 (Serie Estudos, 1), p. 46-64. 
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mitigadas luzes pombalinas, registrou no último quartel do século XVIII 
sua indignação quanto ao trágico destino dos gentios brasílicos: “A 
entrega que os ditos Capitães nos faziam de Países vazios do mais 
precioso, que eram os Índios assassinados pelas suas sanguinolentas 
Bandeiras, e o passo, que com elas nos franqueavam para sermos 
testemunhas dos miseráveis restos das referidas Nações, todos ainda 
cheios de temor das mais violentas atrocidades; bem longe de 
merecerem honradas recompensas, só podiam servir de convenientes 
provas, para que fossem tratados como inimigos do Estado uns tão 
indignos, e tão bárbaros conquistadores. Eles extinguiram muitas 
Nações que viriam a fazer uma grande parte do mesmo Estado, e das 
quais hoje até faltam os próprios nomes”. '* 

O mito fundador do norte de Minas esconde a face sombria e 
trágica da colonização ao mesmo tempo em que exalta o herói catrumano 
Matias Cardoso, que passou a ser enaltecido nos meios acadêmicos e no 
Dia dos Gerais como o fundador e consolidador de uma sociedade 
pretensamente desprovida da opressão do sistema colonial e cujas relações 
sociais teriam sido marcadas pela liberdade, solidariedade, reciprocidade, 
miscigenação e experiências culturais. Acredita-se que na sociedade de curral a 
distância entre os latifundiários e o povo era quase que inexistente, pois 
havia na região uma igualdade social tanto na teoria como na prática, 
algo inédito no mundo inteiro. 

O historiador Marcio Roberto Alves dos Santos esclarece que 
nas últimas décadas, a discussão acerca das fronteiras da América 
portuguesa tem privilegiado as trocas culturais e a miscigenação, sem dar 
a devida ênfase aos conflitos e a violência que marcaram 
significativamente a expansão colonial. Nas palavras de Santos, 
“reconhecer que houve intercâmbio e miscigenação não pode esvaziar a 
violência e dominação envolvidas no processo” de expansão dos 


dominios lusos no interior da América. Os índios que habitavam essas 


83 Roteiro de Maranhão a Goiaz pela capitania do Piahui. Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de Janeiro, v. LXII, 1900, p. 90-91. 
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regiões “estiveram sempre em condição de subjugação frente aos novos 
ocupadores luso-brasileiros, condição essa completamente mascarada 
pela expressão modernamente inventada de “parceiros históricos””?.'* A 
pesquisa de Santos demonstra que a colonização das fronteiras do sertão 
se deu “muito mais como conflito e repulsão do que troca e intercâmbio 
entre conquistadores e conquistados”."* A pretensa “paz processual”? 
e/ou de “parceiros históricos” entre índios e colonizadores apaga o 
alicerce daquela sociedade, que foi de violência e extermínio dos 
originarios. A “parceria” indigena, quando e onde ocorreu, pressupôs 
uma relação, implicita ou declarada, de poder e hierarquia entre 
conquistadores e conquistados. Esse contato foi, na maior parte dos 
casos, violento, hierarquizador e predatório em relação às populações 
indígenas.”'* A conquista do Sertão do rio de São Francisco foi 
essencialmente “dominio militar”, resultando “menos processos 
adaptativos e mais extermínio e escravização”. Os relatos contidos na 
documentação compulsada por Santos evidenciam que o surgimento da 
sociedade de curral deu-se em meio a uma “sucessão de relatos dramáticos” 


e de “ações exterminadoras”.'*” 


34 SANTOS, Márcio. Notas sobre as fronteiras do sertão baiano entre 1650 e 
1750. In: ADAN, Caio Figueiredo Fernandes; REIS, Adriana Dantas (Org.) Estudos 
em história colonial: a Baia de Todos os Santos e outros espaços luso-americanos. Feira de 
Santana: UEFS Editora, 2018, p. 277-299. 

35 SANTOS, Márcio. Notas sobre as fronteiras do sertão baiano entre 1650 e 
1750. In: ADAN, Caio Figueiredo Fernandes; REIS, Adriana Dantas (Org.) Estudos 
em história colonial: a Baia de Todos os Santos e outros espaços luso-americanos. Feira de 
Santana: UEFS Editora, 2018, p. 277-299. 

36 SANTOS, Márcio. Notas sobre as fronteiras do sertão baiano entre 1650 e 
1750. In: ADAN, Caio Figueiredo Fernandes; REIS, Adriana Dantas (Org.) Estudos 
em história colonial: a Baia de Todos os Santos e outros espaços luso-americanos. Feira de 
Santana: UEFS Editora, 2018, p. 298. 

!37 SANTOS, Márcio Roberto Alves dos. Fronteiras do sertão baiano: 1640-1750. 
Tese (Doutorado em História Social) Universidade de São Paulo, São Paulo, 2010, 
p. 403-404. 
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A fundação do norte de Minas foi marcada pela guerra, 
aniquilamento e cativeiro das populações originárias. Januário Cardoso 
de Almeida noticiou ao governador-geral Vasco Cesar de Menezes, em 
1721, que o seu pai viera ao sertão em 1684 destruir e extinguir os Anaiôs 
que impossibilitavam povoamento da região. Domingos do Prado de 
Oliveira, sobrinho de Matias, argumentou que este, com seu poder e 
indústria, extinguira o gentio barbaro que obstava a instalação de currais 
nos rios Verde e São Francisco. O padre Paulino Pestana — nomeado 
Cura da Capela Nossa Senhora do Bom Sucesso do Arraial de Matias 
Cardoso em 1699 — afirmou ter ouvido do próprio Matias que, a mando 
de Guedes de Brito, desinfestou o sertão da presença dos bárbaros. No início 
do século XIX, Thomaz Antonio da Costa Alcamy Ferreira, natural da 
cidade da Bahia, afirmou que, da parte paterna, descendia de Januário 
Cardoso de Almeida “mestre-de-campo e descobridor do grande e 
importante rio de S. Francisco [...] atravessando aspérrimos sertões e 
grandes matas cheias de feras e de gentio tudo à sua custa”. "* 

A Guerra dos Anaiós (1684-1688) marcou o início de um processo 
continuo de extermínio das populações originárias da região. Os 
remanescentes resistiram cotidianamente ao longo do seculo XVIII, 
atacando viajantes, invadindo fazendas, destruindo benfeitorias e 
lavouras e assassinando escravos. O historiador Marcos Andrade 
assevera que “os vários grupos indigenas que dominavam as caatingas 
sertanejas não podiam ver com bons olhos a penetração do homem 
branco que chegava com gado, escravos e agregados e se instalava nas 
ribeiras mais férteis. Construia casa de pau-a-pique, levantava currais e 
soltava o gado no pasto, afugentando os índios para as serras ou para as 
caatingas dos interflúvios onde havia falta d'água durante quase todo o 


8 Requerimento de Thomaz Antonio da Costa Alcamy Ferreira, em que pede a 


propriedade vitalícia do ofício da Alfândega da Bahia [entre 1801 e 1807]. Anais da 
Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro, v. 37, 1915, p. 129-130. 
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ano”. '* Francisco de Souza, morador no Arraial de São Romão, noticiou 
ao governador em 17736 sobre “o miserável estado deste lugar por serem 
os moradores dele homens que só vivem de criarem gados vacuns e 
cavalares e não de outro algum negócio, nem farinha para o sustento 
atual cultivam (..)”. Os habitantes “viviam de recolher e aproveitar os 
bezerros das suas fazendas por causa do gentio barbaro que sempre anda 
por estas ribeiras aos assaltos e todos os anos fazem bastantes mortes em 
muitos escravos, e pelos mesmos campos em muitos gados de toda a 
casta de que recebem os moradores irreparável dano por cuja causa não 
aproveitam todas as criações, nem [plantações], vexados pelo inimigo 
bárbaro, que sempre andam com armas nas mãos os ditos moradores 
ainda em suas próprias casas e o não ser assim receberiam grande 
prejuízo.”'*º? No ano de 1733, “deu gentio no rancho da banda do rio 
Acari e matou três homens brancos e três negros”, e que “todos os anos” 
esses bárbaros estão “dando prejuizos na banda de Pernambuco, nos 
Pandeiros e Acari, e a cada passo vão sucedendo desgraças, [...] e fica 
tudo quase despovoado”. A resistência indigena parecia sinalizar o 
cumprimento de uma antiga profecia: a de que “o São Francisco” voltaria 
a ser novamente “do gentio”, escreveu um representante do povo de São 
Romão em 1736. '*! Apesar de já estabelecidos, os fazendeiros 
conviviam com a resistência dos originários. A viúva Dona Tereza 
Cardoso de Jesus, ao requerer do governo mineiro carta de sesmaria em 
1727, alegou, por exemplo, que o seu marido, o capitão-mor José 
Correa do Vale “descobriu um sítio e o povoou de gados vacum e cavalar 
à beira do Rio Urucuia, no rio São Francisco [...] com muito risco de 


32 ANDRADE, Marcos. 4 terra e o homem no Nordeste. Contribuição ao estudo da 


questão agrária no Nordeste. 5 ed. São Paulo: Atlas, 1986, p. 149-150. 

!*9 Carta de Francisco de Souza Pereira ao governador Martinho de Mendonça de 
Pina e de Proença. Arraial de São Romão, 19 de junho de 1736. Arquivo Nacional 
Torre do Tombo, Manuscritos do Brasil, Livro 10, fl. 24-25. 

!4! Proposta e requerimento que fazem os povos das Minas Gerais, s.l. [1736], 
Arquivo Nacional Torre do Tombo, Manuscritos do Brasil, Livro 10, fls. 204-209. 
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vida, e dispêndio de sua fazenda, por ser habitação do gentio bravo, que 
ainda hoje é infestado deles. E que ha treze anos o está possuindo com 
muito risco do dito gentio”.!* Em 1736, Francisco Gomes Ferreira, 
fazendeiro com três léguas de terras, escravos, gado vacum e vizinho de 
Pedro Cardoso do Prado e Matias Cardoso de Oliveira, “livrou a fazenda 
Serra Acima, no rio Urucuia, que descobriu e povoou, da invasão do 
gentio que todos os anos experimentava mortes e estragos nas suas 
fabricas” e, em 177/38, João Antunes da Silva, ja estabelecido entre o 
ribeirão da Lagoa dos Patos e o ribeirão de Santo Antonio com “escravos, 
gado vacum e cavalar”, ainda sofria “com risco do gentio”.!* 

Ao requerer isenção da capitação em 17736, os moradores do rio 
de São Francisco justificaram que “eles por si e seus antepassados 
descobriram estes sertões e os povoaram à custa de seu sangue e 
fazendas, conquistando dele o gentio bravo”, e que “continuamente” têm 
resistido, pois o sertão ainda era “infestado de gentio”, e por isso 
andavam sempre de armas nas mãos há mais de “quarenta anos”. '* Os 
viajantes tambem não eram poupados dos ataques promovidos pelos 
indigenas. Em 23 de fevereiro de 1747, o administrador dos contratos 
das entradas dos caminhos das minas de Goiás, Jorge Pinto de Azeredo, 
solicitara ao rei de Portugal que fossem tomadas as devidas providências 
frente aos insultos cometidos pelos índios caiapós e acroá-assu, que 
infestavam as regiões banhadas pelos rios Paracatu e Urucuia. Os 


viajantes que saiam do rio São Francisco rumo às minas de Goiás sofriam 


142 CARTA de sesmaria concedida à Viúva Dona Tereza Cardoso de Jesus. Vila 
Rica, 9 de outubro de 1727. apud FAGUNDES, Giselle; FAGUNDES, Nahilson. 
Alvará de Perdão a Dona Maria da Cruz, viúva. Montes Claros: Editorial Veredas, 
2006. 

43 CARRARA, Ângelo Alves. Contribuição para a História Agrária de Minas Gerais — 
séculos XVIII-XIX. Mariana: UFOP, 1999 (Serie Estudos, 1), p. 60-61. 

!4 Proposta e requerimento que fazem os povos das Minas Gerais, s.l. [1736], 
Arquivo Nacional Torre do Tombo, Manuscritos do Brasil, Livro 10, fls. 204-209. 
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constantes assaltos pelos caminhos que cortavam aqueles sertões. '** Os 

homens que saiam em viagens pela região, as faziam “com cautela e 

precaução, levando sempre nestas para suas defesas pistolas, bacamartes 
i d ki d luções d PE 

e espingardas para se livrarem das revoluções dos transgressores”. ra 

tão costumeiro o ataque dos gentios, que os muitos crimes perpetrados 


pelos potentados eram falsamente atribuídos aos indios que resistiam à 


imposição da sociedade de curral." 


Os “moradores e povoadores do vasto Sertão da América” nas 
capitanias da “Bahia, Pernambuco, Maranhão, Minas Gerais e de Goias”, 
quando reclamaram dos abusos cometidos pelos cobradores de impostos 
em 17778, ressaltaram que “eles suplicantes têm descoberto, conquistado 
e povoado o mesmo Sertão à sua custa com o maior desvelo, cuidado e 
risco das próprias vidas, não só por utilidade própria, quanto igualmente 
em benefício e extensão da Monarquia Portuguesa, aumento e 
propagação da Santa Madre Igreja, nos muitos Gentios Brasilicos que 
domesticam e recebem o Santo Batismo e dogmas de Nossa Santa Fe 


!48 Requerimento do administrador dos contratos das entradas das Minas de Goiás, 
Jorge Pinto de Azeredo, ao rei [D. João V], solicitando providências contra os 
insultos cometidos pelos índios Caiapós e Acroá-Assú nos caminhos que vão para 
as ditas Minas, para que se evitem grandes prejuizos na cobrança das entradas e 
fiquem os moradores de Goiás livres dos referidos insultos. Goiás, 23 de fevereiro 
de 1747. Arquivo Histórico Ultramarino, Conselho Ultramarino, Goiás, caixa 4, 
documento 326. 

!4$ Carta de Antonio Feliciano da Gama ao Governador da Capitania de Minas 
Gerais. Fazenda dos Morrinhos, 1795. Arquivo Público Mineiro, Seção Colonial, 
Secretaria de Governo, Caixa 29, doc. 5, fls. 4v. 

! Memorial para a conta que hei de dar a Sua majestade que Deus guarde ou aos 
meus superiores que governam a qual tomo por trabalho, por serviço de Deus 
Nosso Senhor, e zelo do real serviço para se evitarem os malefícios que 
frequentemente se cometem nos Sertões deste Brasil sem temor da Justiça divina 
e humana; e vai declarando nos itens seguintes para melhor explicação que é o que 
pude alcançar para dar notícia das partes por onde tenho andado, c. 1734. Arquivo 
Nacional Torre do Tombo, Manuscritos do Brasil, Livro 10, fl. 223r-223v. 
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Catolica, dando obediência às leis e decretos de Vossa Majestade para 
aumento do Real Erário e Glória de Jesus Cristo”. Os habitantes 
daqueles longinquos sertões consideravam-se participes na dilatação do 
império e difusão da fe, e que “à custa de seu sangue, vidas e fazendas” 
se expunham, “impelindo continuamente os repetidos assaltos que lhes 
da o mesmo Gentio, que a falta de quem lhes anuncie a verdade 
evangélica, e o direito das gentes se atrevem a lhes tirar as vidas e a seus 
gados e mais criações, queimando-lhes suas casas, e destruindo suas 
culturas, sem piedade, e de todo este desvelo, tem por utilidade própria 
a propagação de seus gados, que nos anos férteis multiplica em 
abundância, os quais vem dispor as Minas, para o seu rendimento 
comprarem escravos, ferramentas para a cultura e Armas para defesa do 
gentio e dos tigres, onças e outras feras, que lhes matam as criações”. '*º 

A Guerra dos Anaiós (1684-1688) propiciou a Matias Cardoso e 
familia o domínio sobre vastos latifúndios e a escravização indigena 
disfarçada sob a designação de administração particular. “O monopólio 
territorial oportunamente ia se fixando ao reconhecimento e poder 
daqueles valentes donos da terra e dos gados de criar. Era o poder do 
gado e das casas-grandes sertanejas que se mostravam promissoras desde 
os primeiros desbravadores dos sertões da Bahia e do São Francisco, 
ficando como grandes fazendeiros e criadores de gado, potentados 
locais”.'*” Matias Cardoso faleceu entre 1703 e 1705, deixando grande 
fortuna a Januário. Catarina do Prado e seus filhos, Domingos do Prado 
de Oliveira e Salvador Cardoso de Oliveira, tornaram-se grandes 
proprietários de terra e criadores de gado. Os filhos deste último, Matias 
Cardoso de Oliveira e Pedro Cardoso do Prado chegaram a possuir 


!8 Alvará da Rainha Maria I ao governador e capitão-general da Bahia sobre 
requerimento dos moradores e povoadores do sertão sobre as violências que se 
experimentam. Lisboa, 9 de novembro de 1778. Arquivo Nacional Torre do 
Tombo, Papéis do Brasil, Maço 3, documento 3. 

49 SILVA, Célia Nonata da. Territórios de mando: banditismo em Minas Gerais, século 


XVIII. Belo Horizonte: Crisálida, 2007, p. 219. 
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vastos latifúndios no Paracatu e Urucuia, além do considerável comércio 


com as minas de Goiases. 


Em viagem de estudos pela região na decada de 1930, o jurista 
e professor Orlando Magalhães Carvalho atribuiu à família Cardoso a 
gênese do que denominou de “donos do rio São Francisco”, “um tipo de 
proprietário político” detentor de sólido poder privado herdado dos 
antepassados. Baseado em um “direito antigo”, tais poderosos 
dominavam “muitas terras (...) nessa extensa região ribeirinha”, além de 
exercer o mando político nas povoações e controlar as principais 
atividades comerciais.” A concentração fundiária, o predomínio do 
poder privado, a subjugação da população pobre e o uso da violência 
percebidos por Carvalho em 1936 têm suas origens na fundação do norte 
de Minas e nos heróis do Dia dos Gerais. Em 1937 Carlos Lacerda também 
atribuiu aos Cardoso, em especial ao potentado e mestre-de-campo 
Januário, o “dominio particular” sobre toda a região, “centralizando em 
suas mãos toda a força” na administração das propriedades da familia e 
dos arraiais ribeirinhos. “Que consequências poderiamos esperar? Não 
se ilude a realidade; apenas se pode investigar suas origens. Quando hoje 
se comenta e se exproba a conduta dos senhores do rio, deve-se procurar 
nessa remota origem a sua formação. Ela persiste, até mesmo em novas 
formas, com uma precisão admirável”, concluiu Lacerda. 
Desde os primórdios da colonização do sertão, “pessoas 


poderosas” faziam “vexações aos pobres e miseráveis, que com temor se 


550 CARVALHO, Orlando M. O rio da unidade nacional: o São Francisco. São Paulo: 
Companhia Editora Nacional, 1937 (Brasiliana, 91), p. 98-103. 

5! LACERDA, Carlos. Desafio e promessa: o rio São Francisco. Rio de Janeiro: 
Record, 1964, p. 49-50. 
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não atrevem a queixar”.'” Em 1736, Cunha Lobo também constatou 
que, uma vez contidos os fazendeiros e seus valentões, seriam 


“desoprimidos os miseráveis” sertanejos.'** Osricos e poderosos quando 


» 


cometiam crimes contra os “pes rapados” “tudo atabafam com seus 


respeitos feito reégulos”, relatou autoridade anônima por volta de 
1734. O magistrado Florêncio Cid relatou à rainha Maria I em 1797 
que era “o sertão aberto, sem oficiais de justiça capazes, sem tropas, e 
aonde as ordenanças não servem de outra coisa além de oprimirem os 


povos para a satisfação de suas paixões inertes sempre que se trata de 


servir Sua Majestade”. 


» «& » 


Os pobres — “roceiros”, “vaqueiros”, “mamalucos”, “peralvilhos” 


e “sente plebeia, movediça e de pés leves” — viviam “sob a bota do 


!52 Ordem régia de 19 de janeiro de 1699 apud BOXER, Charles. 4 Idade de Ouro 
do Brasil. Dores de crescimento de uma sociedade colonial. 2 ed. São Paulo: Companhia 
Editora Nacional, 1969 (Brasiliana, 341), p. 244. 

158 CARTA de José Morais Cabral a Martinho de Mendonça de Pina e de Proença. 
São Romão, 2 de setembro de 1736. Arquivo Nacional Torre do Tombo, 
Manuscritos do Brasil, Livro 1, fls. 145-147. 

!5* Memorial para a conta que hei de dar a Sua Majestade que Deus Guarde ou aos 
meus superiores que governam a qual tomo por trabalho, por Serviço de Deus 
Nosso Senhor, e zelo do Real Serviço para se evitarem os malefícios que 
frequentemente se cometem nos Sertões deste Brasil sem temor da Justiça divina 
e humana; e vai declarado nos Itens seguintes para melhor explicação, que é o que 
pude alcançar para dar notícia das partes por onde tenho andado. Anônimo, c. 
1734. Arquivo Nacional Torre do Tombo, Manuscritos do Brasil, livro 10, fl. 
2227-2925y. 

'58 Carta do Ouvidor Florêncio Cid a Rainha Dona Maria 1, 1797 apud 
ANASTASIA, Carla. 4 geografia do crime: violência nas Minas setecentistas. Belo 
Horizonte: Editora da UFMG, 2005, p. 72. Sobre a violência dos poderosos 
fazendeiros contra a população pobre, cf. CARDOSO, Aparecido Pereira. 4 sombra 
do rei na periferia do império: conquista, mercê, pacto politico e poder local no Sertão do rio 
São Francisco — Minas Gerais 1661-c.1800. Monografia (Conclusão de Licenciatura 
em História), Universidade Estadual de Montes Claros, 2007. 
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criador de gado”.'* Contemporâneos do fundador do norte de Minas, 
Maria da Cruz, Catarina do Prado, Atanásio Cerqueira Brandão, Estevão 
Raposo Bocarro, Antonio Gonçalves Figueira, Faustino Rebelo Barbosa, 
Manuel de Queiroz, Manuel Rodrigues Soares, Manuel Nunes Viana e 
tantos outros, com seus vastos latifúndios, currais e escravarias, também 
contribuiram para o surgimento e consolidação do mandonismo — e sua 
variante, o mandonismo bandoleiro — e dos territórios de mando no 
sertão. 7 A sociedade de curral foi marcada por profundas desigualdades, 


num sertão em “que é muita e muita pobreza, que apenas tem o que 
» 


comer, e outros vivem de esmolas”, “sente pobre que não se pode cobrir 
nem de panos de algodão” e do outro lado “os homens ricos do sertão” 


!58 BANDEIRA, Domingos Alvares Teles. [Tratado sobre o Sertão], Paraúna, 5 de 
outubro de 1736. Arquivo Nacional Torre do Tombo, Manuscritos do Brasil, 
Livro 10, fl. 115r-124r; SCHWARTZ, Stuart B. Burocracia e sociedade no Brasil 
colonial: o Tribunal Superior e seus desembargadores, 1609-1751. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2011, p. 249. 

157 &O conceito de Territórios de Mando é trabalhado nas análises da formação de 
uma ordem privada nos sertões das Minas, principalmente no sertão do São 
Francisco, onde a elaboração de uma conduta ética rústica uniu-se às sociabilidades 
barrocas e ao direito costumeiro de proteção às terras e domínios de potentados 
locais. A expansão desta ordem privada no sertão inaugurou uma forma de poder, 
sustentada pelo uso da vingança, da teatralização do poder e dos apadrinhamentos 
como manutenção dos dominios adquiridos”. SILVA, Célia Nonata da. Autoridade 
Mestiça: Territórios de Mando no sertão do São Francisco. Revista Brasileira de 
História & Ciências Sociais, v. 1, n. 2, dez. 2009, p. 3; ANASTASIA. 4 geografia do 
crime: violência nas Minas Setecentistas. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2005, p. 22; 
CARVALHO, José Murilo de. Mandonismo, coronelismo e clientelismo: uma 
discussão conceitual. In: CARVALHO, José Murilo de. Pontos e bordados: escritos de 
história e política. Belo Horizonte: Editora UFMG, 1998, p. 130-153; QUEIROZ, 
Maria Isaura Pereira de. O mandonismo local na vida política brasileira (Da Colônia à 
Primeira República) Ensaio de Sociologia Política. São Paulo: Instituto de Estudos 
Brasileiros, 1969. 
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com suas patentes das ordenanças, constatou Domingos Alvares Teles 
Bandeira em 1736." 


!58 BANDEIRA, Domingos Alvares Teles. [Tratado sobre o Sertão], Paraúna, 5 de 
outubro de 1736. Arquivo Nacional Torre do Tombo, Manuscritos do Brasil, 
Livro 10, fl. 115r-124r; Proposta e requerimento que fazem os povos das Minas 
Gerais e os seus distritos a El Rei nosso senhor que Deus guarde. s/d. Arquivo 
Nacional Torre do Tombo, Manuscritos do Brasil, Livro 10, fl. 204r-209v. Nas 
palavras do historiador Stuart B. Schwartz, “para os senhores de engenho e 
fazendeiros em geral uma patente das ordenanças era considerada uma distinção 
social, e por vezes, um substituto do título nobiliárquico”. Para José Murilo de 
Carvalho, as patentes militares passadas aos proprietários de terras “simplesmente 
camuflavam com a capa do poder público o exercício de um domínio privado”. 
SANTOS, Márcio Roberto Alves dos. Fronteiras do sertão baiano: 1640-1750. Tese 
(Doutorado em História Social), Universidade de São Paulo, São Paulo, 2010, p. 
259-261. 
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CASA-FORTE 


Eu acho o Sertão bonito exatamente por causa daquilo que 
os delicados acham feio nele — o nosso Povo mameluco, 
tapuio-ibérico, de cara-de-bronze e pedra; o Sol 
implacável; os nossos estranhos heróis, personagens de uma 
Legenda obscura e extraviada; as estradas e Caatingas 
empoeiradas, pedreguentas e espinhosas; as casas-fortes 
quadradas, brancas, achatadas e baixas, meio mouras, de 
paredes de pedra-e-cal ou de taipa, e de chão de tijolo; a 
Caatinga espinhosa e selvagem, povoada de répteis 
envenenados, de aves-de-rapina, escorpiões, marimbondos 


e piolhos-de-cobra. 


Ariano Suassuna 


O Arraial erguido por Matias Cardoso na barra do rio Verde 
tinha feições de uma fortificação ou conjunto de casas-fortes com paredes 
reforçadas e guarnecidas de estacadas e/ou espessos muros.” Esse 


9 Em Portugal o termo arraial designava “originalmente acampamentos 
militares”, mas, no contexto da colonização, tomou outros significados. Areal ou 


Real, nas palavras de Bluetau, era “alojamento de um exército de campanha”. Os 
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povoado funcionou “como uma sentinela, um posto avançado no 
combate aos autóctones” desde sua fundação em 1684.'º Durante a 
expansão da colonização sobre os territórios tapuias entre 1640 e 1750, 
as casas-fortes dominaram a paisagem sertaneja. Em 1736, quando 
solicitou registro de carta de sesmaria, Bernardo Domingues justificou 
ter descoberto “nos gerais do rio São Francisco um sitio da parte de 
Pernambuco pelo rio dos Pandeiros acima; achou o sítio quando 
descobriu sete taperas ou povoações de gentio bravo; com gados e 
casaforte que havia feito para livrar-se das continuas invasões dos gentios 
que ordinariamente por aquele lugar saiam fazendo suas entradas aos 
moradores do dito Brejo do Salgado”. '*! O mestre-de-campo Pedro 
Gomes recebeu em 1656 “uma grande sesmaria que se estendia da região 
oeste de Cachoeira” até a serra do Orobó, abrindo em suas terras “uma 
estrada para carro de bois” e construindo “uma série de casas-fortes” para 
se defender dos índios maracás.'? Ao se apossar das terras entre o 
Jacuípe e Paraguaçu, João Peixoto Viegas construiu sobrado, capela e 
casas-fortes para proteger-se do “assalto do gentio” que em muito 


bandeirantes paulistas faziam uso da palavra para assinalar os pousos e roças que 
estabeleciam “ao longo das trilhas para assegurar a sua sobrevivência”. “Após a 
descoberta das minas, estas trilhas transformaram-se em caminhos — mais ou 
menos praticáveis, dependendo das caracteristicas dos terrenos — pelos quais 
transitava um grande número de viajantes e tropeiros. Alguns pousos existentes ao 
longo destas vias tornaram-se pontos de encontro de agricultores e comerciantes, 
e em torno destes locais surgiram povoados que também eram chamados arraiais”. 
FONSECA, Claudia Damasceno. Arraiais e vilas d'el rei: espaço e poder nas Minas 
setecentistas. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2011, p. 64. 

!89 FONSECA, Claudia Damasceno. Arraiais e vilas d'el rei: espaço e poder nas Minas 
setecentistas. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2011, p. 72. 

61! CARRARA, Ângelo Alves. Contribuição para a História Agrária de Minas Gerais: 
séculos XVIII-XIX. Mariana: UFOP, 1999, (Série Estudos, D), p. 60. 

162 SCHWARTZ, Stuart B. Pessoas. In: PÉCORA, Alcir; SCHWARTZ, Stuart B. 
(Org.) As excelências do governador: o panegírico fúnebre a d. Afonso Furtado, de Juan 
Lopes Sierra (Bahia, 1676). São Paulo: Companhia das Letras, 2002, p. 313-315. 
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prejudicava a “introdução de gado” naquelas paragens.'** A mais famosa 
casa fortificada do sertão foi o Castelo de Manuel Nunes Viana'$, 
construido na fazenda da Tábua, entre o Brejo do Japore e o Carinhanha 
e cuja fama atravessou o seculo XVIII por ter sido, de acordo com as 
autoridades, valhacouto de ferozes bandos armados e facinoras 
sanguinários.'** Nunes Viana também possuia casa-forte situada no Caeté, 
que “contava com grande pátio com estacada à roda”, na qual os 
forasteiros foram refugiar-se por ocasião do levante emboaba”.'“ Os 
primórdios do povoamento da região do Caicó, no Rio Grande do 


'3 GALVÃO, Renato de Andrade. Os povoadores da região de Feira de Santana. 
Sitientibus, Feira de Santana, 1 (1), 1982, p. 26. 

16 “Demonstração do rio São Francisco, em Minas Gerais” [17--], Fundação 
Biblioteca Nacional, Cartografia, ARC.030,02,033; “Demonstração dos afluentes 
do rio São Francisco, em Minas Gerais” [17--], Fundação Biblioteca Nacional, 
Cartografia, ARC.030,02,034; “Parte do rio São Francisco, com seu afluente, o 
rio Verde, ao norte da Capitania de Minas Gerais” [17--], Fundação Biblioteca 
Nacional, Cartografia, ARC.030,03,020. 

!S Em 1767, o doutor Miguel Nunes Viana — filho e herdeiro de Manuel Nunes 
Viana — proprietário da Tábua, “incorporado com os seus sequazes, que eram 
homens facinorosos” viviam naquela fazenda e casa-forte “como régulos, fazendo- 
se pelas mortes e violências que tinham executado, o terror dos povos e das 
mesmas justiças”. O governador da capitania, o conde de Valadares, despachou 
mandados de prisão contra os ditos potentados a serem cumpridos pelos militares 
do sertão, mas estes, por medo, “não quiseram [se] expor a execução delas, 
receosos do poder e da inumanidade dos referidos régulos que, unidos em grande 
corpo e armados, se faziam temidos”. Não surtindo efeito as ordens expedidas, 
Valadares determinou o envio de esquadras de soldados pagos e auxiliares à Tábua 
“não só para se prender os que nela se achassem, mas também para fazer acessível 
às justiças para o futuro”. Comandados pelo tenente-coronel Francisco Martins 
Ferreira, os militares prenderam todos os moradores, além de causar muitos 
estragos nas benfeitorias. COELHO, José João Teixeira. Instrução para o governo da 
capitania de Minas Gerais. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro, 1994, p. 138- 
139. 

!88 ROMEIRO, Adriana. Paulistas e emboabas no coração das Minas: ideias, práticas e 
imaginário político no século XVIII. Belo Horizonte: Editora da UFMG, 2008, p. 88. 
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Norte, estão diretamente ligados à construção da Casa-forte do Cuo, 
“edificação que servia de amparo para as tropas coloniais durante os 
combates num conflito de proporções regionais que a historiografia 
chamou de Guerra dos Bárbaros, no fim do século XVIP.!S” Nas 
proximidades da Casa-forte do Cuóô, foi erguida a Capela da Senhora 
Santana do Vale do Acauã, “para assistência religiosa à aludida região, 


por intermédio do frei Antonio João do Amor Divino (e 


João 
Mendes de Almeida, em suas Notas Genealógicas, publicadas em 1886, 
afirmou ter existido nos primórdios do seculo XVIII “arraiais fortificados 
em Manga, Santa Rita (hoje Carinhanha) e Barra, onde as familias 
paulistas amplamente dispersas se reuniam, de vez em quando, vindas 
de suas fazendas de criação”.!'? 

No Romance dA Pedra do Reino e o príncipe do sangue do vai-e-volta, 
Ariano Suassuna detalhou a Casa-Forte “perfeitamente característica do 
Sertão” no início do século XVIII: “branca, quadrada, pobre, pesada, 
achatada, com alguma coisa de convento, de missão jesuitica e das 
fortalezas daquele século. Tinha que ser assim, alias: uma casa severa, 
despojada, de chão de tijolo, mas de grossas paredes e afortalezada; 
porque, tendo os Povos castanhos dos Tapuias efetuado, em 1687 uma 
sublevação geral no Sertão da Paraiba e do Rio Grande do Norte, a 


2170 


memória dessa famosa “Guerra dos Tapuias''” era ainda muito recente 


para estar esquecida. A Casa-Forte dos Garcia-Barretos era feita de dois 
lances, ligados ao meio por uma Capela, também pesada e achatada, com 


167 MACEDO, Helder Alexandre Medeiros de. Contribuição ao estudo da Casa- 
Forte do Cuô, Caicó-RN. Mneme — Revista de Humanidades, Caicô, v. 6, n. 3, 2005, 
p. 155-172. 

168 MACEDO, Helder Alexandre Medeiros de. Contribuição ao estudo da Casa- 
Forte do Cuô, Caicó-RN. Mneme — Revista de Humanidades, Caicô, v. 6, n. 3, 2005, 
p. 155-172. 

!89 ALMEIDA apud PIERSON, Donald. O homem no Vale do São Francisco. Rio de 
Janeiro: Ministério do Interior/SUVALE, 1971, t. 1, p. 280. 


170 "Também chamada de Guerra dos Bárbaros. 
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seteiras nas paredes. E, como a torre dessa Capela era quadrada e 
maciça, servia também de torre-de-defesa e de mirante, para a Casa- 
Forte à qual era pegada”. '” 

Passados quatro anos de guerra contra os Anaiós, Matias 
Cardoso retornou a São Paulo de onde trouxera, em 1688, parentes 
seus, dando início ao efetivo povoamento da região e o consequente 
adensamento populacional do arraial. Em fins de dezembro desse ano, 
Cardoso deixou o lugarejo e, andando pelo sertão baiano, foi à procura 
de “mais farinhas” para o sustento dos moradores da “dita povoação”. '”? 
Em 1690, o arraial ja estava consolidado com “muitas familias”, onde o 
paulista pretendia “fundar uma vila, e [para isso] tem ja bastante 


povoação”. !? 


Após malsucedida campanha na Guerra dos Bárbaros, 
Cardoso retornou à barra do rio Verde, de onde continuou a cuidar de 
suas fazendas e negócios, além de administrar as aldeias dos Anaiós. Nas 
palavras do historiador Marcio Santos, a partir do retorno de Cardoso 
ao Sertão do rio São Francisco, intensificaram-se “fluxos de ocupação 
luso-brasileira, majoritariamente paulistas e em parte organizadas por 
Matias Cardoso”, notadamente “ao longo dos principais rios da 

» 174 


região”. Ja nos primórdios do século XVIII havia “nas beiras do rio de 


São Francisco (...) mais de cem casais, todos paulistas”, alguns dos quais 


im SUASSUNA, Ariano. Folheto XXIII — Crônica dos Garcia-Barretos. In: 
SUASSUNA, Ariano. Romance d'A Pedra do reino e o principe do sangue do vai-e-volta. 
17 ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2017. 

!72 Carta de dom Frei Manuel da Ressurreição para o tenente geral Matias Cardoso. 
Bahia, 9 de dezembro de 1688. Documentos Históricos da Biblioteca Nacional, Rio de 
Janeiro, 1929, v. XI, p. 146-149. 

!3 Carta de dom Frei Manuel da Ressureição ao Almotacé-mor do Reino e 
Governador de Pernambuco. Bahia, 9 de março de 1690. Documentos Históricos da 
Biblioteca Nacional, v. X, 1929, p. 390. 

14 SANTOS, Márcio Roberto Alves dos. Fronteiras do sertão baiano: 164-1750. Tese 
(Doutorado em História), Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, 
Universidade de São Paulo, 2010, p. 132. 


A 


com “cabedais muito grossos”.'” Luiz dos Santos Vilhena, autor das 
Recopilação de Noticias Soteropolitanas e Brasílicas, redigidas entre 1798 e 
1802'*, destacou que, “Matias Cardoso, Domingos do Prado, João 
Saraiva de Moraes, Manoel Francisco — pai de Salvador Cardoso — e 
diferentes outros práticos dos sertões (...)” foram “os primeiros que se 
entranharam pelas terras do S. Francisco, povoando e enchendo de gado 
as suas margens, donde vem todo o provimento para o grande corpo das 
Minas Gerais”. !” 

A troca de correspondência entre Matias Cardoso e os 
governadores-gerais do Estado do Brasil, entre 1694 e 1703, permite 
concluir que o paulista foi a autoridade de maior poder no sertão. Sua 
principal atribuição fora a de manter a região em tranquilidade, com o 
rigoroso controle da população indigena, “de tal sorte que não tenham 
os moradores motivo algum para a menor queixa”. '* Outra exigência 
era a de que comunicasse à Cidade da Bahia sobre tudo o que acontecia 
na região, tal como fez Dom João de Lencastro, que, em missiva de 15 


15 Informação sobre as minas do Brasil [Parecer tocante à vedação dos caminhos 
da Vila de São Paulo para o Rio São Francisco em direitura às Minas, para que se 
proíba a passagem ou se ponha os quintos, sendo este o de maior segurança. 
Biblioteca da Ajuda, Portugal, Códice 51-V1-24, f]s.460-67], Anais da Biblioteca 
Nacional do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, v. 57, p. 172-189, 1939. 

78 LAGES, Luciene (Org). Luiz dos Santos Vilhena: memória, história e literatura. 
Salvador: EDUFBA, 2020, p. 41-94. 

177 VILHENA, Luiz dos Santos. Recopilação de Notícias Soteropolitanas e Brasílicas. 
Apresentação, notas e comentários de Braz do Amaral. Salvador: Imprensa Oficial 
do Estado, 1921, v. 2, p. 660-664. 

78 Carta de Dom João de Lencastro ao mestre-de-campo Matias Cardoso de 
Almeida. Bahia, 18 de agosto de 1695. Documentos Históricos da Biblioteca Nacional, 
Rio de Janeiro, 1937, v. XXXVII, p. 349. 
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de fevereiro de 1702, escreveu-lhe: “vossa mercê me avise de tudo o que 
A 


se passar nestes sertões (...)”.'? 


Em 18 de setembro de 1697, Lencastro ordenou a Matias 
Cardoso de Almeida a feitura de oito canoas grandes “e conduzi-las para 
a fabrica do salitre” “pelo rio abaixo”. O governador exigiu brevidade na 
execução do serviço, pois a falta de embarcações inviabilizaria o 
transporte do mineral. Apesar de sua desditosa participação na Guerra dos 
Bárbaros, Cardoso continuou a colaborar com as autoridades, seja na 
indicação de nomes para postos no terço dos paulistas que deu 
continuidade ao conflito, seja em consultas sobre o envio de indios para 
a guerra. Com a corrida do ouro, Matias Cardoso foi designado para que, 
no “seu Arraial na barra do rio Verde por onde é mais frequente a 
comunicação para as ditas Minas”, impedisse, com todo o “cuidado e 
aperto”, a passagem de comboios para as lavras. !89 Márcio Santos salienta 


!2 Carta de Dom João de Lencastro ao mestre-de-campo Matias Cardoso de 
Almeida. Bahia, 15 de fevereiro de 1702. Arquivo Público da Bahia, Arquivo da 
Seção Colonial e Provincial, Livro 149. 

89 Carta para o mestre-de-campo Matias Cardoso de Almeida sobre uma 
informação que lhe pediu estando de assistência nesta cidade. Bahia, 9 de janeiro 
de 1699. Arquivo Público do Estado da Bahia, Arquivo da Seção Colonial e 
Provincial, Livro 149; Carta para o mestre-de-campo Matias Cardoso de Almeida 
mandar fazer oito canoas grandes e conduzi-las ao lugar da fabrica de salitre. Bahia, 
18 de setembro de 1697. Arquivo Público do Estado da Bahia, Arquivo da Seção 
Colonial e Provincial, Livro 149; Carta para o mestre-de-campo Matias Cardoso 
de Almeida nomear sujeito para sargento-mor. Bahia 8 de janeiro de 1699. 
Arquivo Público do Estado da Bahia, Arquivo da Seção Colonial e Provincial, Livro 
149; Carta para o mestre-de-campo Matias Cardoso de Almeida. Bahia, 4 de maio 
de 1701. Arquivo Público do Estado da Bahia, Arquivo da Seção Colonial e 
Provincial, Livro 149; Carta para o mestre-de-campo Matias Cardoso de Almeida. 
Bahia, 177 de abril de 1702. Arquivo Público do Estado da Bahia, Arquivo da Seção 
Colonial e Provincial, Livro 149; Carta para o mestre-de-campo Matias Cardoso 
de Almeida sobre dar execução os bandos que se lhe remeteram acerca da proibição 
dos negros e dos gados e mais mantimentos para as Minas de São Paulo. Bahia, 27 
de dezembro de 1702. Arquivo Público do Estado da Bahia, Arquivo da Seção 
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que, “pela histórica relação que mantinha com os espaços sertanejos” este 
paulista “foi um dos mais solicitados pelas autoridades coloniais”, com 
ações que iam desde o enfrentamento e controle da população indigena 
até as “tarefas mais corriqueiras”. '*! 

O sistema de administração particular a que estiveram submetidos 
os Anaiós era similar ao escravista. Os negros da terra de Matias Cardoso 
estavam distribuidos pelas fazendas da familia, trabalhando no serviço 
dos currais, lavouras e afazeres domésticos. Em 1697, o governador- 
geral Dom João de Lencastro foi informado de que no Arraial havia 
“catorze caboucolas e três caboucolos” em “poder dos paulistas.” '*” Com 
o falecimento de Matias Cardoso, a administração dos índios passou ao 
controle de Domingos do Prado de Oliveira, seu sobrinho e 
testamenteiro. Em 16 de janeiro de 1704, o governador-geral Dom 
Rodrigo da Costa solicitou a Prado que “passasse algum gentio de guerra 
que Vossa Mercê administra neste Arraial” aos capitães-mores Manuel 
Nunes Viana, Atanásio Cerqueira Brandão, ao sargento-mor Domingos 
Lopes Guimarães e aos capitães Manuel Francisco de Oliveira e Manoel 
João de Carvalho para a realização de buscas na região a procura de 
pessoas e cargas que estavam passando irregularmente em direção a 
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região mineradora.'* Além dos paulistas, potentados de origem 


Colonial e Provincial, Livro 149; Carta para o mestre-de-campo Matias Cardoso 
de Almeida sobre não consentir que para as minas não passem pessoa alguma com 
comboios e gados. Bahia, 7 de maio de 1703. Arquivo Público do Estado da Bahia, 
Arquivo da Seção Colonial e Provincial, Livro 149. 

18! SANTOS, Márcio Roberto Alves dos. Fronteiras do sertão baiano: 1640-1750. 
Tese (Doutorado em História), Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, 
Universidade de São Paulo, 2010, p. 132-133. 

!82 Carta para o mestre-de-campo Matias Cardoso de Almeida. Bahia, 6 de março 
de 1697. Arquivo Público do Estado da Bahia, Arquivo da Seção Colonial e 
Provincial, Livro 149. 

!83 Carta para Domingos do Prado sobre dar os gentios aos capitães nela declarados, 
e impedir não passem comboios para as Minas de São Paulo e pressionar [?] os que 
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portuguesa — em especial Manuel Nunes Viana e Atanásio Cerqueira 
Brandão — também fizeram uso da mão de obra indigena em suas 
fazendas. '** 

Alem desses indigenas, documentos resgatados por Afonso de 
Taunay informam que, em 1697, Matias Cardoso costumava dar apoio 
e guarida aos índios que fugiam de São Paulo para suas terras no São 
Francisco. As autoridades coloniais foram comunicadas da ação ilegal de 
Cardoso, que, “sendo dono dos primeiros currais” daquele sertão estava 
recepcionando os “índios que fogem dos moradores daquelas vilas”. '* O 
historiador Márcio Roberto Alves dos Santos, em uma “análise menos 
apaixonada”, constata que Matias Cardoso de Almeida, já estabelecido 
na região, “utilizava em suas fazendas de gado a mão de obra de índios 


fugidos das lavouras paulistas”. 18 


trouxer ouro por quintar. Bahia, 16 de janeiro de 17704. Arquivo Público do Estado 
da Bahia, Arquivo da Seção Colonial e Provincial, Livro 149. 

'84 Livro de receita e despesa de Atanásio Cerqueira Brandão. Arquivo Nacional 
Torre do Tombo, Feitos Findos, Livros dos Feitos Findos, Livro 250. 

!88 Carta de Dom João de Lencastro ao governador Artur César de Menezes. Bahia, 
26 de agosto de 1698. Documentos Históricos da Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro, 
v. XI, 1929, p. 267. 

186 SANTOS, Márcio Roberto Alves dos. Fronteiras do sertão baiano: 164-1750. Tese 
(Doutorado em História), Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, 
Universidade de São Paulo, 2010, p. 131. 
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BARRA DO RIO VERDE 


A imprecisa localização do Arraial de Matias Cardoso suscitou 
divergências entre historiadores e memorialistas. A asserção de que a 
atual cidade de Matias Cardoso — outrora fazenda, arraial e distrito de 
Morrinhos — seja o primitivo arraial erguido por esse paulista foi 
defendida por Joaquim Ribeiro Costa, João Capistrano de Abreu, 
Afonso de Taunay, Basílio de Magalhães, Nelson Coelho de Sena e 
Charles Boxer.'” A afirmativa de que as ruínas de um templo situado 
em Mocambinho corresponda aos vestígios do povoado foi sustentada 


87 COSTA, Joaquim Ribeiro. Toponímia de Minas Gerais. 2 ed. Belo Horizonte: 
BDMG, 1997, p. 279; TAUNAY, Afonso de E. História Geral das Bandeiras. São 
Paulo: Melhoramentos, 19--, v. 1, p. 231; MAGALHÃES, Basílio de. Expansão 
Geográfica do Brasil até fins do século XVII. In: 1 Congresso de História Nacional, 
Parte II, Imprensa Nacional, 1915, p. 120. Nas palavras de Nelson Coelho de Sena, 
“Matias Cardoso de Almeida fundou nas margens do São Francisco um arraial, o 
mais antigo em território mineiro, hoje simples tapera sob o nome de Morrinhos”. 
SENA, Nelson de. Anuário de Minas Gerais. Belo Horizonte: Imprensa Oficial, 1913, 
p. 187 e 764; BOXER, Charles. 4 Idade de Ouro do Brasil. Dores de crescimento de uma 
sociedade colonial. 2 ed. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1969 (Brasiliana, 
341), p. 243-244; MAGALHÃES, Basílio de. Proibição de comunicações, pelo 
interior, entre as Minas e as capitanias do Espírito Santo, Bahia e Pernambuco. 
Publicação Oficial de Documentos Interessantes para a História e costume de São Paulo. São 
Paulo, v. LI, 1930, p. 348-357, ABREU, João Capistrano. Capítulos de História 
Colonial: 1500-1800. Brasília: Senado Federal, 1998, p. 151. 
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por Simeão Ribeiro Pires, Ângelo Alves Carrara, Carlos Henrique 
Rangel e Cristina Pereira Nunes. '** Tal possibilidade foi descartada pelos 
pesquisadores Giselle Fagundes e Nahilson Martins, que, amparados em 
documento inquisitorial de 1732, concluíram que se tratava da capela da 
fazenda do Retiro, pertencente a Estevão Raposo Bocarro e 
posteriormente a Pedro Cardoso, filho de Maria da Cruz e Salvador 
Cardoso de Oliveira.” A sondagem das imediações das ruínas de 
Mocambinho, executada pela Arkaios Consultoria em 2005 e 2006, 
demonstrou a “ausência de vestígios” construtivos na àrea. “Portanto, a 
possibilidade da existência de uma aldeia ou vila no entorno da Igreja foi 
descartada”. "º 

Os historiadores Urbino Viana, Salomão de Vasconcelos, 
Waldemar de Almeida Barbosa, Orlando M. Carvalho, Francisco Borges 
de Barros, Luis Flores de Morais Rego, M. Cavalcanti Proença, 
Wanderley Pinho e Diogo de Vasconcelos asseguraram que a cidade de 
Matias Cardoso não foi fundada por esse paulista." Os dois primeiros 


188 PIRES, Simeão Ribeiro. Raizes de Minas. Montes Claros: Minas Gráfica e 
Editora, 1979; NUNES, Cristina Pereira; RANGEL, Carlos Henrique. Projeto 
Ruínas de Mocambinho. Belo Horizonte: IEPHA, 1993; CARRARA, Ângelo Alves. 
Antes das Minas Gerais: conquista e ocupação dos sertões mineiros. Varia Historia, 
Belo Horizonte, v. 23, n. 38, 2007, p. 574-596; RANGEL, Carlos Henrique. 
Matias Cardoso, o bandeirante esquecido. In: Patrimônio em textos. Belo Horizonte: 
Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico de Minas Gerais, 2012, 115- 
128. 

!89 FAGUNDES, Giselle; MARTINS, Nahilson (Org.). Motins do Sertão: documentos 
do Arquivo Público Mineiro. Montes Claros: Nahilson Martins Ramalho, 2011, p. 
255-256. 

O Ruína da Igreja do Mocambinho — Programa de Resgate Arqueológico — Relatório Final. 
Belo Horizonte: Arkaios Consultoria Ltda/CODEVASF, 2006. 

2! VASCONCELOS, Diogo de. História média de Minas Gerais. Belo Horizonte: 
Imprensa Oficial de Minas, 1918, p. 268-270; BARBOSA, Waldemar de Almeida. 
Dicionário Histórico-Geográfico de Minas Gerais. 2 ed. Belo Horizonte: Itatiaia, 1995 
(Coleção Reconquista do Brasil, v. 181), p. 200. O historiador Urbino Viana 
visitou a igreja de Morrinhos em 2 de janeiro de 1926, e afirmou que Januário 
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indicaram o primitivo povoado em ponto mais afastado do rio Verde, 
nas caatingas, ou mesmo à margem desse afluente do São Francisco. 125 À, 
maioria dos historiadores enfatiza que em decorrência dos alagamentos 
causados pelas enchentes do rio São Francisco no início século XVIII, o 
arraial teve a sua transferência realizada em duas ocasiões, até que, 
finalmente, os familiares de Matias Cardoso teriam se estabelecido em 
Morrinhos. 

A questão começou a ser elucidada em 1958, quando Miguel 
Costa Filho publicou na Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
o artigo intitulado As terras dos Guedes de Brito nas Minas Gerais.” No 


Cardoso, “senhor de vastos latifúndios, currais de gado e propriedades herdadas de 
seu pai e sogro [Atanásio Cerqueira Brandão], no São Francisco e adjacências. 
Torna-se mestre-de-campo e senhor do arraial que toma seu nome, chamado 
depois Morrinhos e hoje mudado para Matias Cardoso, embora impropriamente, 
visto como o fundado pelo tenente-general, seu pai, fora um outro mais afastado 
do rio, para dentro da caatinga”. VIANA, Urbino. Bandeiras e sertanistas baianos. São 
Paulo: Companhia Editora Nacional, 1935 (Brasiliana, v. XVLII), p. 75-76; 
CARVALHO, Orlando M. de. O rio da unidade nacional: o São Francisco. São Paulo: 
Companhia Editora Nacional, 1937 (Brasiliana, 91), p. 22; BARROS, Francisco 
Borges de. Bandeirantes e sertanistas baianos. Bahia: Imprensa Oficial, 1920; REGO, 
Luis Flores de Morais. O Vale do São Francisco. São Paulo: Renascença, 1945, p. 
166-167; PROENÇA, M. Cavalcanti. Ribeira do S. Francisco. Rio de Janeiro: 
Laemmert, 1942, p. 64 e 101; PINHO, Wanderley. Conflitos no rio das Velhas. 
Boletim nº 1 da Cadeira de História do Brasil da Faculdade de Filosofia da Universidade da 
Bahia, junho de 1954, p. 38. 

1922 YASCONCELOS, Salomão de. Bandeirismo. Belo Horizonte: Biblioteca Mineira 
de Cultura, 1944, p. 15; VASCONCELOS, Salomão de. Fala o presidente 
Salomão de Vasconcelos. Revista do Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais, 
Belo Horizonte, n. V, 1957, p. 18-19; VASCONCELOS, Salomão de. Morrinhos: 
pioneiro da colonização do interior de Minas. Estado de Minas, Belo Horizonte, 9 de 
novembro de 1958. 

3 COSTA FILHO, Miguel. As terras dos Guedes de Brito nas Minas Gerais. 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de Janeiro, v. 241, 1958, p. 
1483. 
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mencionado estudo, o autor fez uso de uma carta do governador-geral 
dom João de Lencastro à Corte, redigida na Cidade da Bahia entre 5 de 
março de 1701 e 3 de julho de 17702. Tal missiva esclarece que “na barra 
do rio Verde” estava situado “o arraial do mestre-de-campo Matias 
Cardoso de Almeida”."* Outro manuscrito, com data de 4 de maio de 
1701, trazido à luz por Márcio Santos também indica que este paulista 
tinha “o seu arraial na barra do rio Verde, por onde é mais frequente a 
comunicação para as ditas minas”. 

A exiguidade de documentos a respeito do Arraial de Matias 
Cardoso levou-nos a explorar um precioso conjunto de registros 
cartográficos produzidos na transição dos séculos XVII e XVIII. Tal 
conjunto, denominado de Cartas Sertanistas, encontra-se sob custódia da 
Biblioteca Nacional, no Rio de Janeiro. Os mapas antigos constituem 
significativo repertório ao estudo do território colonial “pois guardam 
informações geográficas que são fundamentais para a reconstrução dos 
lugares do passado”. A cartografia histórica mostra-se proficua ao 
proporcionar o acesso a “informações que não são mantidas em nenhuma 
outra fonte escrita, como nome de lugares, limites ou feições que foram 
modificadas ou eliminadas devido ao progresso”.?º A cartografia 
histórica é um importante instrumento “para o entendimento da 
dinâmica e estrutura de um espaço em tempos recuados. Não obstante 
todas as ressalvas sobre intencionalidades, equivocos e limites técnicos, 
a construção de mapas por viajantes, cartografos oficiais, militares ou 


!9* Carta do governador-geral do Estado do Brasil ao rei [escrita entre 5 de março 
de 1701 e 3 de julho de 1701]. n: RAU, Virgínia Roberts; SILVA, Maria Fernanda 
Gomes. Os manuscritos do arquivo da Casa de Cadaval respeitantes ao Brasil. Coimbra: 
Universidade, v. 2, 1954, p. 320-323. 

95 Carta de Dom João de Lencastro ao mestre-de-campo Matias Cardoso de 
Almeida. Cidade da Bahia, 4 de maio de 1701. Arquivo Púbico do Estado da Bahia, 
Seção do Arquivo Colonial e Provincial, Livro 149. 

196 CORRÊA, Douglas Corbari. Cartografia histórica do Rio de Janeiro: reconstituição 
espaço-temporal do centro da cidade. Tese (Doutorado em Geografia), Universidade 
Federal do Rio de Janeiro, 2008, p. 24-25. 


19 


por artistas revela, em escala variada, como que a atividade social 
repercutia espacialmente”."” Conforme o historiador Jaime Cortesão, 
as Cartas Sertanistas foram desenhadas, por “bandeirantes propriamente 
ditos, isto é, sertanistas de São Paulo (...), luso-brasileiros de outras 
capitanias, reinóis de ha muito residentes no Brasil” e até mesmo por 
“servidores oficiais, civis ou militares, a quem o discorrer (...) por 
extensos territórios, prestasse uma consciência aguda do espaço e a 
possibilidade de o representar.”?º Antonio Gilberto Costa destaca que 
estes mapas constituem “raros registros cartográficos envolvendo o 
período entre a descoberta das minas e a passagem do século XVII para 
o XVII e tambem “trazem informações importantes sobre os traçados 
dos primeiros caminhos da região”. “A produção cartográfica relacionada 
com a conquista desses sertões, de meados do século XVII até o final do 
primeiro quartel do século XVIII, apesar de pequena, concentrou-se no 
registro dos caminhos para as minas de Minas Gerais, Mato Grosso e 
Goias”, abrangendo também os sertões adjacentes da Bahia e de 


Pernambuco.” 


197 ARAÚJO apud BARBO, Leonora. Cartografia histórica. Território, caminhos e 
povoados em Goiás: 1722-1889. Tese (Doutorado em Arquitetura e Urbanismo) 
Universidade de Brasília, 2015, p. 19. 

'98 CORTESÃO, Jaime. História do Brasil nos velhos mapas. 2 ed. Lisboa: Imprensa 
Nacional/Casa da Moeda, 2009, t. II, p. 231. 

9 COSTA, Antonio Gilberto. A cartografia do território de Minas Gerais e seus 
limites oitocentistas: anexações e desmembramentos. Lisboa, IV Simpósio Luso- 
brasileiro de Cartografia Histórica. Faculdade de Letras, Universidade do Porto, 
Porto, 2011, p. 3; COSTA, Antônio Gilberto. Dos Roteiros de Todos os Sinais da 
Costa até a Carta Geral: um projeto de cartografia e os mapas da América 
Portuguesa e do Brasil Império. In: COSTA, Antônio Gilberto (Org). Roteiro 
prático de cartografia da América Portuguesa ao Brasil Império. Belo Horizonte: Editora 
UFMG, 2007, p. 116; COSTA, Antônio Gilberto. As minas de ouro da América 
Portuguesa e a cartografia dos desertões nos séculos XVIL e XVIII. Arquivos do Museu 
de História Natural de Jardim Botânico, Belo Horizonte, v. XX, 2011, p. 91-112; 
COSTA, Antônio Gilberto. Os chamados caminhos fluviais para a conquista do 
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O Mapa de parte de Minas Gerais abrange o curso do rio São 
Francisco “desde o poente” até o rio Verde e os primeiros descobertos 
auriferos. As primeiras vilas da região mineradora não foram 
representadas, aspecto este indicativo de sua elaboração antes de 
1711. As lavras dos Morros de Sabará, São Gonçalo, Itambé, Lucas de 
Freitas, Antonio Soares e Tucambira estavam integradas a uma vasta 
rede de caminhos terrestres voltada para o São Francisco e os sertões da 
Bahia e de Pernambuco. Na barra do rio Verde estava o ARayal de Matias 
Cardozo, principal referência dos viajantes devido a sua localização no mey 
do caminho para a B.º e Minas.” 

No Cours de la Riviera de Sao Franc.º e[t] la navigation que y fait de 
S.t Paul jusquax mines de Pitangui”??, desenhado por volta de 1715,” o São 
Francisco foi representado desde a lendária lagoa do seu nascimento até os 


território das minas e do Brasil e suas representações na cartografia da América 
Portuguesa. Arquivos do Museu de História Natural de Jardim Botânico, Belo Horizonte, 
v. XX, 2011, p. 131-142. 

200 Vila Rica (criada a 8 de julho de 1711 e confirmada por carta régia de 15 de 
dezembro de 177123, Real Vila de Nossa Senhora do Carmo (criada a 8 de abril de 
1711 e confirmada a 14 de abril de 1712) e Vila Real de Sabará (criada a 17 de 
julho de 1711 e confirmada a 9 de janeiro de 1715). CARVALHO, Teófilo Feu 
de. Comarcas e termos: criações, supressões, restaurações, incorporações e desmembramentos 
de comarcas e termos, em Minas Gerais (1709-1915). Belo Horizonte: Imprensa Oficial, 
1922, p. 61. 

20! “Mapa de parte de Minas Gerais”, [17--]. Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, 
Seção de Cartografia. ARC. 030, 03, 19. 

202 “Cours de la Riviera de Sao Franc.o elt] la navigation que y fait de S.t Paul 
jusquax mines de Pitangui”, [17--]. Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, Seção 
de Cartografia, ARC. 030, 01, 012. 

203 O mapa representa a vila de Pitangui [Vila de Nossa Senhora da Piedade de 
Pitangui], criada em 6 de junho de 1715. CARVALHO, Teófilo Feu de. Comarcas 
e termos: criações, supressões, restaurações, incorporações e desmembramentos de comarcas e 
termos, em Minas Gerais (1709-1915). Belo Horizonte: Imprensa Oficial, 1922, p. 
61; FONSECA, Claudia Damasceno. Arraiais e vilas d'el: espaço e poder nas Minas 
setecentistas. Belo Horizonte: Editora UFMG, 2011, p. 152-154. 


81 


afluentes Grande e Paramirim. O Areal de Mathias Cardozo foi sinalizado 
com o desenho de uma casa nas proximidades da barra do rio Verde. No 
Mapa da região compreendida entre o rio Amazonas e São Paulo, c.1722, o 
Arraial de Matias Cardoso também foi representado na barra do rio 
Verde.?* 

O roteiro de viagem entre Salvador e Vila Rica, redigido por 
Sebastião, João e Diogo — os irmãos Nunes — em 17709 descreveu 
minuciosamente o percurso. Após travessia do rio Verde, o viajante 
chegava “ao Arraial de Matias Cardoso”, muito conhecido pelos 
comboios como o “meio caminho das Minas”. Dali, margeando o lado 
oriental do São Francisco, chegava-se brevemente à Fazenda dos 
Morrinhos, “aonde esta uma aldeia de Januário Cardoso povoada de 
tapuias”.?? A Notícia dos irmãos Nunes encontra total consonância com 
três outras Cartas Sertanistas da Biblioteca Nacional, ou seja, a Parte do rio 
São Francisco, com seu afluente, o rio Verde, ao norte da Capitania de Minas 


Gerais; a Demonstração dos afluentes do rio São Francisco, em Minas Gerais e os 


24 “Mapa da região compreendida entre o rio Amazonas e São Paulo”, c. 1722. 
Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, Seção de Cartografia, ARC.030,02,014. 

205 Nascidos em São Vicente da Beira, bispado de Guarda, os irmãos Nunes — 
Diogo, João e Sebastião — eram cristãos-novos portugueses, descendentes de 
judeus fugidos da Inquisição de Espanha. Atraídos pelas riquezas das minas da 
América portuguesa, os Nunes atravessaram o Atlântico, aportando na Cidade da 
Bahia em 1709. Dalí decidiram se aventurar pelos caminhos do sertão rumo às 
minas de ouro, onde residiram até aproximadamente 1724. A trajetória dos irmãos 
Nunes entre a América portuguesa e a Europa é descrita e analisada pela 
historiadora Júnia Ferreira Furtado. FURTADO, Júnia Ferreira. O caso dos irmãos 
Nunes: trajetórias de uma familia de cristãos-novos na construção da cartografia 
dos sertões. In: FURTADO, Júnia Ferreira. O mapa que inventou o Brasil. Rio de 
Janeiro: Versal; São Paulo: Odebrecht, 2013, p. 168-209; FURTADO, Júnia 
Ferreira. Trajetórias carto-geográficas de uma família de cristãos-novos dos sertões 
das Gerais aos cárceres da Inquisição: o caso dos irmãos Nunes. In: CHAVES, 
Maria Leônia; FURTADO, Júnia Ferreira (Org.) Travessias inquisitoriais das Minas 
Gerais aos cárceres do Santo Ofício: diálogos e trânsitos religiosos no Império Luso-brasileiro 


(sécs. XVI-XVIII). Belo Horizonte: Fino Traço, 2013, p. 185-234. 
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Mapas da região de encontro entre os atuais estados do Rio de Janeiro, Minas 
Gerais e São Paulo, e do curso do rio São Francisco. Nesses rabiscos a lapis e 
ferrogálica, alem do Arraial de Matias Cardoso — posicionado na barra do 
rio Verde —, estão representados ao sul e à margem direita do São 
Francisco a Aldeia dos Anaiós e, mais abaixo, a Fazenda dos Morrinhos, cuja 
localização foi representada com três pequenas elevações. 

A partir de duas missivas escritas por Dom João de Lencastro, 
das Cartas Sertanistas e da Notícia dos irmãos Nunes pode-se concluir em 
definitivo que o Arraial de Matias Cardoso foi edificado na barra do rio 
Verde. No entanto, é errônea a asserção de que a cidade que atualmente 
leva o nome desse paulista seja a povoação mais antiga de Minas Gerais. 


Em perspectiva toponíimica, a analise da documentação 


207 
, 


evidencia que, além da denominação usual de Arraial de Matias Cardoso 
a povoação teve outras designações: Arraial e Rio de São Francisco”, 


206 “Parte do rio São Francisco, com seu afluente, o rio Verde, ao norte da Capitania 
de Minas Gerais”, [17--]. Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, Seção de 
Cartografia, ARC. 030, 03, 020; “Demonstração dos afluentes do rio São 
Francisco, em Minas Gerais”, [177--]. Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, Seção 
de Cartografia, ARC. 030, 02, 034; “Mapas da região de encontro entre os atuais 
estados do Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo, e do curso do rio São 
Francisco”, [17--]. Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, Seção de Cartografia, 
ARC. 030, 03, 015onf. 02. 

207 Carta escrita nas Almas do rio das Velhas, 7 de agosto de 1736. Arquivo 
Nacional Torre do Tombo, Manuscritos do Brasil, Livro 1, fl. 20-21v; Carta de 
João Ferreira Tavares Gouveia a Martinho de Mendonça de Pina e de Proença. 16 
de agosto de 1736, Arquivo Nacional Torre do Tombo, Coleção Manuscritos do 
Brasil, Livro 1, fl. 18-19v. 

208 Carta de Januário Cardoso de Almeida ao Governador-geral do Estado do 
Brasil, Arraial e Rio de São Francisco, 6 de junho de 1721, Arquivo Público do 
Estado da Bahia, Arquivo da Seção Colonial e Provincial, Série Ordens Régias, 
Livro nº. 14, (1719-20) Doc. 66b, p. 141. 
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Arraial do Sertão da Bahia?ºº, Arraial do Rio de São Francisco?!º, Arraial!!, 


Arraial do mestre-de-campo Matias Cardoso?” Arraial do defunto mestre-de- 


213 214 


campo Matias Cardoso de Almeida” * e Arraial do Sertão do rio São Francisco. 


20º Diligência de habilitação de Domingos do Prado de Oliveira. Arquivo Nacional 
Torre do Tombo, Tribunal do Santo Ofício, Conselho Geral, Habilitações, 
Domingos, maço 22, documento 435. 

H0 Certidão da provisão que concedeu el-rei a João Peixoto Viegas, morador no 
Arraial do Rio de São Francisco, tutor de seus cunhados sobre o esbulho que estes 
haviam sofrido em seus bens, e passado no ano de 1741. Fundação Biblioteca 
Nacional, Rio de Janeiro, Divisão de Manuscritos, 11-33,20,051. 

21 Denúncia contra o capitão Estevão Raposo Bocarro, Arquivo Nacional Torre 
do Tombo, Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de Lisboa, Caixa 1576, 13609; 
Carta de José de Morais Cabral a Martinho de Mendonça de Pina e de Proença, 
São Romão, 3 de novembro de 1736, Arquivo Público Mineiro, Seção Colonial, 
54, fl. 171-172v; Lista dos filhos do coronel Alexandre Gomes, Borrador de 
Antonio Gomes Ferrão Castelo Branco, Biblioteca Brasiliana Mindlin, 
Universidade de São Paulo, fl. 219; Certidão do sacerdote Manoel Barbosa Leão 
ao governador Martinho de Mendonça de Pina e de Proença, 6 de novembro de 
1736, Arquivo Nacional Torre do Tombo, Manuscritos do Brasil, Livro 10, fl. 
150; Conta das idades dos meninos filhos do capitão-mor Atanásio Cerqueira 
Brandão, Livro de receita e despesa de Atanásio de Cerqueira Brandão, Arquivo 
Nacional Torre do Tombo, Feitos Findos, Livros dos Feitos Findos, Livro 250. 

22 Carta do [provedor-mor da Fazenda Real do estado do Brasil], Bernardo de 
Sousa Estrela ao rei [D. João V] sobre o pagamento feito a Antônio Curvelo de 
Ávila referente a côngrua ordinária do tempo de sete anos em que serviu de cura 
na matriz de Nossa Senhora do Bom Sucesso do Arraial [de Matias Cardoso]. Bahia, 
14 de agosto de 1726, Arquivo Histórico Ultramarino, caixa 24, documento 30 
[AHU ACL CU 005 Cx. 28 D. 2513]. 

213 Carta de Baltazar de Godoy Moreira a Artur de Sá e Menezes. Minas de mato 
dentro, 31 de julho de 1705. In: ANTONIL, André João. Cultura e Opulência do 
Brasil por suas drogas e minas. Introdução e notas por Andrée Mansuy Diniz Silva. 
São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2007 (Documenta Uspiana, 11), 
p. 386-388. 

24 Certidão do padre Manoel Barbosa Leão. [Extrema], 6 de novembro de 1736. 
Arquivo Nacional Torre do Tombo, Manuscritos do Brasil, Livro 10, fl. 150. 
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Nas Cartas Sertanistas, além da recorrente designação Arraial de Matias 
Cardoso, consta também Aldeia de Matias Cardoso. 
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PADRES E ÍNDIOS 


Em 18 de agosto de 1695, Dom João de Lencastro solicitou a 
Matias Cardoso de Almeida a vinda de “sacerdote para a sua Aldeia, que 
trate do bem espiritual das almas dos Índios; porque além de ser mui 
particular serviço de Deus, são tão repetidas as ordens de Sua Majestade 
sobre este particular, que o fim, a que se encaminham é unicamente do 
bem espiritual dos Índios, e vivendo eles sem isso, nenhuma diferença 
parece vai de viverem entre cristão assim, como de antes entre a 
gentilidade”.”'º Em 1697 os Anaiós administrados por Cardoso ainda não 
tinham sido batizados e instruídos na “Santa Fe Católica”. O governador- 
geral pretendia transferi-los para a Aldeia de Massarandupioca, onde “lhe 
ensinariam os missionários carmelitas a doutrina cristã de que os ditos 
caboucolos [sic] [...] carecem [do] zelo que costumam ter da salvação das 
almas”.?'* Temendo perder o título de administrador dos índios, 


*5 Carta de Dom João de Lencastro ao mestre-de-campo Matias Cardoso de 
Almeida. Bahia, 18 de agosto de 1695. Documentos Históricos, Rio de Janeiro, 1937, 
v. XXXVIII, p. 349. 

216 Carta do governador-geral Dom João de Lencastro ao mestre-de-campo Matias 
Cardoso de Almeida. Bahia, 6 de março de 1697. Arquivo Público do Estado da 
Bahia, Seção do Arquivo Colonial e Provincial, Livro/maço 149. 
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Cardoso recorreu ao arcebispo solicitando a vinda de um eclesiástico 
para seu arraial e aldeia. 

Dom João Franco de Oliveira foi o primeiro arcebispo que, 
“antepondo às comodidades” da vida na capital do Estado do Brasil, 
“viajou pelo interior” do território sob a sua jurisdição “e passou em 
visitas às paróquias do rio de São Francisco”. Na oportunidade, o 
eclesiástico defrontou-se com as mais de trezentas léguas da freguesia de 
Jacobina, onde havia enorme carência de assistência espiritual. Após as 
“repetidas súplicas que lhe faziam os moradores do sertão”?!”, Dom João 
Franco de Oliveira decidiu no “ano de mil seiscentos e noventa e nove” 
por separar desta paróquia territórios para a criação de freguesias em 
Madre de Deus do Curupeva, São Gonçalo da Vila de São Francisco, 
Nossa Senhora da Vila de Cachoeira, São Gonçalo de Campos, São 
Domingos do Saubara, São José dos Itaporocas, Nossa Senhora de 
Nazareth de Itapicuru de Cima, Santa Luzia do Piauí, São Gonçalo de 
Sergipe del rei e a de Santo Antonio de Itabaiana. Somou-se a essas novas 
paróquias a ereção dos curatos de Santo Antonio do Pambú e o de Nossa 
Senhora do Bom Sucesso do Arraial, que ficariam mantidos sob 
jurisdição da Freguesia de Jacobina.?'* 

O Curato de Nossa Senhora do Bom Sucesso do Arraial do mestre-de- 


campo Matias Cardoso fora instituído em 1699 com “mais de cem léguas 


27 Carta do [provedor-mor da Fazenda Real do estado do Brasil], Bernardo de 
Sousa Estrela ao rei [D. João V] sobre o pagamento feito a Antonio Curvelo de 
Ávila referente a côngrua ordinária do tempo de sete anos em que serviu de cura 
na matriz de Nossa Senhora do Bom Sucesso do Arraial [de Matias Cardoso]. Bahia, 
14 de agosto de 1726, Arquivo Histórico Ultramarino, caixa 24, documento 30 
[AHU ACL CU 005 Cx. 28 D. 2513]. 

218 SILVA, Ignacio Accioli de Cerqueira e. Memórias Históricas e Políticas da Província 
da Bahia. Bahia: Typ. do Correio Mercantil, 1837, t. IV, p. 32-33; VIDE, D. 
Sebastião Monteiro da. Constituições primeiras do Arcebispado da Bahia [1707]. Lisboa 
Ocidental: Oficina de Pascoal da Sylva, MDCCCIC, p. 30; VIDE, D. Sebastião 
Monteiro da. Constituições primeiras do Arcebispado da Bahia [1707]. São Paulo: 
Typographia 2 de Dezembro, 1853, p. XV. 
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para a parte do rio das Velhas”? 


, abrangendo a margem direita do rio 
São Francisco e as regiões do Papagaio, Capela das Almas e Barra do rio 
das Velhas. Na hierarquia eclesiástica, o Curato diferia da Freguesia 
propriamente dita. O Curato era a “capela curada”, isto é, a que “tinha 
o beneficio de cura, cujo titular tem a seu cargo um certo número de 
fieis dentro da extensão da paróquia”.º O sacerdote investido na função 
de Cura auxiliava o vigário, exercendo seu “ofício nas capelas curadas, 
que tinham jurisdição sob parte do território desmembrado da 
paróquia”, sendo, portanto, detentor de “autonomia no exercício das 
funções pastorais”.””! Ao contrário dos párocos, cujas côngruas eram 
salvaguardadas pelo Erário Régio, os curas sobreviviam dos pagamentos 
realizados pelos fiéis.”? No entanto, curato e freguesia, cura e paroco 
eram sinônimos no entendimento das autoridades coloniais e moradores 
do Sertão do rio São Francisco, a exemplo da patente de capitão-mor 
passada a Manuel Nunes Viana em 4 de janeiro de 1703, que delegava- 
lhe plenos poderes na contenção da criminalidade e dos descaminhos na 
Freguesia de Nossa Senhora do Bom Sucesso do Arraial de Matias Cardoso. O 
padre Paulino Pestana, por mais que tivesse ocupado a função de Cura 
em 17700, afirmou ter sido paroco “na Igreja de Nossa Senhora do Bom 


219 Requerimento do sacerdote do Hábito de São Pedro, Antonio Curvelo de Ávila 
ao rei [D. João V] solicitando o pagamento de cura da matriz de Nossa Senhora do 
Bom Sucesso do Arraial [de Matias Cardoso]. Bahia, 18 de novembro de 1725. 
Arquivo Histórico Ultramarino, Bahia, caixa 21, documento 86 [AHU ACL CU 
005 Cx. 24 D. 2210). 

20 CAMPOS, Maria Verônica; FIGUEIREDO, Luciano Raposo de Almeida 
(Coord.) Códice Costa Matoso. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro /Centro de 
Estudos Históricos e Culturais, 1999, v. 2, p. 90. 

21 CAMPOS, Maria Verônica; FIGUEIREDO, Luciano Raposo de Almeida 
(Coord.) Códice Costa Matoso. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro/Centro de 
Estudos Históricos e Culturais, 1999, v. 2, p. 82. 

22 VIDE, Sebastião Monteiro da. Notícias do arcebispado da Bahia para suplicar a 
sua majestade, em favor do culto divino e salvação das almas [1712]. Revista do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de Janeiro, t. LIV, 1891, p. 343. 
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Sucesso, cita no rio de São Francisco no Arraial de Matias Cardoso, 
duzentas léguas de Serão à Cidade da Bahia.” 

O arcebispo Dom João Franco de Oliveira (1691-1700) 
designou o padre Paulino Pestana de Souza, sacerdote do Habito de São 
Pedro, para assumir o recém-criado Curato da capela do Arraial de 
Nossa Senhora do Bom Sucesso do Arraial do mestre-de-campo Matias 
Cardoso. A posse de Pestana ocorreu por volta de 1700, quando dera 
início ao cumprimento de suas funções. O Livro de Razão do fazendeiro 
Atanásio Cerqueira Brandão, potentado do Japore e Carinhanha, traz o 
registro de que no dia 11 de dezembro de 1701 batizou-se sua 
primogênita Maria “pelo padre cura do Arraial Paulino Pestana, de que 
foram padrinhos o mestre-de-campo Matias Cardoso e madrinha 
Catarina do Prado”. O filho Luiz foi batizado em 24 de julho de 1703, 
sendo padrinhos o padre cura Paulino Pestana de Souza e dona 
Alexandrina Maria das Neves.” Depois de ter “servido alguns anos”, 
Pestana “fez deixação do dito curato do Arraial”. Por volta de 1703 o 
padre Salvador Sutil serviu na “igreja de Nossa Senhora do Bom Sucesso 
do Arraial de Matias Cardoso 
Pestana”, periodo no qual ministrou sacramentos, dentre os quais o 


» 


por impedimento do cura padre Paulino 


matrimônio de João Rodrigues e Serafina de Siqueira, moradores do 


28 Sumário de Informação. Autos de inquirição de testemunhas feitos pelo 
corregedor Luis de Souza Valdez, da Comarca do rio das Velhas, sobre Isabel 
Guedes de Brito, filha do Mestre-de-campo Antônio Guedes de Brito, descobridor 
dos sertões da Bahia, rio São Francisco e rio das Velhas, 11 de agosto de 1724. 
Arquivo Histórico Ultramarino, Minas Gerais, caixa 5, documento 47. 

24 Livro de receita e despesa de Atanásio Cerqueira Brandão, Arquivo Torre do 
Tombo, Feitos Findos, Livros dos Feitos Findos, Livro 250. 

2 Requerimento do sacerdote do Hábito de São Pedro, Antonio Curvelo de Ávila 
ao rei [D. João V] solicitando o pagamento de cura da matriz de Nossa Senhora do 
Bom Sucesso do Arraial [de Matias Cardoso]. Bahia, 18 de novembro de 1725. 
Arquivo Histórico Ultramarino, Bahia, caixa 21, documento 86 [AHU ACL CU 
005 Cx. 24 D. 2210). 
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lugarejo .?* Em 1708 o padre Manoel Pereira Barbosa, e em 1710 o 
clérigo José Brandão, ministraram sacramentos no Arraial.” 

O padre Pestana abandonou o Arraial de Matias Cardoso, 
passando a residir em Sabara. Em 1705 este religioso pagou ao 
superintendente Manuel de Borba Gato sessenta e quatro oitavas de ouro 
pela arrematação de mercadorias introduzidas ilegalmente nas minas 
pelo caminho proibido da Bahia. Posteriormente adquiriu por quarenta 
oitavas alguns itens também advindos do ilicito comércio praticado pela 
rota vedada pelo rei.”* Em 1711 o governo das Minas concedeu a este 
“sacerdote do Habito de São Pedro” uma sesmaria “com engenho de 
cana”, cujos limites eram o rio das Velhas e o ribeirão do Alcaide-mor.?? 
O “lançamento nas fabricas dos reverendissimos padres”, de 1714 
também indica a residência do clérigo na jurisdição da Vila de Nossa 
Senhora da Conceição de Sabará.” Nesta localidade, no dia 11 de agosto 


226 Processo de João Rodrigues [29 de setembro de 1703 a 8 de fevereiro de 1705]. 
Arquivo Nacional Torre do Tombo, Tribunal do Santo Oficio, Inquisição de 
Lisboa, processo 2365. 

24 Livro de receita e despesa de Atanásio Cerqueira Brandão, Arquivo Torre do 
Tombo, Feitos Findos, Livros dos Feitos Findos, Livro 250. 

28 Livro nº 1 do Erário Régio. In: VASCONCELOS, Salomão de. Como nasceu 
Sabará. Revista do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, Rio de Janeiro, 
v.9, 1949, p. 306-307. 

29 CARRARA, Ângelo Alves. Contribuição para a História agrária de Minas Gerais — 
séculos XVIII-XIX. Ouro Preto: UFOP, 1999 (Série Estudos, 1), p. 33; COSTA 
FILHO, Miguel. Engenhos de Minas Gerais. Boletim Geográfico, Rio de Janeiro, Ano 
XX, nº 170, set/out, 1962, p. 477. 

20 BARRETO, Abílio. Belo Horizonte: memória histórica e descritiva. 2 ed. Belo 
Horizonte: Fundação João Pinheiro, 1996, v. 1, p. 130-131. O padre Salvador 
Sutil, que atuou na catequização dos Anaiôs da margem esquerda do rio São 
Francisco a partir de 1701 e que ministrou sacramentos no Curato de Nossa 
Senhora do Bom Sucesso do Arraial de Matias Cardoso também transferiu 
residência para a Freguesia de Nossa Senhora da Conceição de Sabará. BARRETO, 
Abílio. Belo Horizonte: memória histórica e descritiva. 2 ed. Belo Horizonte: Fundação 
João Pinheiro, 1996, v. 1, p. 130. 
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de 1723, Pestana prestou testemunho a Jose de Souza Valdez, ouvidor - 
geral e corregedor da Comarca do rio das Velhas, oportunidade na qual 
relembrou as palavras de Matias Cardoso de Almeida acerca de vinda 
deste ao sertão a mando de Antonio Guedes de Brito com o propósito 


de debelar o gentio bárbaro que infestava aqueles sertões, em especial os 


Anaiós, que Pestana cuidou de catequizar depois de aldeados.”*! 


O primeiro Cura do Arraial de Matias Cardoso abandonou suas 
funções religiosas entre julho de 1703 e meados de 17705. Ficando o 
posto vacante, o arcebispo Dom Sebastião Monteiro da Vide (1702- 
17722) nomeou por substituto de Pestana, o padre Antonio Curvelo de 


Ávila, “sacerdote do Hábito de São Pedro”, “sraduado em filosofia” e 


» 232 


estudioso da “teologia moral e especulativa”. Ao assumir o 


episcopado, Vide logo tratou de visitar e inspecionar as freguesias sob 
sua jurisdição, especialmente as situadas nos sertões banhados pelo rio 
São Francisco. Em relatório encaminhado ao Papa Clemente XI, em 
1711, “lamenta-se o arcebispo, como todo prelado americano, da 


3! Sumário de Informação. Autos de inquirição de testemunhas feitos pelo 
corregedor Luis de Souza Valdez, da Comarca do rio das Velhas, sobre Isabel 
Guedes de Brito, filha do Mestre-de-campo Antônio Guedes de Brito, descobridor 
dos sertões da Bahia, rio São Francisco e rio das Velhas, 11 de agosto de 1724. 
Arquivo Histórico Ultramarino, Minas Gerais, caixa 5, documento 47. 

232 Antonio Curvelo de Ávila era natural do Rio Real, Vila e Freguesia de Nossa 
Senhora da Abadia, Arcebispado da Bahia, filho legitimo do capitão Jorge Martins 
de Oliveira e de sua mulher Maria de Ávila Pacheco, ambos ja defuntos em 17749. 
Foi batizado na Igreja de Nossa Senhora do Monte do Concelho do Rio Real. 
Testamento do vigário Antonio Curvelo de Ávila. Sabará, 21 de agosto de 1749. 
Museu do Ouro, Instituto Brasileiro de Museus, Casa Borba Gato, Cartório do 
Primeiro Oficio. Livro 8 (61), fls. 182v-192v; Carta do [provedor-mor da Fazenda 
Real do estado do Brasil], Bernardo de Sousa Estrela ao rei [D. João V] sobre o 
pagamento feito a Antonio Curvelo de Ávila referente a côngrua ordinária do 
tempo de sete anos em que serviu de cura na matriz de Nossa Senhora do Bom 
Sucesso do Arraial [de Matias Cardoso]. Bahia, 14 de agosto de 1726, Arquivo 
Histórico Ultramarino, caixa 24, documento 30 [AHU ACL CU 005 Cx. 28 D. 
2513]. 
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extensão de sua diocese, justificando assim a impossibilidade de fazer as 
visitas anuais ordenadas no “sacrossanto e ecumênico Concílio 
Tridentino””.?* No ano seguinte, Vide encaminhou ao monarca extensa 
carta em forma de súplica, enumerando as dificuldades e a premente 
necessidade de novas freguesias visando atender de maneira satisfatória 
todos os fieis, em especial os habitantes dos longinquos sertões. Na 
opinião do arcebispo havia dois motivos que concorriam para a criação 
de novas freguesias no arcebispado: as “distâncias do lugar e dificuldade 
dos caminhos” que causavam prejuizos e “incômodos aos fieis em ordem 
a recepção dos sacramentos e assistência aos ofícios divinos”.”?* Para 
“remediar plenissimamente todos esses inconvenientes”?*, Vide clamou 
ao trono a ereção de “novas vigarias (...) a fim de que com mais 
facilidades sejam os habitantes deste Brasil providos dos sacramentos, e 
possam ir comodamente ouvir missas às igrejas, e assistir nelas aos ofícios 
divinos, e nas partes mais distantes das matrizes se ponham alguns 
coadjutores, como parecer mais útil”. Na súplica, o arcebispo “queria 
que os muitos curatos existentes fossem dotados pelo rei e 


transformados assim em paróquias, com verbas para o pagamento do 


23 FEITLER, Bruno; SOUZA, Evergton Sales. Estudo introdutório e edição. In: 
VIDE, Sebastião Monteiro da. Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia. São 
Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2010 (Documenta Uspiana), p. 7- 
75. 

24 VIDE, Sebastião Monteiro da. Notícias do Arcebispado da Bahia para suplicar a 
sua majestade em favor do culto divino e salvação das almas. Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de Janeiro, t. LIV, 1891, p. 331. 

25 VIDE, Sebastião Monteiro da. Notícias do Arcebispado da Bahia para suplicar a 
sua majestade em favor do culto divino e salvação das almas. Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de Janeiro, t. LIV, 1891, p. 362. 

26 VIDE, Sebastião Monteiro da. Notícias do Arcebispado da Bahia para suplicar a 


sua majestade em favor do culto divino e salvação das almas. Revista do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de Janeiro, t. LIV, 1891, p. 364. 
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paroco e do seu coadjutor (ou seus coadjutores), para a boa manutenção 
da igreja”.”” 

A solicitação de Dom Sebastião Monteiro da Vide fora acolhida 
seis anos depois, quando a provisão régia de 11 de abril de 1718, 
autorizou a “criação de mais vinte paróquias nesse arcebispado” da 
Bahia.?º O Curato de Nossa Senhora do Bom Sucesso do Arraial de 
Matias Cardoso também foi elevado à categoria de freguesia em 11 de 
abril de 1718, tendo sob sua jurisdição a Capela das Almas, Barra do rio 
das Velhas e a região do Papagaio.” O padre Antonio Curvelo de Ávila, 
que em 1710 chegara ao povoado para substituir Paulino Pestana de 
Souza na condição de Cura, foi investido no posto de vigário colado da 
nova freguesia.” Em 10 de outubro de 1718 Curvelo já se encontrava 
provido “por ordem de Sua Majestade” na vigaria na igreja matriz do 
Arraial de Matias Cardoso .”*! 


27 FEITLER, Bruno; SOUZA, Evergton Sales. Estudo introdutório e edição. In: 
VIDE, Sebastião Monteiro da. Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia. São 
Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2010 (Documenta Uspiana), p. 7- 
75. 

28 Provisão régia ordenando a criação de vinte freguesias no Arcebispado da Bahia. 
Lisboa Ocidental, 11 de abril de 1718. Catálogo dos bispos que teve o Brasil até o 
ano de 1676. VIDE, D. Sebastião Monteiro da. Constituições primeiras do Arcebispado 
da Bahia [1707]. Lisboa Ocidental: Oficina de Pascoal da Sylva, MDCCCIC, p. 30- 
32. 

2º "Tábua regular da população, nascimento e mortes anuais das Minas Gerais, com 
divisão das comarcas, vilas, julgados, freguesias, curatos anexos e encravamentos 
de outros bispados. Jornal de Coimbra. Lisboa: Impressão Régia, v. XVI, Parte II, 
1820, p. 12-13. 

20 Requerimento do sacerdote do Hábito de São Pedro, Antonio Curvelo de Ávila 
ao rei [D. João V] solicitando o pagamento de cura da matriz de Nossa Senhora do 
Bom Sucesso do Arraial [de Matias Cardoso]. Bahia, 18 de novembro de 1725. 
Arquivo Histórico Ultramarino, Bahia, caixa 21, documento 86 [AHU ACL CU 
005 Cx. 24 D. 2210]. 

21 Carta do conde de Assumar ao ouvidor-geral do rio das Velhas sobre os limites 
da capitania. Vila do Carmo, 10 de outubro de 1718; Carta do conde de Assumar 
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A criação do Curato em 1699 e da freguesia em 1718 sob a 
denominação de Nossa Senhora do Bom Sucesso do Arraial de Matias 
Cardoso, diverge por completo com a afirmativa na qual o arcebispo 
Dom Frei Manuel da Ressurreição criou a paróquia de Nossa Senhora da 
Conceição de Morrinhos em 8 de dezembro de 1695. Ressurreição 
faleceu em 16 de janeiro de 1691, conforme registros eclesiásticos, 
memórias e obras literárias da época.” O orago da capela do povoado 
da barra do rio Verde era dedicado à Nossa Senhora do Bom Sucesso e 
não à Nossa Senhora da Conceição. E, alem disso, a suntuosa igreja da 
cidade de Matias Cardoso não existia em 1695. Na terceira década do 
Setecentos, possivelmente entre 1721 e 1728, Januário Cardoso 
promovera a transferência da imagem de Nossa Senhora do Bom Sucesso 
do Arraial erguido por seu pai para a capela de sua Fazenda dos 
Morrinhos. O padre Curvelo transferiu a sede da freguesia para a Capela 
das Almas (hoje Porteiras), que passou a denominação de Freguesia de 
Nossa Senhora do Bom Sucesso e Almas da Barra do rio das Velhas. 


ao rei Dom João V. 8 de janeiro de 1719. In: PIRES, Simeão Ribeiro. Raízes de 
Minas. Montes Claros: Minas Gráfica Editora, p. 376-384; 389-393. 

*2 O poeta Gregório de Matos é autor de soneto em homenagem a Dom Frei 
Manoel da Ressurreição, vitimado de “uma febre maligna, no Seminário de Belém” 
onde faleceu em “16 de janeiro de 1691, com grande opinião de santidade”. TOPA, 
Francisco. Edição crítica da obra poética de Gregório de Matos. Tese (Doutorado em 
Literatura Brasileira), Universidade do Porto, Porto, 1999, v. 2, p. 200, 249-252. 
Outros autores reafirmam a mesma data de falecimento: SILVA, Ignacio Accioli 
de Cerqueira e. Memórias históricas e políticas da província da Bahia. Bahia: Typ. do 
Correio Mercantil, de M. L. Velloso, E. C., 1837, t. IV, p. 32; D'ALENCAR, 
Carlos Augusto Peixoto. Roteiro dos Bispados do Brasil e dos seus respectivos bispos, desde 
os primeiros tempos coloniais até o presente. Ceará: Typ. Cearense, 1864, p. 26; 
NÓBREGA, Apolônio. Dioceses e bispos do Brasil. Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro, Rio de Janeiro, v. 222, 1954, p. 123; VIDE, D. Sebastião 
Monteiro da. Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia. São Paulo: Typographia 
2 de Dezembro, 1853, p. XV; PITA, Sebastião da Rocha. História da América 
Portuguesa [1730]. Brasília: Senado Federal, Conselho Editorial, 2011 (Edições do 
Senado Federal, v. 157), p.316-318. 
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A GARGANTA DAS MINAS 


Em carta ao rei D. Pedro II, de 12 de janeiro de 1701, o 
governador-geral do Estado do Brasil, Dom João de Lencastro, saudou 
com entusiasmo e apreensão os novos tempos que se abriam ao Império 
Ultramarino Português em razão do descobrimento do ouro, “com o 
que o novo século começa prometendo riquezas e felicidades ao reino 
de Sua Majestade”.”** Os prenúncios de glória e fausto a uma monarquia 
combalida defrontavam-se com os riscos e perigos frente à cobiça das 
potências estrangeiras, em especial as ferrenhas inimigas do reino de 
Portugal. Os achados auriferos alçaram o Sertão dos Cataguases ao status 


pP 244 


de “joia mais preciosa do Brasi e a de “mais preciosa pedra da coroa 


28 Cópia do papel que S”- Dom João de Lencastro fez sobre a arrecadação dos 
quintos do ouro das minas que se descobriram neste Brasil, na era de 1701. Bahia, 
12 de janeiro de 1701. n: ANTONIL, André João. Cultura e Opulência do Brasil por 
suas drogas e minas. Introdução e notas de Andrée Mansuy Diniz Silva. São Paulo: 
Editora da Universidade de São Paulo, 2007 (Documenta Uspiana, 11), p. 397- 
400. 

24 [Carta oficial]. Bahia, 15 de março de 1726. Arquivo da Universidade de 
Coimbra, Coleção Conde dos Arcos, VI-3º — 1, 1, 11, fls. 434v-436. 
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de Portuga*, 


que, de sertão distante e inóspito, tornou-se 
abruptamente na mais opulenta região das possessões do Império 
Oceânico. 

A colonização de Minas Gerais “foi um caso inédito na 
experiência portuguesa de até então”. Nas palavras da historiadora Maria 
Verônica Campos, “pela primeira vez uma região americana periférica 
foi elevada à categoria de zona central para a Coroa, de forma rapida e 
abrupta”.*” Nessa nova conjuntura, as regiões próximas aos achados 
auriferos sentiram de imediato os efeitos da divulgação dos descobertos. 
O Sertão do rio São Francisco, que até então “concentrava as vistas do 
governador-geral” em razão das constantes inquietações dos bárbaros aos 
“curraleiros entre os rios Salitre e Verde”, tornou-se região “fronteiriça 
das minas do ouro” e de “trajeto dos aventureiros e escoadouro do metal 
sonegado à cobrança dos quintos”. 

Desde a fundação ao início da corrida do ouro, o Arraial de 
Matias Cardoso não passava de posto avançado no enfrentamento aos 
bárbaros e de irradiação dos primeiros currais por aquelas paragens. Em 
carta ao desembargador D. Pacheco de Carvalho, com data de 16 de 
julho de 1697, Dom João de Lencastro esclareceu que a Aldeia dos 
Anaiós, bem próxima ao Arraial era muito útil por “estarem [os indios] 
fronteiriços aos barbaros, que [habitavam] os mesmos sertões, por cuja 


causa viviam com sossego e segurança os moradores, e curraleiros que 


2 “Relatório sobre “A Província das Minas"? [século XVIII]. Biblioteca Nacional 
de Portugal, Reservados, Códice 738, fls. 271-275v. 

26 HESPANHA, Antônio Manuel; SANTOS, Maria Catarina. Os poderes num 
Império Oceânico. n: MATTOSO, José (Dir.). História de Portugal. Lisboa: 
Editorial Estampa, 1998, v. 4, p. 351-366. 

247 CAMPOS, Maria Verônica. Governo de mineiros: “de como meter as minas numa 
moenda e beber-lhe o caldo dourado”, 1693 a 1737. Tese (Doutorado em História), 
Universidade de São Paulo, São Paulo, 2002, p. 30. 

28 CALMON, Pedro. História do Brasil. 4 ed. Rio de Janeiro: Livraria José 
Olympio, 1981, v. 3, p. 903. 
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[assistiam] naquelas partes”.”? Em decorrência do descobrimento das 
minas, o Arraial de Matias Cardoso converteu-se em passagem 
obrigatória aos que, vindo da Bahia e de Pernambuco, aventuravam-se 
no comércio e exploração das lavras. A cartografia sertanista, os roteiros 
de viagem e a correspondência oficial atribuíram ao Arraial de Matias 
Cardoso o status de “meio do caminho da Bahia para as minas”, “sarganta 


por onde passam todos os que vão e vêm das minas do ouro” e o de “lugar 


por onde era mais frequente a comunicação entre o sertão e as minas”. ?? 


A região do rio São Francisco nas capitanias da Bahia e de Pernambuco 
possuia vasta rede de caminhos, cujos principais convergiam para o 
Arraial de Matias Cardoso. Esse povoado “era o ponto de confluência 
dos viajantes que se dirigiam a Minas Gerais desde Pernambuco, Ceara, 
Piauí e Maranhão”.?! Depois do Arraial de Matias Cardoso, seguia-se “a 


29 Carta de Dom João de Lencastro ao desembargador D. Pacheco de Carvalho. 
Bahia, 16 de julho de 1697. Arquivo Público do Estado da Bahia, Arquivo da Seção 
Colonial e Provincial, Livro 149. 

»0 Habilitação de Domingos do Prado de Oliveira. Arquivo Nacional Torre do 
Tombo, Tribunal do Santo Ofício, Habilitação do Santo Oficio, Domingos, maço 
2, documento 435; Informação sobre as minas do Brasil, Anais da Biblioteca Nacional 
do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, v. LVII, 1939, p. 172-189; The Brazil Collection 
of Robert Bosch GmbH, Stuttgart. n. 229 — ANVILLE, Jean-Baptiste Bourguignon 
d”. Collection of eight manuscripts concerning Brazil: n. 555 (1) — Noticia das 
minas da América chamadas Geraes pertencentes a el rei de Portugal, relatada 
pelos três irmãos chamados Nunes os quais rodaraô muytos anos por estas partes, 
21 p. 

31 “Vários caminhos, ao que se diz, deixavam o Arraial de Matias Cardoso, entre 
eles os seguintes: o que subia a margem esquerda do São Francisco até São Romão; 
o que subia a margem direita até a confluência com o rio das Velhas; o que subia o 
tributário Verde-Grande até suas cabeceiras e levava em seguida para a área de 
mineração do ouro no rio das Velhas; o que ia para “o sertão do norte”, seguindo a 
margem direita do São Francisco, para o norte; e o que saía de Tranqueira, 
chegando até o Paramirim e daí até Cachoeira, perto da costa baiana (...)?. 
“[Richard] Burton, em 1867, escreveu (...) que “as estradas abertas pelos pés e 


nunca trazendo a marca de uma roda de carro, desciam por ambas as margens do 
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margem direita do rio São Francisco até a confluência com o rio das 
Velhas, os viajantes podiam escolher entre uma série de roteiros para o 
interior de Minas Gerais ou para o isolado Serro do Frio”.”” O 
historiador Charles Ralph Boxer assegurou que “uma das mais 
importantes junções” das trilhas do sertão “foi o Arraial de Mathias 
Cardoso”, principal referência geográfica e mercantil nos primeiros 
momentos da corrida do ouro em Minas Gerais.” 

Desde os primórdios da exploração das minas, o Arraial de 
Matias Cardoso exerceu grande influência no trânsito de mercadorias e 
pessoas entre a Bahia e as lavras auriferas. Entre 1701 e 1715, o 
Conselho Ultramarino, governadores e outros funcionários régios 
propuseram ao monarca a ereção de uma vila, presídio e/ou mesmo 
oficina dos quintos no arraial. Na Informação sobre as Minas do Brasil, 
atribuida a Dom Rodrigo da Costa ou a Luiz Cesar de Menezes, escrita 
entre 1702 e 1710, recomendou-se ao rei a instalação de uma “casa dos 
quintos no Arraial de Matias Cardoso”, com a justificativa de que nesse 
povoado “se ajuntavam todos os caminhos daqueles Sertões em um 
s6”.* Outra carta, de autoria desconhecida, sugeriu ao rei a extinção 
das casas dos quintos das vilas de São Paulo, Taubaté e Paranaguá e o 
estabelecimento de outras “nas cidades da Bahia e do Rio de Janeiro, e 


São Francisco e do rio das Velhas. Ambas são más, mas, porém, uma é pior que a 
outra. Mesmo na estação seca a canoa é preferência, e durante as chuvas esses 
caminhos ficam inevitavelmente fechados””?. BURTON apud PIERSON, Donald. O 
homem no Vale do São Francisco. Rio de Janeiro: Ministério do Interior/SUVALE, 
1971, t. 1, p. 289. 

22 RUSSELL-WOOD, A. J. R. El Brasil Colonial: el ciclo del oro, c. 1690-1750. 
In: BETHELL, Leslie (Ed.) Historia de America Latina. Barcelona: Editorial Critica, 
v. 3, 1990, p. 268. 

23 BOXER, Charles. 4 Idade de Ouro do Brasil (Dores de crescimento de uma sociedade 
colonial). 2 ed. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1969 (Brasiliana, 341), p. 
2492-243. 

254 Informação sobre as minas do Brasil. Anais da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, 


Rio de Janeiro, v. LVII, 1939, p. 1772-189. 
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na barra do rio Verde, aonde esta o Arraial do Mestre de Campo Matias 
Cardoso.” Ao tratar das “grandes conveniências que se seguem à sua 
Real Fazenda”, o governador-geral Dom Rodrigo da Costa, defendeu em 
junho de 17706 a construção de “Casas de Quintos” no “Arraial do Mestre 
de Campo Matias Cardoso e na Cidade da Bahia, (...) a fim de se 
evitarem os infinitos descaminhos que por aquela parte se fazem”. Em 
1705, Baltazar de Godoy Moreira, morador nas Minas do Mato Dentro, 
propôs ao governador Artur Sá e Menezes a instalação de “uma oficina 
de quintos no Arraial do defunto Mestre de Campo Matias Cardoso de 
Almeida”.?” Em carta de 7 de agosto de 1710 foi recomendada a 
instalação de um presídio no Arraial de Matias Cardoso “para se evitar e 
entrada dos comboios da Bahia e [a] saída do ouro por quintar e ser ali a 
garganta da dita entrada aonde todos vão parar [...]”, e por onde 
passavam “todos os gados que entram e são necessários nestas minas”. ?** 
As autoridades instituídas no Arraial cobrariam os dízimos das novas e 
velhas fazendas da região, aumentando “a um grande preço a 
arrecadação”. Com o presídio “evitar-se-ão os crimes e descaminhos do 


255 Carta oficial [redigida entre 22 de maio de 1694 e 3 de julho de 1702]. Arquivo 
da Casa de Cadaval, Códice 1087 (K VIII 1k), fls. 407-408 e 458-459; SANTOS, 
Márcio Roberto Alves dos. Fronteiras do sertão baiano: 1640-1750. Tese (Doutorado 
em História), Universidade de São Paulo, São Paulo, 2010, p. 252. 

256 Carta do governador D. Rodrigo da Costa, sobre diversos assuntos referentes 
ao Brasil. Lisboa, 19 de junho de 1706. Anais da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, 
Rio de Janeiro, v. XXXIX, 1917, p. 302-304; SILVA, Thiago Luiz Magalhães. 4 
fronteira fiscal norte da capitania de Minas Gerais, 1720-1765. Dissertação (Mestrado 
em História), Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2009, p. 25. 
257 Carta de Baltazar de Godoy Moreira a Artur de Sá e Menezes. Minas de mato 
dentro, 31 de julho de 1705. In: ANTONIL, André João. Cultura e Opulência do 
Brasil por suas drogas e minas. Introdução e notas de Andrée Mansuy Diniz Silva. São 
Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2007 (Documenta Uspiana, 11), p. 
386-388. 

258 [Carta Oficial], s. 1., 7 de agosto de 1710. Arquivo Nacional Torre do Tombo, 
Manuscritos do Brasil, Livro 27, fl. 28. 
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ouro e dos escravos da Bahia” e os moradores seriam severamente 
“sujeitos” à “obediência de verdadeiros vassalos [...)”.”? Em 1715 o 
Conselho Ultramarino requisitou informações das autoridades de Minas 
quanto a pertinência de se criar “uma Ouvidoria para o rio de São 
Francisco, fazendo-se vila no Arraial de Matias Cardoso”.?º Dom João 
de Lencastro propôs em 1701 a criação de duas vilas em pontos 
estratégicos do caminho que ligava o sertão às minas: “uma na barra do 
rio das Velhas e outra na barra do rio Verde, distante uma da outra 30 
ou 40 léguas, por serem estes lugares os únicos que por aqueles sertões 
abundam de mantimentos de que necessitam os que houveram de ir e 
assistir nas Minas, das quais ha ja os caminhos que mandei descobrir, e 
com efeito ja descoberto, para as ditas minas e barras dos rios das Velhas 
e Verde, e delas para esta Cidade”. Os ministros nomeados para estas 
vilas controlariam com rigidez o trânsito de viajantes e comboios por 
meio da verificação dos passaportes emitidos na Cidade da Bahia, além 
de arrecadar com precisão “os quintos dos que sairem por aquelas 


partes”?! 


II 


A partir “da abertura do chamado “caminho dos currais e Bahia”? — 
“extensa via que ligava o Recôncavo Baiano, o São Francisco, o rio das 


259 [Carta Oficial], s. 1., 7 de agosto de 1710. Arquivo Nacional Torre do Tombo, 
Manuscritos do Brasil, Livro 27, fl. 28. 

260 Carta do Marquês de Angeja ao Doutor Luiz Botelho de Queiroz, Ouvidor 
Geral do Rio das Velhas. Bahia, 27 de abril de 1715. Documentos Históricos da 
Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro v. LXX, 1945, p. 223-225. 

26! Cópia do papel que o Senhor Dom João de Lencastro fez sobre a arrecadação 
dos quintos do ouro das minas que se descobriram neste Brasil, na era de 1701. 
Bahia, 12 de janeiro de 1701. In: ANTONIL, André João. Cultura e Opulência do 
Brasil por suas drogas e minas. Introdução e notas de Andrée Mansuy Diniz Silva. São 
Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2007 (Documenta Uspiana, 11), p. 
397-400. 
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Velhas e as minas” 


— executada pelo paulista João de Gois a mando de 
Dom João de Lencastro entre 17700 e 1701, os mineradores passaram a 
frequentar o Arraial de Matias Cardoso onde adquiriam escravos, gados 
e outras provisões trazidas da Bahia e Pernambuco. Com a nova rota, os 
mineradores, “com ânimo deliberado”, foram imediatamente “buscar ao 
rio de São Francisco” muitas boiadas, dentre os quais “vieram um genro 
e dois cunhados do tenente Manuel de Borba Gato, hora assistente nas 
mesmas minas, os quais no Arraial do Mestre de Campo Matias Cardoso 
compraram os que puderam, com que se retiraram contentes a remir a 
necessidade que eles e os mais padeciam”. ?** As memórias dos irmãos 
Nunes, testemunhas e partícipes do rush aurifero, destacaram que o 
Arraial de Matias Cardoso era passagem obrigatória aos que iam e 
vinham das lavras e também o mais importante entreposto mercantil 
daqueles sertões. Alem de ser “meio caminho das Minas”, o lugarejo foi 
bastante frequentado “em tempos passados”, quando ali “vinham alguns 
mineiros fazer negócio com a gente, que ia de Pernambuco e da Bahia, 
que traziam negros, armas, cavalos, sal, açúcar, vestidos feitos, camisas, 
bois, pólvora, balas, chumbos de toda sorte”.?** 

Na confluência do rio das Velhas formou-se outro arraial, 
também estratégico no abastecimento das minas em seus primórdios. 


Além do caminho que margeava o São Francisco, o potentado Domingos 


26? SANTOS, Márcio Roberto Alves dos. Fronteiras do sertão baiano: 1640-1750. 
Tese (Doutorado em História), Universidade de São Paulo, São Paulo, 2010, p. 
172. 

26 Resposta de João de Góis a Dom João de Lencastre. Bahia, 6 de março de 1701. 
In: ANTONIL, André João. Cultura e Opulência do Brasil por suas drogas e minas. 
Introdução e notas de Andrée Mansuy Diniz Silva. São Paulo: Editora da 
Universidade de São Paulo, 2007 (Documenta Uspiana, 11), p. 393-395. 

2 The Brazil Collection of Robert Bosch GmbH, Stuttgart. n. 229 — ANVILLE, 
Jean-Baptiste Bourguignon d”. Collection of eight manuscripts concerning Brazil: 
n. 555 (1) — Noticia das minas da America chamadas Geraes pertencentes à el rei 
de Portugal, relatada pelos três irmãos chamados Nunes os quais rodarão muytos 
annos por estas partes, 21 p. 
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Afonso Sertão comunicou a Dom João de Lencastro em 15 de janeiro de 
1702, da existência de outra rota “que de novo se abriu” interligando a 
; q 
“Cidade da Bahia” às “ditas minas do ouro.” Partindo do Paraguaçu, o 
caminho saía no “no rio de São Francisco perto da Barra do rio das 
Pp 

Velhas”, mas ainda era “despovoado”.?* A Barra recebia comerciantes 
provenientes da região mineradora, onde adquiriam gados, sal, e, 
principalmente peixe seco. Manuel de Silva, morador nas minas de 
Sabará em 1713, vivia “tratando de vários negócios de comprar e vender 

, g a, 
como também de ir à Barra do rio das Velhas a fazer algumas pescarias 

gu 

de que atualmente os carreta e conduz para vender nestas minas”. Além 
do peixe salgado, Manuel da Silva trouxera da Barra outras “fazendas 


» 


sertanejas, como sal dos currais, ceras [e] solas [...]”. Domingos 
Gonçalves Viana, residente na Barra do rio das Velhas, explicou às 
autoridades de Sabara em 17713, que os carregamentos partidos daquele 
arraial eram essenciais aos moradores das minas. Os “muitos gados 
vindos pelo tal caminho, fazendas sertanejas e mais outras coisas” eram 
primordiais “para o aumento e sustentação dos lavradores de outro que 
de outro modo se não poderão manter e sustentar, como é notório”, 
argumentou Viana. Em 1711 o governador das Minas, Antonio 
Albuquerque de Carvalho foi informado que “pela estrada dos currais do 
rio de São Francisco” e da Barra do rio das Velhas partiam grandes 
“comboios de sal do sertão, gados e peixe seco rumo às minas” sem o 


devido pagamento dos tributos.” 


26 Carta de Domingos Afonso Sertão a Dom João de Lencastro. Bahia, 15 de 
janeiro de 1702. In: ANTONIL, André João. Cultura e Opulência do Brasil por suas 
drogas e minas. Introdução e notas de Andrée Mansuy Diniz Silva. São Paulo: 
Editora da Universidade de São Paulo, 2007 (Documenta Uspiana, 11), p. 401- 
402. 

266 CARRARA, Ângelo Alves. Agricultura e pecuária na Capitania de Minas Gerais 
(1674-1807). Tese (Doutorado em História), Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, 1997, p. 106-107. 

267 Carta de Antonio Albuquerque de Carvalho. Ribeirão do Carmo, 12 de maio 
de 1711. Arquivo Público Mineiro, Seção Colonial, Códice 7, fl. 100-100v. 
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A historiadora Mafalda Zemella, no clássico O abastecimento da 
Capitania das Minas Gerais no século XVIII, de 1951, destacou a 
proeminência econômica da Bahia sobre as minas nas primeiras décadas 
do Setecentos. Alem da “grande facilidade de comunicações terrestres” 
e da “magnifica via fluvial que representava o São Francisco, com sua 
rede de afluentes”, “razões de ordem histórico-econômica impeliram 
decisivamente” a Bahia “a participar da economia do ouro. Era uma zona 
de povoamento antigo, bem aparelhada para o comércio; no seu sertão, 
multiplicavam-se os currais que ja haviam ganho as margens do São 
Francisco, numa crescente expansão rio acima, em direção das minas. A 
Bahia era, além disso, importante centro importador de artigos 
europeus, gozando da vantagem de estar mais próxima da Europa do que 
os portos sulinos do Brasil”.?* 

A exploração das lavras dependia dos comboios vindos dos 
“currais do São Francisco e Bahia”, pois Rio de Janeiro e São Paulo não 
dispunham de mercadorias suficientes. Em parecer ao governador-geral 
do Estado do Brasil, o sertanista João de Góis — que esteve nas minas 
em 1701 —, foi categórico ao afirmar que, naquela conjuntura somente 
a Bahia tinha plenas condições de abastecer os mineradores. A cidade do 
Rio de Janeiro “e todas as vilas que ficam ao sul” tinham pouquissimos 
gados, e, caso quisessem transportá-los para as minas, a viagem seria 
bastante dificultosa pelas “terras muito montuosas e asperas”. Quanto às 
vilas vicentinas, além das “serras tão fragosas”, os caudalosos rios 
Paraiba, Grande e das Mortes impediriam o trânsito do gado. “Das vilas 
de baixo” poderia chegar às minas “algum sustento de farinha, milho, 
legumes, doces ou outra alguma coisa portátil, não duvido; mas que 
possam ir gados vivos, tenho-o por quase impossível, e no meu sentir e 
de todos aqueles homens que assistem nas ditas minas não será possível 
a conservação delas sem os gados do rio de São Francisco, assim pela 


268 ZEMELLA, Mafalda. O abastecimento da capitania das Minas Gerais no século XVIII. 
Tese (Doutorado em História da Civilização Brasileira), Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, São Paulo, 1951, p. 66. 
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maior abundância deles como pela conveniência dos caminhos (...) 
menos dificultosos para os condutores”.”? Conhecedor das rotas 
sertanejas, Domingos Afonso Sertão assegurou a Dom João de Lencastro 
em 15 de janeiro de 1702, que os “caminhos por terra são bons, que por 
eles se levam os gados do rio de São Francisco para o sustento dos 
fabricadores das minas do ouro, por lhe não poder vir de outra parte 
pelos não haver mais perto; e das minas para São Paulo e Rio de Janeiro 
também ha estradas, mas dizem serem os caminhos ásperos pelas muitas 
serras que há (...)?.””? Os informantes de Antonil ressaltaram a 
superioridade do Caminho do Sertão e dos Currais da Bahia frente aos 
tortuosos e dificeis roteiros do Rio de Janeiro e São Paulo: “posto que 
era mais comprido, e menos dificultoso, por ser mais aberto”, e “mais 
abundante para o sustento e mais acomodado para as cavalgaduras e para 
as cargas”.”” 

A dependência das minas em relação ao “caminho do rio de São 
Francisco (...) não só era grande, mas precisamente necessária”, 
escreveu o autor de Informação sobre as minas do Brasil. Pela rota da Bahia 
entravam “fazendas de todo o gênero, escravos” e, principalmente “o 
gado de que se sustenta o grande povo que esta nas minas, de tal sorte 
que de nenhuma outra parte lhe vão nem lhe pode ir os ditos gados, 
porque não os ha nos sertões de São Paulo, nem nos do Rio de Janeiro”. 


269 Resposta de João de Góis a Dom João de Lencastro. Bahia, 6 de março de 1701. 
In: ANTONIL, André João. Cultura e Opulência do Brasil por suas drogas e minas. 
Introdução e notas de Andrée Mansuy Diniz Silva. São Paulo: Editora da 
Universidade de São Paulo, 2007 (Documenta Uspiana, 11), p. 393-395. 

20 Carta de Domingos Afonso Sertão a Dom João de Lencastro. Bahia, 15 de 
janeiro de 1701. In: ANTONIL, André João. Cultura e Opulência do Brasil por suas 
drogas e minas. Introdução e notas de Andrée Mansuy Diniz Silva. São Paulo: 
Editora da Universidade de São Paulo, 2007 (Documenta Uspiana, 11), p. 401- 
402. 

21 ANTONIL, André João. Cultura e Opulência do Brasil por suas drogas e minas. 
Introdução e notas de Andrée Mansuy Diniz Silva. São Paulo: Editora da 
Universidade de São Paulo, 2007 (Documenta Uspiana, 11), p. 89. 
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O Caminho do Sertão oferecia inúmeras “comodidades e facilidades” aos 
viajantes, dentre as quais a abundância de águas, “sal feito de terra do rio 
de São Francisco”, “farinhas em bastante quantidade, carnes de toda a 
especie, peixe, frutas, laticínios, cavalos para se conduzirem, pastos para 
eles, e casas para se recolherem sem risco de Tapuias, nem de outros 
inimigos”.??? Nas palavras da historiadora Mafalda Zemella, “a vida nas 
minas, nos primeiros anos que sucederam [os] descobertos seria 
praticamente impossivel, sem os fornecimentos partidos do Recôncavo 
e (...) das zonas marginais do São Francisco, as quais forneciam as carnes 
e as farinhas necessarias ao sustento dos mineradores, assegurando assim, 


a continuidade da indústria extrativa do ouro”.?? 


HI 


Desde os primórdios da mineração, o governo metropolitano 
mostrou-se preocupado com os descaminhos, particularmente a saída do 
ouro pelo Caminho do Sertão. O comércio da Bahia com minas era 
extremamente “prejudicial a boa arrecadação dos quintos reais”, 
escreveu Artur de Sá e Menezes. O Regimento das Minas de São Paulo, de 
1700, nos artigos 18 a 22, tentou estabelecer o controle do comércio e 
o recolhimento dos quintos entre a região aurifera e a Bahia. Estava 
autorizada a venda de escravos e boiadas nas minas, sendo vedado o 
transporte de outros tipos de mercadorias, cuja entrada era permitida 


27? Informação sobre as minas do Brasil. Anais da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, 
Rio de Janeiro, v. LVII, 1939, p. 172-189; CARVALHO, Daniel de. O primeiro 
caminho da Bahia para Minas: Caminhos dos currais do São Francisco. Diário de 
Notícias (Suplemento Literário), Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1952, p. 2 e 4. 

28 ZEMELLA, Mafalda. O abastecimento da capitania das Minas Gerais no século XVIII. 
Tese (Doutorado em História da Civilização Brasileira), Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, São Paulo, 1951, p. 68. 
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através do Rio de Janeiro e Taubaté.”* No entanto, as determinações 
não foram cumpridas e o comércio seguiu com intensidade. Diante da 
inexequibilidade de contenção dos desvios, o rei ordenou em Carta de 77 
de fevereiro de 1701 “que as capitanias da Bahia e Pernambuco se não 
comuniquem pelos sertões com as Minas de São Paulo, nem das ditas 
Minas se possam ir buscar gados, ou outros mantimentos às sobreditas 
Capitanias”. As autoridades das Minas deveriam examinar “com todo 
aperto e vigilância” a entrada de comboios pelos caminhos, devendo de 
imediato fazer buscas, apreensões e o confisco de todas as mercadorias, 
devendo aceitar “para esse efeito denunciações ainda em segredo”. A 
fiscalização entre Salvador e a Barra do rio das Velhas ficaria sob a 
responsabilidade do governador-geral, que emitiria ordens e 
recomendações aos “cabos dos sertões” para que fosse obstada “com toda 
vigilância [...] a comunicação” com as minas, de forma a “atalhar o 
descaminho dos quintos”. 

A proibição foi quase de todo ignorada e os comboios 
continuaram a chegar nas minas. Garcia Rodrigues Pais, filho de Fernão 
Dias, inteirou ao rei Dom Pedro II que a determinação em “vedar a 
comunicação com a Bahia” não podia ser “observada em razão de que as 
minas se não podem continuar sem o sustento dos gados daquelas 


24 Regimento para as Minas do Ouro, feito em São Paulo por Artur de Sá e 
Menezes em 3 de março de 1700. Revista do Instituto Histórico e Geográfico de São 
Paulo, 2 ed. São Paulo, v. XX, 1915, p. 380-386. 

”5 Carta régia a Artur de Sá e Menezes comunicando que ficavam proibidas as 
comunicações entre as Capitanias da Bahia e Pernambuco e as minas de São Paulo, 
pelos sertões. Lisboa, 7 de fevereiro de 1701. Publicação Oficial de Documentos 
Interessantes para História e costume de São Paulo, São Paulo, 1930, v. LI, 19-20; Carta 
régia (cópia) do rei D. Pedro Il ao Governador Geral do Estado do Brasil D. João 
de Lencastro, ordenando que não haja comunicação pelos sertões com as minas de 
São Paulo. Lisboa, 7 de fevereiro de 1701. Arquivo Histórico Ultramarino, 
Conselho Ultramarino, Bahia, Avulsos, caixa 3, documento 283. 
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partes”. A exploração das lavras intensificou-se “depois que começou 
a entrar gado do sertão da Bahia”. Com maior disponibilidade de 
mantimentos, “muitos trouxeram suas mulheres e filhos” para as minas. 
“Porem, ficaram todos [...] quase desanimados” com a insistência do 
governador-geral em impedir “a entrada do gado”. Com isso, escreveu 
Moreira, “ja principiamos a experimentar esta falta, causa porque os 
homens largaram” os serviços de mineração. O impasse seria resolvido 
com a intervenção régia, que desautorizaria o governo da Bahia a colocar 
“impedimento a que venha o dito gado”. Regularizado o fornecimento 
de carne, seria restituído “aos homens seus intentos” no trabalho das 
lavras e também no descobrimento de outros terrenos minerais “ainda 
considerados ocultos”.””7 A respeito do impedimento de 1701, Orville 
Derby sustentou que a deliberação “era tão contraria às leis naturais da 
permuta comercial, que se manteve, apesar dela, um ativo comércio de 
contrabando, e sem dúvida também um ativo movimento de população 
e de exploradores de metais”.”* De acordo com Vicente Licínio 
Cardoso, “claro que a lei não foi cumprida: e aquela proibição € apenas 
o maior atestado afirmativo do comércio de gentes e de produtos ao 
longo do São Francisco naquele limiar do século XVIII...” Muito além 


26 Carta de Garcia Rodrigues Pais a Dom Pedro II. Rio de Janeiro, 30 de agosto 
de 1705. In: ANTONIL, André João. Cultura e Opulência do Brasil por suas drogas e 
minas. Introdução e notas de Andrée Mansuy Diniz Silva. São Paulo: Editora da 
Universidade de São Paulo, 2007 (Documenta Uspiana, 11), p. 388-391. 

27 Carta de Baltazar de Godoy Moreira a Dom Pedro II. Minas Gerais, 31 de julho 
de 1705. In: ANTONIL, André João. Cultura e Opulência do Brasil por suas drogas e 
minas. Introdução e notas de Andrée Mansuy Diniz Silva. São Paulo: Editora da 
Universidade de São Paulo, 2007 (Documenta Uspiana, 11), p. 381-382. 

”8 DERBY, Orville. Os primeiros descobrimentos de ouro nos distritos de Sabará 
e Caeté. Revista do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo, São Paulo, v. V, 1901, 
p. 292. 

2º CARDOSO, Vicente Licínio. Rio São Francisco: rio sem História. In: 
CARDOSO, Vicente Licínio. À margem da História do Brasil. 2 ed. São Paulo: 
Companhia Editora Nacional, 1938, (Brasiliana, 13), p. 40-41. 
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da questão tributária, a tentativa de obstrução do Caminho do Sertão 
envolvia outras preocupações do governo. O intenso êxodo 
populacional para as minas desencadearia o despovoamento do litoral, 
e, por consequência, a ameaça de crise da agricultura do tabaco e o 
“descalabro dos engenhos, no que se refere particularmente ao comércio 
de negros”.”*º Em diversas ocasiões o governador-geral Luiz César de 
Menezes alertou que o “comércio com as minas” era a “total ruina” da 
Bahia, e a saída de negros “não ocasionava menos prejuizo”.”*! Para 
Charles Boxer, a “tentativa de fechamento da estrada do rio São 
Francisco ainda era mais pretenciosa, pois os mineiros não poderiam 
viver sem a carne que recebiam daquela passagem”. Ainda segundo 
Boxer, “escravos, sal, farinha, ferramentas e outras coisas necessárias à 
vida, ficavam mais baratas se importadas da Bahia do que de São Paulo e 
Rio de Janeiro, não só por ser mais fácil a viagem pela estrada do rio [São 
Francisco] como por produzirem as capitanias do Sul o escassamente 
necessário à sua própria subsistência”. ”*? 

A proibição de 1701 foi drasticamente modificada no Regimento 
do superintendente, guarda-mor e mais oficiais das minas do ouro de São Paulo, 
redigido em Lisboa, com data de 19 de abril de 1702. Por entender que 
o gado trazido da Bahia e do Sertão do rio São Francisco era 
imprescindível ao sustento dos mineradores, o Conselho Ultramarino 
reavaliou a questão. O artigo 177 do novo regulamento determinou que 
“nenhuma pessoa do distrito da Bahia podera levar às minas pelo caminho 


*0 ZEMELLA, Mafalda. O abastecimento da capitania das Minas Gerais no século XVIII. 
Tese (Doutorado em História da Civilização Brasileira), Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, São Paulo, 1951, p. 68-69. 

28! Carta para os corontis sobre apresar comboios. Bahia, 6 de abril de 1709. 
Documentos Históricos da Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro, v. XLI, 1938, p. 239- 
241. 

22 BOXER, Charles. 4 Idade de Ouro do Brasil (Dores de crescimento de uma sociedade 
colonial). 2 ed. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1969 (Brasiliana, 341), p. 
81. 
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do sertão outras fazendas que não sejam o gado, e querendo trazer outras 
fazendas, as naveguem pela barra do Rio de Janeiro e as poderão 
conduzir por Taubaté ou São Paulo”. ”* 

O Regimento de 17702 também ordenava aos moradores das 
minas, que por “seu negócio particular queiram ir aos currais” do Sertão 
do rio São Francisco e Bahia, seriam obrigados a registrar o ouro 
utilizado no dito comércio, e caso fosse constatada alguma 
irregularidade, o metal e as mercadorias seriam confiscadas em favor do 
Erário.** O comércio de escravos via São Francisco também foi vedado 
“para evitar-se a ruína total dos engenhos”, sendo permitida a entrada 
dessa “mercadoria” pelo Rio de Janeiro.” “A exportação de negros da 
zona dos engenhos para as Gerais, foi rigorosamente proibida, sob pena 
de confiscação de escravos encontrados, além da prisão e multa para os 
que conduzissem. Havia postos de vigilância nas estradas rurais, para 
obstar o contrabando”. ?*º 

Ao examinar o Regimento de 1702, sobretudo os artigos que 


tratam do comércio com a Bahia, o historiador Sérgio Buarque de 


288 Regimento do Superintendente, Guarda-mor e mais oficiais das minas de ouro 
de São Paulo. Lisboa, 19 de abril de 1702. In: ANTONIL, André João. Cultura e 
Opulência do Brasil por suas drogas e minas. Introdução e notas de Andrée Mansuy 
Diniz Silva. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2007 (Documenta 
Uspiana, 11), p. 363. 

24 Regimento do Superintendente, Guarda-mor e mais oficiais das minas de ouro 
de São Paulo. Lisboa, 19 de abril de 1702. In: ANTONIL, André João. Cultura e 
Opulência do Brasil por suas drogas e minas. Introdução e notas de Andrée Mansuy 
Diniz Silva. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2007 (Documenta 
Uspiana, 11), p. 363. 

25 ZEMELLA, Mafalda. O abastecimento da capitania das Minas Gerais no século XVIII. 
Tese (Doutorado em História da Civilização Brasileira), Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, São Paulo, 1951, p. 77. 

286 ZEMELLA, Mafalda. O abastecimento da capitania das Minas Gerais no século XVIII. 
Tese (Doutorado em História da Civilização Brasileira), Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, São Paulo, 1951, p. 71. 
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Holanda concluiu que, “pode-se bem imaginar o pouco efeito de tais 
cautelas. Nada mais simples do que iludir qualquer vigilância sobre as 
margens do caminho geral das povoações do norte. E, além do São 
Francisco, não faltariam outras estradas mais dissimuladas ou protegidas 
pela natureza que escapavam, estas de todo, às mais severas tentativas de 
fiscalização. (...) Por tais caminhos, não sô subia muito ouro das lavras 
sem paga dos direitos de Sua Majestade, e era esta a maior preocupação 
dos legisladores, como desciam gêneros de comércio, negros, até 
mesmo lavradores e senhores de engenho, com o que tendiam a esvaziar- 
se as capitanias do norte (...)”.” 

O rio São Francisco foi o principal escoadouro do descaminho. 
No retorno das minas, os viajantes preferiam passar ao sertão em canoas, 
beneficiados pela correnteza das águas. De acordo com o autor da 
Informação sobre as minas do Brasil, “e sobretudo na saída, e volta das minas 
e este caminho do rio de São Francisco totalmente melhor do que 
qualquer outro por mais breve que seja, porque nas matas das mesmas 
minas fazem grandes e boas canoas” nas quais “embarcam pelo rio das 
Velhas, entram no de São Francisco”. Com “brevidade e suavidade” ia- 
se da Barra do rio das Velhas à Cachoeira de Paulo Afonso em “quinze 
dias”.”** Em 1718 era corriqueiro retirar-se das minas lançando-se “pelo 
rio das Velhas” abaixo e entrar “no São Francisco sem o menor susto dos 


guardas”, levando muito ouro sem quintar.?* 


*7 HOLANDA, Sérgio Buarque de. Metais e pedras preciosas. In: HOLANDA, 
Sergio Buarque de (Dir.) História Geral da Civilização Brasileira. 5 ed. São Paulo: 
DIFEL, 1982, t. 1, v. 2, p. 279. 

288 Informação sobre as minas do Brasil. Anais da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, 
Rio de Janeiro, v. LVII, 1939, p. 1772-189. 

2º Representação da Câmara do Rio de Janeiro, pedindo a D. João V mandasse 
determinar os limites das vilas de Minas, a fim de se evitarem interferências nas 
jurisdições e cobranças dos quintos do ouro. Rio de Janeiro, 18 de julho de 1718 
apud BONIFÁCIO, Hugo Demétrio Nunes Teixeira. Nas rotas que levam às minas: 


mercadores e homens de negócios da capitania de Pernambuco no comércio de abastecimento 
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Atento ao descaminho fluvial, o governo de Vila Rica decidiu 
por impedir a “navegação no [rio das Velhas] [...] com quatro pecinhas 
de artilharia” existentes em Minas Gerais, medida que forçaria “os 
comboieiros a irem por terra e serem cobrados pelas patrulhas de 
soldados”. Para a execução do plano seria indispensável a nomeação “um 
oficial da inteligência da “guerra e fortificações para fazer com 
regularidade conveniente que não só a plataforma defendesse o rio, mas 
também as estradas vizinhas por onde se extraisse o ouro para Bahia e 
Pernambuco””.”º Com a continuidade do descaminho no São Francisco, 
o governador de Minas Gerais exigiu do alferes Nuno de Miranda em 11 
de março de 17728 o mais severo patrulhamento do rio e “Caminho dos 
Currais que vai para a Bahia e Pernambuco”, com ordens para aprisionar 
os sonegadores e confiscar tudo que trouxessem, inclusive os papeis que 
porventura fossem encontrados.” 

O Caminho do São Francisco foi, por excelência, o do descaminho 


293 


do ouro”? ou o caminho do descaminho.”? “A grande quantidade de ouro 


que ilegalmente saia das Minas Gerais pelos caminhos de São Paulo e do 


da região mineradora no século XVII. Dissertação (Mestrado em História), 
Universidade Federal de Pernambuco, Recife, 2012, p. 101. 

20 Representação da Câmara do Rio de Janeiro, pedindo a D. João V mandasse 
determinar os limites das vilas de Minas, a fim de se evitarem interferências nas 
jurisdições e cobranças dos quintos do ouro. Rio de Janeiro, 18 de julho de 1718 
apud BONIFÁCIO, Hugo Demétrio Nunes Teixeira. Nas rotas que levam às minas: 
mercadores e homens de negócios da capitania de Pernambuco no comércio de abastecimento 
da região mineradora no século XVII. Dissertação (Mestrado em História), 
Universidade Federal de Pernambuco, Recife, 2012, p. 101. 

21 Sobre o contrabando realizado pelo caminho dos currais. Vila Rica, 11 de março 
de 1729. Arquivo Público Mineiro, Seção Colonial, Códice 27, fls. 76-76v. 

»2 LUNA, Francisco Vidal. Minas Gerais: escravos e senhores. São Paulo: 
IPE/Universidade de São Paulo, 1981, p. 16. 

23 CAVALCANTE JÚNIOR, Paulo. O caminho do descaminho: relações de poder 
e ilicitude na colônia. Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de 


Janeiro, Ano 167, n. 432, 1996, p. 159-171. 
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Rio de Janeiro não chegava a superar o fluxo que chegava à Bahia atraves” 
das rotas sertanejas.”* O descaminho era frequente pelos caminhos do 
Sul, mas não se comparava “ao fluxo que chegava à Bahia através da 
estrada do São Francisco”.?* A diminuta arrecadação dos quintos no Rio 
de Janeiro e em Parati era consequência direta do “muito ouro” que saia 
ilicitamente “pela estrada da Bahia”, justificou Dom Álvaro da Silveira de 
Albuquerque ao rei em 26 de maio de 1704.?* Em outra carta, de 15 de 
março de 1705, o governador do Rio de Janeiro cientificou ao soberano 
que “para a Cidade da Bahia vai a maior parte dos quintos (...) que se 
tiram das Minas pelas muitas carregações” de gados, escravos e fazendas. 
Na praça de Salvador, o ouro desencaminhado alcançava melhores 
preços, além de movimentar o comércio ultramarino.” O próprio rei 
reconheceu em 1709 que “a grande” e continua “partida de negros, 
boiadas e cavalos carregados que entram nas minas” pelo caminho do São 
Francisco e Bahia sem o pagamento dos “quintos à minha fazenda” 


?* SANTOS, Márcio Roberto Alves dos. Bandeirantes paulistas no Sertão do São 
Francisco e do Verde Grande 1688-1732. Dissertação (Mestrado em História), 
Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2004, p. 162. 

295 BOXER, Charles. Charles Boxer. A Idade de Ouro do Brasil (Dores de crescimento 
de uma sociedade colonial). 2 ed. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1969 
(Brasiliana, 341), p. 67. 

29 Carta de Dom Álvaro da Silveira de Albuquerque ao rei sobre a administração 
do superintendente das Minas e os descaminhos dos quintos. Rio de Janeiro, 26 de 
maio de 1704. Publicação Oficial de Documentos Interessantes para a História e costume 
de São Paulo. São Paulo, v. LI, 1930, p. 244-245. 

297 Carta de Dom Álvaro da Silveira de Albuquerque ao rei sobre o sequestro de 
navios castelhanos, estado da praça do Rio de Janeiro, extravios do ouro e caminho 
novo para as minas. Rio de Janeiro, 15 de março de 1705. Publicação Oficial de 
Documentos Interessantes para a História e costume de São Paulo. São Paulo, v. LI, 1930, 


p. 283-294, 
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acarretava enormes prejuizos, sem que houvesse meios eficientes para 
“evitar estes descaminhos”. ?* 

As autoridades associavam a evasão fiscal pelo Sertão do rio São 
Francisco à existência de uma vasta malha de caminhos com suas 
ramificações, desvios e variantes. “Este sertão tem muitos caminhos por 
onde entram e saem os homens quem vem com negócio da Bahia”, 
narrou Baltazar de Godoy Moreira ao rei em 1705.?? A impossibilidade 
de se “vedar [os] caminhos dos currais” esbarrava na existência de 
“muitos caminhos que hoje ha abertos por várias partes, que vão sair 
onde lhes parece, pela muita largura do sertão e Campos Gerais, tanto 
do rio de São Francisco para ca com para lá, que seguem e vão sair no 
rio das Mortes”, afirmou Baltazar de Godoi Moreira em 1705.ºº “São 
muitas as estradas por onde se entra nestas Minas”, escreveu o capitão 
Sebastião Barbosa do Prado ao tratar da cobrança dos direitos de entrada 
de mercadorias trazidas da Bahia pelos caminhos do São Francisco e rio 
Verde.” A dificuldade na cobrança dos quintos também cera justificada 
“pelas distâncias dos sertões como pelos vários caminhos que tem os 


28 Carta régia ao governador do Rio de Janeiro sobre a entrada de escravos, gados 
e cargas nas minas, com descaminhos dos quintos reais. Lisboa, 23 de julho de 
1709. Publicação Oficial de Documentos Interessantes para a História e costumes de São 
Paulo. São Paulo, v. LII, 1930, p. 320. 

299 Carta de Baltazar de Godoi Moreira a Dom Pedro II. Minas Gerais, 30 de julho 
de 1705. In: ANTONIL, André João. Cultura e Opulência do Brasil por suas drogas e 
minas. Introdução e notas de Andrée Mansuy Diniz Silva. São Paulo: Editora da 
Universidade de São Paulo, 2007 (Documenta Uspiana, 11), p. 380-381. 

300 Carta de Baltazar de Godoi Moreira a Artur de Cesar e Menezes. Minas do mato 
dentro, 31 de julho de 1705. mn: ANTONIL, André João. Cultura e Opulência do 
Brasil por suas drogas e minas. Introdução e notas de Andrée Mansuy Diniz Silva. São 
Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2007 (Documenta Uspiana, 11), p. 
383-386. 

%0! Sobre o procedimento do Ouvidor do Serro Frio embaraçando o Contrato dos 
Caminhos em prejuízo da Real Fazenda, e o que obrou sobre esta matéria. Revista 
do Arquivo Público Mineiro, Belo Horizonte, Ano XXXI, 1980, p. 157-158. 
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mineiros para se poderem recolher a povoado [qualquer] sem passarem 
pelas oficinas” dos quintos.”? A existência de muitas entradas e saídas 
entre as minas e os sertões do São Francisco e Bahia, comprova, de 
acordo com o historiador Ângelo Alves Carrara, que o sertão nunca 
esteve isolado. “Os ritmos do sertão parecem assim mais lentos. Seu 
tempo parece limitar-se às permanências da longa duração. Mas é uma 
aparência, porque, a rigor, o sertão não estava isolado. No espaço 
econômico da mineração muitos eram seus caminhos, e talvez, o que 
fosse mais comum, mais numerosos ainda seus “descaminhos”, o que 
contraria mais firmemente seu isolamento. Havia rotas usadas no 
transporte do gado e as viagens regulares dos mercadores para o sertão, 
mesmo que alguns desses percursos regulares estivessem restritos a uns 
poucos tropeiros e comboieiros de gado”. *? “Os Caminhos dos Sertões e 
dos Currais da Bahia não era uma rota apenas, mas como o próprio nome 
sugeria, era um emaranhado de estradas, atalhos e picadas, que 
convergiam em direção ao rio São Francisco, tanto na sua parte baiana, 
quanto na mineira”. Nas palavras do historiador Raphael Freitas Santos 
“a existência de vários caminhos” mapeados na cartografia sertanista e 
nos relatos oficiais “apontam para o grau de integração do território 
setentrional de Minas Gerais ja nas primeiras decadas do século 
XVII + 


302 Carta de Artur de Sá e Menezes a Dom Pedro II. Rio de Janeiro, 12 de junho 
de 1697. In: ANTONIL, André João. Cultura e Opulência do Brasil por suas drogas e 
minas. Introdução e notas de Andrée Mansuy Diniz Silva. São Paulo: Editora da 
Universidade de São Paulo, 2007 (Documenta Uspiana, 11), p. 356-357. 

303 CARRARA, Ângelo Alves. Agricultura e pecuária na Capitania de Minas Gerais 
(1674-1807). Tese (Doutorado em História), Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, 1997, p. 51. 

04 SANTOS, Raphael Freitas. Minas com Bahia: mercados e negócios em um circuito 
mercantil setecentista. Tese (Doutorado em História), Universidade Federal 
Fluminense, Niterói, 2013, p. 64 e 77. 
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IV 


O extravio do ouro e o comércio ilegal de mercadorias no 
Caminho do São Francisco eram facilitados não apenas pela “infinidade de 
trilhas” que atravessavam a região.”? As lucrativas transações contavam 
com a participação direta das autoridades, cuja incumbência era a de 
coibi-las. “O comércio de contrabando foi aos poucos se organizando. 
Era tal a soma de interesses que girou em torno desse comércio que 
potentados em gado, senhores de fazendas, tropeiros e comboieiros de 
negros foram naturalmente se congraçando, reunindo e associando, para 
resistirem melhor às ordens régias que ordenavam a confiscação de todo 
e qualquer artigo que passasse pelos caminhos do sertão, exceção feita 
do gado, desde que fossem pagos os direitos de lei”. A fraude, o 
descaminho e o contrabando perpassavam por toda a sociedade colonial, 
atingindo também a hierarquia do aparato administrativo, desde 
governadores a patrulheiros de caminhos, passando por ouvidores, 
contratadores, militares, eclesiásticos, etc.” Paulo Cavalcante Júnior 
afirmou que a combinação entre “a produção de riquezas grandemente 
cobiçadas — ouro e diamantes — num ambiente de fronteira 
completamente aberta permitiu a intensificação de uma antiga e 
persistente atividade praticada em todo o Império português: o 


05 BARANDA, Oneyr. Subsídios para o estudo da instalação da pecuária em Minas 
Gerais. Revista de História, São Paulo, v. 35, n. 72, 1967, p. 398. 

06 ZEMELLA, Mafalda. O abastecimento da capitania das Minas Gerais no século XVIII. 
Tese (Doutorado em História da Civilização Brasileira), Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, São Paulo, 1951, p. 74. 

07 FURTADO, Júnia Ferreira. Diálogos Atlânticos: Minas Gerais e as novas abordagens 
para o império marítimo português no século XVIII. Lisboa: Instituto Camões, 2002, p. 


7-8. 


115 


contrabando”.*”* O estudo da corrupção na América portuguesa tem 
trazido à luz as mais variadas “facetas das relações administrativas, as 
tensões entre os diversos níveis hierárquicos, a corrupção da burocracia, 
as mediações possíveis entre colônia e metrópole, as múltiplas interações 
entre colonos e reinóis, enfim, a diversidade da sociedade colonial”. *” 
Na perspectiva do Antigo Sistema Colonial o contrabando e a evasão fiscal 
“eram processos que operavam dentro do mesmo sistema básico, não 
negavam o sistema”, significando o seu “abrandamento, mas jamais a sua 
negação”. *!º 

Após recebimento da carta régia de 77 de fevereiro de 1701, na 
qual proibia-se a comunicação das capitanias da Bahia e Pernambuco 
“pelos sertões com as Minas de São Paulo”, Dom João de Lencastro 
escreveu a Matias Cardoso em 4 de maio colocando-o a par da decisão 
metropolitana. “E como Vossa Mercê tem o seu arraial na barra do rio 
Verde por onde é mais frequente a comunicação para as minas e pela 
barra do rio das Velhas [...] ponha todo cuidado para que por um outro 
caminho não passe pessoa alguma” da Bahia para “as ditas minas com 
gados ou outros mantimentos”, e nem das minas poderia entrar pessoa 
alguma “nos sertões” a buscar gados, comunicou o governador-geral ao 
paulista.”'! Em outra missiva, datada de 15 de fevereiro de 1702, 
Lencastro cobrou de Cardoso a execução da ordem “com todo aperto 


308 OLIVEIRA JÚNIOR, Paulo Cavalcante de. Negócios de trapaça: caminhos e 
descaminhos na América Portuguesa (1700-1750). Tese (Doutorado em História), 
Universidade de São Paulo, São Paulo, 2002, v. 1, p. 2 

39 OLIVEIRA JÚNIOR, Paulo Cavalcante de. Negócios de trapaça: caminhos e 
descaminhos na América Portuguesa (1700-1750). Tese (Doutorado em História), 
Universidade de São Paulo, São Paulo, 2002, v. 1, p. 6. 

*!9 NOVAIS, Fernando Antonio. Estrutura e dinâmica do Antigo Sistema Colonial. São 
Paulo: Brasiliense, 1986, p. 61; NOVAIS, Fernando Antonio. Portugal e Brasil na 
crise do Antigo Sistema Colonial (1777-1808). São Paulo: Hucitec, 1983, p. 72-92. 
*!! Carta do governador-geral Dom João de Lencastro ao mestre-de-campo Matias 
Cardoso de Almeida. Bahia, 4 de maio de 1701. Arquivo Público do Estado da 
Bahia, Seção do Arquivo Colonial e Provincial, Livro/maço 149. 
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(...)”, “fazendo-a observar inviolavelmente”, além de informar ao 
governador-geral “de tudo o que se passar nesses sertões, para repor o 
remédio, que mais convier ao serviço de Sua Majestade e bem dos 
povos”? 

Matias Cardoso e família envolveram-se diretamente no envio 
ilegal de boiadas e outras mercancias às minas, além de permitir a 
passagem de comboios pelo Arraial. O governador-geral escreveu a 
Cardoso asseverando: “me disseram que Vossa Mercê sem embargo de 
ser o executor da ordem que lhe foi deste governo havia mandado meter 
nas minas, quantidades deles [boiadas e gêneros diversos], não posso 
deixar de estranhar-lhe muito, se é certo que o fez o haver faltado a sua 
obrigação e advertir-lhe, hei de sentir muito”. O paulista foi repreendido 
pelo governador-geral, que voltou a exigir a plena execução das ordens 
com a fixação dos bandos nas paragens onde “lhe parecer mais 
conveniente” e a nomeação de “espias e guardas necessárias” 
principalmente “nos rios Verdes e das Velhas”.”º Em 77 de maio de 1703 
Matias Cardoso foi novamente interpelado pelo governador-geral: 
“muito encarrego a Vossa Mercê [o] efeito deste negócio, porque 
obrando [...] o contrário hei de sentir muito estando-lhe faltar a dar a 
execução às minas ordens”.*'* O coronel Bernardino Cavalcanti de 
Albuquerque e seus subalternos também foram convocados a coibir os 
ilícitos, mas preferiram se envolver naquelas “teias de negócio”. “Essa é 


a razão porque se tem faltado à observância das [minhas] ordens, que 


*!2 Carta do governador-geral Dom João de Lencastro ao mestre-de-campo Matias 
Cardoso de Almeida. Bahia, 15 de fevereiro de 1702. Arquivo Público do Estado 
da Bahia, Seção do Arquivo Colonial e Provincial, Livro/maço 149. 

*!3 Carta do governador-geral Dom Rodrigo da Costa ao mestre-de-campo Matias 
Cardoso de Almeida. Bahia, 27 de dezembro de 1702. Arquivo Público do Estado 
da Bahia, Seção do Arquivo Colonial e Provincial, Livro/maço 149. 

*!* Carta do governador-geral Dom Rodrigo da Costa ao mestre-de-campo Matias 
Cardoso de Almeida. Bahia, 7 de maio de 1703. Arquivo Público do Estado da 
Bahia, Seção do Arquivo Colonial e Provincial, Livro/maço 149. 
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inviolavelmente deviam executar, o que espero façam daqui em diante 
uns e outros de maneira que me não seja necessário usar com todos uma 
demonstração muito igual a sua inobservância”, escreveu Dom Rodrigo 
da Costa a Cavalcanti de Albuquerque em 9 de novembro de 1705." 
Com o falecimento de Matias Cardoso, a administração do 
Arraial foi passada a Domingos do Prado de Oliveira, sobrinho mais 
velho, testamenteiro e tutor do primo, o órfão Januário. Em 16 de 
janeiro de 17704, o novo mandatário foi autorizado a ceder “centios de 
Guerra” do Arraial e da Aldeia dos Anaios aos capitães-mores Manuel da 
Rocha, Manuel Nunes Viana, Atanásio Cerqueira Brandão, ao sargento- 
mor Domingos Lopes Guimarães e aos capitães Manuel Francisco de 
Oliveira e Manuel João de Carvalho. Os índios auxiliariam os militares 
acima nomeados na vigilância dos matos e caminhos de forma que 
“comboios de escravos, cavalos, gados, fazendas secas e gêneros 
comestíveis” não passassem dos sertões às minas. *'* Com o auxílio do 
capitão Manuel Francisco e de Atanásio Cerqueira Brandão, Domingos 
do Prado de Oliveira confiscou no Arraial de Matias Cardoso, em 1704, 
os gados trazidos pelo capitão Gaspar de Lima. Ao elogiar a tomadia da 
boiada, o governador-geral justificou ao sobrinho de Matias Cardoso que 
a continuidade do comércio da Bahia com as minas era lesivo à 
“conservação deste Estado”, e que este “negocio” era a “última ruína que 
a todos está ameaçando, com se tirarem os escravos para as minas, dos 
quais depende, manifestadamente todo o benefício das lavouras que 
produz, e na sua falta, perderem-se os engenhos, canaviais, tabacos e 


*!5 Carta para o Coronel Bernardino Cavalcanti de Albuquerque sobre os comboios 
que vão para as minas. Bahia, 9 de novembro de 1705. Documentos Históricos da 
Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro, v. XLI, 1938, p. 150-151. 

*!6 Carta para Domingos do Prado sobre dar os Gentios aos capitães nela 
declarados, e impedir não passem comboios para as Minas de São Paulo, e 
aprisionar os que trouxerem ouro por quintar. Bahia, 16 de janeiro de 1704. 
Arquivo Público do Estado da Bahia, Seção do Arquivo Colonial e Provincial, 
Livro/maço 149. 
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fazendas de gado, que é o que se compõem os cabedais do Brasil?.*'” 


Apesar de o Regimento das Minas de 1702 consentir a passagem do gado, 
o governo da Bahia insistiu no cumprimento do Alvara de '7 de fevereiro 
de 1701, emitindo ordens aos militares do sertão autorizando a 
apreensão e confisco de quaisquer mercadorias. O comércio com as 
Minas Gerais prejudicava “as melhores minas do Brasi)”, isto e, “a lavra do 
açucar e do tabaco”, pois “as minas de ouro não passavam de enganadora 
riqueza”. *!º 

Os “maiores régulos do sertão (...) do rio de São Francisco” 
estiveram diretamente envolvidos nas redes de sociabilidade ligadas ao 
comercio e ao descaminho do ouro, dentre os quais os “mais temíveis 
potentados/contrabandistas” Manuel Nunes Viana, Salvador Cardoso de 
Oliveira, Domingos do Prado e Atanásio Cerqueira Brandão, que 
mantinham estreitos vínculos com autoridades mineiras e baianas.” 
Longe dos olhos régios, “Januário Cardoso de Almeida e seus primos 
Domingos do Prado de Oliveira, Salvador Cardoso de Oliveira e Estevão 
Raposo Bocarro” eram “pessoas nobres, de respeito, abastados e muito 
obedientes”, mas no sertão fraudavam continuamente a Real Fazenda.” 
Parte considerável do ouro das minas de Goiás escoava clandestinamente 
pelos caminhos do Urucuia e de São Romão e era adquirido pelos 


317 Carta para Domingos do Prado de Oliveira sobre a tomadia que se fez ao Capitão 
Gaspar de Lima, parte que toca dela aos executores, fazer que não escape 
nenhuma, nem o ouro que das minas vier por quintar. Bahia, 15 de outubro de 
1704. Documentos Históricos da Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro, v. XL, 1938, p. 
210-211. 

318 ANTONIL, André João. Cultura e Opulência do Brasil por suas drogas e minas. 
Introdução e notas de Andrée Mansuy Diniz Silva. São Paulo: Editora da 
Universidade de São Paulo, 2007 (Documenta Uspiana, 11), p. 47. 

'!9 SANTOS, Raphael Freitas. Minas com Bahia: mercados e negócios em um circuito 
mercantil Setecentista. Niterói, Tese (Doutorado em História), UFF, 2013, p. 94. 
0 Cartas do serviço de Sua Majestade. Ordem régia ao governador Dom Pedro 
de Almeida. Lisboa, 13 de março de 1720. Arquivo Histórico Ultramarino, Minas 
Gerais, Caixa 2, Documento 50, fl. 5v-6r. 
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fazendeiros do rio São Francisco, a exemplo de Dona Maria da Cruz, 


viúva do coronel Salvador Cardoso, que frequentemente comprava “tais 


. ) . [eq 2» 321 
olros por um preço baixo para os vender por mais . 


Dentre os mandarins do sertão”? destacou-se a figura do Manuel 
Nunes Viana. ?* “Desejoso de buscar fortuna”, Viana adentrou ao Sertão 
do rio São Francisco por volta de 1690, tendo residido no Arraial de 
Matias Cardoso. De simples criado dos donos do lugar, Viana tornou-se 

Pp gar, 

administrador das portentosas fazendas de Dona Catarina do Prado 
“paulista de nação [e] senhora de muitas terras”, posto que ocupou por 
« » 324 «& f . 
alguns anos”. Fazendo um pouco de comércio o favoreceu a 
fortuna”, o que possibilitou a aquisição da “fazenda que chamam a Tábua, 
que fica da parte de Pernambuco, [e] que tinha muitos gados e 


*2! Memorial para a conta que hei de dar a Sua majestade que Deus guarde ou aos 
meus superiores que governam a qual tomo por trabalho, por serviço de Deus 
Nosso Senhor, e zelo do real serviço para se evitarem os malefícios que 
frequentemente se cometem nos Sertões deste Brasil sem temor da Justiça divina 
e humana; e vai declarando nos itens seguintes para melhor explicação que é o que 
pude alcançar para dar notícia das partes por onde tenho andado, c. 1734. Arquivo 
Nacional Torre do Tombo, Manuscritos do Brasil, Livro 10, fl. 223r-223v. 

22 PEIXOTO, Tatiana da Cunha. Os mandarins do sertão: os criadores de gado do São 
Francisco 1650-1750. Dissertação (Mestrado em História), Universidade Federal 
de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2006. 

23 RUSSELL-WOOD, A. J. R. Manuel Nunes Viana: paragon or parasite of 
empire? The Americas, v. 37,n. 4, 1981, p. 479-498. 

:24 Dona Catarina do Prado era irmã de Matias Cardoso de Almeida. Veio para o 
sertão em 1688 acompanhada do esposo Manuel Francisco e dos filhos Matias, 
Domingos e Salvador, à época crianças. Detentora de “muitos cabedais”, Dona 
Catarina por “sua muita caridade” socorria e agasalhava “os passageiros” 
portugueses que passavam pelo Arraial de Matias Cardoso. Processo de habilitação 
de Domingos do Prado de Oliveira para a função de Familiar do Tribunal do Santo 
Ofício. Arquivo Nacional Torre do Tombo, Tribunal do Santo Ofício, Habilitação 
do Santo Ofício, Domingos, Maço 22, documento 435. 
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cavalos”.** Em 1703 Viana já desfrutava de grande prestígio “por ser 
pessoa de valor, suficiência”, o que rendeu-lhe a patente de capitão-mor 
da Freguesia de Nossa Senhora do Bom Sucesso do Arraial de Matias 
Cardoso, concedida pelo Governo Geral em 4 de janeiro. 

De encarregado no enfrentamento da criminalidade na 
Freguesia de Nossa Senhora do Bom Sucesso do Arraial de Matias 
Cardoso e dos descaminhos do ouro e mercadorias na região do rio 
Verde, Manuel Nunes Viana acabou se tornando o principal envolvido 
no comércio ilegal entre a Bahia e as jazidas auriferas. Com o 
descobrimento do ouro, Viana “começou a fazer entradas para as minas” 
enfrentando os fiscais responsáveis pelo cumprimento das proibições. A 
Notícia dos três irmãos Nunes relata que o potentado Viana, 
acompanhado de seus “quinhentos homens negros e mulatos” caminhava 
para as Minas “passando pelos mesmos caminhos por onde andavam os 
guardas dos confiscos”, e que estes por temor, “fechavam os olhos 
deixando passar os ditos comboios”. ”” Por “ser muito rico, facinoroso e 
intrepido”, Viana desafiava as autoridades ao “introduzir nas minas 
muitas e grandes tropas da Bahia, por onde vai a maior parte do ouro 
que elas produzem, contra as ordens de Sua Majestade, e com grande 


:25 The Brazil Collection of Robert Bosch GmbH, Stuttgart. n. 229 — ANVILLE, 
Jean-Baptiste Bourguignon d”. Collection of eight manuscripts concerning Brazil: 
n. 555 (1) — Noticia das minas da América chamadas Geraes pertencentes a el rei 
de Portugal, relatada pelos três irmãos chamados Nunes os quais rodaraó muytos 
anos por estas partes, 21 p. 

*26 Patente de capitão-mor da Freguesia de Nossa Senhora do Bom Sucesso do 
Arraial [de Matias Cardoso] concedida a Manuel Nunes Viana. Bahia, 4 de janeiro 
de 1703. Arquivo Público do Estado da Bahia, Seção do Arquivo Colonial e 
Provincial, Livro de Patentes (1657-1703), documento 336, p. 289. 

*27 "The Brazil Collection of Robert Bosch GmbH, Stuttgart. n. 229 — ANVILLE, 
Jean-Baptiste Bourguignon d”. Collection of eight manuscripts concerning Brazil: 
n. 555 (1) — Noticia das minas da América chamadas Geraes pertencentes a el rei 
de Portugal, relatada pelos três irmãos chamados Nunes os quais rodaraó muytos 
anos por estas partes, 21 p. 
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prejuizo de sua real fazenda, porque não paga quintos”, afirmou Luiz de 
Almeida Correia de Albuquerque em 6 de fevereiro de 1709.º”* “Manuel 
Nunes Viana era, indubitavelmente, a mais prestigiosa figura do 
abastecimento das Gerais pelos caminhos do sertão. Mas, sendo esse 
comércio proibido, era ao mesmo tempo o maior defraudador do fisco 
régio”, concluiu a historiadora Mafalda Zemella. *”? 

Os paulistas monopolizavam “o contrabando de escravos e 
mercadorias (...), afinal o controle e a vigilância do caminho da Bahia — 
por onde transitavam grandes comboios de mercadorias e escravos 
saídos de Salvador — estavam em suas mãos (...)”.*º Matias Cardoso e 
sua parentela transportavam sem embaraço “para as ditas minas tantos 
lotes de gado que abundavam de carnes aos moradores delas”. “Os 
paulistas mais poderosos e de maior nome”, “por via de respeito ou por 
força de poder”, levavam “por este caminho nas minas os mais 
importantes comboios e boiadas em ordem aos seus lucros”, sem 
quaisquer embaraços dos guardas que fiscalizavam o dito caminho. * 
Manuel de Borba Gato, “homem de cabeça mais inclinada a fazer bem, 
que mal”, “favorecia [o] quanto podia aos mercadores que com tanto 


trabalho faziam viagens tão longas” ate às minas.” Com a crescente 


28 Carta de Luiz de Almeida Correia de Albuquerque. [s. 1.]. 6 de fevereiro de 
1709. mn: ZEMELLA, Mafalda. O abastecimento da capitania das Minas Gerais no século 
XVIII. Tese (Doutorado em História da Civilização Brasileira), Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, São Paulo, 1951, p. 76. 
'2 ZEMELLA, Mafalda. O abastecimento da capitania das Minas Gerais no século XVIII. 
Tese (Doutorado em História da Civilização Brasileira), Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, São Paulo, 1951, p. 75. 

30 ROMEIRO, Adriana. Paulistas e emboabas no coração das Minas: ideias, práticas e 
imaginário político no século XVIII. Belo Horizonte: Editora UFMG, p. 108. 

331 Informação Sobre as Minas do Brasil, Anais da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, 
Rio de Janeiro, v. 57, 1939. 

2 The Brazil Collection of Robert Bosch GmbH, Stuttgart. n. 229 — ANVILLE, 
Jean-Baptiste Bourguignon d”. Collection of eight manuscripts concerning Brazil: 
n. 555 (1) — Noticia das minas da América chamadas Geraes pertencentes a el rei 
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participação dos forasteiros no comércio pelo Sertão do rio São 
Francisco não faltaram discórdias, “de que se originavam mortes, sem 
que o dito Borba pudesse remediar as tiranias que se cometiam, e muitos 
daqueles régulos [que] se julgavam soberanos”. As desavenças entre 
paulistas e emboabas também se fizeram presentes no lucrativo comércio 
de gados e escravos pelo Caminho da Bahia.'* O ápice das tensões 
ocorreu quando Borba Gato — então Superintendente das Minas do rio 
da Velhas — lançou em 12 de outubro de 1708, o edital ordenando a 
expulsão de Viana da região aurifera. “A ordem desse paulista foi a faisca 
que ateou o incêndio armado que se denominou “Guerra dos 
Emboabas””.”* O edital determinou que, “(...) sendo muito prejudicial 
a sua vinda a estas Minas pelo grande prejuizo que se segue à Fazenda 
Real todas as vezes que faz jornada para os currais da Bahia ajuntando e 
agregando a si todas as pessoas que querem por aquela estrada 
desencaminhar ouro sem pagar quintos a Sua Majestade, que Deus 
guarde, seguindo-se de tudo tão danosas consequências a Fazenda Real e 
atendendo elas ordeno e mando ao capitão-mor Manuel Nunes Viana 
despeje estas Minas em termo de vinte e quatro horas com cominação 
de que não o fazendo se lhe confiscarão os bens e sera preso e castigado 


de Portugal, relatada pelos três irmãos chamados Nunes os quais rodaraó muytos 
anos por estas partes, 21 p. 

º3 The Brazil Collection of Robert Bosch GmbH, Stuttgart. n. 229 — ANVILLE, 
Jean-Baptiste Bourguignon d”. Collection of eight manuscripts concerning Brazil: 
n. 555 (1) — Noticia das minas da América chamadas Geraes pertencentes a el rei 
de Portugal, relatada pelos três irmãos chamados Nunes os quais rodaraó muytos 
anos por estas partes, 21 p. 

34 ROMEIRO, Adriana. Um visionário na Corte de D. João V: revolta e milenarismo nas 
Minas Gerais. Belo Horizonte: UFMG, 2001, (Humanitas, 57), p. 186-188. 

5 ZEMELLA, Mafalda. O abastecimento da capitania das Minas Gerais no século XVIII. 
Tese (Doutorado em História da Civilização Brasileira), Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, São Paulo, 1951, p. 76-77. 
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como o são os transgressores das leis e todos aqueles que desencaminham 
a Fazenda de Sua Majestade”. *º 

Encerrada a Guerra dos Emboabas, Nunes Viana, o mais rico 
potentado e senhor dos caminhos, retornou ao Sertão do rio São Francisco, 
de onde passou a enfrentar os governadores que se sucederam na 
administração das Minas, além de manter sob seu controle o grosso 
comércio de gado.” Além da Tábua, sua primeira fazenda, Viana foi 
detentor de vastas propriedades, dentre as quais o Sítio de São Romão e os 
currais do Jequitai. Foi tambem o senhor dos arraiais Capela das Almas e 
Barra do rio das Velhas. “Em 1724 teve seus bens confiscados” em 
decorrência das denúncias sobre seu passado criminoso e sedicioso. “Mas 
em 17727 obteve o Habito de Cristo e o cargo de escrivão da Ouvidora 
do rio das Velhas”. Em 1738 Viana residia na Cidade da Bahia. Ainda é 
desconhecida a data de seu falecimento. *** 

Sobre a revogação do Alvara de 17701 e dos artigos 16 e 17 do 
Regimento das Minas de 1702, os historiadores divergem. De acordo com 
Diogo de Vasconcelos, em 17705 o Caminho do São Francisco estava aberto 
a todas as mercadorias vindas da Bahia.”? A historiadora Mafalda 


“6 ZEMELLA, Mafalda. O abastecimento da capitania das Minas Gerais no século XVIII. 
Tese (Doutorado em História da Civilização Brasileira), Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, São Paulo, 1951, p. 75; 
BARREIROS, Eduardo Canabrava. Episódios da Guerra dos Emboabas e sua geografia. 
Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 1984, 
p. 33. 

337 SILVA, Célia Nonata da. Territórios de mando: banditismo em Minas Gerais, século 
XVIII. Belo Horizonte: Crisálida, 2007, p. 1777-236. 

8 Livro de receita e despesa de Atanásio Cerqueira Brandão, Arquivo Torre do 
Tombo, Feitos Findos, Livros dos Feitos Findos, Livro 250; SILVA, Célia Nonata 
da. Territórios de mando: banditismo em Minas Gerais, século XVIII. Belo Horizonte: 
Crisálida, 2007, p. 232. 

3º MAGALHÃES, Basílio de. Proibição de comunicações, pelo interior, entre as 
Minas e as capitanias do Espirito Santo, Bahia e Pernambuco. Publicação Oficial de 
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Zemella afirmou que as proibições foram suprimidas em 1711. No 
entanto, três confiscos e tomadias de mercadorias foram executadas na 
Vila de Sabará em 1716.**! Morador no Curvelo da Barra do rio das 


Documentos Interessantes para a História e costume de São Paulo. São Paulo, v. LI, 1930, 
p. 348-357. 

0 ZEMELLA, Mafalda. O abastecimento da capitania das Minas Gerais no século XVIII. 
Tese (Doutorado em História da Civilização Brasileira), Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, São Paulo, 1951, p. 78; SANTOS, 
Raphael Freitas. Minas com Bahia: mercados e negócios em um circuito mercantil 
setecentista. Tese (Doutorado em História), Universidade Federal Fluminense, 
Niterói, 2013, p. 91; CARRARA, Ângelo Alves. Agricultura e pecuária na Capitania 
de Minas Gerais (1674-1807). Tese (Doutorado em História), Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 1997, p. 125. 

1 CARDOSO, Aparecido Pereira; SOARES, Naassom Ribeiro. O caminho 
proibido das Minas. In: CARDOSO, Aparecido Pereira; SOARES, Naassom 
Ribeiro (Org). Descaminhos e fronteiras: rotas, roteiros e elites no Sertão das Minas Gerais, 
c.1700-c.1740. Pará de Minas: VirtualBooks, 2011, p. 38-71; CARRARA, Ângelo 
Alves. Agricultura e pecuária na Capitania de Minas Gerais (1674-1807). Tese 
(Doutorado em História), Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 
1997, p. 100-108; NEVES, Pollyanna Precioso. Entre os caminhos e descaminhos da 
Estrada Proibida do Sertão da Bahia: a Superintendência do Rio das Velhas e o abastecimento 
das Minas nos primeiros anos da exploração aurifera (1701-1716). Dissertação 
(Mestrado em História), Universidade Federal de Ouro Preto, Mariana, 2015. Os 
processos de tomadia, confisco e leilão executados em Sabará entre 1701 e 1716 
“representam uma ínfima parcela do que deveria ter sido esse comércio”, mas 
permitem conhecer o conteúdo das cargas que eram levadas às minas. “Estes 
processos referem o volume e o conteúdo das cargas, os caminhos usuais e as 
estalagens neles estabelecidas para guarida dos comboios e os personagens ligados 
a esses negócios. A carga usual compunha-se das fazendas sertanejas (isto é, 
compradas no sertão pelos comboieiros — sal dos currais, ceras, solas, sabão, couros e 
peixe) e de fazenda seca (normalmente composta por objetos de vestuário, panos e 
linhas, de origem europeia, em sua maioria — aguardente, sal do reino, sabão do 
reino, melado, roupas, calçados, chapéus e panos)”. “Outros objetos confiscados 
não deveriam a rigor fazer parte dos carregamentos, como as armas brancas e de 


fogo, já que eram companheiras costumeiras de viagem dos tropeiros. Do mesmo 
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Velhas, Domingos Gonçalves Viana declarou em 1713 “que o Caminho 
da Bahia não esta totalmente proibido, pois regular é que por ele entram 
nestas minas para o sustento de seus moradores muitos gados vindos pelo 
tal caminho, fazendas sertanejas e mais coisas que se não proibe a 


introdução delas, indo para a sustentação dos lavradores de ouro que de 


outro modo se não poderão manter e sustentar, como é notório”. *? 


A abertura do Caminho Novo fez declinar gradativamente o 
trânsito mercantil pelo Sertão do rio São Francisco. A nova rota 
“prejudicou bastante o intercâmbio da Bahia com as Gerais, 
principalmente no que se refere ao comércio de importação de artigos 


modo, os cavalos. Mas, como se vê nos processos, com exceção da roupa do corpo, 
tudo o mais é confiscado”. CARRARA, Ângelo Alves. 4 Real Fazenda de Minas 
Gerais: guia de pesquisa da Coleção Casa dos Contos de Ouro Preto. Ouro Preto: UFOP, 
2003, p. 23; CARRARA, Ângelo Alves. Agricultura e pecuária na Capitania de Minas 
Gerais (1674-1807). Tese (Doutorado em História), Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, Rio de Janeiro, 1997, p. 102. 

32 CARRARA, Ângelo Alves. Agricultura e pecuária na Capitania de Minas Gerais 
(1674-1807). Tese (Doutorado em História), Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, 1997, p. 107. As proibições de 1701 são consideradas a 
gênese do isolamento do sertão. Para Euclides da Cunha, a Carta régia de 77 de 
fevereiro de 1701 foi a primeira investida da metrópole em favor do “insulamento” 
do sertão. Carlos Lacerda, no livro Desafio e promessa: o rio São Francisco, afirmou 
que as “razões históricas” do isolamento sanfranciscano estão vinculadas às 
proibições de 1701. Bernardo da Mata-Machado defende que a carta régia em 
questão “pode ser considerada o marco inicial” do isolamento da região. É 
necessário que se pesquise sobre a origem da ideia de “isolamento do norte de 
Minas” e sua persistência nos meios acadêmicos. CUNHA, Euclides da. Os Sertões. 
11 ed. São Paulo: Martin Claret, 2002, p. 138-141; LACERDA, Carlos. Desafio e 
promessa: o rio São Francisco. Rio de Janeiro: Record, 1964, p. 29-33; MATA- 
MACHADO, Bernardo Novais da. O sertão noroeste de Minas Gerais — síntese histórica 
— 1690-1930. Dissertação (Mestrado em Ciência Política), Universidade Federal 
de Minas Gerais, Belo Horizonte, 1985, p. 50; MATA-MACHADO, Bernardo 
Novais da. História do sertão noroeste de Minas Gerais, 1690-1930. Belo Horizonte: 
Imprensa Oficial, 1991, p. 59. 
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europeus e escravos africanos. Muitos anos decorreram, antes que o Rio 
de Janeiro, bafejado pela prosperidade que as minas gerais irradiavam 
estivesse em plenas condições de rivalizar com a Bahia em povoamento, 
produção e aparelhamento econômico”.”** Os historiadores divergem 
quanto ao momento em que o Caminho Novo suplantou o da Bahia. A 
partir da analise dos contratos dos caminhos de Minas Gerais entre 177177 
e 1727, Marcio Santos apontou que “pelo menos nas três primeiras 
decadas do século, o Caminho da Bahia” liderou “com folga a 
concorrência na circulação mercantil com outros dois grandes caminhos 
do centro-sul da colônia”.*“* Augusto de Lima Junior, no clássico 4 
Capitania de Minas Gerais, também alicerçado nos dados trazidos por 
Santos, concluiu que na terceira decada do Setecentos o Caminho Novo 


sobrepujou as rotas baianas. 


Jose Flávio Morais Castro salientou que 
“o Caminho Novo só se consolidou como o principal fluxo de saida do 
ouro a partir da terceira decada do século XVII, em razão da 
proximidade do litoral fluminense com a região mineradora, além dos 
problemas de segurança e distância dos outros mercados”.*** As 
procurações registradas em Sabará indicam que o declínio dos negócios 
da Bahia com Minas Gerais via Caminho do São Francisco e a hegemonia do 


Caminho Novo efetuou-se na transição da primeira para a segunda metade 


3 ZEMELLA, Mafalda. O abastecimento da capitania das Minas Gerais no século XVIII. 
Tese (Doutorado em História da Civilização Brasileira), Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras da Universidade de São Paulo, São Paulo, 1951, p. 80. 

4 SANTOS, Márcio Roberto Alves dos. Bandeirantes paulistas no sertão do São 
Francisco e do Verde Grande, 1688-1732. Dissertação (Mestrado em História), 
Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2004, p. 160-162; 
SANTOS, Márcio. Estradas reais: introdução ao estudo dos caminhos do ouro e do 
diamante no Brasil. Belo Horizonte: Estrada Real, 2001, p. 57-98. 

345 LIMA JÚNIOR, Augusto de. 4 Capitania de Minas Gerais (origens e formação). 3 
ed. Belo Horizonte: Instituto de História, Letras e Arte, 1965, p. 63. 

6 CASTRO, Jose Flávio Morais, et al. Análise dos fluxos econômicos em Minas 
Gerais. Belo Horizonte, Revista do Instituto de Ciências Humanas, Belo Horizonte, n. 


5, V. 12, 2016, p. 24-25. 
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do Setecentos.'” Apesar da crescente importância da nova rota, o sertão 
dos currais manteve vínculos mercantis com a região mineradora, em 
especial o negócio do gado. Francisco de Tavares Brito publicou em 
1732 o Itinerário Geografico, no qual informou que a Vila de Sabará 
recebia “todas as carregações que saem da Bahia e Pernambuco, e nelas 
antes que em outra parte entram os gados, comum sustento das Minas, 
quase reputado como mesmo pão”. ** Em descrição da capitania, escrita 
em 1731, afirma-se que havia nas “Minas Gerais ao presente cem mil 
negros com pouca diferença; porém ocupam-se só no trabalho do ouro 
dois terços pouco mais ou menos, e o resto na cultura das terras, para 
tirar mantimentos, que consistem em milho, feijão, mandioca, ou 
farinha de pão, hortaliça, cana de açúcar, de que fazem uma aguardente, 
a que chamam cachaça, algumas frutas do país, e uvas, e figos de Europa” 
e as “carnes [que] vêm dos currais da Bahia quantidade de bois e vacas 
muito bons, que se cortam nas vilas, e se vendem por mais baixo preço 
que nesta Corte”. ** 

O autor da Informação sobre as minas do Brasil, ao descrever em 
minúcias as qualidades e facilidades do Caminho da Bahia, negligenciou as 
adversidades trazidas pelas inundações do São Francisco. Os 
transbordamentos tornavam os caminhos impraticáveis, obstando o livre 
comércio e a cobrança dos tributos.” Pizarro, em suas Memórias, 


registrou que “supera este rio de São Francisco a todos os da capitania 


7 SANTOS, Raphael Freitas. Minas com Bahia: mercados e negócios em um circuito 
mercantil Setecentista. Tese (Doutorado em História), Universidade Federal 
Fluminense, Niterói, 2013, p. 121-125. 

8 BRITO, Francisco Tavares de. Itinerario Geografico. Sevilha: Officina de Antonio 
da Sylva, 1732, p. 19-20. 

*9 The Brazil Collection of Robert Bosch GmbH, Stuttgart. n. 229 — ANVILLE, 
Jean-Baptiste Bourguignon d”. Collection of eight manuscripts concerning Brazil: 
n. 555 — Descrição das Minas Geraes do Brasil, fl. 2r-2v. 

3509 SANTOS, Raphael Freitas. Minas com Bahia: mercados e negócios em um circuito 
mercantil Setecentista. Tese (Doutorado em História), Universidade Federal 
Fluminense, Niterói, 2013, p. 114. 
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[de Minas Gerais] na soberba, com que leva as águas fora do seu leito, 
quando as inundações o volumam; pois que chega estender-se espraiando 
por mais de seis léguas, e às vezes muito além delas, como aconteceu no 
ano de 1773 em que passou a mais de vinte cobrindo as fazendas das suas 
margens distantes dez léguas e levando consigo a maior parte do gado 
que povoava os campos”.*! O rio São Francisco “é de maneira caudaloso, 
mormente em tempo de chuva, que tem por vezes alargado a dez léguas 
das suas margens, deixando submergidas todas as fazendas e casas 
compreendidas n”este espaço, e afogados todos os animais, que encontra 
na sua corrente”, anotou Frei Claudio da Conceição, no Gabinete 
Histórico, publicado em 1823.º” Quando o rio voltava ao seu leito, os 
viajantes continuavam a evitar o Caminho do São Francisco por alguns 
meses. Martinho de Mendonça de Pina e de Proença informou a Manuel 
Dias Torres em 2 de maio de 17737, que o Sertão do São Francisco era 
bastante perigoso “tanto pelas inundações como pela pestilência que 
delas resulta”. ** Passado o “tempo das águas”, os arraiais e fazendas eram 
tomados pelo “fogo pestilente” de “febres e sezões”.* Ardia o sertão em 
“malignas” febres, registrou o governador interino de Minas Gerais em 
maio de 1737.ºº O cirurgião-barbeiro Luís Gomes Ferreira em seu 


St ARAÚJO, José de Souza Azevedo Pizarro e. Memórias históricas da província 
de Minas Gerais. Revista do Arquivo Público Mineiro, Belo Horizonte, Ano XII, 1909, 
p. 553. 

352 CONCEIÇÃO, Frei Claudio da. Gabinete Histórico [1823]. 2 ed. Lisboa: 
Imprensa Nacional, 1871, t. X, p. 3. 

353 Carta de Martinho de Mendonça de Pina e Proença a Manuel Dias Torres. Vila 
Rica, 2 de maio de 17737. Arquivo Público Mineiro, Seção Colonial, Códice 61, 
fls. 61-61v. 

354 Carta de Martinho de Mendonça de Pina e Proença a Rafael Pires Pardinho. Vila 
Rica, 2 de julho de 1737. Arquivo Público Mineiro, Seção Colonial, Códice 56, 
fls. 58-59. 

*55 Carta de Martinho de Mendonça para o governador e capitão general do Rio e 
Minas Gerais Gomes Freire de Andrade. Maio, 1737. Arquivo Nacional Torre do 
Tombo, Manuscritos do Brasil, Livro 3, fl. 259; Carta de Martinho de Mendonça 
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Erário Mineral (17735) narrou que, “no ano de 1708, vindo eu da Cidade 
da Bahia pelo Sertão para estas Minas, estando doente de sezões, que se 
malignaram, e corrupção-do-bicho, que me acometeu por várias vezes, 
que por mercê de Deus escapei de ir povoar um cemitério de muitas 
cruzes, postas cada uma à cabeceira de cada defunto na mesma ordem 
que passava à estrada, na paragem chamada a barra do rio das Velhas 
(...)”.* José Joaquim da Rocha declarou em 1778 que o Arraial da Barra 
do rio das Velhas “seria o paraiso do mundo (...) se não fosse infestado 
da grande epidemia das sezões, no tempo das vazantes dos rios, que 
ordinariamente padecem os seus habitantes todos [os] anos”. 

Até meados da segunda decada do Setecentos o Arraial de Matias 
Cardoso destacou-se no intercâmbio comercial entre os Sertões e as 
Minas. Garganta por onde passaram os primeiros comboios provenientes 
de Pernambuco e Bahia rumo às lavras auriferas, a localidade foi no 
princípio das Minas o mais importante entreposto mercantil da rota 
sertaneja e aonde vinham os mineradores a comprar gados e outros 


víveres.** O declínio e desaparecimento do Arraial de Matias Cardoso 


ao Conde de Galveas. Vila Rica, 26 de setembro de 1736. Arquivo Nacional Torre 
do Tombo, Manuscritos do Brasil, Livro 3, fl. 184-186. 

36 FERREIRA, Luís Gomes. Erário Mineral [1735]. Belo Horizonte: Fundação João 
Pinheiro/Rio de Janeiro: Fundação Oswaldo Cruz, 2002, v. 2, p. 647. 

557 ROCHA, José Joaquim da. Geografia histórica da Capitania de Minas Gerais. 
Descrição geográfica, topográfica, histórica e política da Capitania de Minas Gerais. 
Memória histórica da Capitania de Minas Gerais. Estudo critico de Maria Efigênia Lage 
de Resende. Belo Horizonte: Centro de Estudos Históricos e Culturais/Fundação 
João Pinheiro, 1995, p. 108. 

58 O Arraial de Matias Cardoso “foi uma das localidades mais prósperas da região 
sanfranciscana nos primórdios do século XVIIP. Esse “famoso” Arraial, “pião de 
correrias no São Francisco, mudou de lugar com o velho Januário Cardoso, 
fixando-se onde hoje é Morrinhos”, escreveu Orlando Magalhães de Carvalho em 
1936. CARVALHO [Daniel de.] apud SANTOS, Márcio. Estradas Reais: introdução 
ao estudo dos caminhos do ouro e do diamante no Brasil. Belo Horizonte: Estrada Real, 


2001, p. 135; CARVALHO, Orlando M. O rio da unidade nacional: o São Francisco. 
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e o surgimento do Arraial de Morrinhos estão relacionados a outros 
fatores, além dos alagamentos do São Francisco. A barra do rio Verde 
perdeu o prestígio que desfrutou nos primórdios da corrida aurifera em 
decorrência da abertura e consolidação de outras rotas e, 


principalmente, da crescente dinamização agricola da economia mineira 
1. 359 


ao longo do século XVII 


São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1937 (Brasiliana, 91), p. 22; 
CARVALHO, Daniel de. O primeiro caminho da Bahia para Minas: Caminhos dos 
currais do São Francisco. Diário de Notícias (Suplemento Literário), Rio de Janeiro, 27 
de janeiro de 1952, p. 2 e 4. 

:59 “Desde as primeiras décadas da colonização de Minas Gerais já havia uma 
agricultura mercantil vinculada ao abastecimento interno (...). Temos, portanto, 
uma atividade agricola durante todo o século XVII, a qual passou por 
transformações qualitativas e quantitativas após o declínio da mineração, a tal 
ponto que somente depois deste período passou a ser considerada pela 
historiografia. Seria impossivel pensar que a capitania mineira tivesse sido 
abastecida pelas capitanias vizinhas até o momento em que a mineração entrou em 
declínio, e que a partir daí houvesse surgido uma agricultura capaz de reverter este 
processo.” GUIMARÃES, Carlos Magno; REIS, Liana Maria. Agricultura e 
escravidão em Minas Gerais, 1700-1750. Revista do Departamento de História da 
UFMG, Belo Horizonte, 1 (2), 1986, p. 7-36; GUIMARÃES, Carlos Magno; REIS, 
Liana Maria. Agricultura e Caminhos de Minas, 1700-1750. Revista do Departamento 
de História da UFMG, Belo Horizonte, v.3, n. 4, 1987, p. 85-99; CHAVES, Claudia 
Maria das Graças. Perfeitos negociantes: mercadores das minas setecentistas. São Paulo: 
Annablume, 1999, p. 34-37. Nas palavras de Bernardo da Mata-Machado, “com a 
decadência da mineração, rompem-se os vinculos comerciais entre o sertão e as 
minas, dando início a um longo periodo de isolamento daquela região que, sob 
certos aspectos, perdura até nossos dias”. Isolada, a região norte mineira “voltou- 
se para dentro, mantendo uma economia de subsistência com escassa circulação de 
moeda e fraca vinculação ao mercado interno e externo”. No entanto, pesquisas 
embasadas em abundante documentação serial e quantitativa demonstram que, 
apesar do declínio da exploração aurifera, o sertão curraleiro da capitania 
continuou a comerciar com o antigo centro minerador, desfazendo, portanto, a 
ideia de isolamento. A historiadora Claudia Chaves, em Perfeitos Negociantes, destaca 


que, ao invés de decadência, houve “maior diversificação comercial a partir da crise 
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na produção aurifera e a uma consolidação de atividades destinadas ao comércio de 
abastecimento”. A partir dos livros de controle dos Registros, “que eram postos 
fiscais onde se cobravam os Direitos de Entrada — imposto que incidia sobre 
mercadorias — e os demais impostos comerciais, tais como o subsídio voluntário”, 
entre 1757 e 1784, a historiadora Claudia Maria das Graças Chaves concluiu que 
do Sertão dos Currais eram transportados para as Minas variados produtos, dentre os 
quais gado, peixe seco, sola, sal, cavalo, açúcar, fumo, sabão, panos de algodão, 
algodão, escravos, carne seca, rapadura, toucinho, arroz, aguardente, bestas, etc. 
No Registro de Inhacica (próximo ao Distrito Diamantino) passaram principalmente 
cargas oriundas de localidades situadas no rio São Francisco, dentre as quais 
Morrinhos, Jacaré, Brejo do Salgado, Pedras dos Angicos, São Romão, Jequitai, 
Barra do rio das Velhas e das áreas adjacentes, a exemplo de São Lamberto, Boa 
Vista, Bom Sucesso, Lavrinha, Poções e Gorutuba. O Registro de Pitangui “mantinha 
contato com diversas regiões da capitania, como a região de Paracatu e a Comarca 
do rio das Mortes (...). Este posto também se interligava com o povoado de São 
Romão, às margens do São Francisco, o qual por vezes, se conectava com os 
registros de Ribeirão da Areia e Inhacica”. O Registro de Ribeirão da Areia estava 
situado na Comarca de Sabará, mas “mantinha maior contato com a Vila de 
Paracatu e seus arraiais mais próximos. Por este posto passavam muitas cargas de 
carne seca e peixe seco vindas do sertão e do médio São Francisco. Ribeirão da 
Areia interligava-se também com a Comarca de Ouro Preto (...), para onde era 
conduzido o gado vacum, e com a Comarca do rio das Mortes, na condução de 
carnes secas”. A análise de Ângelo Carrara destaca “a articulação entre os “sertões” 
e as “minas gerais” pelos registros de Ribeirão da Areia, Jaguara, Sete Lagoas, 
Abóboras e Zabelê, por onde “passavam as cargas de fazendas sertanejas que 
demandavam a região mineradora central”, notadamente “carne-seca dos vales dos 
rios Verde e Gorutuba, reses dos currais do rio São Francisco, peixe e sal da Barra 
do rio das Velhas”. CHAVES, Claudia Maria das Graças. Perfeitos negociantes: 
mercadores das minas setecentistas. Belo Horizonte: Annablume, 1999, p. 84-181; 
CARRARA, Ângelo Alves. Agricultura e pecuária na Capitania de Minas Gerais (1674- 
1807). Tese (Doutorado em História), Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
Rio de Janeiro, 1997, p. 117. MATA-MACHADO, Bernardo Novais da. O sertão 
noroeste de Minas Gerais — síntese histórica — 1690-1930. Dissertação (Mestrado em 
Ciência Política), Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 1985, 
p. 50; MATA-MACHADO. Bernardo. História do sertão noroeste de Minas Gerais, 
1690-1930. Belo Horizonte: Imprensa Oficial, 1991, p. 59-62; CASTRO, José 
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A principal variante do Caminho da Bahia, “evitava o rio São 
Francisco” e encurtava “a distância entre a Bahia e as minas”. Começava 
em Tranqueira e, “acompanhando o vale do rio Verde Grande, chegando 
a sua nascente. Dai rumava para o “campo da Garça” (...), ja no vale do 
rio das Velhas, onde se encontrava com a outra via”.*Sº “É digna de nota 
a observação de Daniel de Carvalho, de que este caminho se tornou a 


“estrada real da Bahia para Minas, por encurtar a viagem e fugir dos 


alagadiços e das febres palustres ou carneiradas"”.º*! 


O descaminho foi uma prática recorrente não apenas no Sertão 
do rio de São Francisco, mas no Império Ultramarino como um todo. ** 


Flávio Morais, et al. Análise dos fluxos econômicos em Minas Gerais. Revista do Instituto 
de Ciências Humanas, Belo Horizonte, n. 5, v. 12, 2016, p. 24-25; OLIVEIRA, 
Felipe Rodrigues de. Fluxos mercantis e espaço econômico nas Minas Gerais. Monografia 
(Conclusão de bacharelado em História), Universidade Federal de Ouro Preto, 
Mariana, 2006; LEMOS, Ulda Bernardes de Sá. O Registro de Galheiro e o fluxo da 
economia de sobrevivência (1770-1775). Dissertação (Mestrado em História), 
Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, Franca, 1987; IVO, 
Isnara Pereira. Homens de caminho: trânsitos, comércio e cores nos sertões da América 
Portuguesa, século XVIII. Tese (Doutorado em História), Universidade Federal de 
Minas Gerais, Belo Horizonte, 2009. 

360 SANTOS, Márcio. Estradas Reais: introdução ao estudo dos caminhos do ouro e do 
diamante no Brasil. Belo Horizonte: Estrada Real, 2001, p. 138-139. 

8! CARVALHO apud SANTOS, Márcio. Estradas Reais: introdução ao estudo dos 
caminhos do ouro e do diamante no Brasil. Belo Horizonte: Estrada Real, 2001, p. 139. 
*82 No dicionário de Bluteau, descaminho era o desvio “do dinheiro da República”; 
nas palavras de Antonio de Morais Silva, descaminho era a “má aplicação, ou 
nenhuma aplicação das rendas públicas, distraídas, e desviadas do fim, para que 
estavam deputadas”; e, de acordo com Pinto, era “o extravio das rendas etc. para 
outros fins alheios do seu destino”. Já o contrabando significava “Fazenda de 
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Enquanto “prática social”, o descaminho era “instituinte e constitutivo 
do universo colonial”, perpassando por toda a coletividade, envolvendo 
“todos os estratos sociais, dos mais altos escalões até os escravos, 
passando pelas autoridades locais e pelos homens livres”.”* Nos confins 
setentrionais das Minas Gerais, ou seja, nas beiras dos “rios Verde, na 
extremidade da Comarca do Serro Frio, e Corunhanha na extremidade 
do Sabará, ambos nos Sertões que dividem essa Capitania das de 


Pernambuco e Bahia”, o descaminho corria sem impedimentos em razão 


4 


da ausência de patrulhas dos caminhos** e de registros, denunciou o 


contrabando. A que se vende contra a ordem do Principe” (Bluteau); “Fazenda, e 
trato de fazenda furtada aos direitos, ou tiradas por alto, sendo defesa a sua 
introdução” (Silva); “Fazenda cuja introdução é proibida, ou que se tirou por alto, 
e se furtou aos direitos. Tráfico destas fazendas” (Pinto). BLUTEAU, Rafael. 
Vocabulario portuguez, e latino, aulico, anatomico, architectonico, bellico, botanico...: 
autorizado com exemplos dos melhores escritores portuguezes, e latinos; e offerecido a El Rey 
de Portugal D. João V. Coimbra, Collegio das Artes da Companhia de Jesu: Lisboa, 
Officina de Pascoal da Sylva, 1712-1728, v.2, p. 504; v. 3, p. 101; SILVA, Antonio 
de Morais. BLUTEAU, Rafael. Diccionario da língua portugueza composto pelo padre 
D. Rafael Bluteau, reformado, e accrescentado por Antonio de Moraes Silva natural do Rio 
de Janeiro. 1. ed. Lisboa: Simão Tadeu Ferreira, MDCCLXXXIX [1789], v. 1, p. 
556, 460; PINTO, Luis Maria da Silva. Diccionario da lingua brasileira. Ouro Preto, 
Typographia de Silva, 1832. 

36 OLIVEIRA JÚNIOR, Paulo Cavalcante de. Negócios de trapaça: caminhos e 
descaminhos na América portuguesa (1700-1750). Tese (Doutorado em História), 
Universidade de São Paulo, São Paulo, 2002, v. 1, p. 237-238; ROMEIRO, 
Adriana. Corrupção e poder no Brasil: uma história, séculos XVI a XVIII. Belo Horizonte: 
Autêntica Editora, 2017, p. 53-55. 

*6* “Estas eram formadas por um grupo de patrulheiros que vigiavam as principais 
estradas, sobretudo nas proximidades dos registros — em “picadas” ou atalhos —, 
onde era comum o desvio de cargas com o intuito de não se pagar os impostos 
devidos”. CHAVES, Claudia Maria das Graças. Perfeitos negociantes: mercadores das 
Minas setecentistas. São Paulo: Annablume, 1999, p. 85. 
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Marquês de Angeja em 20 de maio de 1779.º* “Estes lugares eram 
próprios de se cometerem extravios do ouro”, sendo necessaria a fixação 
de alguns “guardas naquelas passagens”, justificou o marquês de Pombal 
ao conde de Valadares. “* Esquivando-se do pagamento dos direitos de 
entrada nos registros'” de Minas Novas, os comboieiros tomavam 
caminho rumo a “um distrito chamado Ribeira do Gorutuba, no qual se 
costumavam vender cavalarias e negros vindos da Bahia e Pernambuco, 
não sendo estes para ficarem no serviço daqueles moradores; mas para 


os passarem depois por fora dos registros para dentro das Minas sem 


35 Ordens do marquês de Angeja à Junta da Administração da Real Fazenda da 
Capitania de Minas Gerais informando que as providências contra o ouvidor de 
Sabará, José de Gois de Ribeira Lara e Morais foram suspensas, pois ele fora 
retirado do dito cargo; e determinando que faça averiguação das passagens dos Rios 
Verde, de Serro Frio, e Corunhanha, de Sabará, que chegam aos sertões das 
capitanias de Pernambuco e Bahia. Lisboa, 20 de maio de 1779. Biblioteca 
Nacional, Manuscritos, 1-26,06,003 nº007. 

:s6 Ordens do marquês de Pombal à Junta da Real Fazenda da Capitania de Minas 
Gerais determinando a arrematação das passagens dos rios Verde e Corunhanha, 
localizados nas comarcas de Serro Frio e de Sabará, respectivamente, para que 
cesse ou pelo menos reduza o extravio de ouro, conforme carta do conde de 
Valadares; e as providências adequadas para se evitar os descaminhos que nos novos 
descobertos do ouro possam acontecer. Lisboa, 19 de novembro de 1773. 
Biblioteca Nacional, Manuscritos, 1-26,05,004 nº017. 

387 Os registros eram “postos de arrecadação dos direitos de entrada e de impostos 
como o donativo voluntário, localizados estrategicamente em cruzamentos de rios, 
desfiladeiros, caminhos de acesso e no interior de Minas Gerais. (...) Criados em 
todas as Minas para diminuir os descaminhos, tornaram-se parada obrigatória de 
todos os individuos que se dirigiam às Gerais. Cada registro mantinha um 
funcionário — fiel, representante do contratador, uma guarda militar e um escrivão, 
responsável por anotar o aspecto físico, as mercadorias do viajante e a quantia a ser 
paga. Quitado o débito, o individuo recebia uma guia comprobatória do 
pagamento, cujo montante era cobrado sobre o peso e não sobre o valor intrinseco 
ou grau de utilidade da mercadoria”. BOTELHO, Ângela Vianna; ROMEIRO, 
Adriana. Dicionário Histórico das Minas Gerais: período colonial. Belo Horizonte: 


Autêntica, 2003, p. 254-255. 
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pagarem os reais direitos”.*“* Na tentativa de refrear tais ilicitudes, a 
Junta Real da Fazenda da Capitania de Minas Gerais determinou a 
nomeação de “pessoa de confiança para aquele sítio cobrar os referidos 
Direitos de Entradas e Subsídio, tendo também alguma porção de moeda 
para permuta, evitando-se por este modo extravios que pode acontecer 
na passagem de muitos viandantes, que por aquele lugar costumam ir 


para a Bahia e Pernambuco, sem encontrarem no caminho registro 


algum”. º*? 


Na opinião das autoridades coloniais, o “continente do rio de 
São Francisco” era o espaço do descaminho e da desordem por ser o “o 


» «& 


maior receptáculo de facinoras de toda a América”, “asilo de criminosos” 
e “refúgio de quantos facinorosos [que] há no Brasil?.”? Em 7 de 


68 Sobre as formas de burlar a fiscalização dos caminhos e o pagamento dos direitos 
de entrada, cf. CARDOSO, Aparecido Pereira; SOARES, Naassom Ribeiro. O 
caminho proibido das Minas. In: CARDOSO, Aparecido Pereira; SOARES, 
Naassom Ribeiro (Org.) Descaminhos e fronteiras: rotas, roteiros e elites no sertão das 
Minas Gerais, c.1700-c.1740. Pará de Minas: VirtualBooks, 2011, p. 38-53; 
BANDEIRA, Domingos Alvares Telles. [Tratado sobre o Sertão]. Paraúna, 5 de 
outubro de 1736. Arquivo Nacional Torre do Tombo, Manuscritos do Brasil, 
Livro 10, fls. 115r-124r. 

:2 Ordens do marquês de Pombal à Junta da Real Fazenda da Capitania de Minas 
Gerais determinando que tome as providências adequadas para se cobrar os reais 
direitos no distrito de Ribeirão da Gorutuba, no qual se costumam vender cavalos 
e negros vindos da Bahia e de Pernambuco, e também arrecadar, sem perda de 
tempo, os donativos voluntários, terças-partes e novos direitos de todos os 
serventuários da Real Fazenda, de acordo com a denúncia do conde Valadares. 
Lisboa, 23 de novembro de 1773. Biblioteca Nacional, Manuscritos, 1-26,05,004 
nº018. 

0 Patente de sargento-mor da Freguesia de Nossa Senhora do Bom Sucesso do 
Arraial de Matias Cardoso concedida a Domingos Gonçalves Barreiros. Lisboa, 10 
de outubro de 1729. Arquivo Histórico Ultramarino, Avulsos, Bahia, Caixa 34, 
Documento 3142; Parecer do Conselho Ultramarino. Lisboa, 17 de agosto de 
1744. Arquivo Histórico Ultramarino, Conselho Ultramarino, 005, Caixa 92, 
Documento 7456. 
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fevereiro de 1769, Manoel Jacome Soeiro afirmou ao conde de 
Valadares que, alem das “frequentes as mortes e insultos”, no sertão 
também se praticava com intensidade “o extravio do ouro pelo rio de 
São Francisco abaixo”.””! No mesmo ano, Valadares ordenou a Inácio de 
Correia Pamplona “que deixasse soldados rio São Francisco para impedir 
o contrabando de ouro por ali. Pamplona respondeu-lhe que de nada 
adiantaria tal medida, uma vez que o rio era muito extenso e com 
numerosas cabeceiras e que ninguém se atreveria a tentar passar por ali 
por causa dos negros e índios que lá viviam e que eram *...as melhores 
guardas que Vossa Excelência tem para segurança do prejuizo que nesta 
parte se receia...””.*”? 

Em novembro de 1735, Francisco Cunha Lobo reclamou da 
diminuta produção aurifera no Serro do Frio, razão pela qual “nem casa 
[de fundição] se erigiu como as demais comarcas”. Além disso, era de 
conhecimento das autoridades de “que todo o ouro do Serro do Frio 
passava extraviado” nos caminhos dos rios São Francisco, Verde e 
Gorutuba “para o sertão da Bahia, sem pagar quintos”.*” Pelo caminho 
que interligava as minas de Goiases, São Romão” e o sertão da Bahia 
entravam grandes carregamentos e também saia bastante “ouro em pó” 


sem o pagamento dos direitos régios, informou Martinho de Mendonça 


71 Carta de Manoel Jacome Soeiro. 7 de fevereiro de 1769apud ANASTASIA, 
Carla. A Geografia do crime: violência nas Minas setecentistas. Belo Horizonte: Editora 
da UFMG, 2005, p. 74. 

:72 AMANTINO, Márcia. O mundo das feras: os moradores do Sertão Oeste de Minas 
Gerais — século XVIII. Tese (Doutorado em História), Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, Rio de Janeiro, 2001, v. 1, p. 188. 

* Carta de Francisco Cunha Lobo ao governador Martinha de Mendonça de Pina 
e de Proença. Vila Rica, 4 de novembro de 1735. Arquivo Nacional Torre do 
Tombo, Manuscritos do Brasil, Livro 13, fólios sem numeração. 

*4 Sobre o “extravio do ouro” no Arraial de São Romão na segunda metade do 
século XVIII, cf. CATÃO, Leandro Pena. Sacrilegas palavras: Inconfidência e presença 
jesuítica nas Minas Gerais durante o período pombalino. Tese (Doutorado em História), 


Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2005, p. 282-317. 
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de Pina e de Proença ao Conde de Galveias em fins de janeiro de 1735.” 
“Os descaminhos do ouro das Minas Gerais” se confundiam com os 
descaminhos das “minas de Cuiaba, Goiases, Jacobina e Rio das Contas”, 
resultando em “graves prejuizos ao rei” e ao mesmo tempo propiciava a 
formação de redes clandestinas de comércio que se ramificavam pelos 
sertões, articulando interesses e pessoas dos mais variados estratos 
sociais. ”* Telles Bandeira admitiu que só mesmo estando “as Minas 
cerradas com uma muralha que chegasse até o ceu” para se evitar 
“tamanhos desvios pelos campos gerais”. ”” 

Ao tratar do sertão do Nordeste na perspectiva da longa duração 
entre os séculos XVI e XIX, Ceres Rodrigues de Mello afirmou que “o 
isolamento do sertão é um fato repetitivo em um tempo secular”, pois a 
região “apresenta uma história mais lenta, em que o estrépito das 
revoluções litorâneas demora a chegar, onde a vida dos habitantes não é 
constantemente perturbada pelos heróis litorâneos”.”* Ao discutir a 
formação histórica do Sertão do rio São Francisco em ensaio da década 
de 1930, o jornalista e político Carlos Lacerda enfatizou o carater 
autônomo daquela sociedade, cuja “economia, assegurada pela troca de 
produtos subindo e descendo o rio (...) fechava num mundo à parte o 
mundo do S. Francisco”. Os “distantes e desconhecidos” vassalos do 
sertão “eram independentes à sua maneira, numa espécie de 


independência por omissão”. Os Motins do Sertão em 17736, foram 


375 Carta de Martinho de Mendonça de Pina e de Proença ao Conde de Galveias. 
Vila Rica, 31 de janeiro de 1735. Arquivo Nacional Torre do Tombo, Manuscritos 
do Brasil, Livro 3. fl. 58v. 

*76 Carta Oficial, 18 de março de 1728. Documentos Interessantes para a História e 
Costumes de São Paulo. São Paulo, 1901. v. XXXII. p. 203-209. 

*”BANDEIRA, Domingos Alvares Telles. [Tratado sobre o Sertão]. Paraúna, 5 de 
outubro de 1736. Arquivo Nacional Torre do Tombo, Manuscritos do Brasil, 
Livro 10, fls. 115r-124r. 

“8 MELLO, Ceres Rodrigues. O sertão nordestino e suas permanências (séc. XVI- 
XIX). Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de Janeiro, v. 148, n. 
356, 1987, p.283-437. 


138 


segundo Lacerda, a reação dos latifundiários diante da interferência 
fiscalista do governo metropolitano “na vida autônoma autárquica, da 
sociedade do S. Francisco”. A repressão ao movimento resultou na 
“formação de uma nova força de isolamento da sua população 
ribeirinha”. O sertão parou no tempo, desligado da civilização e das 
“populações do litoral”. *”? 

Em passagem bastante conhecida, Bernardo da Mata-Machado — 
embasado na obra de Lacerda — afirmou que, “com a decadência da 
mineração rompem-se os vínculos comerciais entre o sertão e as minas, 
dando início a um longo período de isolamento daquela região que, sob 
certos aspectos, perdura até nossos dias”. A região “voltou-se para 
dentro, mantendo uma economia de subsistência com escassa circulação 
de moeda e fraca vinculação ao mercado interno e externo”. Além disso, 
Mata-Machado assinala que, “não foi possível ao sertão acumular riqueza 
suficiente para fazer frente à decadência da mineração”. **º 

O trânsito de gentes e mercadorias pelos sertões, tanto o 
comércio legal como o trato ilicito, permitiram a constituição de 
dinâmicas mercantis que não cessaram ao longo do século XVIII, apesar 
do declnio da mineração e das proibições régias. A intensa 
movimentação de homens e mulheres de caminho, refuta a perspectiva de 
isolamento e imobilismo do sertão. Nas palavras da historiadora Isnara 
Pereira Ivo, as relações comerciais entre o norte das Minas Gerais e a 
Capitania da Bahia durante o século XVII moldou-se “como um 


*7º Nas palavras de Lacerda, “uma das causas originais” dos levantes de 1736 foi “a 
carta régia de 1701” que proibia o comércio entre as minas e as capitanias da Bahia 
e Pernambuco. LACERDA, Carlos. Desafio e promessa: o rio São Francisco. Rio de 
Janeiro: Record, 1964, p. 14-45. 

880 MATA-MACHADO, Bernardo Novais da. O sertão noroeste de Minas Gerais — 
síntese histórica — 1690-1930. Dissertação (Mestrado em Ciência Política), 
Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 1985, p. 50-53; MATA- 
MACHADO, Bernardo Novais da. História do sertão noroeste de Minas Gerais — 1690- 
1930. Belo Horizonte: Imprensa Oficial, 1991, p. 59-62. 
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exercício de trocas, nas quais os agentes envolvidos fizeram dos sertões, 
o lócus de mediação cultural que se integrou e se definiu no contexto da 
expansão e interiorização do império português. Entendido como um 
espaço mestiço, os sertões agregaram múltiplos gostos ilustrados pelo 
consumo de sua população mestiça, oriunda do encontro de povos de 


diferentes origens”, ** 


“Livres, forros e escravos construíram seus 
destinos comerciando em larga escala, de um a outro lado dos sertões. 
Tambem mulheres livres, forras e escravas teceram novas estratégias de 
mobilidade apresentadas pelo comércio num espaço considerado como 
próprio de homens livres e “brancos”. Parte da população feminina e 
masculina formada por mestiços livres, forros e escravos (...) compôs 
uma parcela considerável de comerciantes que conduziram animais, 
produtos e alimentos entre os sertões do norte da Capitania de Minas 
Gerais e da Capitania da Bahia”. **? Através dos livros fiscais dos registros, 
Ivo identificou a proveniência das mercadorias e os homens e mulheres 
envolvidos na condução das tropas entre 17757 e 1785. De Formigas, 
Horucuya, Bom Fim, Cabeceiras do rio Verde, Inhaí, Bom Sucesso, 
Tábua de Cima, Jeethahy, Barra do Paracatu, São Lamberto, Porteiras, 
Barra do rio das Velhas, Pirapora, Gurutuba, Morrinhos, Itacambira, 
Rio Pardo, Bom Jardim, Tabotinga, Almas, Poções, Extrema, 
Canabrava do rio São Francisco, Olhos d'agua, Barra do Orocuya, 
Tiririca, Brejo do Salgado, Mucambos, Acari, Macaúbas do rio São 
Francisco, rio Verde Pequeno, Sertão da Bahia, Barra do Pacohy, Arraial 
da Onça e de tantos outros lugares dos sertões eram levados para as 
minas variados tipos de mercadorias, dentre as quais surrões de sal da 
terra, barris de peixe seco, cabeças de gado, arrobas de carne seca, 


8! IVO, Isnara Pereira. Homens de caminho: trânsitos, comércio e cores nos sertões da 
América portuguesa — século XVIII. Tese (Doutorado em História), Universidade 
Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2009, p. 5. 

382 IVO, Isnara Pereira. Homens de caminho: trânsitos, comércio e cores nos sertões da 
América portuguesa — século XVIII. Tese (Doutorado em História), Universidade 
Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2009, p. 355-356. 
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cavalos, sabão, pele de lontra, arrobas de manteiga, cargas de rapadura, 
arrobas de toucinho, barris de aguardente, arrobas de açúcar, bruacas 


sal do sertão, arrobas de couro de boi, torrões de sal, arrobas de sebo, 


etc. É 


83 IVO, Isnara Pereira. Homens de caminho: trânsitos, comércio e cores nos sertões da 
América portuguesa — século XVIII. Tese (Doutorado em História), Universidade 
Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2009. “Por gêneros secos compreende- 
se tecidos, ferramentas e outros. Os gêneros molhados são todos os tipos de 
comestíveis e bebidas”. As cargas de secos, fumo e cativos eram provenientes da 
Bahia. CHAVES, Claudia Maria das Graças. Perfeitos negociantes: mercadores das Minas 
setecentistas. São Paulo: Annablume, 1999, p. 60-85. 
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O “APAGAMENTO” 
DO ARRAIAL DE MATIAS CARDOSO 


Atraves da documentação divulgada por Miguel Costa Filho e 
Márcio Roberto Alves dos Santos comprovou-se a localização do Arraial 
de Matias Cardoso na barra do rio Verde.*** As Cartas Sertanistas também 
representam a povoação na embocadura desse afluente do rio de São 
Francisco. Surgido no contexto da Guerra dos Anaiós (1684-1688) e da 
instalação dos primeiros currais, o Arraial ganhou fama por ter sido a 
principal paragem dos viajantes nos primeiros anos da corrida do ouro. 
Nessa época, ele foi o “meio do caminho” entre as lavras auriferas e a 
Cidade da Bahia e a “garganta, por onde passam todos os que vão, e vêm 
das Minas do ouro”.** 

O Arraial de Matias Cardoso foi “apagado” em meados da 
primeira metade do seculo XVIII. Nos anos 17730 as alusões a ele em 


documentos diminuíram consideravelmente, cessando por completo a 


84 SANTOS, Márcio Roberto Alves dos. Fronteiras do sertão baiano: 1640-1750. 
Tese (Doutorado em História Social) Universidade de São Paulo, São Paulo, 2010, 
p. 251; COSTA FILHO, Miguel. As terras dos Guedes de Brito nas Minas Gerais. 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de Janeiro, v. 241, 1958, p. 
1483. 

*85 Processo de habilitação de Domingos do Prado de Oliveira para a função de 
Familiar do Tribunal do Santo Ofício. Arquivo Nacional Torre do Tombo, 
Tribunal do Santo Ofício, Habilitação do Santo Ofício, Domingos, Maço 22, 
documento 435. 
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partir do decênio subsequente. A extinção do povoado é comumente 
atribuida às inundações do São Francisco, ocorridas no princípio do 
Setecentos. A memorialistica da primeira metade do seculo XIX narra 
que, em razão dos periódicos transbordamentos do rio, a familia de 
Matias Cardoso e demais moradores do Arraial, transferiram suas casas 
para outros lugares à margem direita do rio. Em suas Memórias Histórias, 
o Monsenhor Pizarro afirmou que, “tendo o mestre-de-campo Januário 
Cardoso fundado um Arraial em lugar pouco distante da confluência do 
rio Verde, que hoje se conhece com o nome de Arraial Velho, o qual se 
apelidou de Arraial do Cardoso; por motivo das inundações se mudou 
dali o povo para outro sitio, que se diz Arraial do Meio, e dai se trasladou 
para outro, onde três morrinhos fizeram perder sua denominação 
primeira, e lhe dera o nome, por que hoje se conhece”.*** Na Corografia 
do militar Raimundo José da Cunha Matos, conta-se que, fugindo das 
enchentes, o povo abandonou o “Arraial Velho ou do Cardoso” 
construído na “confluência do dito rio Verde com o de São Francisco” 
por Januário Cardoso, reputado “conquistador e povoador destes sertões 
antes de 17712”. Em paragem próxima ao antigo povoado levantaram um 
novo “chamado do Meio, na margem direita do rio São Francisco”, local 
onde “existem três morrinhos que deram nome a presente arraial”. **” 
Os escritos de Pizarro e Cunha Matos influenciaram os 
historiadores mineiros do século XX, dentre os quais Diogo de 
Vasconcelos. Na História Média de Minas Gerais, o deslocamento dos 
moradores e o abandono do primitivo povoado foi ordenado por 
Januário Cardoso. Este, “em chegando ao Arraial” que herdara do pai, 
por volta de 1703, “deparou-o decadente em plena sujeição aos piratas 
[do rio São Francisco] e aos indios licenciosos; mas quando quis repara- 


386 ARAÚJO, José de Souza Azevedo Pizarro e. Memórias Históricas do Rio de Janeiro. 
Rio de Janeiro: Typografia de Silva Porto, 1822, t. VIII, p. 176. 

87 MATOS, Raimundo José da Cunha. Corografia Histórica da Província de Minas 
Gerais (1837). Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Editora da Universidade de São 
Paulo, 1981, v 1, p. 195. 
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lo, verificou em pouco tempo a má posição em que estava colocado a 
baixo das enchentes”. Com isso, decidira Januário transferir “a sede para 
um sítio a pouca distância”, mas que também era de fácil acesso às 
inundações. “Em consequência, resolveu passar-se para um local 
inteiramente livre do rio e fundou o seu novo arraial na encosta de três 
colinas, o qual, embora fosse conhecido por muito tempo com o nome 
de Januário Cardoso, veio depois a chamar-se Morrinhos em 
consequência de sua feição topográfica”. ** Em outro trecho da mesma 
obra, ao refutar a afirmativa de que o Arraial de Matias Cardoso era o 
então distrito de Morrinhos, Vasconcelos asseverou que esta localidade 
“chamou-se a principio de Januário Cardoso, pelo ter este fundado (...)”. 
Antes deste houve o “Velho, que era o próprio de Matias Cardoso, o do 
Meio, e “afinal, o de Morrinhos onde [Januário] ficou 
definitivamente”. ** 

As Cartas Sertanistas e a Notícia dos Nunes confirmam a 
coexistência de três núcleos populacionais distintos e muito próximos 
naquela região: o Arraial de Matias Cardoso, a Aldeia dos Anaiôs e a 
Fazenda dos Morrinhos de Januário Cardoso. Se tomarmos como 
pertinentes as memórias de Pizarro e os argumentos de Diogo de 
Vasconcelos, os residentes do primeiro povoado da região deslocaram - 
se provisoriamente para a Aldeia dos Anaiós — tambem chamada de 
Aldeia dos Tapuias, Arraial Velho de Januário Cardoso e ja no último 
quartel do Setecentos de Arraial do Meio — e, por fim, para a Fazenda 
dos Morrinhos, onde assentaram morada em definitivo, dando princípio 
a um novo arraial. 

As derradeiras menções ao Arraial de Matias Cardoso datam da 
decada de 17730. Na minuciosa pesquisa arquivistica do historiador 
Márcio Roberto Alves dos Santos, a última referência ao povoado é de 


88 VASCONCELOS, Diogo L. A. P. de. História Média de Minas Gerais. Belo 
Horizonte: Imprensa Oficial, 1918, p. 26. 

89 VASCONCELOS, Diogo L. A. P. de. História Média de Minas Gerais. Belo 
Horizonte: Imprensa Oficial, 1918, p. 268-270. 
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1736.ºº Nos códices respeitantes aos Motins do Sertão, o lugarejo foi 
mencionado esporadicamente.”! No catálogo do Arquivo Histórico 
Ultramarino relativo à Capitania da Bahia, a última alusão consta no 
requerimento feito por Antonio Jose Vilela ao rei dom João V, que em 
19 de setembro de 1736, suplicou a confirmação da carta patente do 
posto de sargento-mor da freguesia de Nossa Senhora do Bom Sucesso 
do Arraial de Matias Cardoso. *? Em 1740 a neta de Matias Cardoso de 
Almeida, Dona Rita Josefa Brandão e seu cônjuge João Peixoto Viegas, 
residiam em uma fazenda na barra do rio Verde, a qual era conhecida 
por Arraial do Rio de São Francisco.””* Na Derrota de Quaresma Delgado — 


itinerário entre a nascente e a foz do rio Verde Grande, percorrido pelo 


sertanista em 1732 — não há menção ao Arraial de Matias Cardoso. * 


90 A freguesia de Nossa Senhora do Bom Sucesso do Arraial, ou de Nossa Senhora 
do Bom Sucesso do Arraial de Matias Cardoso, aparece em nove documentos entre 
1703 e 1736 (...). Cabe lembrar ainda que Felisbello Freire refere-se à criação, em 
1730, do distrito militar de Nossa Senhora de Bom Sucesso do Arraial de Matias 
Cardoso”. SANTOS, Márcio Roberto Alves dos. Fronteiras do sertão baiano: 164- 
1750. Tese (Doutorado em História), Universidade de São Paulo, São Paulo, 
2010, p. 252. 

9! Carta escrita nas Almas do rio das Velhas, 7 de agosto de 1736, Arquivo 
Nacional Torre do Tombo, Manuscritos do Brasil, Livro 1, fl. 20-21v; Carta de 
João Ferreira Tavares Gouveia a Martinho de Mendonça de Pina e de Proença, 16 
de agosto de 1736, Arquivo Nacional Torre do Tombo, Coleção Manuscritos do 
Brasil, Livro 1, fl. 18-19v; Carta de José de Morais Cabral a Martinho de 
Mendonça de Pina e de Proença, São Romão, 3 de novembro de 1736, Arquivo 
Público Mineiro, Seção Colonial, Códice 54, fl. 171r-172v. 

92 Documentos manuscritos “avulsos” da Capitania da Bahia: 1604-1828. Salvador: 
Fundação Pedro Calmon, 2009, v. 1 (1604-1753), p. 297. 

3 Certidão da provisão que concedeu el-rei a João Peixoto Viegas, morador no 
Arraial do Rio de São Francisco, tutor de seus cunhados sobre o esbulho que estes 
haviam sofrido em seus bens, e passado no ano de 1741. Fundação Biblioteca 
Nacional, Rio de Janeiro, Divisão de Manuscritos, 11-33,20,051. 

+ DELGADO, Joaquim Quaresma. Derrota das cabeceiras do rio Verde até a sua 
barra, e daí ao Arraial dos Morrinhos, de dele correndo o rio de São Francisco até 
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No arrolamento dos planteis de escravos das fazendas situadas 
entre o rio Carinhanha e o Retiro de Pedro Cardoso, lavrado por 
Domingos do Prado de Oliveira em 17736, o Arraial da barra do rio Verde 
era tão somente uma fazenda de gado e não mais a afamada e animada 
paragem que ali houve em tempos passados. Havia na Fazenda do Arraial 
trinta e três escravos, dos quais 25 eram administrados por Manoel 
Pereira Pacheco, 5 por Mateus Fernandes e três cativos que constituíam 
parte da terça que, em testamento o “defunto Januário Cardoso” legou à 
padroeira Nossa Senhora do Bom Sucesso, e que aquela já estava abrigada 
na Capela dos Morrinhos. ”?* Em 1736 esse Arraial era um dos mais 
importantes entrepostos mercantis do Sertão do São Francisco. Alem do 
gado, salitre, peles, cachaça, peixe seco, algodão, rapadura e cargas 
secas, a praça do lugarejo também mantinha movimentado comércio de 
escravos trazidos diretamente do porto de Salvador. Havia em 
Morrinhos lojas e mercadores, além de seis habitantes detentores de 
volumosa escravaria, dentre os quais Domingos do Prado de Oliveira e 
o menino Caetano, órfão de Januário Cardoso. ** 

Quando o Arraial de Matias Cardoso foi desabitado e 
definitivamente “apagado” dos mapas e roteiros coloniais? Teriam sido 


a barra do rio Paramirim acima até a fazenda do Riacho de Santa Apolônia, e da 
dita fazenda correndo a parte direita a oeste a buscar a serra, e por ela acima até o 
Brejo das Carnaúbas, e deste a sair na estrada da Bahia na fazenda das Barrocas. 
Publicação Oficial de Documentos Interessantes para a Histórica e costumes de São Paulo. 
São Paulo, v. XLVIHI, 1929, p. 133. 

*95 Capitação dos escravos de parte do sertão feita por Domingos do Prado de 
Oliveira por ordem do intendente comissário André Moreira de Carvalho, 1736, 
Arquivo Nacional Torre do Tombo, Manuscritos do Brasil, Livro 1, fl. 307r-315r. 
*6 Capitação dos escravos de parte do sertão feita por Domingos do Prado de 
Oliveira por ordem do intendente comissário André Moreira de Carvalho, 1736, 
Arquivo Nacional Torre do Tombo, Manuscritos do Brasil, Livro 1, fl. 307r-315r; 
Registro de pedidos de passaportes para escravos e de guias para despachos de 
embarcações 1759-1772, Arquivo Público do Estado da Bahia, Arquivo da Seção 
Colonial e Provincial, códice 249. 
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as enchentes do São Francisco o único porquê de sua extinção? Ate o 
momento não foram encontrados documentos que possam esclarecer a 
data precisa em que Januário abandonou o Arraial paterno. A história 
das cheias do São Francisco, mormente as ocorridas entre fins do 
Seiscentos e as três primeiras décadas da centúria seguinte, permite 
elucidar em parte a questão. Em 1691 “houve uma notável enchente 
naquele rio, que alagou e levou casas”.”” “Em 1699 este rio de São 
Francisco teve uma inundação que alagou maior parte das terras”, 
escreveu o autor de um antigo mapa de 1722.º* Escritores do século 
XIX, dentre os quais Raimundo Jose da Cunha Matos, Monsenhor 
Pizarro, A. de Assis Martins e J. Marques de Oliveira mencionam o ano 
de 1712, “epoca memorável em razão da grande enchente do rio São 


» 399 


Francisco”. Na Notícia dos Nunes consta o registro de gigantescas 


enchentes em 1712 e 1721.ºº No Mapa da região compreendida entre o rio 


Amazonas e São Paulo consta a anotação de que “este ano de 1722 houve 


uma maior cheia [no São Francisco], com perda de canaviais e gados”.*? 


397 TEIXERA, Novais. Cartas do Padre Antônio Vieira. Rio de Janeiro: São Paulo: W. 
M. Jackson Inc. Ed., s.d. p. 347-351. 

*8 “Mapa da região compreendida entre o rio Amazonas e São Paulo”, 1722. 
Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, Seção de Cartografia, ARC.030,02,014. 
9 PIZARRO, Monsenhor. Memórias Históricas da província de Minas Gerais. 
Revista do Arquivo Público Mineiro, Belo Horizonte, Ano XII, 1909, p. 622; 
MARTINS, A. de Assis; OLIVEIRA, J. Marques de. Almanak administrativo, civil e 
industrial da província de Minas Geraes para o ano de 1865. Ouro Preto: Typographia 
de Minas Geraes, 1864; MATOS, Raimundo José da Cunha. Corografia histórica da 
província de Minas Gerais (1837). Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Universidade 
de São Paulo, 1981, v. 1 (Reconquista do Brasil, v. 61-62), p. 206-207. 

*% The Brazil Collection of Robert Bosch GmbH, Stuttgart. n. 229 — ANVILLE, 
Jean-Baptiste Bourguignon d”. Collection of eight manuscripts concerning Brazil: 
n. 555 (1) — Noticia das minas da America chamadas Geraes pertencentes à el rei 
de Portugal, relatada pelos três irmãos chamados Nunes os quais rodarão muytos 
annos por estas partes, 21 p. 

*º! Mapa da região compreendida entre o rio Amazonas e São Paulo, 1722. 
Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro, Seção de Cartografia, ARC.030,02,014. 
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Em 6 de junho de 1721, Januário ainda vivia no Arraial de Matias 
Cardoso, também designado Arraial e Rio de São Francisco. Em 10 de 
fevereiro de 1728, o herdeiro único de Matias Cardoso já residia no 
Arraial dos Morrinhos — também nomeado à época Arraial de Januário 
Cardoso. Nesta data o herdeiro de Matias Cardoso desmembrou parte de 
sua fazenda do Itacarambi para a instalação dos Chacriabas, tornando-se 
administrador desses índios.*? É de se presumir que Januário tenha 
comandado a trasladação dos habitantes da barra do rio Verde para 
outros pontos ribeirinhos entre 1721 e 1728. Nesse interim, pode ter 
ocorrido a mudança provisória da população para Aldeia dos Anaiós, e, 
seguidamente, para a sede da Fazenda dos Morrinhos, tambem de 
propriedade de Januário Cardoso, em cujo local formou-se o novo e 
definitivo Arraial. Outra alternativa é a de que as gentes do Arraial de 
Matias Cardoso tenham transferido suas moradas diretamente para 
Morrinhos, sem passar temporariamente pelo aldeamento dos Anaiós. 
Antes de 17736 a imagem de Nossa Senhora do Bom Sucesso, padroeira 
do Arraial de Matias Cardoso, foi trasladada para a capela de Morrinhos 
(onde Januário Cardoso foi sepultado em 17730). Outra hipótese é a de 
que, após ter construido “casas de sobrado em Morrinhos”, Januário, já 
casado, passou a residir no povoado e onde nasceram seus filhos Caetano 
e Rita. Com o passar dos anos, a população abandonou o primitivo 
arraial, se fixando no novo, que hoje é a cidade de Matias Cardoso. O 
testamento de João Peixoto Viegas, casado com Rita Josefa Brandão, 
datado de 2 de julho de 1758, menciona a existência de “de casas de 
sobrado citas no Arraial dos Morrinhos”, onde na ocasião residia “o meu 


cunhado o mestre-de-campo Caetano Cardoso de Almeida Brandão”. *º 


+02 Certidão verbum-adverbum. Arraial de Morrinhos, 10 de fevereiro de 1728. 
In: RIBEIRO, Ricardo Ferreira. Florestas anãs do Sertão — o cerrado na História de 
Minas. Belo Horizonte: Autêntica, 2005, p. 463-464. 

+03 Testamento de João Peixoto Viegas. Brejo Grande do Japoré, 2 de julho de 
1758 apud FAGUNDES, Gisele; MARTINS, Nahilson. Alvará de perdão concedido a 
Dona Maria da Cruz, viúva. Montes Claros: Vereda Viva, 2006, p. 24. 


148 


Se na cartografia sertanista dos primórdios do Setecentos o 
Arraial de Matias Cardoso foi frequentemente assinalado, o mesmo não 
se verifica nos mapas de Minas Gerais da segunda metade do século. A 
Carta Geographica da Capitania de Minas Geraes e partes confinantes — “a mais 
antiga representação da capitania de Minas Gerais como uma 


»o4+ — de autoria 


circunscrição político-administrativa independente 
anônima e datada de 1767, sinaliza ao norte apenas os arraiais de Barra 
do rio das Velhas, São Romão e Morrinhos.*” O conjunto de memórias 
e cartas corográficas do militar José Joaquim da Rocha, produzido no 
último quartel do século XVIII, constitui “um verdadeiro inventário da 
capitania” mineira.?* Entre 1772 e 1776 Rocha comandou os 25 
soldados do “destacamento e patrulha” do Arraial de São Romão. A 
função daquele destacamento era a de “dar busca a todos os viandantes 
que seguem das Minas Gerais, Paracatu e Goias para os sertões do Rio 
de São Francisco e estradas da Bahia, Pernambuco, Maranhão e Pará, 
para impedirem os extravios do ouro e diamantes, de sorte que as 
embarcações que [sic] o rio, chegando àquele porto têm obrigação de 


dar entrada, nem poder passar dali sem uma rigorosa busca”. “” 


+04 COSTA, Antonio Gilberto; SANTOS, Marcia Maria Duarte dos. O mapa de 
1767 das Minas Gerais: ecoando a questão dos limites da capitania. Acervo — Revista 
do Arquivo Nacional, Rio de Janeiro, v. 29, n. 1, 2016, p. 48-66. 

+05 Carta Geographica da Capitania de Minas Geraes e partes confinantes, 1767. 
Arquivo Histórico do Exército (AHEx), Rio de Janeiro. 

*06 RESENDE, Maria Efigênia Lage de. Estudo Crítico In: ROCHA, José Joaquim 
da. Geografia histórica da Capitania de Minas Gerais. Descrição geográfica, topográfica, 
histórica e política da Capitania de Minas Gerais. Memória histórica da Capitania de Minas 
Gerais. Estudo crítico de Maria Efigênia Lage de Resende. Belo Horizonte: Centro 
de Estudos Históricos e Culturais/ Fundação João Pinheiro, 1995, p. 16. 

*07 ROCHA, José Joaquim da. Geografia histórica da Capitania de Minas Gerais. 
Descrição geográfica, topográfica, histórica e politica da Capitania de Minas Gerais. 
Memória histórica da Capitania de Minas Gerais. Estudo critico de Maria Efigênia Lage 
de Resende. Belo Horizonte: Centro de Estudos Históricos e Culturais/Fundação 
João Pinheiro, 1995, p. 108. 
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Nas Memórias de Rocha o Arraial de Matias Cardoso não é 
referenciado. Ja Morrinhos é brevemente mencionado no rol das 


freguesias mineiras do Arcebispado da Bahia. ** 


Das povoações 
ribeirinhas, o autor descreveu apenas São Romão e Barra do rio das 
Velhas. As terras de São Romão eram apraziveis e generosas na fartura 
de peixes, carnes, açúcar e melancias. Neste “lugar labora o negócio do 
sal, fabricado nas salinas do rio de São Francisco, capitania[s] da Bahia e 
Pernambuco, que pelo mesmo rio acima sobe em quantidade de barcas, 
aportam em São Romão, onde concorrem os tropeiros a comprá-lo para 
o conduzirem para as minas de Goias, Paracatu, Serro e Minas Novas. 
Ao mesmo lugar, chega, com muita abundância nas mesmas 
embarcações, quantidade de couros de veados, cabra e várias peles de 
onça, lontra e tigre nas quais negociam muitos dos habitantes das Minas, 
não com pouca utilidade, e a mesma percebem no negócio do peixe que 
se pesca no rio de São Francisco”.*? O Julgado da Barra do rio das Velhas 
era “terra de negócio aonde concorrem muitas embarcações carregadas 
de sal e couros de toda qualidade, vindos dos sertões de Pernambuco e 
Bahia, pelo rio de São Francisco acima”. A Barra seria o “paraiso do 
mundo” se não fossem as febres intermitentes advindas “das vazantes dos 


rios que ordinariamente padecem os seus habitantes”.*!º 
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ROCHA, José Joaquim da. Geografia histórica da Capitania de Minas Gerais. 
Descrição geográfica, topográfica, histórica e política da Capitania de Minas Gerais. 
Memória histórica da Capitania de Minas Gerais. Estudo critico de Maria Efigênia Lage 
de Resende. Belo Horizonte: Centro de Estudos Históricos e Culturais/Fundação 
João Pinheiro, 1995, p. 82. 

+09 ROCHA, José Joaquim da. Geografia histórica da Capitania de Minas Gerais. 
Descrição geográfica, topográfica, histórica e política da Capitania de Minas Gerais. 
Memória histórica da Capitania de Minas Gerais. Estudo critico de Maria Efigênia Lage 
de Resende. Belo Horizonte: Centro de Estudos Históricos e Culturais/Fundação 
João Pinheiro, 1995, p. 114. 

*0 ROCHA, José Joaquim da. Geografia histórica da Capitania de Minas Gerais. 
Descrição geográfica, topográfica, histórica e politica da Capitania de Minas Gerais. 
Memória histórica da Capitania de Minas Gerais. Estudo critico de Maria Efigênia Lage 
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de Resende. Belo Horizonte: Centro de Estudos Históricos e Culturais/Fundação 
João Pinheiro, 1995, p. 158. “Na distância de oitenta léguas até à barra do Rio das 
Velhas, porto do desembarque, só dei à memória um magnífico Templo todo de 
cantaria (rarissima por ali) levantado em uma Fazenda de gado por um Europeu, e 
o maior de todo o Rio, os Julgados do Salgado e São Romão da Comarca do 
Paracatu; qualquer deles com suficiente número de habitantes, em boa parte ricos, 
e filhos de Portugal, de quem recebi sinceros gasalhados. E também os rios Urucuia 
e Paracatu, do qual toma o nome a Comarca: ambos a cortam do Poente a 
Nascente, e servem ao comércio e tributêão [sic] as águas ao de São Francisco. 
Entrado na barra do Rio das Velhas saltei no barranco fronteiro (já terreno da 
Comarca do Sabará) à Povoação, que o Comércio aí tem formado, composta de 
gente mercantil, e com lojas de fazendas, e grandes armazéns, onde se depositam 
os couros, sal, e outros gêneros, que sobem pelo Rio de São Francisco, e depois se 
transportam em carros e tropas para o interior da Província. Este lugar é quase 
todo o ano flagelado das sezões; e a Vila [Porteiras], que fica meia légua de terra 
adentro, nem por isso as padece menos. Gastaram-se alguns dias no aviamento das 
vitualhas [sic] e cavalgaduras, de que então havia falta, e por conselho dos práticos 
tomei pela rota dos Carros, ainda que deserta, e carecida de rancharias; deixando 
a que segue junto ao Rio, mais habitada de gente, porém muito apaulada e a lugares 
escabrosa. Nada guardei em lembrança do que fui vendo por esta estrada até ao 
Curvelo na extensão de quarenta léguas, porque, em verdade, a não merecem 
poucas, e pequenas fazendas de gado e roças; tudo o mais são Gerais, terras incultas 
e despovoadas; por cuja causa noites houve que dormi debaixo das árvores, 
transido de muito frio que aí faz. Achei as águas bonissimas e a gente agasalhadora 
e prazenteira. Curvelo é um bom Julgado, assentado numa eminência, de poucas 
e pobres casas, desengraçado, e mal sadio, o que os moradores atribuem ao uso das 
águas de certo rio, que meio quarto de légua corre pela raiz de dois montes, 
profundo e sombrio. Ao contrário o seu Termo é grande e rico, segundo me 
informaram, e a sua população passa de dezoito mil habitantes. Deste Arraial em 
diante já as estradas oferecem aos viajantes os pousos e mantimentos necessários, 
e amiúde córregos e riachos d'águas límpidas e saborosas. Encontram-se também 
fazendas de agricultura e engenhos de açúcar com grandes casas e Capelas”. 
LEITÃO, João Carlos. Memoria justificativa do desembargador da Relação da Bahia (hoje 
do Porto) João Carlos Leitão, sobre as causas extraordinárias que demoraram a sua retirada 


a Portugal até o ano de 1824. Lisboa: Impressão Régia, 1825, p. 33-34. 
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No último quartel do século XVIII o Arraial de Morrinhos 
encontrava-se em declínio. A respeito da decadência do lugarejo, Saint- 
Adolphe escreveu que “nestes tempos” os viajantes saidos “de Goias, 
atravessavam a provincia de Minas Gerais para irem à Bahia, 
abandonaram a estrada de Morrinhos e tomaram outra feita de fresco 
que era mais curta que passava pelo Arraial de São Romão”.*!! Sobre 
Morrinhos, Raimundo José da Cunha Matos narrou: “e a povoação mais 
antiga destes sertões, e floresceu muito pelo comércio quando por ela 
transitavam para a Bahia as tropas de Goiás, por não existir nesse tempo 
o arraial de São Romão, nem o da Barra do rio das Velhas. Logo que se 
abriram novas estradas, decaiu sua prosperidade ate ao ponto de ficar 


quase aniquilado”.*"? 


Morrinhos foi “mui populosa e comerciante, 
quando os habitantes das Gerais e Goias faziam por aí caminho para a 
Bahia, em cujo tempo era desabitado o distrito de São Romão e a Barra 
do rio das Velhas, por onde entraram depois a comprar o sal, deixando 
a frequência de Morrinhos, que lhes ficava mais distante. Estancadas as 
fontes do seu comércio e riqueza, pouco a pouco foram desaparecendo 
os habitantes do Arraial, até ficar solitária a Igreja Paroquial (...)”, 
historiou o monsenhor Pizarro.*? 

Apesar das limitações da época, as cartas corográficas de Jose 
Joaquim da Rocha trazem uma proximidade impressionante quando 
georreferenciados sobre mapas atuais. De acordo com a historiadora 
Junia Ferreira Furtado, as cartas corográficas guardam “uma perfeita 
correspondência com a região representada. Todas as cidades, as vilas, 


as estradas, os registros, os rios e os limites da capitania [de Minas 


*1 SAINT-ADOLPHE, J. C. R. Milliet de. Dicionário geográfico, histórico e descritivo 
do Império do Brasil. Paris: J. P. Aillaud Editor, 1845, v. II, p. 123. 

*2 MATOS, Raimundo José da Cunha. Corografia da província de Minas Gerais 
(1837). Belo Horizonte: Itatiaia/São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 
1981, v. 1, p. 195. 

+53 ARAÚJO, José de Souza Azevedo Pizarro e. Memórias Históricas do Rio de Janeiro. 
Rio de Janeiro: Typografia de Silva Porto, 1822, t. VII, p. 176-178. 
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Gerais] estão razoavelmente dispostos em suas posições no território, e 
as escalas apresentam uma adequada proporção com o espaço real”.*'* 

A região entre os rios São Francisco e Verde está representada 
nas cartas corográficas intituladas Mappa da Capitania de Minas Geraes com 
a deviza de suas comarcas (1778),** Mappa da Capitania de Minas Geraes, que 
andou fazer o Ill” e Ex.”º Senhor D. Ant” de Noronha governador, e capitaô 


416 


gen.” da mesma capitania (1777)"º e no Mappa da Comarca do Serro Frio 


(1778).*” Nesses mapas estão indicados o Arraial de Morrinhos, e ao norte 
deste em uma distância de aproximadamente duas léguas o Arraial do 
Meio. Este povoado não consta nos mapas sertanistas, mas pelas distâncias 
dadas por Quaresma Delgado em 17732 e José Joaquim da Rocha em 
1777 e 1778, conclui-se de que se tratava da Aldeia dos Anaiós, erguida 
por Matias Cardoso de Almeida quando da guerra feita a estes originários 
entre 1684 e 1688.º'º Em 1709 o aldeamento era de propriedade de 


** FURTADO, Junia Ferreira. Um cartógrafo rebelde? José Joaquim da Rocha e a 
cartografia de Minas Gerais. Anais do Museu Paulista, São Paulo, v. 17, n. 2, 2009, 
p. 172. 

*'5 Mappa da Capitania de Minas Geraes com a deviza de suas comarcas, de José 
Joaquim da Rocha, 1778, Rio de Janeiro, Arquivo Histórico do Exército; Mappa 
da Capitania de Minas Geraes com a deviza de suas comarcas, de José Joaquim da 
Rocha, 1778, Fundação Biblioteca Nacional, ARC.011,05,009; Mappa da 
Capitania de Minas Geraes com a deviza de suas comarcas, de José Joaquim da 
Rocha, 1778, Arquivo Público Mineiro, APM - 085(01). 

+!6 “Mappa da Capitania de Minas Geraes, que andou fazer o Ill”º e Ex.”º Senhor 
D. Antº de Noronha governador, e capitão gen.'! da mesma capitania”, Biblioteca 
Nacional, ARC.029,04,002. 

+ “Mapa da Comarca do Serro do Frio”, 1778. José Joaquim da Rocha. Acervo do 
Arquivo do Exército, Rio de Janeiro. Reprodução de Tiberio França. 

*8 DELGADO, Joaquim Quaresma. Derrota das cabeceiras do rio Verde até a sua 
barra, e daí ao Arraial dos Morrinhos, de dele correndo o rio de São Francisco até 
a barra do rio Paramirim acima até a fazenda do Riacho de Santa Apolônia, e da 
dita fazenda correndo a parte direita a oeste a buscar a serra, e por ela acima até o 
Brejo das Carnaúbas, e deste a sair na estrada da Bahia na fazenda das Barrocas. 
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Januário Cardoso, sob a denominação de Aldeia dos Tapuias.* Em 1732 
esta povoação consta na rota descrita por Quaresma Delgado como 
sendo o Arraial Velho do defunto Januário Cardoso, separado do Arraial Novo 
dos Morrinhos de Domingos do Prado 2 4 léguas.*”? Domingos Alves 
Ferreira, morador no Acari, noticiou ao governador de Minas Gerais em 
17736 a existência de “uma aldeia de gentio manso” nas proximidades da 
“paragem chamada Arraial do defunto Januário Cardoso”.””! Nos mapas 
de Rocha, da mesma maneira que em suas Memórias, o Arraial de Matias 
Cardoso não está representado. 

O Mappa Topografico e Idrografico da Capitania de Minas Geraes*?, 
de autoria anônima, anterior a 1798, da mesma forma posiciona os 
arraiais do Meio e de Morrinhos, sem, contudo, representar o Arraial de 


Matias Cardoso.”* Nos primórdios do Oitocentos, o Mappa da Capitania 


Publicação Oficial de Documentos Interessantes para a Histórica e costumes de São Paulo. 
São Paulo, v. XLVII, 1929, p. 133. 

*9 The Brazil Collection of Robert Bosch GmbH, Stuttgart. n. 229 — ANVILLE, 
Jean-Baptiste Bourguignon d”. Collection of eight manuscripts concerning Brazil: 
n. 555 (1) — Noticia das minas da América chamadas Geraes pertencentes a el rei 
de Portugal, relatada pelos três irmãos chamados Nunes os quais rodaraó muytos 
anos por estas partes, 21 p. 

*0 O Arraial Novo de Morrinhos de Domingos Cardoso era o Arraial de 
Morrinhos, hoje cidade de Matias Cardoso. O povoado tomou seu nome após o 
falecimento de Januário Cardoso, por ter sido Domingos nomeado em testamento 
o administrador da herança deixada aos órfãos Rita Josefa e Caetano. 

*2t Carta de Domingos Alves Ferreira a Martinho de Mendonça de Pina e de 
Proença. Brejo do Acari, 9 de setembro de 1736. Arquivo Público Mineiro, Seção 
Colonial, Códice 54, fl. 156-157. 

*2 “Mapa topografico e idrografico da capitania de Minas Geraes: toda esta 
capitania he coberta de mattas e só nas comarcas do Rio das Mortes, Sabará e Ferro 
tem manxas de Campo”, [17--]. Fundação Biblioteca Nacional, ARC.023,04,002. 
*8 O mapa é de autoria desconhecida e não faz menção à Vila de Paracatu do 
Príncipe, criada por meio de alvará régio de 20 de outubro de 1798. Creação de 
vilas no período colonial. Paracatu. Revista do Arquivo Público Mineiro, Ouro Preto, 
1 (2), p. 347-372, abr/jun. 1896. 


154 


de Minas Gerais! 


, de 1810, traz representados Morrinhos e Arraial do Meio 
abaixo da confluência do rio Verde com o São Francisco. O Atlas e 
relatorio concernente a exploração do Rio de S. Francisco desde a Cachoeira da 
Pirapora até ao Oceano Atlantico, cujos estudos foram executados entre 
1852 e 1854 pelo engenheiro Henrique Guilherme Fernando Halfeld, 
estão representados em mapa e descritos em relatório o Arraial de Nossa 
Senhora da Conceição de Morrinhos, o Arraial do Meio — fronteiro ao 
Arraial da Manga do Amador — e, mais próximo ao encontro do rio Verde 
com o São Francisco, o rancho de Severino, na margem direita.” O Mapa 
da Província da Januária (1873) também não traz representado o Arraial 
de Matias Cardoso, mas somente o Arraial do Meio e Morrinhos .** 

A Carta Chorographica da província de Minas Geraes, feita por 
Frederico Wagner no ano de 1855 “em vista dos mapas antigos” 
existentes nos arquivos do governo mineiro traz alguns topônimos do 
seculo XVIII. Na região de Morrinhos estão localizadas as fazendas Lugar 
do Arraial de Baixo na barra do rio Verde, ao sul desta o Lugar do Arraial 
antigo denominado do Meio, e mais abaixo o Arraial sede da Freguesia de 


Morrinhos. *”” 


*2 “Mappa da Capitania de Minas Geraes”, 1810. Fundação Biblioteca Nacional, 
ARC.032,04,020. 

*s HALFELD, Henrique Guilherme Fernando. Atlas e relatorio concernente a 
exploração do Rio de S. Francisco desde a Cachoeira da Pirapora até ao Oceano Atlantico: 
levantado por Ordem do Governo de S. M. 1. O Senhor Dom Pedro II. Rio de Janeiro: Typ. 
Moderna de Georges Bertrand, 1860. 

*26 “Mapa Provincia da Januária”, 1873, Biblioteca Nacional, ARC.003,15,008. 
*2 “Carta chorographica da provincia de Minas Gerais coordenada e desenhada em 
vista dos mappas chorographicos antigos e das observações mais recentes de vários 
engenheiros”. Frederico Wagner, Ouro Preto 1855, Biblioteca Nacional, 
011,02,012 ex.1; “Carta Chorographica da Provincia de Minas Geraes coordenada 
e dezenhada em vista dos Mappas chorographicos antigos e das observaçoes mais 
recentes de varios Engenheiros por Orden do Ilmo. e Exmo. Sr. Doutor Francisco 
Diogo Pereira de Vasconcellos Presidente desta Provincia, por Frederico 
Wagner.” Museu Naval de Madrid, Espanha, Colecciôn MN, Signatura: 39-C-5. 
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A documentação da Casa dos Contos referente aos devedores de 
dizimos e outros tributos no sertão e Freguesia de Morrinhos, no 
período de 17753 a 17789 arrolou as fazendas e povoações da região, com 
exceção do Arraial de Matias Cardoso, que não é mencionado nos livros 
fiscais do período.** 


*8 Lista das cobranças que fez Bento Luís Veloso, administrador dos dízimos de 
1789 das freguesias de Morrinhos, Itacambira e beirada do Rio São Francisco. 
Biblioteca Nacional, Manuscritos, 1-25,30,006; Dizimos de Morrinhos, 1753, 
Arquivo Nacional, Coleção Casa dos Contos, livro 1835; Dizimos do Sertão, 1756, 
Arquivo Público Mineiro, Delegacia Fiscal, livro 2056. 
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DELUBRUM MIRAE 
MAGNITUDINIS 


Januário Cardoso de Almeida casou-se com Maria, primogênita 
de Atanásio Cerqueira Brandão, por volta de 1725.*? Na “conta” do dote 
passado ao “meu sobrinho Januário Cardoso de Almeida” em virtude do 
matrimônio com Maria, Cerqueira Brandão transmitiu os seguintes 
bens: “primeiramente a Fazenda dos Morrinhos*” com o gado que acha- 
se creio foram mil e trezentas e tantas cabeças ou que realmente se acha- 


» 


se em uma arroba de ouro (40$096)”, “um negro vaqueiro em duzentas 
outavas” ($200), “doze cavalos” (8200), “duas crioulas e uma mulata” 
(68384), “uma mulatinha” (8128), objetos de prata, um “prato feito na 


» 


Índia e todo o mais de colheres e garfos e algumas facas de cabo de prata 


*2 “Nasceu Maria, que foi a primeira a onze de dezembro de mil setecentos e um, 
e a batizou o padre Cura do Arraial [de Matias Cardoso], Paulino Pestana de que 
foram padrinhos o mestre-de-campo Matias Cardoso [de Almeida] e madrinha 
Catarina do Prado”. Conta das idades dos meninos filhos do capitão-mor Atanásio 
de Cerqueira Brandão. Livro de receita e despesa de Atanásio Cerqueira Brandão. 
Arquivo Nacional Torre do Tombo, Feitos Findos, Livros dos Feitos Findos, livro 
250. 

*80 A fazenda dos Morrinhos de Atanásio Cerqueira Brandão estava localizada na 
margem esquerda do rio São Francisco, nas imediações do rio Pardo, abaixo do 
Brejo do Salgado. [Demonstração dos afluentes do Rio São Francisco, em Minas 
Gerais] Fundação Biblioteca Nacional, Seção de Cartografia, ARC.030,02,034. 
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(3008000), os bens guardados na despensa (2:000$000), os “dinheiros” 
e “as roupas” no valor de 6:000$000.*'! O matrimônio de Januário e 
Maria ensejou a união das mais ricas e poderosas familias do Sertão do 
rio São Francisco. *? 

Do casamento nasceram Caetano Cardoso de Almeida e Rita 
Josefa Brandão, órfãos de pai e mãe em 1730.*” A filha casou-se em 
17740 com o Coronel João Peixoto Viegas, oriundo de “uma verdadeira 
dinastia?” detentora de vastos latifúndios entre os rios Paraguaçu e 
Jacuípe, onde instituram o Morgado da Casa de São José das 
Itapororocas.** O matrimônio de Rita foi arquitetado pelo tutor dos 


*! Conta do que dei ao [dito] meu sobrinho Januário Cardoso de Almeida [c. 
1725], Livro de receita e despesa de Atanásio Cerqueira Brandão, Arquivo 
Nacional Torre do Tombo, Feitos Findos, Livros dos Feitos Findos, livro 250. 
*82€O filho de Matias Cardoso, Januário, casou-se com sua prima, filha de Atanásio 
Cerqueira Brandão, ficando assim unidas duas famílias que possuiam grandes 
propriedades. À igreja que ele construiu em Morrinhos diz-se ter sido objeto de 
admiração por parte daqueles que percorriam o caminho que atravessava 
Morrinhos, indo ou vindo de Salvador, no caminho de Minas e Goiás (...). Fundou 
também uma cidade no Vale que hoje traz seu nome (Januária)? TAUNAY apud 
PIERSON, Donald. O homem no Vale do São Francisco. Rio de Janeiro: Ministério do 
Interior/SUVALE, 1971, t. 1, p. 279. 

*83 Proposta e requerimento que fazem os povos das Minas Gerais e seus distritos 
a el-rei nosso senhor que Deus Guarde, 1736, Arquivo Nacional Torre do Tombo, 
Manuscritos do Brasil, Livro 10, fl. 204-209; Certidão da provisão que concedeu 
el-rei a João Peixoto Viegas, morador no Arraial do Rio de São Francisco, tutor de 
seus cunhados sobre o esbulho que estes haviam sofrido em seus bens, e passado 
no ano de 1741, Fundação Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro, Divisão de 
Manuscritos, 11-33,20,051. 

84 GALVÃO, Renato de Andrade. Os povoadores da região de Feira de Santana. 
Sitientibus, Feira de Santana, v. 1, 1982, p. 25-31. 

*85 SOUZA, Grayce Mayre Bonfim. Capilaridade social e poder local: traços da 
presença da Familiatura do Santo Ofício da Inquisição portuguesa no sertão da 
Bahia colonial. In: SOUZA, Grayce Maire Bonfim; MANSO, Maria de Deus Beite 
(Org.). Difusão da fé por entre povos e lugares: instituições, religião e religiosidade no 
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órfãos, Domingos do Prado de Oliveira, muito próximo aos Peixoto 
Viegas.** Em 1736 Prado de Oliveira ofereceu em casamento na Bahia 
duas sobrinhas, uma delas tinha “em casa com oitenta mil cruzados de 
dote” e a outra, filha de Luis de Cerqueira, com dote “perto de duzentos” 
mil cruzados.” 

Caetano Cardoso de Almeida casou-se com Dona Inês de 
Campos Monteiro, filha do capitão-mor Antonio Rodrigues Velho e de 
Dona Margarida de Campos. Ana de Campos Monteiro, cunhada de 
Caetano, casou-se com Jose Gonçalves de Siqueira, filho do capitão-mor 
Manuel Afonso Gaya (irmão de Antonio Gonçalves Figueira e de Dona 
Catarina de Mendonça, esposa de Atanásio Cerqueira Brandão). Do 
matrimônio entre Caetano e Inês nasceram Caetano Cardoso de 
Almeida, Francisco Cardoso de Almeida e Dona Maria Sancha de 
Campos.** 

Com o falecimento de Januário Cardoso de Almeida, o 
arrolamento do seu gigantesco patrimônio foi executado “no ano de mil 


Império Português (Séculos XVI-XIX). Vitória da Conquista: Edições UESB, 2020, p. 
85-86. 

+ “Em dezembro de 1716, na capela de Nossa Senhora do Bom Sucesso do Arraial 
do Rio de São Francisco, Arcebispado da Bahia”, o irmão do futuro esposo de Rita 
Josefa Brandão, José Peixoto Viegas, “já ordenado padre e nomeado visitador geral 
do sertão”, presidiu “a diligência de habilitação de Domingos do Prado de Oliveira 
à Familiatura do Santo Ofício”. SOUZA, Grayce Mayre Bonfim. Capilaridade 
social e poder local: traços da presença da Familiatura do Santo Oficio da Inquisição 
portuguesa no sertão da Bahia colonial. In: SOUZA, Grayce Maire Bonfim; 
MANSO, Maria de Deus Beite (Org.). Difusão da fé por entre povos e lugares: 
instituições, religião e religiosidade no Império Português (Séculos XVI-XIX). Vitória da 
Conquista: Edições UESB, 2020, p. 88. 

*7 Carta contendo o resultado das devassas instauradas no Sertão do rio São 
Francisco em 1736. Vila Rica, 12 de dezembro de 1736. Arquivo Nacional Torre 
do Tombo, Manuscritos do Brasil, Livro 3, fl. 210r-203v. 

*8 LEME, Pedro Taques de Almeida Paes. Nobiliarquia paulistana histórica e 
genealógica. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Edusp, 1980, t. II, (Reconquista 
do Brasil, 5-7), p. 173-219. 
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setecentos e trinta” pelo juiz da Comarca do Serro Frio, que esteve no 
Arraial de Morrinhos acompanhando todos os trâmites.” Em 
testamento foi delegado a Domingos do Prado de Oliveira, primo do 
morto, os poderes de administrador dos bens e a tutoria dos órfãos 
Caetano e Rita Josefa.” Em 1736, além dos gados e benfeitorias, o 
patrimônio dos herdeiros englobava um engenho no Japoré e as fazendas 
Sítio do Paracatu, Itacarambi — junto às terras dos Chacriabás — e 
Morrinhos, situados no lado ocidental do São Francisco. Na margem 
direita, as fazendas do Arraial, Arraial dos Morrinhos, Rancho da Páscoa 
e Morro. No rio Verde havia as fazendas Juazeiro e Angicos, também 


pertencentes aos “mesmos órfãos”.**! Constava também na herança o 


+89 Certidão da provisão que concedeu el-rei a João Peixoto Viegas, morador no 
Arraial do Rio de São Francisco, tutor de seus cunhados sobre o esbulho que estes 
haviam sofrido em seus bens, e passado no ano de 1741. Fundação Biblioteca 
Nacional, Rio de Janeiro, Divisão de Manuscritos, 11-33,20,051. 

*0 Certidão da provisão que concedeu el-rei a João Peixoto Viegas, morador no 
Arraial do Rio de São Francisco, tutor de seus cunhados sobre o esbulho que estes 
haviam sofrido em seus bens, e passado no ano de 1741. Fundação Biblioteca 
Nacional, Rio de Janeiro, Divisão de Manuscritos, 11-33,20,051. 

** Capitação dos escravos de parte do sertão feita por Domingos do Prado de 
Oliveira por ordem do intendente comissário André Moreira de Carvalho, 1736, 
Arquivo Nacional Torre do Tombo, Manuscritos do Brasil, Livro 1, fl. 307r-315r; 
DELGADO, Joaquim Quaresma. Derrota das cabeceiras do rio Verde até a sua 
barra, e daí ao arraial dos Morrinhos, e dele correndo o rio de São Francisco, até a 
barra do rio Paramirim acima até a fazenda do Riacho de Santa Apolônia, e da dita 
fazenda correndo a parta direita a oeste a buscar a serra, e por ela acima até o brejo 
das Carnaúbas, e deste a sair na estrada da Bahia na fazenda das Barrocas. Documentos 
Interessantes para a História e costumes de São Paulo, São Paulo, v. XLVIII, 1929, p. 
132; FAGUNDES, Giselle Christine. Um minhoto no sertão do São Francisco: o lizo de 
razão de Atanásio Cerqueira Brandão, 1710-1730. Dissertação (Mestrado em 
História), Universidade Federal de Ouro Preto, Mariana, 2021. 
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maior plantel de cativos do sertão, quase todos de origem africana, 


distribuído pelas propriedades de Rita Josefa e Caetano.” 


* * * 


Conforme Milliet de Saint-Adolphe (1845) e Alfredo Moreira 
Pinto (1896), a Fazenda dos Morrinhos foi estabelecida em 1704.** O 
historiador e político mineiro Nelson Coelho de Sena assinalou que 
“Conceição de Morrinhos foi povoação começada, em 1704, por 
paulistas (Januário Cardoso, Matias Cardoso e Manoel Francisco de 
Toledo)”.“* Mello Moraes, em sua Chronica Geral do Brasil, de 1886, foi 
mais preciso, ao registrar que Morrinhos “do rio São Francisco” foi 
erguido em 24 de julho de 1711, pelo mestre-de-campo Januário 
Cardoso “entre o rio das Velhas ou Guaicui e o rio Verde”.** Morrinhos 
“teve seu início de formação em 17704 pela fundação do templo de Nossa 
Senhora da Conceição que fora inaugurado em 17726”, apontou o 
historiador Manoel Ambrósio Alves de Oliveira.“* Ambrósio narrou a 
Heitor Rodrigues de Souza “que o telhado do templo foi demolido para 


uma inadiável reparação geral e, entre as telhas, encontrou-se uma com 


**2 Capitação dos escravos de parte do sertão feita por Domingos do Prado de 
Oliveira por ordem do intendente comissário André Moreira de Carvalho, 1736, 
Arquivo Nacional Torre do Tombo, Manuscritos do Brasil, Livro 1, fl. 307r-315r. 
+ SAINT-ADOLPHE, J. C. R. Milliet de. Dicionário geográfico, histórico e descritivo 
do Império do Brasil. Paris: J. P. Aillaud, t. II, 1845, p. 124; PINTO, Alfredo 
Moreira. Apontamentos para o Diccionario geographico do Brazil. Rio de Janeiro: 
Imprensa Nacional, 1896, v. 2, p. 569. 

** SENA, Nelson Coelho de. Anuário de Minas Gerais. Belo Horizonte: Imprensa 
Oficial, 1909, p. 567. 

*5 MORAES, A. J. de Mello. Chronica Geral do Brazil. Rio de Janeiro: N. L. 
Garnier, 1882, t. 2, p. 26-27. 

* OLIVEIRA, Manoel Ambrósio Alves de. [Município de] Manga. In: SILVEIRA, 
Victor. Minas Gerais em 1925. Belo Horizonte: Imprensa Oficial, 1925, p. 801-802. 
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a data inscrita de 1703”. +” A relíquia foi encaminhada ao Instituto 
Histórico e Geográfico de Minas Gerais, em Belo Horizonte .“* A 
documentação sobre as origens da igreja foi extraviada e destruida pelo 
fogo, restando apenas assentos de batismo de fins do século XVIII e dois 
missais de 1701 e 1703.4º A partir da datação dos missais e da telha, 
Salomão Vasconcelos concluiu categoricamente que “foi, pois, 1703, o 
ano provavel do acabamento do formoso templo. Ora, sabido que as 
igrejas coloniais do porte dessa (as de Mariana, Ouro Preto, São João del 
Rei, Serro, Sabara e outras) levaram no geral vinte e 30 anos em 
construção, recuando-se pelo menos 30 anos de 17703 para tras, tem-se 
como começada a sua edificação aí pelas alturas de 1673, o que coincide 
razoavelmente com o tempo das guerras do norte. Tendo-se, porém, 
ainda em vista que as igrejas desse vulto só começavam nos povoados e 
arraiais ja formados e desenvolvidos, lícito é dar mais 10 anos, pelo 
menos, para o início do arraial de Morrinhos, que teria tido, pois, lugar, 
provavelmente, aí por volta de 1663”.ºº No entanto, a telha e os missais 


+ Carta de Heitor Antunes de Souza ao arcebispo de Diamantina, Dom Joaquim 
Silvério de Souza. Cidade de Santa Quitéria, 12 de outubro de 1932. Arquivo 
Público Mineiro, Coleção Teófilo Feu de Carvalho, Serie 1, Caixa 1, Documento 
10. 

+48 VASCONCELOS, Salomão de. Bandeirismo. Belo Horizonte: Biblioteca Mineira 
de Cultura, v. XV, 1944, p. 17; VASCONCELOS, Salomão de. Morrinhos: pioneiro 
da colonização do interior de Minas. Estado de Minas, Belo Horizonte, 9 de novembro 
de 1958; Carta de Heitor Antunes de Souza ao arcebispo de Diamantina, Dom 
Joaquim Silvério de Souza. Cidade de Santa Quitéria, 12 de outubro de 1932. 
Arquivo Público Mineiro, Coleção Teófilo Feu de Carvalho, Série 1, Caixa 1, 
Documento 10. 

+49 VASCONCELOS, Salomão de. Bandeirismo. Belo Horizonte: Biblioteca Mineira 
de Cultura, v. XV, 1944, p. 17; VASCONCELOS, Salomão de. Morrinhos: pioneiro 
da colonização do interior de Minas. Estado de Minas, Belo Horizonte, 9 de novembro 
de 1958. 

0 VASCONCELOS, Salomão de. Bandeirismo. Belo Horizonte: Biblioteca Mineira 
de Cultura, 1944, p. 17. 
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por si só não constituem provas que possam determinar com tanta 
precisão o lançamento da pedra fundamental do templo e sua conclusão. 
A “dedução genérica e imprecisa” de Salomão de Vasconcelos “não me 
parece confiável”, concluiu o historiador Márcio Santos.*! 

O historiador Salomão de Vasconcelos foi convidado por 
Rodrigo de Melo Franco de Andrade a integrar o corpo técnico do 3º 
Distrito do SPHAN (Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional) em Minas Gerais. Entre 1938 e 1945 Vasconcelos foi 
colaborador e representante do órgão, periodo no qual passou a “visitar 
a região do São Francisco até a Bahia”, recolhendo “documentos e 
objetos de valor histórico para o Patrimônio”, principalmente em 
Guaicuí, Porteiras e Matias Cardoso.“? As conclusões de Vasconcelos 
embasaram o tombamento da igreja pelo SPHAN em 19 de fevereiro de 
1954 (Processo 493-T-1954, Inscrição nº 300). No processo e ato legal 
de tombamento oficializou-se a datação de construção da igreja, iniciada 
em 1673 e concluida trinta anos depois. 

A construção da igreja, atribuida ao sertanista Matias Cardoso 
de Almeida, foi negada por Vasconcelos. “Quanto a Matias Cardoso, no 
meu modo de entender, ha ainda menos possibilidade de ter sido o veni, 
vidi, vinci do lugar. Sua vida, seu dinamismo, sua inelutável atração de 
batedor do mato, seu nomadismo, pode-se dizer, não lhe dariam vagar 
nem intervalo para construir uma obra de tal peso e envergadura”. *º 


“Entre 1673 e 1682 Matias Cardoso ainda estava envolvido com as 


*8! SANTOS, Márcio Roberto Alves dos. Bandeirantes paulistas no sertão do São 
Francisco e do rio Verde Grande, 1688-1732, Dissertação (Mestrado em História), 
Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2004, p. 150. 

$$? VASCONCELOS, Salomão de. Fortaleza no rio das Velhas (“Santos de pau oco” 
e o contrabando do ouro). Revista de História, São Paulo, v. 29, n. 59, 1964, p. 
155-157. 

*88 VASCONCELOS, Salomão de. Morrinhos: pioneiro da colonização do interior de 
Minas. Estado de Minas, Belo Horizonte, 9 de novembro de 1958. 
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bandeiras de Fernão Dias e de Dom Rodrigo Castelo Branco; Januário 
Cardoso, se já fosse nascido, seria ainda muito jovem”. ** 

O historiador Heitor Antunes de Souza afirmou em 1932 que a 
igreja do antigo Arraial de Morrinhos, “monumento de real grandeza 
histórica”, foi a “primeira construção efetiva do território mineiro”. *º 
Até então tinha-se as igrejas de Nossa Senhora do Ô e de Raposos, em 
Sabara, datadas de 17714, como as mais antigas de Minas Gerais. No 
entanto, Antunes de Souza — em relatório de 21 paginas endereçado ao 
arcebispo de Diamantina — defendeu a anterioridade do “admirável e 
secular edifício do arraial de Matias Cardoso”, cuja construção “faz 
retroagir talvez, a mais de duas dezenas de anos” à fundação dos templos 
de Sabara. “Pela ordem de anterioridade, o templo do Arraial de Matias 
Cardoso” — construido entre “1680 e 1690” — seria o mais antigo de 
Minas Gerais.*º “Morrinhos, pois, naquela época remota deveria ser 
uma praça de guerra, com seus sólidos edifícios e subterrâneos 
adredemente preparados, a sua muralha de defesa, para melhor 
conduzirem a luta contra os índios traiçoeiros”. O povoado contava com 
vasta rede de “subterrâneos que comunicavam as residências de Matias 
Cardoso, Januário, Antonio Gonçalves Figueira à Igreja” e desta ao rio e 
ao cume do morro próximo.*” A população do sertão contava que “os 


+54 SANTOS, Márcio Roberto Alves dos. Bandeirantes paulistas no sertão do São 
Francisco e do rio Verde Grande, 1688-1732, Dissertação (Mestrado em História), 
Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, 2004, p. 149-150. 

+55 Carta de Heitor Antunes de Souza ao arcebispo de Diamantina, Dom Joaquim 
Silvério de Souza. Cidade de Santa Quitéria, 12 de outubro de 1932. Arquivo 
Público Mineiro, Coleção Teófilo Feu de Carvalho, Serie 1, Caixa 1, Documento 
10. 

+56 Carta de Heitor Antunes de Souza ao arcebispo de Diamantina, Dom Joaquim 
Silvério de Souza. Cidade de Santa Quitéria, 12 de outubro de 1932. Arquivo 
Público Mineiro, Coleção Teófilo Feu de Carvalho, Serie 1, Caixa 1, Documento 
10. 

*87 Carta de Heitor Antunes de Souza ao arcebispo de Diamantina, Dom Joaquim 
Silvério de Souza. Cidade de Santa Quitéria, 12 de outubro de 1932. Arquivo 
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Murrim era cercado de muraia, e pra possa den”do arraiá... um fum! uai! 
tinha seus premove; era com muito prixume com licencia dele [Januário 
Cardoso|”.** 

A igreja de Morrinhos — hoje matriz de Matias Cardoso — foi 
construída na primeira metade do Setecentos. Entre 1721 e 1728 
Januário levou para a capela dos Morrinhos a imagem de Nossa Senhora 
do Bom Sucesso, que até então esteve abrigada na igreja do decadente 
Arraial de Matias Cardoso. Na lista dos planteis de escravos para a 
cobrança da capitação em 17/36 consta que a imagem da padroeira Nossa 
Senhora do Bom Sucesso já estava abrigada na capela de Morrinhos. *? 
Em testamento Januário reservou uma “terça” do seu patrimônio para a 
dita santa, da qual constava as terras da fazenda do Arraial — onde esteve 
localizado o povoado fundado por Matias Cardoso em 1684 — e três 
escravos: Fernando, Mina, com 35 anos; Bento, crioulo, com 22 anos e 
Lourenço, Angola, 35 anos. É provavel que também tenha doado 
consideravel quantidade de gados vacuns e cavalares, costume este 
muito comum entre os fazendeiros do sertão, quando deixavam legados 


Público Mineiro, Coleção Teófilo Feu de Carvalho, Serie 1, Caixa 1, Documento 
10. 

+58 No tempo das caravanas e tropas pelos caminhos do sertão, “matou-se muita 
gente pra robá. Era um perigo. Dis'que Mest'e de Campo [Jenuaro Cardoso] 
mêmo foi um dos taes que matou muita gente. Os Murrim era cercado de muraia, 
e para se possá den'do arraiá... um fum! uai! tinha seus premove; era com muito 
prixume com licencia dele e já se sabia; conde se desconfiava que o freguêis 
levava... eim? Era recomendado logo pra passá bem passado. Infeliz desse dito 
cujo! Não comia mais feijão, nem farinha, não nascia mais capim. Era só botá o 
coração ao longe e entregá a rapadura”. OLIVEIRA, Manoel Ambrósio Alves de. 
Brasil Interior. Palestras populares — folk-lore das margens do S. Francisco. 
Januária, Minas Gerais — 1912. São Paulo: Nelson Benjamin Monção, 1934, p. 
189-192. 

*5? Capitação dos escravos de parte do sertão feita por Domingos do Prado de 
Oliveira por ordem do intendente comissário André Moreira de Carvalho, 1736, 
Arquivo Nacional Torre do Tombo, Manuscritos do Brasil, Livro 1, fl. 307r-315r; 
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às capelas. A “terça” deixada por Januário Cardoso a Nossa Senhora do 
Bom Sucesso foi aplicada na continuidade da expansão da capela de 
Morrinhos após seu falecimento. O “mestre-de-campo Januário 
Cardoso” era “senhor do arraial e igreja chamada de Januário Cardoso no 
rio de São Francisco, para cuja sustentação tem a dita igreja seguro e 
rendoso patrimônio em varias fazendas de gados, que são da 
administração do filho primogênito da descendência do fundador, e 


primeiro pioneiro dito mestre-de-campo”.*º 


! visitou o 


Em 1732 o sertanista Joaquim Quaresma Delgado* 
Arraial dos Morrinhos, onde “ha uma Igreja, cuja estampa se acha no 
mapa, vera efigia, como propriamente é, de tijolo e cal, que se faz tudo 
ao pé da mesma Igreja, que é cercada à roda toda com seu muro e suas 
escadas, que entram para o adro, que é todo ladrilhado de tijolo, e tera 


de largura vinte palmos etc.”.*? O templo descrito por Quaresma 


+60 LEME, Pedro Taques de Almeida. Nobiliarquia paulistana histórica e genealógica. 
5 ed. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 
1980, t. 2, p. 196-197. 

+6! Atendendo ao pedido do rei D. João V, o governador-geral conde de Sabugosa 
nomeou em 17731 o sertanista Joaquim Quaresma Delgado para verificar, estudar 
e mapear os caminhos e distâncias entre as Minas Novas e suas adjacências com o 
litoral. Em uma de suas “derrotas” pelo sertão, Delgado descreveu o caminho entre 
a nascente do rio Verde até sua foz no rio São Francisco. SANTOS, Márcio Roberto 
Alves dos. Os relatos de reconhecimento de Quaresma Delgado. Varia Historia, 
Belo Horizonte, v. 24, n, 40, 2008. p. 689-706. 

+42 DELGADO, Joaquim Quaresma. Derrota das cabeceiras do rio Verde até a sua 
barra, e daí ao Arraial dos Morrinhos, e dele correndo o rio de São Francisco até a 
barra do rio Paramirim acima até a fazenda do Riacho de Santa Apolônia, e da dita 
fazenda correndo a parte direita a oeste a buscar a serra, e por ela acima até o Brejo 
das Carnaúbas, e deste a sair na estrada da Bahia na fazenda das Barrocas. Publicação 
Oficial de Documentos Interessantes para a Histórica e costumes de São Paulo. São Paulo, 
v. XLVII, 1929, p. 133. O palmo mede 0,22m, conforme tabelas de pesos, 
medidas e moedas elaboradas por Andrée Mansuy Diniz Silva e Stuart B. Schwartz. 
ANTONL, André João Antonil. Cultura e Opulência do Brasil por suas drogas e minas. 
Introdução e notas de Andrée Mansuy Diniz Silva. São Paulo: Editora da 
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Delgado possuía 4,40m de largura, contrastando bastante com as 
medidas atuais da igreja, que é de 20 metros na base de seu 
frontispício.** Por ocasião de sua passagem pelo Arraial, o sertanista 
também verificou a existência de um canteiro de obras “ao pé da mesma 
Igreja”, onde eram produzidos os tijolos e a cal feita a partir de pedras 
extraídas do morro bem próximo, sinalizando que o templo estava em 
processo de ampliação. 

Em 1732, a quatro léguas ao sul do Arraial de Morrinhos, o 
“mestre pedreiro” Manuel da Silveira encontrava-se “ocupado na fatura 
de uma capela na fazenda da Ilha no rio de São Francisco”, de 
propriedade de Estevão Raposo Bocarro.** A obra a que se referiu 
Silveira € hoje a igreja do Sítio Histórico de Mocambinho e que foi 
considerada por alguns estudiosos o resquício do Arraial de Matias 
Cardoso. As prospecções arqueológicas executadas na ruina e 
adjacências pela empresa Arkaios, entre setembro de 2005 e agosto de 
2006, revelam aspectos que podem ser correlacionados à igreja de 
Morrinhos em 17732.4º A largura frontal da capela de Mocambinho era 
de aproximadamente 5,46m, dimensão bem próxima da medição 
registrada por Quaresma Delgado em Morrinhos (4,40m). De acordo 


Universidade de São Paulo, 2007 (Documenta Uspiana, 11), p. 21; SCHWARTZ, 
Stuart B. Pesos, medidas e câmbio. In: PÉCORA, Alcir; SCHWARTZ, Stuart B. 
(Org.). As excelências do governador: o panegírico fúnebre a d. Afonso Furtado, de Juan 
Lopes Sierra (Bahia, 1676). São Paulo: Companhia das Letras, 2002, p. 323-325. 
+63 ANJOS, Anderson Ricardo dos. Onde repousa o berço das Gerais: reflexões e 
perspectivas acerca da preservação do patrimônio cultural em Matias Cardoso — MG. 
Dissertação (Mestrado em Arquitetura e Urbanismo), Universidade Federal de 
Uberlândia, Uberlândia, 2016, p. 134. 

** Denúncia contra o capitão Estevão Raposo Bocarro. Retiro da Ilha de São 
Francisco, 30 de novembro de 1732. In: FAGUNDES, Giselle; MARTINS, 
Nahilson (Org) Motins do Sertão: documentos do Arquivo Público Mineiro, 1736-1738. 
Montes Claros: Nahilson Martins Ramalho, 2011, p. 255-256. 

+65 Ruína da Igreja do Mocambinho — Programa de Resgate Arqueológico — Relatório Final. 


Belo Horizonte: Arkaios Consultoria Ltda; CODEVASF, 2006. 
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com o relatório da Arkaios, os tijolos da construção “são produtos de 
oleiros que viveram na primeira metade do século XVIII, provavelmente 
vindos da Bahia ou Pernambuco”.““ O interior e adro da igreja eram de 
piso tijolado, os cunhais eram coroados com torreões, existiram muretas 
que circundavam “todo o adro da igreja, evitando a entrada de animais 
no cemitério”, as reentrâncias ainda perceptíveis nas paredes da nave 
proximas ao arco-cruzeiro serviam de “vãos de oratórios ou de pequenos 
altares laterais” e outros fragmentos denotam a presença do coro. Os 
vestígios arquitetônicos, em especial o primoroso trabalho “em relevo 
em argamassa de cal e areia” do arco-cruzeiro, “são testemunhos do belo 
acabamento da Igreja”.“” 

Em 1732, a primitiva igreja de Morrinhos e a capela do Retiro 
mantinham similaridades construtivas, dentre as quais a utilização de 
tijolo e cal, a existência de muretas, o piso tijolado do adro e a largura 
do frontispício com dimensões muito próximas. As caracteristicas dos 
materiais empregados no Retiro permitem concluir que o “mestre 
pedreiro” responsavel pela obra era proveniente da Bahia ou 
Pernambuco, conforme destacou o relatório da Arkaios Consultoria. 
Dada as semelhanças entre as duas igrejas não podemos descartar a 
hipotese de que “o mestre pedreiro” Manuel da Silveira tenha sido 
também o encarregado das obras no Arraial dos órfãos do mestre-de-campo 


Genuario Cardozo. 


+ Dentre os vestígios encontrados nas escavações da Arkaios destacam-se ossadas 
humanas, 542 pregos antigos com caracteristicas diferentes dos produzidos em 
Ouro Preto, uma moeda de cobre “encontrada na base de alvenaria de tijolos do 
altar-mor”, datada de 1715 ou 1719 e de circulação exclusiva em Minas Gerais; 
uma braçadeira de ferro, grampos de ferro, arrebites, tachas, esferas, um lacre de 
chumbo com o brasão do Império Ultramarino Português com esfera armilar, três 
fragmentos de cachimbos cerâmicos, fragmento de manilha cerâmica, botões e 
contas de colar. Ruína da Igreja do Mocambinho — Programa de Resgate Arqueológico — 
Relatório Final. Belo Horizonte: Arkaios Consultoria Ltda; CODEVASF, 2006. 

+97 Ruína da Igreja do Mocambinho — Programa de Resgate Arqueológico — Relatório Final. 


Belo Horizonte: Arkaios Consultoria Ltda; CODEVASF, 2006. 
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Alguns dos aspectos arquitetônicos da primitiva capela de 
Morrinhos foram preservados com a ampliação do templo entre 17732 e 
17747, em especial as muretas, o piso tijolado e as escadas que davam 
acesso ao adro. Nas ruinas de Mocambinho existem caracteristicas que 
em muito se assemelham aos traços atuais da igreja da cidade de Matias 
Cardoso, em especial as reentrâncias nas paredes da nave próximas ao 
arco-cruzeiro e que serviam para a instalação “de oratórios ou de 
pequenos altares portáteis”, o coro, os torreões dos cunhais, o 
frontispício com três portas, os desenhos em relevo das pilastras, os 
beirais que arrematam o frontão e os “detalhes decorativos em madeira 
da ombreira direita” da porta lateral da nave da ruína, que guardam 
similaridade com o trabalho artistico das portas da igreja de Matias 
Cardoso.*“ 

As Cartas Sertanistas sinalizam a existência de igrejas no Arraial 
de Matias Cardoso e na Aldeia dos Anaiós, mas não em Morrinhos. A 
datação estabelecida por Salomão de Vasconcelos não procede, pois caso 
existisse desde os fins do século XVII, o templo teria sido noticiado pelos 
cronistas e representado nos mapas da época. Portanto, pode-se concluir 
que a suntuosa matriz da cidade de Matias Cardoso foi construida na 
primeira metade do Setecentos, quando a povoação esteve sob o 
controle de Domingos do Prado e Caetano Cardoso. O mais antigo 
relato noticiando a existência de uma igreja com dimensões 
consideráveis em Morrinhos está na Descrição do Bispado do Maranhão, 
escrito por Manoel Ribeiro de Almeida ou Vicente Gonçalves Jorge de 
Almeida em 17747. Consta em trecho desse manuscrito que a “igreja dos 


+68 Ruína da Igreja do Mocambinho — Programa de Resgate Arqueológico — Relatório Final. 
Belo Horizonte: Arkaios Consultoria Ltda; CODEVASF, 2006; Relatório das Ruínas 
de Mocambinho. Belo Horizonte: IEPHA, 1993; ÁVILA, Affonso; GONTIJO, João 
Marcos Machado; MACHADO, Renato Guedes. Barroco mineiro: glossário de 
arquitetura e ornamentação. Belo Horizonte: Fundação João Pinheiro/Rio de 
Janeiro: Fundação Roberto Marinho, 1997. 
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Morrinhos tem cinco altares; é templo de estupenda arquitetura e esta 
ricamente paramentada de prata e ouro e ornamentos (...)”.*º 

Em escritos do terceiro quartel do século XVIII, o genealogista 
paulista Paes Leme assinalou que “a construção desta obra é de excelente 
arquitetura, formadas as paredes de tijolo e cal, com altura 
proporcionada ao corpo da igreja e sua capela-mor: é toda circulada de 
nobres tribunas, com altares colaterais, adornadas de ricos paramentos, 
e banquetas com castiçais de prata feitos à moderna, e da mesma forma 
as lâmpadas. Esta obra serve de admiração aos viandantes, que seguem 
aquela estrada com o comércio, que gira atualmente de numerosos 
comboios de escravos e fazendas suas (vem tudo da cidade da Bahia não 
so para a capitania de Minas Gerais, mas tambem para a dos Goiases), e 
a causa do reparo consiste pela distância em que se acha estabelecido este 
arraial, que sem um grosso dispêndio se não podia conseguir semelhante 
obra. É tão grande o arraial de Januário Cardoso, que bem merecia o 
caráter de vila, porque o interesse do negócio faz conservar nele muitas 
casas de lojas de fazendas secas e outras de viveres, além de muitos 
oficiais de artes fabris, o que tudo forma maior aumento para a vista e 
para a comunicação. Foi o mestre-de-campo Januário Cardoso, 
verdadeiro imitador do espirito, ardor e zelo do seu defunto pai, o 
governador e conquistador dos bárbaros indios, habitadores que foram 
daquele vasto sertão, Matias Cardoso de Almeida (...) que ensaiando -se 
dos anos da juventude para o serviço do rei e da pátria, soube conseguir 


um nome, que o deixou estabelecido para a posteridade”.*” 


* SOARES, Manoel Ribeiro ou ALMEIDA, Vicente Gonçalves George de. 
Descrição do bispado do Maranhão. In: CAMPOS, Maria Verônica; 
FIGUEIREDO, Luciano (Org). Códice Costa Matoso. Belo Horizonte: Fundação 
João Pinheiro, 1999, v. 1, p. 942. 

*0º LEME, Pedro Taques de Almeida Paes. Nobiliarquia paulistana histórica e 
genealógica. São Paulo: Edusp; Belo Horizonte: Itatiaia, 1980, (Reconquista do 
Brasil, v. 5-7), v. 1, p. 196-197. 
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Richard Francis Burton visitou o Arraial de Morrinhos em 1867 
e encontrou um cenário inverso do descrito por Paes Leme. Em uma 
região longinqua e decadente, causou surpresa e admiração no britânico 
a igreja de Morrinhos, um delubrum mirae magnitudinis. A edificação ainda 
gozava aquela epoca “de grande fama, o que leva o forasteiro a perguntar 
como isso veio parar aqui”. Na memória dos moradores, a “igreja deve 
sua origem a piedade de certo Matias Cardoso (...), com sua irmã, 
Catarina do Prado, casada em São Paulo com um português, 
estabeleceu-se na selvageria, e, em virtude de seus serviços contra os 
indios, obteve o posto de mestre-de-campo, dignidade que transmitiu a 
três gerações. Ele, depois seu filho Januário, construíram, naturalmente 
com o suor dos índios, o santuário. O último chegou a mandar vir da 
Bahia pedreiros e carpinteiros”.*” Em vistoria pelo edifício, Burton 
localizou em seu interior o jazigo “de laje quebrada de ardósia de 
Malhada” no qual constava a inscrição: 


AQVIITAS 
JANVARIO C 
ARDOZO DE 

ALMEIDA?” 


Em 1852 o militar Mariano Joaquim de Cerqueira, na Descrição 
prática do rio de São Francisco, anotou em diário de bordo que “para baixo 
[do rio] 8 léguas do lado direito está o arraial dos Morrinhos, o mais 
antigo d'aquela beira do rio, tem uma igreja toda feita de pedra e cal, 
com um lindo frontispício e duas altas torres: os lados são guarnecidos 
de uma arcaria de sete pórticos por cada face: pela parte superior desta 
arcada corre uma galeria de tribunas que dão vista para o interior do 


*! BURTON, Richard. Viagem aos planaltos do Brasil. 2 ed. São Paulo: Editora 
Nacional; Brasília: INL/ Fundação Pró Memória, 1983, t. III, p. 83. 
*2 BURTON, Richard. Viagem aos planaltos do Brasil. 2 ed. São Paulo: Editora 
Nacional; Brasília: INL/ Fundação Pró Memória, 1983, t. III, p. 84. 
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templo; tem grande coro, três altares por lado, e o altar-mor no fundo 
com rica escada. No pavimento do altar-mor entre os lados do evangelho 
e da epistola está a sepultura do fundador deste grande templo, coberto 
com uma pedra marmore preto, com a seguinte inscrição: AQUI JAZ 
JANUARIO CARDOSO D'ALMEIDA. A igreja tem grande adro 
derredor guarnecido de parapeitos com bancadas assentadas sobre um 
supedâneo de cinco degraus. A exceção da igreja nada mais deste arraial 
merece atenção (...)”.*? 

No relatório do engenheiro Henrique Guilherme Fernando 
Halfeld, o Arraial de Morrinhos “está agradavelmente situado sobre a 
declividade do terreno do morro para o barranco do rio. A abundância 
da pedra calcarea que existe em grandes penedias imediatamente atrás 
da igreja dedicada à Nossa Senhora da Conceição, foi aproveitada na 
edificação daquele templo de pedra, que é um dos melhores que existe 
sobre as margens na parte superior às cachoeiras. O arraial que pertence 
ao termo da vila de Januária tem 86 casas e cerca de 320 habitantes, 
sendo destes 200 qualificados eleitores; eles vivem da criação, cultura e 
plantação de algodão que se exporta rio acima pelas barcas que o 
procuram. Pouco comércio tem este arraial. As lapas nos morros 


calcáreos dão salitre, porém as nitreiras já estão quase exaustas”.** 


* SIQUEIRA, Mariano Joaquim de. Descrição prática do rio de São Francisco. 
Diário do Rio de Janeiro. Ano XXX, Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1851, p. 2; 
CERQUEIRA, Mariano Joaquim de. Descrição Prática do Rio de São Francisco do 
Norte, por Mariano Joaquim de Cerqueira, Oficial da Infantaria efetivo, porém 
considerado como agregador à Segunda Classe do Estado maior do Exército, 
quando comandante geral dos Destacamentos, que guarneciam as Comarcas de 
Paracatu e de São Francisco de 1842 a 1845, e de 1849 a 1851 a de Sento Sé na 
Província da Bahia, 1852. Arquivo Público Mineiro, Seção Provincial, Presidência 
da Província, SPPP 1/45, caixa 1, documento 17. 

** HALFELD, Henrique Guilherme Fernando. Atlas e relatorio concernente a 
exploração do Rio de S. Francisco desde a Cachoeira da Pirapora até ao Oceano Atlantico: 
levantado por Ordem do Governo de S. M. 1. O Senhor Dom Pedro II. Rio de Janeiro: Typ. 
Moderna de Georges Bertrand, 1860, p. 12. 
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Em 1871, Francisco Manoel Álvares de Araújo, comandante do 
Saldanha Marinho, em primeira viagem de um navio a vapor pelo rio de 
São Francisco, redigiu em seu diário de bordo que “o referido arraial tem 
uma igreja dedicada à Nossa Senhora da Conceição, tem 110 casas e 550 
habitantes, que se empregam na criação de gado vacum e cavalar, e na 
cultura de algodão, que exportam para Paracatu, onde é convertido em 
tecidos”. ** Membro da comissão hidráulica capitaneada por Milnor 
Roberts, Teodoro Sampaio visitou a “bela e antiga” igreja de Morrinhos 
em 28 de dezembro de 1879. 

A inscrição na lapide, tal como visualizaram Burton e Cerqueira 
no século XIX ainda estava “em parte legivel” em 1907, quando o então 
deputado federal Camilo Prates ali esteve.” Em 1914 o Coronel 
Joaquim da Silva Franco, morador do lugar, comunicou ao historiador 
Diogo de Vasconcelos que “o referido Coronel Januário foi sepultado 
junto ao altar-mor dºesta igreja que ele construiu há mais de três séculos 
e cuja inscrição quase nada se percebe na respectiva laje”.** Em 2 de 
janeiro de 1926, Urbino Viana visitou a “sepultura de Januário Cardoso 
da Igreja da Conceição de Morrinhos, a que cobre uma lápide, ja sem 
inscrição, partida, medindo 76cm de largo por 90cm de comprido. Esta 
ao pé do altar, depois de subidos os degraus, entre o último e o estrado. 


aa ARAÚJO, Francisco Manoel Álvares de. Relatório da viagem de exploração dos 
rios das Velhas e São Francisco feita no vapor “Saldanha Marinho”. Revista do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, Rio de Janeiro, t. XXXIX, 1876, p. 114. 
*18 SAMPAIO, Teodoro. O rio São Francisco e a Chapada Diamantina. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2002, p. 149. 

*7 VASCONCELOS, Diogo L. A. P. História Média de Minas Gerais. Belo 
Horizonte: Imprensa Oficial, 1918, p. 269. 

*%8 Carta do coronel Joaquim da Silva Franco a Diogo de Vasconcelos. Conceição 
de Morrinhos, 6 de janeiro de 1914. m: VASCONCELOS, Diogo L. A. P. de. 
História Média de Minas Gerais. Belo Horizonte: Imprensa Oficial, 1918, p. 268- 
269. 
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A pedra é um xisto calcáreo; e, talvez, não seja a primitiva”.*? Já em 
meados da década de 1930, o historiador Salomão de Vasconcelos, em 
pesquisa pela região ribeirinha, constatou a existência de uma lousa, 
“mas não de marmore branco, sim uma lájea muito singela de calcário 
escuro, e sem nenhuma inscrição”.**º 

A ausência de pintura e douramento do altar sugere que o 
templo ficou inconcluso. De acordo com o historiador Diogo de 
Vasconcelos, “o fato de ficar a Igreja pronta, à espera de pintura, explica- 
se, pois, embora o Coronel [Januário Cardoso] tivesse artistas, 
carpinteiros, pedreiros, não teria pintores habeis, que eram raros e 
vinham do Reino. Não havendo como fundir sinos, um apenas se trouxe 
da Bahia. A decadência em que logo o S. Francisco entrou depois que se 
dirigiu o trafego das Minas para o Rio de Janeiro, paralisou aquisições, 


que foram dispensáveis, quando de transportes difíceis”.** 


O Curato e Freguesia de Nossa Senhora do Bom Sucesso do 
Arraial de Matias Cardoso foram instituídos em 1699 e 1718, 
respectivamente. Entre 1721 e 1728 Januário Cardoso ensejou a 
mudança da padroeira do Arraial paterno para a capela dos Morrinhos. 
O vigário Antonio Curvelo de Ávila transferiu a sede da freguesia para a 
Capela das Almas (Porteiras). Com a mudança, a paróquia passou a 
denominar-se Nossa Senhora do Bom Sucesso e Almas da Barra do rio 


*P VIANNA, Urbino. Bandeiras e sertanistas baianos. São Paulo: Companhia Editora 
Nacional, 1935, p. 77. 

+80 VASCONCELOS, Salomão de. Bandeirismo. Belo Horizonte: Biblioteca Mineira 
de Cultura, 1944, p. 16. 

*8! VASCONCELOS, Diogo L. A. P. História Média de Minas Gerais. Belo 
Horizonte: Imprensa Oficial, 1918, p. 270. 
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das Velhas e o templo de Morrinhos passou à categoria de capela filial da 
dita freguesia.” 

O reverendo Curvelo manteve até o fim da vida o controle 
sobre dilatada região abarcando os rios São Francisco e das Velhas, indo 
do centro ao extremo setentrião da capitania. Ao percorrer aquelas 


paragens em 1748*8 


» O bispo de Mariana e Maranhão, Dom Frei Manuel 
da Cruz escreveu que “da parte do arcebispado da Bahia, do rio Verde 
até a última fazenda da freguesia de Antonio Curvelo” havia mais de cem 
léguas, “tudo distrito da dita freguesia”. Alem de cometer “gravissimos 
abusos” (usurpação de bens, conflitos de jurisdição e envolvimento em 
disputas de ordem politica), os padres Curvelo e Santiago de São Romão, 
não ministravam os sacramentos aos moradores, particularmente 
batizado e crisma, em razão da gigantesca dimensão territorial de suas 
freguesias. Diante do abandono espiritual no qual se achavam os 
moradores daqueles sertões, Dom Frei Manuel da Cruz sugeriu a Dom 
João V que “cada uma daquelas freguesias” fossem desmembradas “em 
duas, três ou mais, se forem necessárias”. *** 

A Freguesia de Nossa Senhora do Bom Sucesso e Almas dos rios de São 
Francisco e das Velhas, vulgarmente chamada a Freguesia do Curvelo no rio de 
São Francisco estava situada “caminho da Bahia para as Minas no rio de São 


Francisco”, escreveu Antonio Gomes Ferrão Castelo Branco, neto de 


*2 SOARES, Manoel Ribeiro ou ALMEIDA, Vicente Gonçalves George de. 
Descrição do bispado do Maranhão. In: Códice Costa Matoso. Belo Horizonte: 
Fundação João Pinheiro, 1999, v. 1, p. 942. 

483 ÁVILA, Affonso. Resíduos seiscentistas em Minas. Belo Horizonte: Centro de 
Estudos Mineiros / Universidade Federal de Minas Gerais, 1967, v. 2, p. 376-379. 
** Carta para o mesmo senhor pela Mesa da Consciência e Ordens, 1749. In: 
Copiador de algumas cartas particulares do Excelentíssimo e Reverendissimo Senhor Dom Frei 
Manuel da Cruz, Bispo do Maranhão e Mariana (1739-1762). Transcrição, revisão e 
notas por Aldo Luiz Leoni. Brasília: Senado Federal, 2008 (Edições do Senado 
Federal, v. 108), p. 232-233. 
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Maria da Cruz, em 1757.*9 Em 1749 0 padre Felix Ferreira de Oliveira 
foi coadjutor da Freguesia de Nossa Senhora do Bom Sucesso e Almas da Barra 
do rio das Velhas e São Francisco. 

Ao potentado de batina Curvelo de Ávila foram outorgadas em 
17743 quatro cartas de sesmaria (fazendas de Santo Antonio do Bananal, 
Saco, Santo Antônio [da Estrada] e Rótulo). *” O padre Jorge Curvelo 
de Ávila foi agraciado no mesmo ano com “nove léguas quadradas de 
terras” onde construiu os sitios do Espirito Santo, São Pedro e Nossa 
Senhora da Conceição." Os dois irmãos eclesiásticos “chegaram a 
possuir juntos mais de 6.000 km? em terras contínuas entre os rios das 
Velhas e Cipó, além da área do atual município de Curvelo”.*º? Em 
testamento, o padre Antonio Curvelo afirmou ser detentor de “4 mil 


» 


cabeças de gado, cavalos e magotes de éguas ue pisavam os seus 
ç gado, 8 gu 


currais em cinco fazendas em sociedade ou consórcio”, além dos 
“rebanhos de cabras”.?º Companheiro e aliado de Manuel Nunes Viana 


*8S Instrução para Familiar do Santo Ofício de Lisboa. Cidade da Bahia, 15 de 
dezembro de 1757. Borrador de Antonio Gomes Ferrão Castelo Banco, Biblioteca 
Brasiliana Mindlin, Universidade de São Paulo, fls. 164v-165v.; Instrução para 
Familiar do Santo Ofício de Lisboa, Cidade da Bahia, 15 de dezembro de 1757. 
Borrador de Antonio Gomes Ferrão Castelo Banco, Biblioteca Brasiliana Mindlin, 
Universidade de São Paulo, fls. 160v. 

+86 Testamento do vigário Antonio Curvelo de Ávila. Sabará, 21 de agosto de 1749. 
Museu do Ouro, Instituto Brasileiro de Museus, Casa Borba Gato, Cartório do 
Primeiro Ofício. Livro 8 (61), fls. 182v-192v. 

+87 PIRES, Simeão Ribeiro. Raízes de Minas. Montes Claros: Minas Gráfica e 
Editora, 1979, p. 197-198. 

+88 PIRES, Simeão Ribeiro. Raízes de Minas. Montes Claros: Minas Gráfica e 
Editora, 1979, p. 197-198. 

+89 CARRARA, Ângelo Alves. Contribuição para a História agrária de Minas Gerais — 
séculos XVIII e XIX. Mariana: Universidade Federal de Minas Gerais, 1999, (Serie 
Estudos), p. 13. 

ao ARAÚJO, Alberto Vieira de. Curvelo do padre Corvelo. Notícias históricas. Belo 
Horizonte: Imprensa Oficial, 1970, p. 202. Além das fazendas e boiadas, o padre 
Curvelo era proprietário de considerável plantel de escravos: Valentim mulato, 
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nos tempos turbulentos e sediciosos das Minas Gerais, o padre Curvelo, 
que no passado era de “dar viva o povo”, em 17737 era “grande servidor 
de El Rei” e amigo de Domingos do Prado de Oliveira e Antonio 
Moreira.” Em suas derradeiras palavras, o padre Curvelo afirmou ser 
vigário colado da “Freguesia de Nossa Senhora do Bom Sucesso e Almas 
[da Barra] do rio das Velhas na matriz de Porteiras”, cuja jurisdição 
abarcava a margem direita do São Francisco — com exceção do “Arraial 
do defunto Januário Cardoso” — até suas fazendas no rio das Velhas. O 
reverendo Curvelo cuidou mais do gado vacum que propriamente do 
rebanho espiritual, pois passava a maior parte do tempo em suas fazendas 
negociando com a região mineradora. O testamento do padre evidencia 
que a condução da freguesia foi encarregada a outros eclesiásticos, 
dentre os quais o frei Francisco de São Gregório Nazareno, que durante 
“quinze para dezesseis anos” administrou “toda a freguesia exceto o 
Arraial do defunto Januário Cardoso cobrando as desobrigas, aleluias e 
todos os mais rendimentos”. O padre Custódio Fernandes Vilela foi 


Alberto mestiço e sua mulher Vitoriana crioula, Ana crioula, Joana crioula, 
Antonio crioulo, Gregório crioulo, Rosa Mina, Gonçalo Angola, José barbeiro, 
José braço forte, Bento crioulo e sua mulher Francisca Mina, José Angola, digo 
Francisca Mina, Rosa Angola, Alexandre cego, Jorge mulato, Domingos mestiço, 
Bárbara Banguela[?], Antônio Trombeta, Salvador Mina, Simão crioulo, Baltazar 
Mina, Custódio Mina, Inácio Mina, Felix Cabo Verde, José Mocambo, Rafael 
Mina, Gabriel Mina, Paulo Angola, Miguel Mina, Ângelo Mina, Perpétua, Pedro 
Angola e sua mulher Josefa Mina, João Gualberto. Testamento do vigário Antonio 
Curvelo de Ávila. Sabará, 21 de agosto de 1749. Museu do Ouro, Instituto 
Brasileiro de Museus, Casa Borba Gato, Cartório do Primeiro Ofício. Livro 8 (61), 
fls. 182v-192v. 

*9 Lista dos principais moradores do Sertão do rio São Francisco, 1736. Vila Rica, 
1 de maio de 1737. Arquivo Nacional Torre do Tombo, Manuscritos do Brasil, 
Livro 10, fl. 164r-164v. 

*2 Testamento do vigário Antonio Curvelo de Ávila. Sabará, 21 de agosto de 17749. 
Museu do Ouro, Instituto Brasileiro de Museus, Casa Borba Gato, Cartório do 
Primeiro Ofício. Livro 8 (61), fls. 182v-192v. 
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coadjutor da “Igreja Matriz da Barra” no periodo de quatro anos, o 
reverendo Antonio Nunes de Azevedo cobrou a desobriga e mais 
rendimentos de toda a paróquia em 1748, o padre Felix Ferreira da 
Rocha foi coadjutor e Nicolau Pereira de Barros o vigário encomendado 
da “Freguesia de Nossa Senhora do Bom Sucesso e Almas da Barra do rio 
das Velhas e São Francisco” a partir de 17749. 

Com o falecimento do reverendo padre Curvelo, em sua 
Fazenda de Santo Antonio da Estrada em 20 de setembro de 1749, o 
arcebispo de Salvador passou a cogitar o desmembramento da 
“continental” Freguesia de Nossa Senhora do Bom Sucesso e Almas da 
Barra do rio das Velhas. Em 16 de janeiro de 1751, Antonio Gomes 
Ferrão Castelo Branco — neto de Maria da Cruz — ofereceu ao rei a 
Capela de Nossa Senhora da Conceição das Pedras “para a nova matriz 
que o arcebispo quer partir na do Curvelo [e] Bom Sucesso”, desde que 
os padres da familia fossem nomeados vigários da nova paróquia, 
costume este corriqueiro em Portugal.º* A capela sugerida por Castelo 
Branco em 1751 era muito conhecida pela fama de sua avo, “Dona Maria 
da Cruz Porto Carreiro, moradora no mesmo Sitio das Pedras” e pelos 


“comboieiros que vão da Bahia para as Minas”. ** 


*98 Testamento do vigário Antonio Curvelo de Ávila. Sabará, 21 de agosto de 1749. 
Museu do Ouro, Instituto Brasileiro de Museus, Casa Borba Gato, Cartório do 
Primeiro Ofício. Livro 8 (61), fls. 182v-192v. 

*94 Instrução para Familiar do Santo Ofício de Lisboa. Cidade da Bahia, 15 de 
dezembro de 1757, Borrador de Antonio Gomes Ferrão Castelo Branco, Biblioteca 
Brasiliana Mindlin, Universidade de São Paulo, fls. 164v-165v.; Instrução para 
Familiar do Santo Ofício de Lisboa, Cidade da Bahia, 15 de dezembro de 1757, 
Borrador de Antonio Gomes Ferrão Castelo Branco, Biblioteca Brasiliana Mindlin, 
Universidade de São Paulo, fls. 160v. 

*95 Instrução para Familiar do Santo Ofício de Lisboa, Cidade da Bahia, 15 de 
dezembro de 1757, Borrador de Antonio Gomes Ferrão Castelo Branco, Biblioteca 
Brasiliana Mindlin, Universidade de São Paulo, fls. 164v-165v.; Instrução para 
Familiar do Santo Ofício de Lisboa, Cidade da Bahia, 15 de dezembro de 1757, 
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A Freguesia de Santo Antônio do Curvelo foi instalada na igreja 
do Arraial de Santo Antonio da Estrada em 16 de março de 1750, tendo 
por vigário o padre Carlos José de Lima.ºº Em 1754 o padre Nicolau 
Pereira de Barros permaneceu na vigairaria a Freguesia de Nossa Senhora 
do Bom Sucesso e Almas da Barra do rio das Velhas. Em 17755 a igreja 
do Arraial de Morrinhos foi elevada à categoria de freguesia sob a 
invocação de Nossa Senhora da Conceição sob os auspícios do 
arcebispado de Salvador, dom José Botelho de Matos.” A então 
paróquia de cem léguas do padre Curvelo foi transformada em três. Em 
1759 a Freguesia de Santo Antônio do Curvelo contava com 348 fogos 
e 2864 almas, a Paróquia de Nossa Senhora do Bom Sucesso e Almas da 
Barra do rio das Velhas com 286 casas e 1982 habitantes e a Freguesia de 
Nossa Senhora da Conceição dos Morrinhos tinha 2177 fogos e 2123 
almas.?º Em 1775, um europeu construiu “magnífico templo todo de 


Borrador de Antonio Gomes Ferrão Castelo Branco, Biblioteca Brasiliana Mindlin, 
Universidade de São Paulo, fls. 160v. 

+ DINIZ, Antonio Gabriel. Curvelo. In: BARBOSA, Waldemar de Almeida. 
Dicionário Histórico Geográfico de Minas Geras. Belo Horizonte: Imprensa Oficial, 
1970, p. 154. 

*7 MATOS, Raimundo José da. Corografia histórica da província de Minas Gerais 
(1837). Belo Horizonte: Itatiaia/São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 
(Reconquista do Brasil, v. 61-62), 1981, v. 1; ARAÚJO, José de Souza Azevedo 
Pizarro e. Memórias Históricas do Rio de Janeiro e das províncias anexas à jurisdição do 
Vice-Rei do Estado do Brasil. Rio de Janeiro, 1822 t, VII, p. 176-177; SAINT- 
ADOLPHE, J. C. R. Milliet de. Diccionario Geographico Histórico e Descriptivo do 
Império do Brazil. Paris: J. P. Aillaud, 1845, t. II, p. 126. 

498 CONCEIÇÃO, Hélida Santos. O sertão e o império: as vilas do ouro na capitania da 
Bahia (1700-1750). Tese (Doutorado em História), Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, Rio de Janeiro, 2018, p. 108-109; Relação das comarcas pertencentes 
à jurisdição deste governo geral da Bahia, e das Vilas pertencentes a cada uma nas 
mesmas comarcas. Bahia, 25 de janeiro de 1760. Biblioteca Nacional do Rio de 
Janeiro 1-29,19,48; Mappa de todas as freguesias que pertencem ao Arcebispado 
da Bahia e sujeitos os seus habitantes no temporal ao governo da mesma Bahia, com 
a distinção das comarcas e vilas que pertencem, com o número de fogos e almas, 
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cantaria”, junto ao barranco na Barra do rio das Velhas, mas em razão 


das enchentes e do declínio do comércio, a igreja não foi completamente 
concluída. *? 

A igreja de Morrinhos — hoje matriz de Matias Cardoso — 
guardou até meados da decada de 1930 toda a documentação paroquial 
proveniente do Arraial de Matias Cardoso, inclusive papeis sobre a 
guerra contra os Anaios. O padre Ramiro José de Souza, responsável 
pelo registro das terras daquela circunscrição eclesiástica entre 1854 e 
1856 afirmou que a designação da freguesia de Morrinhos ainda era a de 


Nossa Senhora do Bom Sucesso e Conceição, em alusão direta a padroeira do 


para se saber a gente que se pode tirar de cada uma delas para o serviço de Sua 
Majestade sem opressão dos povos. Bahia, 9 de janeiro de 1775. Anais da Biblioteca 
Nacional do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, v. 32, 1910, p. 289-290. 

+99 A respeito da famosa igreja de pedras, Mariano Joaquim de Cerqueira esteve no 
local em meados do Oitocentos, registrou em sua Descrição que o templo foi “obra 
feita em 1775, com se evidencia da gravura que se acha no pedestal do cruzeiro; 
pena causa não se ter concluido a obra, pois a exceção da capela-mor somente se 
achava concluída em 1845 o corpo da Igreja feito de alvenaria elevada até a altura 
da arcada do grande pórtico; sua arquitetura dizem ser corintia; a capela-mor pelo 
seu interior é obra de muito bom gosto, e nela se celebra missa”. SIQUEIRA, 
Mariano Joaquim de. Descrição prática do rio de São Francisco. Diário do Rio de 
Janeiro. Ano XXX, Rio de Janeiro, 24 de dezembro de 1851, p. 2; CERQUEIRA, 
Mariano Joaquim de. Descrição Prática do Rio de São Francisco do Norte, por Mariano 
Joaquim de Cerqueira, Oficial da Infantaria efetivo, porém considerado como agregador à 
Segunda Classe do Estado maior do Exército, quando comandante geral dos Destacamentos, 
que guarneciam as Comarcas de Paracatu e de São Francisco de 1842 a 1845, e de 1849 a 
1851 a de Sento Sé na Província da Bahia, 1852. Arquivo Público Mineiro, Seção 
Provincial, Presidência da Província, SPPP 1/45, caixa 1, documento 17; 
CARDOSO, Aparecido. Restos de um painel antigo. n: CARDOSO, Aparecido 
Pereira. Arraial da Extrema. Campinas: D7 Editora, 2020, p. 55-66; LEITÃO, João 
Carlos. Memoria justificativa do desembargador da Relação da Bahia (hoje do Porto) João 
Carlos Leitão, sobre as causas extraordinárias que demoraram a sua retirada a Portugal até 


o ano de 1824. Lisboa: Impressão Régia, 1825, p. 33-34. 
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Arraial de Matias Cardoso.” A imagem de Nossa Senhora do Bom 
Sucesso, com feições e traços da arte sacra de São Paulo na segunda 
metade do século XVII, permaneceu guardada na igreja de Matias 
Cardoso até 2008, quando foi furtada.” 


500 Registro geral de terras da freguesia de Nossa Senhora do Bom Sucesso e 
Conceição de Morrinhos. Arquivo Público Mineiro, Terras Públicas, códice 132. 
50! A imagem tem “cabelos longos partidos ao meio, formando mechas sinuosas 
separadas. Tem o braço direito flexionado à frente e mão de segurar, braço 
esquerdo flexionado em arco, mão aberta apoiando parte do manto, veste túnica 
bege cintada por fita e laço prateado, de mangas reviradas. Peanha arredondada 
vermelha. Menino Jesus assentado, com cabeça inclinada levemente à direita, 
cabelos curtos, dourados, braços pendidos, peito e ventre cheios, perna direita 
pendida e esquerda flexionada faltando o pé, carnação bege”. Bens desaparecidos 
em Minas Gerais — Projeto SOMDAR. Disponível | em: 
https://somdar.mpmg.mp.br/bemcultural/view/6xR5QZBJBP2w Acesso em 


20 nov. 2021; ETZEL, Eduardo. Imagens sacras de São Paulo: apreciação histórica. 
São Paulo: Melhoramentos/Editora da Universidade de São Paulo, 1971; 
SCHUNK, Rafael. Frei Agostinho de Jesus e as tradições da imaginária colonial brasileira, 
séculos XVI-XVII. São Paulo: Cultura Acadêmica, 2013; FABRINO, Raphael João 
Hallack. Guia de identificação de arte sacra. Rio de Janeiro: IPHAN, 2012; ETZEL, 
Eduardo. Arte sacra: berço da arte brasileira. São Paulo: Melhoramentos, 1986. 
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TOPONÍMIA 


Em artigo de 1958 o historiador Salomão de Vasconcelos 
informou que o povoado de Matias Cardoso “mudou de nome cinco 
vezes”. Morrinhos do São Francisco, Arraial de Domingos do Prado, Arraial de 
Januário Cardoso, Arraial de Matias Cardoso e Fidalgo foram as 
denominações dadas ao povoado ao longo de sua história.” Em 
Bandeirismo (1944), Vasconcelos advertiu que o então distrito de Matias 
Cardoso, no município de Manga, “tem sido confundido com outros de 
igual nome que ja haviam existido na mesma região, denominados 
Morrinhos do rio Verde ou de Matias Cardoso e Morrinhos do meio”.*? No 
entanto, a documentação não indica tantos topônimos. Com a 
designação de Morrinhos consta nos mapas do início do século XVIII 
duas propriedades: a Fazenda dos Morrinhos de Januário Cardoso — 
situada entre a Aldeia dos Anaiós e a Ilha do Retiro de Estevão Raposo 
Bocarro — e a Fazenda dos Morrinhos de Atanásio Cerqueira Brandão, no 
lado esquerdo do São Francisco, entre o Brejo do Salgado e o rio Pardo. 

A partir de fins da decada de 1720, a fazenda dos Morrinhos — 
representada nos mapas com três pequenas elevações — passou a ser 


02 VASCONCELOS, Salomão de. Morrinhos: pioneiro da colonização do interior de 
Minas. Estado de Minas, Belo Horizonte, 9 de novembro de 1958. 

503 VASCONCELOS, Salomão de. Bandeirismo. Belo Horizonte: Biblioteca Mineira 
de Cultura, 1944, p. 15. 
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nomeada de Arraial dos Morrinhos, Arraial de Januário Cardoso, Arraial do 
defunto Januário Cardoso e Arraial do defunto mestre de campo Januário Cardoso 
“* No borrador de Antonio Gomes Ferrão Castelo Branco, neto de Maria 
de Cruz, são recorrentes as designações Morrinhos, Arraial do Senhor 


Januário Cardoso, Arraial dos nossos parentes, os filhos de Januário Cardoso e 
Arraial dos filhos do senhor Januário Cardoso.”* Em 1733, o Arraial de 


04% Carta de Domingos do Prado de Oliveira a André Moreira de Carvalho, Arraial 
dos Morrinhos, 7 de novembro de 1736, Arquivo Nacional Torre do Tombo, 
Manuscritos do Brasil, Livro 1, fl. 287-287v; Carta de João Ferreira Tavares de 
Gouveia ao governador interino Martinho de Mendonça de Pina e de Proença, 
Arquivo Nacional Torre do Tombo, Manuscritos do Brasil, Livro 1, fl. 32-33; 
Carta de Rafael Pires Pardinho a João Ferreira Tavares de Gouveia, Riacho Fundo, 
24 de agosto de 1736, Arquivo Nacional Torre do Tombo, Manuscritos do Brasil, 
Livro 1, fl. 34-35; Carta de José de Morais Cabral para Martinho de Mendonça de 
Pina e de Proença, Arraial de São Romão, 28 de setembro de 1736, Arquivo 
Público Mineiro, Seção Colonial, 54, fl. 163v-164v; Carta de José de Morais 
Cabral a Martinho de Mendonça de Pina e de Proença, Sítio da Piedade, 12 de 
setembro de 1736, Arquivo Público Mineiro, Seção Colonial, 54, fl. 157-158; 
Carta de João Ferreira Tavares a Martinho de Mendonça de Pina e de Proença, 
Riacho Fundo, 23 de agosto de 1736, Arquivo Público Mineiro, Seção Colonial, 
54, fl. 133v-134v; Carta de Francisco Cunha Lobo a Martinho de Mendonça de 
Pina e de Proença, Sítio do Leitão, 19 de junho de 1736, Arquivo Público Mineiro, 
Seção Colonial, 54, fl. 111v.-112; Carta de Domingos Alves Ferreira a Martinho 
de Mendonça e de Pina e de Proença, Brejo do Acari, 9 de setembro de 1736, 
Arquivo Público Mineiro, Seção Colonial, 54, fl. 156-157; Proposta e 
requerimento que fazem os povos das minas gerais e os seus distritos a el-rei nosso 
senhor que Deus guarde, s/d, Arquivo Nacional Torre do Tombo, Manuscritos do 
Brasil, Livro 10, fl. 204-209. 

505 Carta de Antonio Gomes Ferrão Castelo Branco a dona Maria da Cruz Porto 
Carrero, Bahia, 24 de agosto de 1751, Borrador de Antonio Gomes Ferrão Castelo 
Branco, Biblioteca Brasiliana Mindlin, Universidade de São Paulo, fl. 22v; Carta 
para meu pai. Bahia, 20 de agosto de 1752. Borrador de Antonio Gomes Ferrão 
Castelo Branco, Biblioteca Brasiliana Mindlin, Universidade de São Paulo, fl. 58- 
69. Sobre a trajetória de Antonio Gomes Ferrão Castelo Branco, conferir 
PRIORE, Mary del. Ritos da vida privada. In: SOUZA, Laura de Mello e (Org.). 
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Morrinhos e a Barra do rio das Velhas demarcavam os limites de um dos 
maiores distritos de ordenanças da comarca do Serro Frio.”* No 
testamento do padre Antonio Curvelo de Ávila, redigido em 21 de 
agosto de 1749, consta o topônimo Arraial do defunto Januário Cardoso.” 
O processo inquisitorial movido contra Antonio Álvares Ferreira 
(morador na Fazenda da Lontra e Paragem do Mangai), de 1756 faz 
menção a Freguesia de Nossa Senhora da Conceição no Arraial dos Morrinhos." 
As autorizações (passaportes) do governo-geral da Bahia para o 
transporte e venda de escravos na região entre 1759 e 1772, contém 


História da vida privada no Brasil: cotidiano e vida privada na América portuguesa. 1 ed. 
São Paulo: Companhia de Bolso, 2018, p. 221-257; CARDOSO, Aparecido 
Pereira. Maria da Cruz Porto Carreiro e o abrasileiramento da burocracia: trajetórias 
familiares e redes de poder no Império português (século XVII). In: CARDOSO, 
Aparecido Pereira; SOARES, Naassom Ribeiro (Org.). Descaminhos e fronteiras: 
rotas, roteiros e elites no sertão das Minas Gerais, c.1700-c.1740. Pará de Minas: 
VirtualBooks, 2011, p. 169-196; KANTOR, Iris. Esquecidos e Renascidos: 
historiografia acadêmica lusoamericana (1724-1759). São Paulo: Hucitec; Salvador: 
Centro de Estudos Baianos, 2004. 

506 Requerimento de Antônio Pais de Pina, capitão da Ordenança da Companhia 
do distrito que vai desde a barra do rio das Velhas até ao Arraial, solicitando a 
mercê de o confirmar na serventia do referido posto, s.1., 23 de julho de 1733. 
Arquivo Histórico Ultramarino, Minas Gerais, caixa 24, documento 26. 

507 Testamento do padre Antônio Curvelo de Ávila, 21 de agosto de 1749. Museu 
do Ouro, Instituto Brasileiro de Museus, Borba Gato, Cartório do Primeiro 
Ofício, Testamentos, [livro 8 (16)], fls. 182v.-192v. 

508 Denúncia contra Antonio Álvares Ferreira, por blasfêmia e proposição, que não 
sabia qual era a lei de Cristo, que a fornicação simples não era pecado, pois quando 
Deus criara o homem e a mulher fora pra isso. Fazenda Lontra, Paragem do 
Mangaí, Freguesia de Nossa Senhora da Conceição no Arraial dos Morrinhos, 
1756. Arquivo Nacional Torre do Tombo, Tribunal do Santo Ofício, Inquisição de 
Lisboa, Caderno 120, Livro 312 [1738-1751]. 
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registros de comboios comercializados no Arraial dos Morrinhos e 
di A : 509 
adjacências. 

Domingos do Prado de Oliveira assumiu a administração dos 
bens e a tutoria dos órfãos Rita Josefa e Caetano, e com tais prerrogativas 
o arraial também passou ser chamado pelo seu nome, tal como se verifica 
no roteiro de Quaresma Delgado e em documentos de 1736.º!º 
Domingos do Prado de Oliveira residia no Arraial do defunto Januário 


511 


Cardoso”, quando foi denunciado em 17734 por ali viver “como régulo 


castigando escravos como tirano, matando alguns em açoites, tratando 
mal os comboieiros e canoeiros que andam pelo rio, e a um mandou 
amarrar como negro, fazendo-o de seu poder absoluto dar dinheiro e 
outras coisas muitas que obra sem temor de Deus nem da Justiça”. Nas 
denúncias consta que Prado estava “com a tutoria dos órfãos filhos do 
defunto Genuário [sic] Cardoso e de sua mulher, também ja defunta, do 
qual casal ficou grosso cabedal sem dar contas hã anos dos ditos bens” 


509 Além do Arraial dos Morrinhos, os comboios de escravos trazidos de Salvador 
também tinham como destino Itacambira, Curimataí, Serro do Frio, Curvelo, 
Minas Novas, Rio Pardo, Santo Antonio da Manga de São Romão, Paracatu e Barra 
do rio das Velhas. Registro de pedidos de passaportes para escravos e de guias para 
despachos de embarcações 1759-1772, Arquivo Público do Estado da Bahia, 
Arquivo da Seção Colonial e Provincial, códice 249. 

S19 Carta de Manoel Dias Torres para Martinho de Mendonça de Pina e de Proença. 
São Romão, 12 de setembro de 1737, Arquivo Público Mineiro, Seção Colonial 
61, fl. 106; Carta de Sebastião Mendes de Carvalho a Martinho de Mendonça de 
Pina e de Proença, São Romão, 2 de novembro de 1736, Arquivo Público Mineiro, 
Seção Colonial, 54, fl. 168-169; Carta de Sebastião Mendes de Carvalho a 
Martinho de Mendonça de Pina e de Proença, Arraial de São Romão, 26 de 
setembro de 1736, Arquivo Público Mineiro, Seção Colonial, 54, fl. 160-160v. 
“1 “O Arraial do defunto mestre-de-campo Januário Cardoso onde assiste seu 
primo Domingos do Prado de Oliveira como testamenteiro e procurador e curador 
de um casal de órfãos (...)”. Proposta e requerimento que fazem os povos das minas 
gerais e os seus distritos a el-rei nosso senhor que Deus guarde. s/d. Arquivo 
Nacional Torre do Tombo, Manuscritos do Brasil, Livro 10, fl. 204-209. 
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2 Os mandos e desmandos 


por temerem o poderoso paulista.” 
perpetrados pelos poderosos foram muito corriqueiros no Arraial dos 
Morrinhos. Em outra denúncia, consta que “vindo um homem da Bahia 
(...) trazendo uns escravos seus e cavalos” teve os ditos bens usurpados 
por Luís de Cerqueira Brandão” na dita povoação.” 

No início do século XVIII a cartografia sertanista e a notícia dos 
Nunes distinguiam o Arraial de Matias Cardoso e a fazenda dos 
Morrinhos de Januário Cardoso. A documentação não indica vinculação 
entre Morrinhos e o sertanista Matias Cardoso; o lugarejo esteve 
associado ao filho Januário, aos netos Rita Josefa e Caetano e ao sobrinho 
Domingos do Prado de Oliveira. A substituição do topônimo Morrinhos 
por Matias Cardoso foi cogitada pela primeira vez em 1910, quando o 
deputado Nelson Coelho de Sena apresentou projeto de lei no legislativo 
estadual. Em Januária, Paracatu e Montes Claros existiam povoados com 
a denominação de Morrinhos, circunstância esta causadora de 
“constantes extravios de correspondência e confusão desses distritos 


homônimos”.*'* Com o propósito de se evitar tais inconvenientes, Sena 


*!2 Memorial para a conta que hei de dar a Sua majestade que Deus guarde ou aos 
meus superiores que governam a qual tomo por trabalho, por serviço de Deus 
Nosso Senhor, e zelo do real serviço para se evitarem os malefícios que 
frequentemente se cometem nos Sertões deste Brasil sem temor da Justiça divina 
e humana; e vai declarando nos itens seguintes para melhor explicação que é o que 
pude alcançar para dar notícia das partes por onde tenho andado, c. 1734, Arquivo 
Nacional Torre do Tombo, Manuscritos do Brasil, Livro 10, fl. 223r-223v. 

“3 Memorial para a conta que hei de dar a Sua majestade que Deus guarde ou aos 
meus superiores que governam a qual tomo por trabalho, por serviço de Deus 
Nosso Senhor, e zelo do real serviço para se evitarem os malefícios que 
frequentemente se cometem nos Sertões deste Brasil sem temor da Justiça divina 
e humana; e vai declarando nos itens seguintes para melhor explicação que é o que 
pude alcançar para dar notícia das partes por onde tenho andado, c. 1734, Arquivo 
Nacional Torre do Tombo, Manuscritos do Brasil, Livro 10, fl. 223r-223v. 

14 Anais da Câmara dos Deputados, ano de 1910. Belo Horizonte: Imprensa Oficial, 
1910, p. 376. 
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argumentou que “justo é, portanto, que demos a “Conceição de 
Morrinhos”, de Januária, o nome de “Matias Cardoso”, audaz penetrador 
dos sertões de S. Francisco e companheiro de Fernão Dias Paes, o 
“caçador de esmeraldas” nos fins do século XVII. Deve-lhes a história 
mineira o justo prêmio de perpetuar-lhes os nomes: e assim 
reivindicando para Morrinhos o nome de Matias Cardoso, o projeto o 
coloca ao lado do de Fernão Dias Paes “o caçador de esmeraldas”, a quem 
se referiu com tanta beleza Olavo Bilac; Fernão Dias Paes que aos 80 
anos afrontou os horrores do sertão numa jornada cheia de desenganos 
e dificuldades, e cujo nome deveria ser dado a algumas das localidades 
do Estado; e foi por isso, sr. Presidente, que neste projeto proponho que 
a povoação de “Pau Grosso” se dê o nome de Fernão Dias que conquanto 
não tivesse descoberto esse distrito de Santa Luzia, morreu em território 
do atual e legendário município do Rio das Velhas”.*" 

O projeto de 1910 seria uma forma de render homenagem a 
Matias Cardoso de Almeida, sem, portanto, justificar a vinculação 
histórica entre a localidade e o sertanista. Porém, no Anuário de Minas 
Gerais, edição de 1913, Nelson Coelho de Sena afirmou: “Matias 
Cardoso fundou nas margens do São Francisco, o mais antigo povoado 
do território mineiro, hoje simples tapera sob o nome de Morrinhos”. 
Em outra passagem do mesmo Anuário, ratificou: “Morrinhos, distrito, 
é o antigo povoado de Matias Cardoso (seculo 18º), no município de 
Januária”.*! 

Em 1916 o projeto de alteração toponimica foi reformulado. 
Justificando a “desordem de duplicata de denominações”, Sena propôs a 
conservação de Morrinhos, distrito de Januária, “por ser ele um 
conhecido porto de escala da navegação de Pirapora a Juazeiro”, e a 
alteração dos nomes de Morrinhos de Montes Claros para Mathisburgo, 


15 Anais da Câmara dos Deputados, ano de 1910. Belo Horizonte: Imprensa Oficial, 
1910, p. 376. 

*!$ SENA, Nelson Coelho de. Anuário de Minas Gerais. Belo Horizonte: Imprensa 
Oficial, 1913, p. 187 e 764. 
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“em recordação do intemerato bandeirante do século 17º, Matias 
Cardoso, que ai fundou o 4º arraial histórico de Minas Gerais, 
desgarrando-se da bandeira de Fernão Dias em rumo dos sertões virgens 
do baixo Guaicui e rio São Francisco; e do Morrinhos de Paracatu para 
Arinos, justo preito devido a um dos maiores escritores patrios, o Dr. 
Afonso Arinos, há pouco falecido e filho daquele município”.*'” Após 
esclarecimentos prestados por “um distinto representante federal” que 
“conhecia bem a zona marginal do São Francisco”, Sena foi informado 
“que o distrito de Morrinhos, onde morou Matias Cardoso, e em cuja 
matriz, em ruinas, ele ainda pode ver a sepultura de um filho desse 
ousado bandeirante, com respectivo nome gravado em uma lousa, é o 
distrito de Morrinhos, de Januária, à margem do São Francisco, e não o 
distrito de Morrinhos, de Montes Claros”.º' 


517 Anais da Câmara dos Deputados, 1916. Belo Horizonte: Imprensa Oficial, 1917, 
p. 85-86 e 88. O Morrinhos de Montes Claros a que se referiu Sena é o atual 
distrito de Miralta. Morrinhos “é um pequeno povoado de trinta a quarenta fogos, 
a quatro léguas de distância da cidade de Montes Claros, e sede de um distrito, que 
compreende a extensa área da Fazenda do Boqueirão; limitando com o município 
de Contendas, e mais todo o território entre o rio Verde ao norte, Ribeirão, a 
leste, Cabeceiras, Tiririca, Riachão e Riacho do Campo. Tem uma capela do 
Senhor bom Jesus, filial à paróquia de Montes Claros, é toscamente construida, 
faltando muitas obras para ficar concluída. O povoado está colocado à margem de 
um córrego opulento d'água e à borda de matos fertilíssimos; criando-se nesse 
distrito bastante gado vacum, animais cavalares, suínos, carneiros e cabritos. A 
lavoura produz muitos cereais, farinha de mandioca, açúcar e rapaduras”. 
VELOSO, Antonio Augusto. Corografia mineira — o município de Montes Claros, 
Revista do Arquivo Público Mineiro, Ano II, 1897, pp. 561-598. O distrito de 
Morrinhos foi “criado pelo decreto nº 395 de 21 de fevereiro de 1891, foi instalado 
a 13 de outubro do mesmo ano (...)”. VIANNA, Urbino de Sousa. Montes Claros: 
breves apontamentos históricos, geographicos e descriptivos. Belo Horizonte: Imprensa 
Oficial, 1916, p. 249. 

18 Anais da Câmara dos Deputados, 1916. Belo Horizonte: Imprensa Oficial, 1917, 
p. 85-86 e 88. 


188 


O projeto foi readequado, discutido e aprovado em 1923, 
resultando na lei estadual nº 843 de 7 de setembro, em cujo artigo 9º 
modificou-se o nome de Morrinhos, município de Manga, para Matias 
Cardoso.” A alteração foi criticada pelos historiadores, que alegaram 
ausência de fundamentação histórica, haja vista que o distrito de 
Morrinhos não foi fundado por Matias Cardoso. O historiador Salomão 
de Vasconcelos, em discurso proferido no Instituto Histórico e 
Geográfico de Minas Gerais, no ano de 1957, questionou a “mania, hoje 
inveterada do legislativo mineiro e dos estatísticos apressados, de 
mudar, com a maior facilidade a toponímia antiga de lugares, serras ou 
povoados, tão expressivamente indicadas pelo linguajar dos incolas e 
pelos acidentes da natureza, por nomes arrevesados e inexpressivos, 
tumultuando cada vez mais o trabalho dos pesquisadores”.*” Dentre as 
alterações realizadas à epoca pelos legisladores mineiros, o historiador 
indagou: “Morrinhos”, à margem direita do São Francisco, arraial 
antiquissimo, ligado ainda às primeiras incursões boiadeiras do norte, 
passou a chamar-se “Matias Cardoso”, quando é sabido que esse valoroso 
sertanista paulistano o que fundou foi o Morrinhos da “caatinga”, à 
margem do rio Verde, que desapareceu com as enchentes”.””! Waldemar 
de Almeida Barbosa tambem contestou a alteração ao afirmar que, 
“acontece, porém, que o antigo Morrinhos, que hoje se chama Matias 


512 As denominações urbanas de Minas Gerais: cidades e vilas mineiras com estudo toponímico 
e da categoria administrativa. Belo Horizonte: Assembleia Legislativa de Minas 
Gerais, Instituto de Geociências Aplicadas, 1993, p. 54. As denominações urbanas de 
Minas Gerais: cidades e vilas mineiras com estudo toponímico e da categoria administrativa. 
2 ed. Belo Horizonte: Assembleia Legislativa de Minas Gerais, Instituto de 
Geociências Aplicadas, 1997, p. 73. 

520 VASCONCELOS, Salomão de. Fala o presidente Salomão de Vasconcelos. 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais, Belo Horizonte, v. IV, 1957, 
p. 18. 

821 VASCONCELOS, Salomão de. Fala o presidente Salomão de Vasconcelos. 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais, Belo Horizonte, v. IV, 1957, 
p. 18-19. 
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Cardoso, não é o arraial fundado pelo sertanista paulistano, segundo 
demonstrou Salomão de Vasconcelos”.”” O próprio Nelson Coelho de 
Sena, autor de inúmeros projetos de lei voltados para a alteração 
toponimica em Minas Gerais reconheceu que, “às vezes , o nome 
moderno, o batismo oficial, a nova designação que recebe uma 
povoação, um arraial, uma vila ou cidade, são repelidos pelo povo, que 
persevera em usar o nome primitivo, o nome da tradição, com que ja 


está habituado instintivamente, desde largos anos”. 


“2 BARBOSA, Waldemar de Almeida. Toponímia mineira. Anais do Museu Histórico 
Nacional, Rio de Janeiro, v. 20, 1968, p. 145. 

*23 SENA apud CARDOSO, Aparecido Pereira. Arraial da Extrema: formação histórica 
do município de Ibiaí. Campinas: D7 Editora, 2020, p. 298. 
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CAÇADORES DE TESOUROS 


Numa atitude augusta e desolada, 
dessas que têm as lugubres taperas, 
surge a pequena ermida abandonada, 
entre tufos de musgo e festões de heras, 


ao pé da estrada. 


Geme nos perros quícios o lamento 

da velha porta ma que já declina. 
Fora de horas, à noite, a voz do vento 
esfuzia nas fendas da ruína 


em triste acento. 


Homens do povo e gentes das fazendas, 
atravessando os próximos caminhos, 
contam as aventuras mais horrendas 
de confabulações e burburinhos 
entre estas fendas. (...) 
Artur Lobo. A ermida arruinada. In: Ritmos e rimas 
(1891) 


+ LOBO, Artur. Seleta: (prosa e verso). Rio de Janeiro: Academia Brasileira de 
Letras, 2012 (Coleção Austregésilo de Athayde, v. 33), p. 490-491. 
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À tesouraria de Minas Gerais, declarando, de conformidade 
com a imperial resolução de consulta de 3 do corrente, 
tomada sobre parecer das seções reunidas de justiça e 
fazenda do Conselho de Estado, e em resposta aos ofícios 
da dita tesouraria números 24, 46 e 103 de 3 de abril, 27 
de junho e 4 de dezembro do ano passado, nos quais 
comunica que, em vista de denúncia documentada de 
Modesto Gomes Pereira sobre a descoberta por ele feita 
junto a uma fonte perto das casas da fazenda das Vargens, 
na Barra do rio das Velhas, de uma folha carcomida de 
“ferrugem contendo uma porção de moedas de ouro superior 
a 20:0008, moeda forte, e da ocorrência de ter-se 
apoderado desse tesouro José Rodrigues Soares, já falecido, 
mandara proceder a sequestro nos bens deixados pelo 
referido Soares para segurança da referida quantia por ele 
consumida; que em face da expressa disposição da Ord. L 
2º tit. 26 $ 27, e do decreto nº 2.433 de 15 de junho de 
1859, que manteve a inteligência dada aquela ordenação 
pelo aviso de 21 de agosto de 1840, deve mandar 
prosseguir no sequestro a que já se procedeu nos bens do 
espólio do finado José Rodrigues Soares, e, empregando os 
demais meios legais, promover a competente arrecadação. 


Rio de Janeiro, 10 de julho de 1861.5% 


“25 Boletim do Expediente do governo. Ministério do Império. Rio de Janeiro, 1861, t. 24, 


p. 6. 
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O avultado legado da igreja de Morrinhos foi dilapidado com o 
passar dos séculos. Monsenhor Pizarro registrou em suas Memórias que o 
fundador do templo dotou-o de “amplo patrimônio em gado vacum, que 
maus administradores têm quase consumido, e fabricou-a com 
paramentos ricos, que já desapareceram”.º?* O francês Saint-Adolphe 
escreveu em 1845 que, em decorrência dos desentendimentos havidos 
entre os moradores do lugar, deu-se “sumiço” aos “ornamentos da igreja, 
ao gado e até aos títulos das terras de que havia sido dotada”.º” As terras 
da terça deixada por Januário foram vendidas a terceiros em transações 
irregulares, resultando na dissipação dos bens imóveis que compunham 
a herança da santa padroeira. No registro geral de terras da Freguesia de 
Nossa Senhora do Bom Sucesso e Conceição de Morrinhos, redigido pelo vigário 
Ramiro José de Souza entre 1854 e 1856 constata-se a dissipação dos 
bens e o consequente empobrecimento da igreja. Sem condições de 
custear reformas, o tempo começou a arruinar no início do século XX.** 

“Taperas e ruinas várias” — notadamente as de igrejas e fazendas 
— “intrincados desertos, subterrâneos, cavernas e serranias” alimentavam 
a imaginação da população, que acreditava na existência de tesouros ali 
enterrados. Em busca de riquezas escondidas por fazendeiros e padres 
do seculo XVIII, muitos aventureiros percorreram o sertão guiados por 
narrativas fantásticas, sempre animados a escavar paredes e revolver o 
chão de antigos sobrados e capelas. “Quem quiser saber do gosto até 
onde podem chegar as fantasias populares do sertão, provoque-se-lhes a 
endêmica mania dos tesouros enterrados. (...) Em toda parte onde 
estampam-se os ideais impossíveis da cobiça, jamais esta perdoou um 
palmo de terra sequer, ou respeitou o mais sagrado monumento. O 


526 ARAÚJO, José de Souza Azevedo Pizarro e. Memórias Históricas do Rio de Janeiro. 
Rio de Janeiro: Typografia de Silva Porto, 1822, t. VII, p. 176-177. 

527 SAINT-ADOLPHE, J. C. R. Milliet de. Diccionario Geographico, Histórico e 
Descriptivo do Império do Brazil. Paris: Casa de J. P. Aillaud, 1845, t. 2, p. 124-126. 
28 Registro geral de terras da freguesia de Nossa Senhora do Bom Sucesso e 
Conceição de Morrinhos. Arquivo Público Mineiro, Terras Públicas, códice 132. 
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vandalismo com o sacrilégio de mãos dadas, tudo devastam, nada 
poupando, nem mesmo os túmulos”, apontou Manoel Ambrósio Alves 
de Oliveira.” Os misteriosos “potes de dinheiro” enterrados em tempos 
muito antigos, estavam envoltos em sonhos, causos de assombração e 
artimanhas do diabo. “Quer nas cidades e arraiais” ribeirinhos, quer nos 
povoados mais afastados do São Francisco, “em todos os recantos daquela 
terra, onde houver uma casa velha, um rancho abandonado ou tapera, à 
beira de uma estrada onde florescer um pé de imbu, de juá, de gameleira 
ou qualquer árvore frondosa, com certeza uma história existe ligada a 
cabedais enterrados, na maioria por avarentos ja falecidos. E os 
moradores daquelas plagas acreditam que a pessoa que em vida enterrou 
dinheiro ou qualquer objeto de valor, após a morte sua alma ficara 
zanzando pelo mundo atrás de alguém que se anime a socorrê-la. 
Naturalmente, aos mortos Deus permitiu aparecer aos vivos e destes 
implorar o favor e ajudar-lhes a executar a tarefa. Mas o demônio tudo 
faz para arredar desse proposito o detentor do segredo. Neste intuito, 
acompanha as almas penitentes e cerca-as de redemoinhos e estranhos 
ruídos. Desses meios se utilizando, visa o Sujo a protelar a descoberta 
do legado e conquistar outra alma para o seu reino, o que se dará, 
efetivamente, se a pessoa fustigada pelas aleivosias mandar a alma para o 
inferno. E quem assim proceder, certo ouvira a cruel sentença “lã eu te 
espero!”, que é o passaporte maldito. São raras, ja se vê, as perspectivas 
de salvamento. Poucos são os homens que têm coragem de arrostar as 
forças do Cão. Ainda acresce que nenhum mortal arreda o pé de casa, a 
empreender uma aventura dessas, sem que o finado confirme o roteiro 


em três sonhos pouco espaçados”.*º 


2 OLIVEIRA, Manoel Ambrósio Alves de. Brasil Interior. Palestras populares — 
folk-lore das margens do S. Francisco. Januária, Minas Gerais — 1912. São Paulo: 
Nelson Benjamin Monção, 1934, p. 187. 

0 MARTINS, Saul. Os barranqueiros [1948]. Belo Horizonte: Centro de Estudos 
Mineiros, 1969, p. 205-206. 
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Os romances históricos e novelas regionais de Manoel Ambrósio 
são repletas de referências a lugares abandonados e mal assombrados, a 
exemplo do Porto dos Pedrosas e as Taperas dos Laras no rio Pardo, os 
escombros de “uma pequena ermida” e as “relíquias de uma antiga 
fazenda” nos “campos urucuianos” e a Fazenda da Boa Vista sita no rio 
Pandeiros, da qual em 1893 ja não existiam “vestígios sobre a riqueza 
dos primeiros proprietários”.”* “Na primavera de 1907” — registrou 
Ambrósio — “visitamos pela primeira vez na Fazenda da Caatinga em São 
Caetano do Japore, as ruinas da antiga e afamada morada do Viana, no 
meio de espesso e feio matagal, onde as tradições reviviam apenas, nos 
grossos blocos de pedras denegridas e desagregadas de largos alicerces; 
no lugar do antigo santuário, o ladrilho frescamente revolvido pelos 
caçadores de tesouros (...)”.*” Em cidade não identificada, Ambrósio 
narrou a existência “certo casarão ataperado”, que em tempos passados 
“tivera os seus dias de prosperidade”. Rezava a lenda que naquela ruina 
de teto, portas e janelas esburacadas e de “grossas paredes de taipas” 
também havia sido escondido um riquíssimo tesouro.” 

Vejamos “uma bem curiosa narrativa popular” guardada nas 
paginas de Brasil Interior: 

“— Não acreditam os senhores em mal assombrado? perguntava 
em uma roda palestrante o velho Querino do arraial N. 

Um dos assistentes apressou-se em responder: 


8! OLIVEIRA, Manoel Ambrósio Alves de. Os Laras. Januária: Typ. da Luz, 1938; 
OLIVEIRA, Manoel Ambrósio Alves de. 4 ermida do Planalto. Rio de Janeiro: 
Editora Monção, 1945; OLIVEIRA, Manoel Ambrósio Alves de. Hercília. Belo 
Horizonte: Imprensa Oficial, 1923. 

2 OLIVEIRA, Manoel Ambrósio Alves de. Brasil Interior. Palestras populares — 
folk-lore das margens do S. Francisco. Januária, Minas Gerais — 1912. São Paulo: 
Nelson Benjamin Monção, 1934, p. 199. 

3 OLIVEIRA, Manoel Ambrósio Alves de. Brasil Interior. Palestras populares — 
folk-lore das margens do S. Francisco. Januária, Minas Gerais — 1912. São Paulo: 
Nelson Benjamin Monção, 1934, p. 212-213. 
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— Todos, menos eu! que mal-assombrado vivo com tanta cousa 
que me acontece. 

— Antonce é o senhor o mais home e o mais macho dos que 
stão na roda, eim? 

— Não, tio Querino; não é por isto, e sim porque, apesar de eu 
ter alguns anos e o Sr. deis doblo dos meu, não hai, cumo eu nunca vi, 
nem se pode da, notiças certa adonde seje facio s'encontra um couro 
d'alma d'outro mundo. 

— Or'asta, Mane, seu pae! Antonce, pruque o Sr. nunca vio 
couro d'alma, nada inzeste do que os outro cumfirma? Apois bem? eu 
também nunca conheci seu bisavô; mas porém, seio que ele inzestio e 
tinha bem couro. 

— Ja conto a isso, não hai ypotes. 

— Ah! apois assim é o mais. De tudo hai no mundo. Os 
senhores cunhece a serra da Caveira? 

— Apois aposto que, se algum dia quarque dos Senhores ali 
chega, é de saí de la as carreira pramode as livosia que lá aparece. Eu que 
lhes conte, in bens cumo a todos que me ouve. A quarqué hora do dia 
ou da noite, (e da noite antão)! fum! não hai cristão c'arregeste as 
pantaforma e bizoronha. A gente vê cachorro co gado, suças e tambôs, 
baruios, pareceno qu'ahi vem muita gente no mei” da pauzoeira do 
Caatingão serrado, conde la nam tem gente nenhuma, e é um diserto 
que só mora onça. É que ali ja foi uma grande pavoação. Muitos vestige 
se vê de antigas tapera den desses carrasco e catandubas leraba, in desna 
da serra da Caveira inté, cordão acima, às mata do Rio Verde Grande 
que vem das banda do Tijuco, das Frumiga e terras de Grã Magô; apois 
neste mundão tudo de um Deus inzeste muitos cabedá enterrado de 


prata, ouro e diamante!?”?.** 


4 OLIVEIRA, Manoel Ambrósio Alves de. Brasil Interior. Palestras populares — 
folk-lore das margens do S. Francisco. Januária, Minas Gerais — 1912. São Paulo: 
Nelson Benjamin Monção, 1934, p. 189-190. 
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Com a descoberta das minas, as estradas do sertão se encheram 
de salteadores. “Essas Minas arrastaro o povaião da Bahia, que encheu de 
premenentes o sertão da marotada que veio briga, Ô dispois, n'uma 
guerra que virou de muito sangue. Os antigo me falaro nisso muitas vêis. 
Os senhores pode duvida; mas porem, nessas mata do Rio Verde de 
ri'abaxo das cabiceira inté o pe da serra da Caveira, morava muitas 
quadria de ladrão que atacava dia e noite os forastêro. (...) Apois bem, 
n'esse camim matou-se muita gente pra robá. Era um perigo”.*” Dentre 
tantas aventuras, “uma das quadria do Rio Verde” decidiu assaltar o 
Arraial do Tijuco e dele subtrair o cofre onde estavam guardados os 
diamantes do rei. Sobre o paradeiro do lendário tesouro, os mais antigos 
afirmavam ter sido enterrado nas proximidades do rio Verde; ja outros 
divulgavam que o baú foi ocultado sob o “bananal brabo ao pé da serra 
da Caveira”, local “que hoje sta tão vastro, que ninguém da venção e não 


se sabe mais do logá certo, de que ladro fica, inté dias qu'é hoje”. 


A igreja de pedras de Guaicui era constantemente alvo do “afã 
irreverente dos demolidores” e “vítima da alavanca iconoclasta dos 
procuradores de tesouro, que andam por lá a esburacar as paredes, 
abalando pilastras, arrancando portais de pedra, e demolindo altares em 
busca daquilo que não guardaram”, observou Salomão de Vasconcelos 


5 OLIVEIRA, Manoel Ambrósio Alves de. Brasil Interior. Palestras populares — 
folk-lore das margens do S. Francisco. Januária, Minas Gerais — 1912. São Paulo: 
Nelson Benjamin Monção, 1934, p. 189-192. 

36 OLIVEIRA, Manoel Ambrósio Alves de. Brasil Interior. Palestras populares — 
folk-lore das margens do S. Francisco. Januária, Minas Gerais — 1912. São Paulo: 
Nelson Benjamin Monção, 1934, p. 189-192. 
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em 1937.” A lenda do sepultamento de Fernão Dias nas ruínas atraiu 
muitos aventureiros para a igreja de pedras. “Guaicuí, que viveu os seus 
grandes dias, que cresceu e prosperou, guardando hoje, como relíquia 
inextinguivel daquela quadra aventureira, os restos materiais do velho 
Fernão. Sua ermida solitária, recoberta de heras, só de longe em longe, 
nas espaçosas desobrigas do vigário, faz planger o sininho secular 
quebrando o bucolismo ambiente daquele recanto de suavidade e 
meditação”. ** 

Em viagem pelo São Francisco em meados da decada de 1930, 
Orlando M. Carvalho soube que “em torno da velha igreja de 
Morrinhos, um dos mais imponentes monumentos da arquitetura 
religiosa de todo o S. Francisco e um dos mais antigos templos de Minas 
Gerais, circulam coisas extraordinárias. Ha noção de subterrâneos 
entupidos pela ação do tempo, histórias de baús escondidos nas paredes, 
contendo moedas e paramentos de metal precioso e não falta quem 
mande escavar o adro e as adjacências, na esperança de uma invenção. 
Alguns negociantes de Pirapora já pagaram terceiros para apurar a 
veracidade da legenda e não tardara o dia em que a própria segurança do 
prédio possa comprometer-se com as atividades de algum explorador 
mais audaz”. Além dos “sonhadores de tesouro”, ocorreu à época a 
“dispersão das coisas valiosas que pertencem à igreja”. Prossegue 
Carvalho, noticiando que “há pouco tempo, foram retirados de lá e 
doados à vontade muitos documentos. Um negociante baiano residente 
em Riacho de Santana, perto da Lapa, quis vender-me os manuscritos 
que retirara da Igreja de Morrinhos e que traziam a assinatura de Matias 
Cardoso. Referiam-se a uma expedição contra os indios. (...) Assim vai 
se fazendo lentamente, a dispersão de documentos de importância e de 
velharias que interessam de perto ao conhecimento do passado da 


537 VASCONCELOS, Salomão de. Guaicuí. Minas Gerais, 26 de novembro de 
1937, p. 2. 

538 OLIVEIRA JÚNIOR, Manoel Ambrósio Alves de. 4 marcha para o Oeste. 
Januária: Tip. da Luz, 1942. 
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região”.*? Carlos Lacerda constatou em 1937 que no “velho aldeamento 
colonial” de Morrinhos “ainda se pode encontrar mancheias de 
documentos, espalhados pela igreja, pelo cartório e outros lugares, 
apodrecendo, comidos de bichos”.”*” A maior parte dos “papéis velhos” 
do templo foi “desapiedadamente” jogada “ao fogo por um dos antigos 
vigários”, restando apenas “dois mirrados cadernos de assentamento de 
batismos e óbitos de 17700 e tantos”. Além da destruição e dispersão do 
valioso acervo documental, Vasconcelos ressaltou que “aquele templo” 
foi “despojado de todo seu precioso repositório em mobiliário e ricas 
alfaias de prata”. **! 

Em Cidades do São Francisco, reportagem publicada na revista 
Vamos Ler em 1937, J. A. de Vasconcelos narrou aos leitores que, sobre 
a igreja de Morrinhos contavam-se pelas barrancas afora muitas “histórias 
interessantes de um tesouro ali enterrado, em eras muito antigas”. 
Atraido pelas lendas, Rodopiano Ruy de Andrade, morador de Pirapora, 
“sabedor de todos os fatos e coisas do São Francisco” e “velho batedor 
daqueles sertões” em certa ocasião, tentou “desvendar o mistério dos 
tesouros de Morrinhos”. Decerto, Rodopiano foi um dentre tantos que 
naqueles tempos andou esburacando paredes e escarafunchando o chão 
de velhas igrejas e fazendas à procura de supostos tesouros deixados 
pelos primeiros sertanistas colonizadores do norte de Minas. Sobre a 
aventura de Rodopiano em Morrinhos, afirmou J. A. de Vasconcelos 


539 CARVALHO, Orlando M. O rio da unidade nacional. O São Francisco. São Paulo: 
Companhia Editora Nacional, 1937, (Coleção Brasiliana, 91), p. 148-149. 

**9 Carlos Lacerda. O rio S. Francisco. O Observatório Econômico e financeiro, Rio de 
Janeiro, n. 37, p. 80-116; LACERDA, Carlos. Desafio e promessa. O rio São Francisco. 
Rio de Janeiro: Record, 1964, p. 15 e 77. 

5 VASCONCELOS, Salomão de. Bandeirismo. Belo Horizonte: Biblioteca Mineira 
de Cultura, 1944, p. 17; VASCONCELOS, Salomão de. Morrinhos: pioneiro da 
colonização do interior de Minas. Belo Horizonte, 9 de novembro de 1958. 
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que não teve noticias do “fim a que logrou sua expedição” pela 
localidade.” 

No início do século XX o telhado da igreja de Morrinhos havia 
esboroado. Portas, janelas e muretas de proteção estavam em ruinas. O 
arco-cruzeiro, os altares e as pinturas da capela-mor também estavam 
em avançado estado de degradação. Em outubro de 1912, o cônego 
Maurício Gaspar em visita pastoral pelas “freguesias do sertão norte- 
mineiro e ribeirinhas do São Francisco” defrontou-se com o quadro 
desolador de abandono e ruína dos templos daquela região. Sobre 
Morrinhos, Gaspar registrou: “é um arraial histórico, remontando aos 
princípios do século 18º. Sua legendária Igreja, que foi a “sentinela 
avançada do início da catequese dos índios, que habitavam as margens do 
grande rio”, nos tempos dos bandeirantes, esta hoje em ruinas e com o 
teto desabado”.'* 
localizada entre São João das Missões e Jacare, Maurício Gaspar apontou 


Em visita às ruínas do Retiro (Mocambinho), 


que, “mais infeliz que a matriz de Morrinhos — a igrejinha do Retiro, 
condenada ao esquecimento com a saida dos benemeritos pioneiros da 
catequese dos índios, viu-se tambem desamparada pelos próprios fieis, 
que se foram retirando para outros lugares das cercanias. Ao redor 
nenhum vestígio encontramos de outras habitações, somente alguns 
restos duma cerca de aroeira. Nas proximidades da Igrejinha, existe 
uma lagoinha de uma légua de extensão. Uma impressão de tristeza é o 
que nos ficou da nossa visita a estas ruinas dos tempos coloniais, na região 
norte-mineira”.** 

Em 4 de maio de 1912, os cientistas Adolpho Lutz e Astrogildo 
Machado, de passagem por Morrinhos, relataram que “este lugar, ja 


52 VASCONCELOS, J. A. de. Cidades do São Francisco. Vamos Ler, Rio de 
Janeiro, v. 31, 1937, p. 17-21. 

** SENA, Nelson Coelho de. Anuário de Minas Gerais. Belo Horizonte: Imprensa 
Oficial, 1913, p. 480-485. 

** SENA, Nelson Coelho de. Anuário de Minas Gerais. Belo Horizonte: Imprensa 
Oficial, 1913, p. 480-485. 
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bastante antigo, esta situado à margem direita do rio, 412 quilômetros 
abaixo de Pirapora. Tem uma igreja grande, também já bastante antiga e com 
o telhado em ruínas, a cuja história se ligam varias lendas. Um pequeno 
morro, atras do lugar, consiste de pedra, partida por fendas verticais e 
dando, à percussão, um som metálico. Esta semeada de cavidades que 
aqui tomam a forma de poços fundos, dos quais nascem várias gameleiras 
grandes. No ponto mais alto e perto dum destes poços ha um grande 
cruzeiro e o povo quer que este tivesse sido ligado com a igreja por uma 
passagem subterrânea secreta”. ** 

O jornal O Paiz, divulgou que o padre Maurício Gaspar “durante 
seis meses, percorreu as inóspitas paragens das margens do São 
Francisco” tendo-se “empenhado no santo apostolado de edificar as almas 
e reedificar os templos arruinados”.*** Coube ao religioso a incumbência 
de reformar a igreja de Nossa Senhora da Conceição de Morrinhos, 


“5 LUTZ, Adolpho; MACHADO, Astrogildo. Viagem pelo rio S. Francisco e por 
alguns dos afluentes entre Pirapora e Juazeiro. Memórias do Instituto Oswaldo Cruz, 
Rio de Janeiro, v. 1,n. 1, 1915, p. 19. “Em um dos ângulos do arraial vê-se ainda 
um velho sobrado que a tradição diz ter sido a residência de Januário. Chamaram 
a nossa atenção para uma galeria que comunica os fundos desse sobrado com o 
pátio da Matriz. Lá verificamos, de fato, a existência dessa passagem subterrânea. 
Só penetramos até o começo dela, porque o local se achava atravancado de pedras 
e vegetações que não nos permitem divisar toda galeria”. VASCONCELOS, 
Salomão de. Bandeirismo. Belo Horizonte: Biblioteca Mineira de Cultura, 1944, p. 
16. A existência de galerias subterrâneas no Arraial de Morrinhos é relatada em 
documento do século XVIII. Em carta a Gomes Freire, Martinho de Mendonça 
afirmou que Domingos do Prado de Oliveira conseguiu escapar por um túnel 
quando teve a casa cercada. “(...) hoje, porém disseram — valha a verdade — que 
tinha fabricado uma mina por onde saiu ao mesmo tempo que o cercavam”. Carta 
de Martinho de Mendonça de Pina e de Proença a Gomes Freire de Andrade. Vila 
Rica, 17 de outubro de 1737, Arquivo Público Mineiro, Seção Colonial, Códice 
61,8. 11. 

46 O Paiz, Ano XXIX, n. 10.642, Rio de Janeiro, 26 de novembro de 1913, p. 7. 


201 


salvando-a da completa ruína, em 1912.º% Em carta ao parlamentar 
Nelson Coelho de Sena, o professor Jason de Moraes atribuiu a 
edificação do templo ao “mestre de campo Januário Matias Cardoso”.** 
Após minuciosa descrição da igreja, o missivista tratou da reforma 
conduzida “sob os auspícios do reverendissimo vigário, senhor Cônego 
Mauricio Gaspar”. “Não fora a dedicação de tão esforçado sacerdote à 
religião católica, aliada à enorme capacidade de trabalho, com mais 
alguns anos lamentariamos, improficuamente, a ruina do grande 
edifício, construído ainda nos tempos coloniais (séc. XVIII) e que estava 
condenado pelo tempo na sua ação demolidora, atento ao estado de 
deterioração em que se encontrava. Não seria lícito olvidar-se que todo 
este beneficio foi autorizado pelo senhor bispo Dom João Pimenta, 
quando em visita pastoral” pelas igrejas ribeirinhas do rio de São 
Francisco, delegou a um dos “seus melhores auxiliares” a missão de 
reconstruir a igreja de Conceição dos Morrinhos.*”? Sobre os custos, 
“tivemos informes exatos de que com o remodelamento da obra ja se 
dispenderam mais de cinco contos de reis, executando-se todo o serviço 
com rigorosa economia e tendo-se contado igualmente com o 
espontâneo concurso da população de Morrinhos, que bem se 


compenetrou, neste sentido, de seu alto dever religioso e cívico”.*º 


“7 O jornal carioca 4 União noticiou que “estã reconstruindo a igreja de Morrinhos 


o reverendissimo Cônego Maurício Gaspar”. 4 União, Rio de Janeiro, Ano HI, n. 
52, 29 de dezembro de 1912, p. 7. 

“8 MORAES, Jason de. O templo de Conceição de Morrinhos. Japoré de Januária, 
10 de junho de 1915. In: SENA, Nelson Coelho de. Anuário de Minas Gerais. Belo 
Horizonte: Imprensa Oficial, 1918, p. 802-804. 

*º MORAES, Jason de. O templo de Conceição de Morrinhos. Japoré de Januária, 
10 de junho de 1915. In: SENA, Nelson Coelho de. Anuário de Minas Gerais. Belo 
Horizonte: Imprensa Oficial, 1918, p. 802-804. 

50 MORAES, Jason de. O templo de Conceição de Morrinhos. Japoré de Januária, 
10 de junho de 1915. In: SENA, Nelson Coelho de. Anuário de Minas Gerais. Belo 
Horizonte: Imprensa Oficial, 1918, p. 802-804. 
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Ainda é possivel detectar os detalhes dos trabalhos realizados 
entre 1912 e 1915, a exemplo da pintura dos altares e do forro da capela- 
mor. Consta acima do arco-cruzeiro, que separa a capela-mor da nave, 
do lado direito a pintura contendo a inscrição “1º de agosto de 1912”. 
O Cônego Maurício Gaspar foi o reconstrutor de muitas igrejas na 
região, salvando-as do desaparecimento. A capela de São Caetano do 
Japore, por exemplo, foi reformada por este “extraordinário padre belga 
(...) de saudosissima memória e quem muito deve o nosso sertão 
mineiro pelo zelo de suas inúmeras obras apostólicas”, escreveu Manuel 
Ambrósio em 1936. 

Em 1938, M. Cavalcanti Proença esteve em Morrinhos, 
povoado “fundado pelo filho de Matias Cardoso de Almeida. 
Recordações dos velhos tempos, lá esta a igreja de duas torres, 
desfalcada de suas riquezas pelo abandono, quase em ruinas, mostrando 
ainda sugestivas ornamentações trabalhadas em madeira, atiçando a 
imaginação dos caboclos que falam em subterrâneos que vão da sacristia 
até o rio e contam histórias de tesouros enterrados”. ** 

O escritor Manoel Ambrósio Júnior, em 4 marcha para o Oeste 
(1942), também ressaltou o abandono e declinio da povoação. 
“Morrinhos, com as casinholas brancas a circundar a matriz, que é uma 
obra de perfeito acabamento e um marco luminoso daquela civilização 
em flor, que avançava par-e-par, tambem, com os feitos altiloquentes da 
Missão Jesuítica, outro fator poderosissimo que veio colaborar para que 
se não deixasse em meio caminho a marcha apocalíptica dos 
desbravadores das terras invias. Ja não existe mais a VENDA. O viajante 
que, porventura, ali va aportar, ha de, forçosamente, sentir-se 
comovido com o espetáculo ambiente da desolação. Casas que se 


SI A igreja mais antiga de MG — Série rios de Minas. In: 
https://www.youtube.com/watch?y=GPkUFAtUkRM Acesso em: 1 ago. 2021. 
52 À Noite, Rio de Janeiro, n. 357, 1936, p. 36. 

553 PROENÇA, M. Cavalcanti. Ribeira do S. Francisco. Rio de Janeiro: Laemmert, 
[1942], p. 115. 
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esboroam, crateras que se abrem ao longo da antiga praça invadida pelo 
mato, carneiros à solta enveredando-se pelos carreiros, pelos capões. E 
so. A venda de hoje, nem por resquício lembra o intenso movimento 
que desfrutou em priscas eras, quando também florescia o Brejo do 
Amparo, do qual era escoadouro comercial”.”* 

Em fins da decada de 1950 a igreja passou por intervenções 
paliativas. Em viagem pelo rio São Francisco, Victor Figueira de Freitas 
registrou: “Desembarcamos e fomos ao povoado lã em cima. Poucas 
ruas, de casas todas elas baixas, e um vasto largo, em cuja parte mais 
alta, olhando para o rio, esta a grande Igreja de duas torres, a maior e a 
mais imponente de toda zona. Em frente, o adro defendido por muro de 
pedra, tendo nos cantos e nas colunas do portão da entrada, estátuas 
modeladas, imagens de santos em tamanho natural. O interior da Igreja 
sofre grande reparo e mostra ainda o teto e o coro esbarrondados. E, 
paralisado o serviço, à espera de verba; das preguiçosas espórtulas”,* 

A última ação voltada à preservação da igreja consistiu na troca 
do telhado, executada entre dezembro de 2016 e maio de 2017. No 
entanto, em fevereiro do ano seguinte, a imprensa mineira noticiou que 
os moradores de Matias Cardoso assistiam à missa abrigados em guarda- 
chuvas, devido a grande quantidade de goteiras. O problema ainda 
persistia em fins de 2020, pois as imagens divulgadas pelo reverendo 
Silvanei Caixeta em 2 de novembro demonstram a situação de abandono 
em que se encontra a edificação por parte das autoridades e das políticas 
públicas de preservação. Alem das inúmeras infiltrações, o video expõe 
o avançado estado de degradação dos altares, das pinturas da capela-mor 
e outros problemas que comprometem seriamente a integridade do 


554* OLIVEIRA JÚNIOR, Manoel Ambrósio Alves de. 4 marcha para o Oeste. 
Januária: Tip. da Luz, 1942, p. 39-40. 

5 FREITAS, Victor Figueira de. Na Bacia do São Francisco. [s.1.] [s.n.], 1960, p. 
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templo. A suntuosa igreja de Nossa Senhora da Conceição simboliza o 
Movimento Catrumano e o Dia dos Gerais. No entanto, as lideranças 
políticas da região, ao inves de exigir das autoridades a completa 
restauração do templo, preocupam-se mais com o cerimonial, a 
presença do governador e distribuição de medalhas no dia 8 de 
dezembro. 

A mais antiga igreja de Minas Gerais é a de Nossa Senhora do 
Rosário, situada no Brejo do Amparo, no município de Januária. O 
frontispício do templo “pelo menos até a epoca dos estudos que 
precederam o seu tombamento, apresentava a inscrição com a data 
16887.” Publicação do IEPHA afirma que “na parte externa da 
edificação destaca-se o frontão triangular, onde se encontra ao alto uma 
cruz latina confeccionada em madeira. Hã de se destacar também a 
inscrição da data de 1688, que remete presumivelmente às origens da 


556 CAIXETA, Silvanei. Nossa igreja, tricentenária, pouco a pouco ficará só na 
lembrança. Matias Cardoso, 2 de novembro de 2020. In: 
https://www.youtube.com/watch?v=a6poGqUqnAS. Acesso em: 1 ago. 2021; 
DINIZ, Aline: MANSUR, Rafaela. Fiéis protestam com sombrinhas. O Tempo, Belo 
Horizonte, 1 de fevereiro de 2018. Disponível em: 


https: //www.otempo. com .br/cidades/fieis-protestam-com-sombrinhas- 


1.1573203 Acesso em: 12 set. 2021; Fiéis usam guarda-chuvas em igreja com 


goteiras no Norte de Minas. Aconteceu no Vale, 6 de fevereiro de 2018. Disponivel 
em: https://aconteceunovale. com.br/portal/?p=127264 Acesso em: 12 nov. 


2021; Matias Cardoso: fiéis usam guarda-chuvas em igreja com goteiras no Norte 
de Minas. Vale do Jequitinhonha — Vale do Banu. Disponível em: 
http://blogdobanu blogspot. com/2018/02/matias-cardoso-fieis-usam-guarda- 


chuvas.html] Acesso em: 12 nov. 2021. 

57 FAGUNDES, Giselle; MARTINS, Nahilson. Motins do Sertão: documentos do 
Arquivo Público Mineiro, 1736-1738. Montes Claros: Nahilson Martins, 2011, p. 
254; O video intitulado “Igreja do Rosário em 1988 — Januária (MG)” registrou a 
data 1688 no frontispício do templo. Disponível em: 
https://www. youtube. com/watch?v=cyXuh2TZ8pk&t=1185s Acesso em: 10 
dez. 2021. 
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primeira construção (...)”.º** 1688 foi o ano em que Matias Cardoso, 
apos sujeição dos Anaiôs, foi a São Paulo de onde trouxe irmãos e outros 
parentes para a colonização da região. 

Os pesquisadores Giselle Fagundes e Nahilson Martins atribuem 
a Manuel Francisco de Oliveira, esposo de Catarina do Prado (irmã de 
Matias Cardoso de Almeida) a fundação da igreja de Nossa Senhora do 
Rosário.” Matias Cardoso de Oliveira, filho mais velho de dona Maria 
da Cruz, era proprietário do engenho do Barro Alto, situado no Brejo 
do Salgado, onde se encontrava a igreja do Rosário, em 1768.ºº O 
telhado da igreja desmoronou no início de 2016.º*! Em junho desse ano 
o IPEHA anunciou a restauração de três igrejas mineiras: a de Nossa 
Senhora da Conceição, de Matias Cardoso; a do Santíssimo Sacramento, 
em Jequitibá e a de Nossa Senhora do Rosario em Brejo do Amparo. No 
entanto, apenas as duas últimas foram completamente restauradas, com 
obras concluídas em 2018.º* 


558 SILVA, Ailton Batista da; MATEUS, Adalberto Andrade; GOMES, Tarcísio de 
Guadalupe Sá Ferreira. Igreja de Nossa Senhora do Rosário. In: Guia dos bens 
tombados pelo IEPHA. Belo Horizonte: IEPHA, v. 2, 2014, p. 17-20. 

559 FAGUNDES, Giselle; MARTINS, Nahilson. Motins do Sertão: documentos do 
Arquivo Público Mineiro, 1736-1738. Montes Claros: Nahilson Martins, 2011, p. 
254. 

560 Testamento de Matias Cardoso de Oliveira. Museu do Ouro, Casa Borba Gato, 
Cartório do Primeiro Oficio, 26 (41), fls. 86r-90v. 

'S! SIQUEIRA, Leonardo. Telhado da igreja do século 17 desaba em Januária. 
Disponível em: https://portal. conlicitacao. com.br /licitacao/noticias /telhado- 


de-igreja-do-seculo- 17-desabada-em-januaria/. Acesso em: 1 ago. 2021. 

562 Diocese de Januária. Festejo a Nossa Senhora do Rosário, 27 de outubro de 
2020. Disponível: | https://www.youtube. com/watch?y=BdW'7cLOmzM8 
Acesso em 10 dez. 2021; Devoção, fé e tradição na Igreja do Rosário. Site Rádio 
Alternativa EM, 29 de outubro de 2019. Disponível em: 
https: //www. youtube. com/watch?v=dgKfksM2L-Q Acesso em 10 dez. 2021; 
Igreja do Rosário, março de 2018. Disponível em: 
https://www. youtube. com/watch?v=xCzVI75LUsE Acesso em: 10 dez. 2021; 
Em fase final de restauração, Igreja do Rosário recebe visitantes durante uma missa 
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A décima declamada por Jose Inácio do Couto Moreno no Rio 
de Janeiro em 1819, delineou a paisagem do Brejo do Salgado, na qual 
destacava-se a pujante agricultura e a alva capela do Rosário, no Barro 
Alto. 


“Fertil campo florescente 
Junto de montes coroados 
D'arvoredo verdes prados 
Bordando mansa corrente 
Canais, por arte da gente [1] 
Saem d'um, e d'outro lado 
Vê um outro povoado [2] 
No meio alegre verdura [3] 


Eis esta fiel pintura 
É do Brejo do Salgado. 


Esta décima foi improvisada em 1819 no Rio de Janeiro em 
um dia festivo em casa de um amigo do autor, sendo o motivo 
(molejarem) ao autor por si mostrar saudoso de sua Familia e 
residência, perguntando-se lhe que atrativo pode ter um 
sertão longinquo e bruto. 


[1] Regos ou levadas por onde vão as águas fazer mover 
engenhos de moer canas, relar mandioca, moinhos, regar, etc. 
[2] Avista-se da porta da matriz a fronteira capela do Rosário, 
alguns engenhos, moradores e vice-versa, por estar tudo 
muito próximo. 

[3] Entre o assento da Vila, capela do Rosário, engenho do 
Barro Alto, sítio e outros medeiam uma planicie toda cultivada 


campal, 5 de novembro de 2018. Disponível em: 
https: //www. youtube. com/watch?v=W STCS4tFoBk Acesso em 10 dez. 2021. 
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e outra cortada pelo ribeirão Salgado ai dividido em três 
braços, alem dos muitos canais que deles saem”. 


Em 1867, ao visitar o Brejo do Amparo, o britânico Burton 
descreveu a região: “para o nordeste vimos a torre solitária de Nossa 
Senhora do Rosário, brilhante contra uma montanha verde. Para o sul 
estavam os telhados do Barro Alto, uma bela fazenda, e por tras de tudo, 
a fazenda do Boqueirão, bem como a garganta onde se encontra a igreja 
de Santo Antonio em ruinas, construida pelo sertanista Maciel. Para o 
oeste-noroeste, via-se o alto da Igreja do Amparo, origem da cidade de 
Januária, como pano de fundo ficava a serra do Brejo. Coberta de mato 
ralo e ostentando paredões de rochedos cinzentos, de uma estratificação 
tão regular que parece artificial, manchada, aqui e ali, por um vermelho 


ferruginoso e brilhante”. 


83 BURTON, Richard. Viagens aos planaltos do Brasil. O rio São Francisco. 2 ed. São 
Paulo: Companhia Editora Nacional; Brasília: INL, Fundação Pró-Memória 
(Brasiliana, v. 197), 1983, t. HI, p. 72-73. Na tradução de David Jardim Júnior: 
“Para o nordeste, avistávamos a torre solitária de Nossa Senhora do Rosário, 
brilhante contra o fundo verde de um morro. Para o sul, estavam os telhados de 
Barro Alto, uma bela fazenda, e, atrás deles, a Fazenda do Boqueirão e a garganta, 
onde se encontra em ruinas a Igreja de Santo Antonio, construída por Maciel, o 
explorador. Para oeste-noroeste, via-se o alto da Igreja do Amparo, origem da 
cidade de Januária. E o fundo era constituído pela Serra do Brejo, coberta de mato 
ralo e ostentando paredões de rochedos cinzentos de uma estratificação tão regular 
que dá a impressão de ser artificial, manchada, aqui e ali, por um vermelho 
ferruginoso brilhante”. BURTON, Richard. Viagem de canoa, de Sabará ao Oceano 
Atlântico. Belo Horizonte: Itatiaia/São Paulo: Editora da Universidade de São 
Paulo, 1977 (Reconquista do Brasil, 37), p. 213. 
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BENEDITA CATRUMANA 


Quatre maim, 

catre mane, 

catri mano, 

catrumano; 

Observando o costume dos moradores do sertão san- 
franciscano, o biólogo naturalista Saint-Hilaire 
achou curiosa a locomoção, mesmo de pequenas 
distâncias, ser feita sempre a cavalo. Sugerindo 
uma fusão entre as patas dos cavalos e as mãos de 
seus condutores, queria denominá-los de quatro 
mãos. Guimarães Rosa, retomando o termo em sua 
obra, atribui valor depreciativo, dando ao 
interlocutor caráter de inferioridade intelectual. 
Em fins de 2005, intelectuais Nortes [sic] Mineiros 
propõem revisitar o termo junto a pesquisas 
históricas, num intuito de reverter o tom pejorativo 


que a expressão sugere. 


56 ALVES, Leonardo Silva. Da Cia Acômica ao Exercício nº 1 sobre Catrumano: a 
sistematização de procedimentos metodológicos para a construção de um espetáculo teatral 
no Norte Mineiro. Dissertação (Mestrado em Artes Cênicas), Universidade Federal 
da Bahia, Salvador, 2011, p. 9. 
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O povo catrumano, o povo do gerais. Para muitos 
pode significar em poucas palavras “gente da roça”, 
pode até ser. Mas o siginificado vai muito mais 
além, Catrumano se remete aos nossos costumes, 
vivências, rituais, o lifestyle do sertão. Representa 
a musicalidade de Beto Guedes, a genialidade de 
Eltomar Santoro, a poesia de Aroldo Pereira, as 
palavras de Guimarães Rosa, a visão de Darcy 
Ribeiro e tantos outros que mostraram, mostram e 
ainda mostrarão a simplicidade e a felicidade de ter 
nascido com as raizes firmes no solo seco e 
empoeirado do sertão norte mineiro. 

Avante povo do sertão! avante! 

Por essa terra que a gente tanto odeia e tanto ama. 


Inicio agora uma Revoluçao sonora catrumana!** 


Segundo alguns estudos publicados a partir de 2005, o 
naturalista francês Auguste de Saint-Hilaire teria afirmado no Quadro 
Geral do Sertão, capítulo de sua Viagem pelas províncias do Rio de Janeiro e 
Minas Gerais, que, pelo costume de andar a cavalo, os habitantes da região 
se assemelhavam a homens de quatro mãos, ou melhor, de quatro patas, 
nascendo dai a palavra catrumano. No entanto, compulsando a obra em 
questão constata-se que Saint-Hilaire não fez tal caracterização, 
limitando-se a afirmar que “sertanejo” é o “nome que se da aos habitantes 
do Sertão”. Outro francês, Alcide D'Orbigny, que esteve em Porto do 


aee FERREIRA, Tárik. Introsertão. Disponível em: 
https: //www. youtube. com/watch?v=O F9lrcQIIO. Acesso em: 15 nov. 2022. 
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Salgado, Contendas e Formigas em 1828 tambem fez referências aos 
“sertanejos de Minas Gerais”, mas não aos catrumanos. 

Dos viajantes estrangeiros que percorreram a região no século 
XIX, apenas Sir Burton fez menção aos “quatro-mãos” de Januária, em 
1867. Nas palavras do britânico, “a cidade é mantida pela corretagem e 
pelo comércio. Os “quatro-mãos” dos arredores trazem-lhe muito pouco 
algodão, uma certa quantidade de rapaduras e cachaça, excelente fumo 
e gêneros alimentícios, especialmente arroz e mandioca, plantados nos 
tabuleiros que ficam além do vale do rio”. Burton advertiu que “quatro- 
mãos” significa “quadrumano”, mas os moradores da região faziam uso 


do termo “como sinônimo de caipira”. 


66 SAINT-HILAIRE, Auguste de. Viagem pelas províncias do Rio de Janeiro e Minas 
Gerais. Tradução de Vivaldi Moreira. 2 ed. Belo Horizonte: Itatiaia, 2000, p. 309; 
SAINT-HILAIRE, Auguste de. Viagem pelas províncias do Rio de Janeiro e Minas Gerais. 
Tradução e notas de Clado Ribeiro de Lessa. São Paulo: Companhia Editora 
Nacional, 1938, t. 2, p. 251; SAINT-HILAIRE, Auguste de. Voyage dans les 
provinces do Rio de Janeiro et de Minas Geraes. Paris: Grimbert et Dorez, 1830, 2 t.; 
ORBIGNY, Alcide d”. Viagem pitoresca através do Brasil. Belo Horizonte: Itatiaia; 
São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 1976, p. 109-133. 

57 Burton soube da existência de uma pedra de “verdadeiro granito branco e preto 
da Baía do Rio” em Januária, e “um velho “quatro-mãos” afirmou que os Gerais 
tinham morros inteiros de tal rocha, mas ninguém acreditou nele”. BURTON, 
Richard. Viagem de canoa de Sabará ao Oceano Atlântico. Belo Horizonte: Itatiaia; São 
Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 1977, p. 205-216. “Os “Quatro 
mãos” do interior trazem-lhe pouco algodão, certa quantidade de açúcar e cachaça, 
excelente fumo e gêneros alimentícios, especialmente arroz e mandioca, plantados 
nos tabuleiros que ficam além do vale do rio”. Em nota do autor, “Quatro mãos” 
significa “Quadrumano. A palavra é usada na região como sinônimo de caipira”. 
BURTON, Richard Francis. Viagens aos planaltos do Brasil. Tradução de Américo 
Jacobina Lacombe. 2 ed. São Paulo: Companhia Editora Nacional; Brasília: 
INL/Fundação Pró-Memória, 1983 (Brasiliana, v. 376), v. II, p. 68-69 e 78; 
SPIX, Johamn Baptist von; MARTIUS, Carl Friedrich von. Viagem pelo Brasil (1817- 
1826). Brasilia: Senado Federal, 2017, v. 2, p. 99-196; POHL, Johann Emanuel. 
Viagem no interior do Brasil. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Editora da 
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O escritor januarense Manoel Ambrósio Alves de Oliveira, em 
obra ainda inédita, concluida em 1897, esclareceu que o vocábulo 
quadrumano no “neologismo do calão sertanejo” deu origem a catromano, 
catarumano e quatromano.** Para Afonso de E. Taunay catrumano “talvez 
seja corruptela de quadrumano”.*? Na zoologia do século XIX, os 
quadrúmanos — primatas não-humanos, na nomenclatura da época — 
englobavam o chimpanzé, orangotango, gorila, babuino, macaco verde, 
macaco-prego, mico-leão-dourado, sagui, etc.” A verdadeira 
etimologia do vocabulo catrumano explica as injúrias raciais de macaco, 
macaqueiro e quatromano que os barranqueiros das cidades de São 
Francisco e Januária dirigiam aos moradores das caatingas em meados do 
seculo passado. Em Chico — o rio macho, reportagem publicada na revista 
O Cruzeiro em 3 de abril de 1954, distingue-se o caatingueiro e o 
ribeirinho. “É bom que se estabeleça, desde logo, um paralelo definitivo 
entre os que vivem na barranca do rio São Francisco e os que habitam 
regiões mais afastadas do leito. Via de regra, esse paralelo se mede pelo 
meio de transporte usado por uns e outros. O barranqueiro usa canoa. 


Universidade de São Paulo, 1976; GARDNER, George. Viagens no Brasil 
principalmente nas províncias do norte e nos distritos do ouro e do diamante durante os anos 
de 1836-1841. Tradução Albertino Pinheiro. São Paulo: Companhia Editora 
Nacional, 1942 (Brasiliana, v. 223); WELLS, James W. Explorando e viajando três 
mil milhas através do Brasil — do Rio de Janeiro ao Maranhão. Belo Horizonte: Fundação 
João Pinheiro, 1995, 2v. 

568 OLIVEIRA, Manoel Ambrósio Alves de. Neologismos do calão sertanejo e outros 
vocábulos In: OLIVEIRA, Manoel Ambrósio Alves de. Novos Cantos populares do 
rio de São Francisco. Januária, Minas Gerais, [1897], manuscrito. 

9 TAUNAY, Afonso de E. Léxico de lacunas: subsídios para os dicionários da língua 
portuguesa. Tours: Imprimerie E. Arrault, 1914, p. 60. 

570 Musée Scolaire Emile Deyrolle, 1887 apud CAMESKI, Andrezza Silva. À história 
da disciplina de História Natural em São Paulo (1890-1930). Tese (Doutorado em 
Educação), Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2020, p. 
182-184; LAMARK, Jean Baptiste de Monet Caballero de. Filosofia Zoologica. 
Barcelona: Alta Fulla, 1986. 
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O caatingueiro (habitante da caatinga, que tem ainda os nomes 
pejorativos de macaqueiro ou quatromano) monta o jegue (jumento) ou 
coisissima nenhuma. (...) O barranqueiro é comunicativo e alegre, 
enquanto o caatingueiro é desconfiado e arredio”. Em outra reportagem, 
intitulada Casamentos na Serra das Araras, divulgada na mesma revista em 
4 de dezembro de 1954, o leitor é informado que “quatromano” é a 
“designação pejorativa dada pelo barranqueiro do São Francisco ao 
habitante da caatinga”. Em ensaio publicado em 2012, no qual se 
enaltece o Movimento Catrumano e o Dia dos Gerais, afirma-se que a 
palavra catrumano era um modo, “meio que satírico, de se chamar 
polidamente uma pessoa de macaco”.*” 

Em Aconteceu na Sexta-feira Santa — capitulo do livro No meu rio 
tem mãe d'água — Manoel Ambrósio Júnior ressaltou o preconceito 
sofrido pelos catromanos. “Eles vinham entrando aos magotes desde a 
manhã, outros tantos ainda madrugando com o pé na estrada. Chegavam 
exaustos, cobertos de pô, que a caminhada fora longa e cansativa. Eram 
penitentes do Brejo, dos Pandeiros, do Cantinho, Saco dos Bois, até do 
Jacare que chegavam a Januária, avidos por assistirem aos atos da Paixão, 
que naquele ano se anunciavam sensacionais. Constrangidos, 
complexados, todos eles se deixam trair nos gestos, no andar, até em 
olhar as pessoas. Irreverentes, impiedosos, os da cidade só se referem 
aos pobres interioranos com aquele pejorativo horrível — catromanos — 
um estigma que feria suas mentes de homens simples mais do que farpas 
de tourada. Os rapazes, de roupas domingueiras, uns tantos de óculos 
escuros e botas, cabelos besuntados de brilhantina; as moças com aquela 


57! SILVA, Álvares; SILVA, Eugênio H. Chico — o rio macho. O Cruzeiro, Rio de 
Janeiro, 3 de abril de 1954, Ano XXVI, n. 25, p. 24; SILVA, Eugênio H. 
Casamentos na Serra das Araras. O Cruzeiro, Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 
1954. Ano XXVII, n. 8, p. 76. 

*2 LASMAR, Jorge. Sertão — Gerais - O Movimento Catrumano — A formação de 
Minas Gerais — Matias Cardoso. In: LASMAR, Jorge. Fragmentos. Belo Horizonte: 
Editora Del Rey, 2012, p. 90-91 (grifos meus). 
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saúde toda, balouçantes, provocando todo mundo com vestidos 
curtissimos e grossas coxas aparecendo. La vêm eles pelo meio da rua, 
rindo e conversando ruidosamente, como se a disfarçar os íntimos 
receios de fazerem figura negativa aos olhos dos citadinos. Mas os 
moleques — quem podia com aqueles capetinhas? — Ao vê-los 
passando em fila indiana ou a dois, de braço dado, berravam o apelido 
que penetrava fundo em suas almas: 

— Um... dois... três... ca-tromanos! 

E davam no pé, sem esperarem pela reação”.*” 

Historicamente, o registro mais antigo do termo foi encontrado 
no Correio Mercantil de 1º de março de 1863, quando Manoel Caetano de 
Souza e Silva, morador de Januária, publicou uma carta rebatendo 
acusações e intrigas politicas da cidade. Nela, Souza e Silva mencionou a 
existência de certo Catrumano Velho, liderança local vinculada ao partido 
liberal, que na ocasião estava em conflito com a “oligarquia de Montes 
Claros”.*”* 

Na literatura, o termo foi empregado pela primeira vez em 
Hercília, folhetim de Manoel Ambrósio publicado no jornal 4 Luz em 
1903. No romance, Ze Catrumano “negro trombudo, de cara 
horripilante” era capanga do capitão Henrique de Oliveira Leal. A trama 
se passou na Fazenda Boa Vista, no vale do rio Pandeiros em 1866, com 
o assassinato de Hercilia e Ângelo, bárbaro crime cometido pelo capitão 
e seus capangas Zé Catrumano e Chico Cabo Duro.” 

No Léxico de Taunay, o vocabulo catrumano teve sua origem na 
região de Paracatu, significando “caipira, rústico, tabareu”. Saul Martins 


o define como “caipira e roceiro” e Manuel Ambrósio Júnior afirmou ser 


53 OLIVEIRA JÚNIOR, Manoel Ambrósio Alves de. No meu rio tem mãe d'água: 
folclore do vale são franciscano. Belo Horizonte: Imprensa Oficial, 1987, p. 94-97. 
574 [Carta de Manoel Caetano de Souza e Silva], Correio Mercantil, Rio de Janeiro, 
1º de março de 1863, p. 2. 

“5 OLIVEIRA, Manoel Ambrósio Alves de. Hercília. Belo Horizonte: Imprensa 
Oficial, 1923, p. 59-89. 
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“o mesmo que jeca”. O catrumano e “o sertanejo pobre e rústico”, 
anotou Joaquim Ribeiro. No Dicionário da terra e da gente do Brasil, de 
Bernardo Jose de Souza, catrumano “era um regionalismo norte 
mineiro, sobretudo na zona do Paracatu, designativo de caipira, matuto, 
tabaréu”.*”* O jornalista baiano Carlos Chiacchio, em artigo de 1928, 
informou que “para o centro do país, nas zonas franciscanas, ha o termo 
“catrumano”, que o folclore acusa em versos estropiados, como estes, da 
riquissima coleção de Manoel Ambrósio, ainda inédita: 


Chegou Benedicta 'catrumana” 
Fais cafe, sacode a cama, 


Cond'eu passá, ocê me chama. 
Ou, então, nestes, em que o tipo ressalta, nítido, das chufas ribeirinhas: 


A baiêta do negro é o fogo, 
A doença do pinto é o gôgo, 
A gravata do boi é a canga, 


E o reloje do “catrumano” é a capanga”.*” 


*16 TAUNAY, Afonso de E. Léxico de lacunas: subsídios para os dicionários da língua 
portuguesa. Tours: Imprimerie E. Arrault, 1914, p. 60; MARTINS, Saul. Os 
barranqueiros [1948]. Belo Horizonte: Centro de Estudos Mineiros, 1969, p. 13- 
15, 234; OLIVEIRA JÚNIOR, Manoel Ambrósio Alves de. No meu rio tem mãe 
d'água: folclore do vale são franciscano. Belo Horizonte: Imprensa Oficial, 1987, p. 
94-97; RIBEIRO, Joaquim. Folclore de Januária. Rio de Janeiro: Ministério da 
Educação e Cultura/Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro, 1970, p. 30-34; 
SOUZA, Bernardino José de. Dicionário da terra e da gente do Brasil. 4 ed. São Paulo: 
Companhia Editora Nacional, 1939 (Brasiliana, v. 164), p. 123-124; MARTINS, 
Saul. Artes e Ofícios caseiros. Separata da Revista do Arquivo Municipal, São Paulo, 
v. CLXIV, 1959, p. 184. 

77 SOUZA, Bernardino José de. Dicionário da terra e da gente do Brasil. 4 ed. São 
Paulo: Companhia Editora Nacional, 1939 (Brasiliana, v. 164), p. 123-124. 
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Para Saul Martins, catrumano era o “homem rude e analfabeto do 
sertão de Minas, morador à beira do São Francisco, ou na região que se 
estende maravilhosamente do Urucuia aos Gerais de São Felipe”.* Em 
Artes e Ofícios Caseiros, de 1959, Martins delimitou espacialmente “a 
extensa gleba mineira que se abre ao longo do São Francisco, 
notadamente à esquerda, desde o Urucuia ao Carinhanha” como o 
habitat do “catrumano-barranqueiro”.*” 

Apesar da rusticidade, o catrumano “surpreende muitas vezes os 
portadores de titulos e aneis de grau. É bronco e subnutrido. 
Impaludado, franzino e timido. Bebe sua cachacinha, fuma e toma 
torrado. Mas, apesar disso, é inteligente e perspicaz. Tem desenvolvida 
a noção do certo e do errado. Sabe criticar os erros e defeitos dos 
letrados, principalmente os “cochilos” dos homens do governo. Atras da 
simplicidade de suas atitudes e de seus trajos, ha muita ciência e 
filosofia”. No dialogo entre Pedro Cumbuca e Antõe Procope — 
personagens do livro Os barrangueiros — o catrumano é “feio”, “tem 


lumbriga” e vive “tremeno de malêta”, ** 


“8 MARTINS, Saul. Os barranqueiros [1948]. Belo Horizonte: Centro de Estudos 
Mineiros, 1969, p. 13-15, 234. “Essa serra dos Gerais de São Felipe é 
excepcionalmente rica e abastece o rio de toucinho, fumo e farinha de milho. Seus 
pontos mais notáveis são o Pico do Urubu, que, do ponto em que nos achávamos, 
parecia uma pirâmide regular; a Serra das Figuras, o morro da Boa Vista, em forma 
de mesa, e três cabeços arredondados, conhecidos como Os Três Irmãos”. 
BURTON, Richard Francis. Viagens aos planaltos do Brasil. Tradução de Américo 
Jacobina Lacombe. 2 ed. São Paulo: Companhia Editora Nacional; Brasília: 
INL/Fundação Pró-Memória, 1983 (Brasiliana, v. 376), v. II, p. 68. 

'º MARTINS, Saul. Artes e Ofícios caseiros. Separata da Revista do Arquivo 
Municipal, São Paulo, v. CLXIV, 1959, p. 155. 

58º MARTINS, Saul. Os barrangueiros [1948]. Belo Horizonte: Centro de Estudos 
Mineiros, 1969, p. 13-15, 234; MARTINS, Saul. As diversões: um capítulo do 
folclore norte-mineiro do Vale do rio São Francisco. Revista do Arquivo Municipal, 
São Paulo, Ano XXVII, v. CLXII, 1959, p. 298-334. 
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A pesquisa de Joaquim Ribeiro, intitulada Folclore de Januária, 
realizada em 1959 e 1960, traz uma caracterização detalhada do 
catrumano, além de reforçar os preconceitos.” Dentre os “tipos sociais” 
descritos por Ribeiro — pescador, barranqueiro, roceiro, tropeiro, lavadeira, 
rendeira, ceramista do Candeal e aguadeiro — “a feição mais interessante dos 
habitantes do municipio [de Januária] é a do catrumano, o tabaréu do 
interior, seja vaqueiro ou lavrador, homem rústico, atrasado, 
supersticioso, rico de usos e costumes arcaicos, falando um linguajar 
originalissimo. Apegado à terra, não gosta de viajar e é o agente mais 
forte das tradições mais antigas. A primeira impressão que causa é a de 
um retardado mental, mas logo, vencida a sua desconfiança inicial, se 
percebe que possui muita agudeza e perspicácia. Conhece o seu mundo 
rural, a flora, a fauna, a climatologia regional, o próprio ceu como 
seguro observador. Sem os recursos da civilização, resolve todos os seus 
problemas com admirável tino. Os catrumanos de Januária representam, 
na verdade, algo da argúcia, da inteligência e da energia dos primeiros 


povoadores que conquistaram essa enorme área de nosso sertão”. *82 


58! Planejada e executada por Joaquim Ribeiro em 1959 e 1960, a pesquisa sobre 
o folclore de Januária foi sugerida por Clovis Salgado, então ministro de Educação 
e Cultura. Acompanhado de equipe técnica (cineasta Ademar Chaves e técnico de 
gravação musical da Rádio do Ministério da Educação, o Sr. Manuel Cardoso) e 
com a colaboração de professores e alunos da Escola Normal Olegário Maciel e dos 
membros da Sociedade dos Amigos do São Francisco, Ribeiro coordenou o trabalho de 
campo em Januária (zona rural), Brejo do Amparo, Tejuco, Pandeiros, Cônego 
Marinho, Candeal e Pedras de Maria da Cruz. No acervo do Centro Nacional de 
Folclore e Cultura Popular, no Rio de Janeiro, estão guardadas centenas de 
fotografias, dezenas de horas de registros fonográficos e filmagens retratando os 
mais diversos aspectos do cotidiano daquela região, dentre os quais o modo de vida 
dos catrumanos. A pesquisa coordenada por Ribeiro resultou em vasto e riquíssimo 
material, que permanece completamente desconhecido dos estudiosos. 

2 RIBEIRO, Joaquim. Folclore de Januária. Rio de Janeiro: Ministério da Educação 
e Cultura/ Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro, 1970, p. 30-34. 
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Ribeiro descreveu a vida material dos habitantes do município a 
partir da distinção entre barranqueiros e catrumanos. “A habitação típica do 
interior januarense, a habitação do catrumano, isto é, do sertanejo pobre 
e rústico, consiste em casa de barro coberta de palma de buriti. Os 
caibros são, de regra, de pau pereira, haste resistente. Dispõem essas 
casas de poucos compartimentos. A cozinha, em geral, é num puxado do 
lado de trás. Não possui decoração externa. Prepondera a linha 
horizontal na construção e dai a sua feição acachapada. O chão é de terra 
batida. Não possui forro. Em algumas delas, costumam colocar fios de 
barbante com papel em forma de bandeirolas para 'pegar mosca”. 
Colocam, nas paredes, imagens de santos da devoção, quase sempre 
pequenos cartões pintados que adquirem nas festas de igreja. Às vezes, 
defumam a habitação. Mobiliário: É reduzidíssimo. Usam camas de vara, 
giraus, redes e esteiras. Em vez de cadeiras preferem bancos rústicos feitos 
de troncos mal trabalhados. A mesa, única, é também tosca. A bilha de 
barro para àgua não falta. A cabaça é o material doméstico mais comum; 
usam-na para copo de beber, para guardar coisas miúdas. Não há caso de 
catrumano que não tenha numerosas cabaças, as quais chamam também 
de coités. A gamela, de pau, é vulgarissima. As panelas são unicamente 
de barro. Hã uma repulsa para o uso de material de alumínio. Um 
sertaneja chegou a me dizer que “estraga o tempero”. Um objeto 
domestico indispensavel e que fica do lado de fora da casa, no terreiro, 
é o pilão de pau. Com o pilão tratam o arroz, fazem paçoca e outras tarefas 
culinárias. Toda casa do sertão tem sempre um pequeno varal para fazer 
a carne de sol, que os catrumanos muito apreciam. Na frente da 
habitação costumam fincar um mastro, com a efígie do santo da devoção 
domestica: Santo Antonio, São João, etc. Toda casa fica no centro de um 
terreiro. Em algumas vê-se a moenda de mão, primitiva, mas de uso na 
região. É curioso observar que não ha habitação próxima uma da outra; 
ha sempre uma distância razoável, salvo nos povoados. [...] O catrumano 


218 


so se recolhe à casa para dormir; comem no terreiro e passam o dia fora 
no campo. A habitação é apenas um refúgio para o sono”. ** 

Em estudo sobre Artes e Ofícios caseiros, Saul Martins ressaltou 
“toda a força” e “inteligência” dos “catrumanos-barranqueiros” no 
aproveitamento dos recursos naturais da região. “Fabrica engenhos, 
rodas dágua, oficinas de desmanchar farinha. Obtém do solo o legume, 
a erva, bem assim o barro com que faz o vasilhame indispensável ao 
preparo deles. Nas matas busca as achas para a caiçara, o tronco para o 
munjolo, e o mel e a cera para as necessidades domésticas; com a 
decoada extraida da cinza dos roçados, saponifica o animal condenado, 
ou morto na lama, ou mordido de serpentes. Das cascas das arvores 
extrai o veneno para as tinguijadas, muitas mezinhas para o gado e, até, 
para os seus próprios males. Mesmo os charcos aproveita para tingir de 
preto a roupa, quando surpreende a morte um dos seus. Com essa ou 
aquela matéria prima fia as linhas de pescar, urde panos e coxinilhos, 
torce rédeas, laços e cabrestos, tece redes, cestos e caroças”.*** Martins 
detalhou as técnicas e os materiais da rendaria, tinturaria, teceleagem, 
fiação, cestaria, cordoaria, candearia, olearia, biscoitaria e olaria, 
principais atividades “artesanais caseiras” desenvolvidas pelos 
“catrumanos-barranqueiros” e “catrumanas-barranqueiras”. A cordoaria 
constituía o principal “canha-vida” dos catrumanos, que extraiam 
variados tipos de fibras para o fabrico de cordas com variados estilos, em 
especial a do buriti. A “renda de bilros, é dos que mais sobressaem na 
região norte-mineira do rio São Francisco, onde barranqueiras e 
catrumanas dão exemplo às suas irmãs do norte, centro e sul, os mais 


belos e notáveis, de sua arte e cultura”. 


83 RIBEIRO, Joaquim. Folclore de Januária. Rio de Janeiro: Ministério da Educação 
e Cultura/ Campanha de Defesa do Folclore Brasileiro, 1970, p. 30-34. 

'* MARTINS, Saul. Artes e Ofícios caseiros. Separata da Revista do Arquivo 
Municipal, São Paulo, v. CLXIV, 1959, p. 155-185. 

'8S MARTINS, Saul. Artes e Ofícios caseiros. Separata da Revista do Arquivo 
Municipal, São Paulo, v. CLXIV, 1959, p. 155-185. 


219 


Civilização catrumana 
Revista Catrumana 
cinema catrumano 
vaqueiro catrumano 
cartografia catrumana 
literatura catrumana 
bar catrumano 

arte catrumana 

Duo Catrumano 

vida catrumana 

painel catrumano 
sertão catrumano 
culinária catrumana 
léxico catrumano 
história catrumana 
Revolução sonora catrumana 
catopê catrumano 
teatro catrumano 
decolonialidade catrumana 
festival catrumano 
cerveja catrumana 
Empório Catrumano 
capoeira catrumana 
Grupo Catrumano 
Oficina de Catrumano 
Editora Catrumano 


blues catrumano 
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cultura catrumana 
Orquestra Catrumana 
território catrumano 
viola catrumana 
territorialidade catrumana 
intelectual catrumano 
cordel catrumano 
intervenção catrumana 
música catrumana 
literato catrumano 
cachaça catrumana 
forró catrumano 

rap catrumano 
conservador catrumano 
Guaraná catrumano 
sociedade catrumana 
catrumanismo 
catrumanidade 
Catrumanum 


Catrumânia... 


Definitivamente, a palavra catrumano está na moda. Ela invadiu 
as redes sociais, a imprensa, a literatura, a pintura, os festivais de música, 
o teatro, o cinema, as conversas de botequim, as teses e dissertações 
universitárias, a cena política... Por todos os cantos, paragens e lugares 
do norte de Minas, os indivíduos se autodeclaram catrumanos sem saber 
ao certo os verdadeiros significados e a historicidade da palavra. 

A constitucionalização do Dia dos Gerais e a difusão e apropriação 
da palavra catrumano na identidade e na cultura da região foram os 
grandes êxitos do Movimento Catrumano. Tal Movimento, como sabemos, 
foi uma construção institucional, política, unilateral e elitista, voltado ao 
projeto do separatismo regional. Os idealizadores do Movimento 
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afirmam ter positivado os significados do vocabulo catrumano, 
eliminando-lhe os sentidos discriminatórios e pejorativos. Dai, resta-nos 
perquirir: como foi possivel positivar uma palavra etimologicamente 
racista? Ao atribuir apenas sentidos edificantes ao termo, os intelectuais 
vinculados ao Movimento escamotearam a história dos autênticos 
catrumanos e sua trajetória marcada pelo preconceito e segregação, 
conflitos e desigualdades sociais. A origem da palavra é bem anterior ao 
Aurélio e ao Grande Sertão: veredas, obra esta que traz na própria 
caracterização fisica dos catrumanos o peso do costumeiro racismo do 


sertão. *$ 


Os genuinos significados e a historicidade da expressão e, alem 
disso, a busca pelos verdadeiros catrumanos só é exequivel a partir da 
“redescoberta” das obras folclóricas e literárias dos escritores da região, 
cuja produção em muito antecede ao fenômeno Guimarães Rosa. Ainda 
no século XIX, João Salomé Queiroga (Serro,1810-Rio de Janeiro, 
1878) publicou Canhenho de poesias brasileiras (1870), Maricota e o padre 
Chico: romance brasileiro — lenda do rio São Francisco (1871) e Arremedos, 
lendas e cantigas populares (1873). A viagem pela região em 1839, 
percorrendo o rio São Francisco entre a Barra do rio das Velhas e 


586 Sobre a “insistência com que os personagens negros são figurados através de uma 
perspectiva depreciativa” em Grande Sertão: veredas, conferir AUGUSTO, Ronald. 
Rastros de racismo nas veredas riobaldianas. Nau Literária, Porto Alegre, v. 18, n. 
1, 2022, p. 1-9. 

**” QUEIROGA, João Salomé. Arremedos, lendas e cantigas populares. Rio de Janeiro, 
[s. n.], 1873; QUEIROGA, João Salomé. Canhenho de poesias brasileiras. Rio de 
Janeiro: [s. n.], 1870; QUEIROGA, João Salomé. Maricota e o padre Chico: (Lenda 


do rio São Franciso) romance brasileiro. Rio de Janeiro: Tipografia Perseverança, 1871. 
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Januária, e no retorno, passando por Contendas, Coração de Jesus e 
Formigas foi a grande inspiração da “obra literária de espirito popular” 
de Queiroga. Os contos Três Amores, Legenda do rio São Francisco, A 
lavadeira do Lucas, O irmão Lourenço, O Menino Diabo, História de quatro 
condenados e O barqueiro do rio São Francisco e o romance Maricota e o padre 
Chico foram ambientados na região ribeirinha em seus sons, cores e 
formas, seja nas “danças, contos e cantos de São Romão” ou em histórias 
e lendas antigas contadas à luz de fogueiras no “Porto do Salgado, 
pequena povoação à beira do rio”. Em verso e prosa, o autor construiu 
seus personagens a partir dos “tipos regionais” e ao mesmo tempo 
destacou o imaginário popular, a religiosidade, o cotidiano, os “usos, 
costumes e moléstias” da região. Não faltam nos contos de Queiroga 
menção aos malfeitos do diabo e aos seres fantásticos que habitavam as 
azuladas profundezas do São Francisco.'* 

Artur Lobo (Coração de Jesus, 1869-Belo Horizonte, 1901) 
“em sua objetividade parnasiana” poetizou “a paisagem mineira, com os 


2589 “aberto ao sol 


“buritizais”, o “vastíssimo sertão” e o rio São Francisco 
e às pompas tropicais”.”º Em sua prosa, Lobo percorreu “as longas 
travessias de meses pelo sertão, no canto mais inóspito da provincia” por 
estradas silenciosas onde raramente se topava com um viajante, que “de 
ordinário é algum vaqueiro de retiros muito próximos, vestido como 
um Robinson Crusoe, num pitoresco e original costume de couro, a vara 
na mão, o laço à garupa, uma arma de fogo a tiracolo”. As barcas e 
ajoujos do São Francisco, os chapadões e veredas dos Gerais, o Arraial 


o Paredão nas proximidades do rio do Sono, os “sítios sertanejos” e “rios 
do Pared p dades d do Sono, t t 


588 FULÁLIO, Alexandre. João Salomé Queiroga, folclorista. Revista Brasileira de 
Folclore, Rio de Janeiro, Ano HI, n. 7, 1963, p. 225-238. 

589 ARAÚJO, Gilberto. Notas sobre a poesia de Artur Lobo. In: LOBO, Artur. 
Seleta: (prosa e verso). Rio de Janeiro: Academia Brasileira de Letras, 2012 (Coleção 
Austregésilo de Athayde, v. 33), p. 481. 

9º LOBO, Artur. Seleta: (prosa e verso). Rio de Janeiro: Academia Brasileira de 
Letras, 2012 (Coleção Austregésilo de Athayde, v. 33), p. 521-513. 
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caudalosos de aguas adormecidas”, a “existência nômade dos vaqueanos, 
batendo campos e malhadas” e as “boiadas densas e rumorosas” em 
“terras longinquas” compõem o cenário da prosa e poesia do esquecido 
escritor corjesuense. id: 

Nelson Coelho de Sena (Serro, 1876-Belo Horizonte, 1952), 
autor de Contos Sertanejos (1903) e Páginas tímidas (1898) narrou histórias 
passadas “nos campos e chapadões do alto sertão mineiro”, dentre as 
quais a de Ze Campeiro, vaqueano natural “la das Contendas, pr'a riba de 
Montes Claros”, “campeador sem par de gado sumido”, cuja viola fazia 
“cemer de saudade e amor os corações todas as noites ao pe da fogueira, 
no terreiro do retiro”. As romarias pra Bom Jesus da Lapa — a Meca do 
rio São Francisco —, o “bateleiro do sertão” com suas “grandes barcas 
fluviais” e os primeiros vapores “com o ronco cavernoso de seus pulmões 
de aço”, as “caravanas numerosas de romeiros e negociantes” saidas das 
“compridas chapadas do sertão” rumo aos portos do São Francisco, “as 
feiras e grossas vendas” dos arraiais, as penosas jornadas “de doze a 
quatroze léguas, de sol a sol? por “extensos e desabitados chapadões” em 
“magros e esguios cavalos sertanejos” e outros aspectos do cotidiano das 
populações do norte de Minas Gerais foram abordados nas obras 
literárias de Sena.*”? 

Manoel Ambrósio Alves de Oliveira (Januária, 1865-Januária, 
1947) € autor de vasta obra literária, histórica e folclórica sobre os 
sertões e o São Francisco, e cujo pseudônimo — Brasil do Vale — bem 
representa a abrangência geográfica e cultural de seus escritos. Alem de 


1 LOBO, Artur. Seleta: (prosa e verso). Rio de Janeiro: Academia Brasileira de 
Letras, 2012 (Coleção Austregésilo de Athayde, v. 33); LOBO, Artur. Serões e 
lazeres (verso e prosa) [1906]. Belo Horizonte: Imprensa Oficial, 1923; LOBO, 
Artur. O Sertão. Diário de Minas, Ano HI, n. 189, Belo Horizonte, 13 de agosto de 
1901, p. 1-2. 

2 SENA, Nelson de. Página tímidas (contos e escritos). Ouro Preto, Typ. Silva 
Cabral, 1898; SENA, Nelson de (Pelayo Serrano). Contos Sertanejos. Porto: 
Typographia Universal de Antonio Figueirinhas, 1903. 
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Brasil Interior (1934), publicou os romances e novelas Hercília (1923), Os 
Laras (1938), 4 ermida do planalto (1945) e o poemeto Paranapetinga 
(1938).º* Postumamente foram editados Antonio Dó: o bandoleiro das 
barrancas (1976), Os Mellos (2018) e Pedro brabo e o diabo (2022), este 
último coletânea de contos originalmente publicados na revista 4 Noite 
Ilustrada, do Rio de Janeiro, em 1935 e 1936.º* Permanecem inéditos a 
primeira obra do autor intitulada Novos Cantos Populares do rio de São 
Francisco, concluida em 1897, e o conjunto de poesias guardado no 
arquivo do Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais. ”* Dentre 
as dezenas de personagens de Manoel Ambrósio, destacam-se o Véio 
Kelemente Rachadô, famoso pela habilidade de quebrar encantos e caçar 
lobisono; Vanjú, mulher de “másculo valor” e que após o bárbaro 
assassinato dos filhos, “aparando à escovinha o cabelo” e “trajando -se de 
homem”, varou o sertão para vingar-se dos criminosos; o misterioso 
vaqueiro Ventura, que em instantes viajou 14 léguas — “ida e volta 
vint'oito!? — ao Arraial do Capão Redondo, onde comprou um garrafão 
de cachaça para a festança do fazendeiro Antero Argollo; os galanteios e 


3 CARDOSO, Aparecido Pereira; GUIMARÃES, Aimeé Lafetá; PROCÓPIO, 
Jonice dos Reis. O menino da velha Januária: notas biobibliográficas sobre Manoel 
Ambrósio Alves de Oliveira. n: CARDOSO, Aparecido Pereira; GUIMARÃES, 
Aimeé Lafetá; PROCÓPIO, Jonice dos Reis; RIBAS, Jorge L. Teixeira (Org.) 
Pedro brabo e o diabo: contos de Manoel Ambrósio. Montes Claros: O Autor, 2022; 
GUIMARÃES, Aimeé Lafetá. Era uma vez: regionalismo, estética e narratividade na 
ficção de Manoel Ambrósio. Dissertação (Mestrado em Letras — Estudos Literários), 
Universidade Estadual de Montes Claros, Montes Claros, 2016. 

** CARDOSO, Aparecido Pereira; GUIMARÃES, Aimeé Lafetá; PROCÓPIO, 
Jonice dos Reis; RIBAS, Jorge L. Teixeira (Org.) Pedro brabo e o diabo: contos de 
Manoel Ambrósio. Montes Claros: O Autor, 2022. 

*º5 Francisco de Vasconcellos conheceu em 1973 “quase duas dezenas de alentados 
cadernos” contendo “o cerne da obra de Manoel Ambrósio” e que estavam 
guardados com Dona Nely de Oliveira Montenegro, filha do autor. 
VASCONCELLOS, Francisco de. O folclorista Manoel Ambrósio. Instituto Cultural 
do Cariri/Prefeitura de Januária (Separata de Itaytera, n. 18), 1974, p. 103. 
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infortúnios de certo D. Juan “de um e outro lado da esquina”; o feiticeiro 
Torrado Xeroso; Quincão Cornimboque, que teve o sangue retirado 
“pra sina o nome no liv'o do capeta” e recebeu de Xeroso “um ovo de 
jacaré pra choca debaixo do subaco”; o capitão Henrique de Oliveira Leal 
e seus capangas Zé Catrumano e Chico Cabo Duro e a jagunçada dos 
Mellos.** 

Os contos, palestras populares, romances e novelas de Manoel 
Ambrósio têm como cenário “a carreira do São Francisco” e suas 
barrancas; os “campos urucuianos” de densas florestas e pesadas 
tempestades; o rio Pardo e suas “Iúgubres ribanceiras de movediças e 
traiçoeiras areias”; o fértil vale do rio Pandeiros de “aguas frescas e 
sadias” oriundas “de veredões que vêm de longe”; as “famosas vaquejadas 
dos sertões do Urucuia”; a rica fazenda Buriti do Meio do potentado 
Henrique Jose de Mello; as “terras dentro e fora dos Gerais”; o arraial 
de Paracatu-de-Seis-Dedos; a Vila Risonha de São Romão; “as taperas da 
fazenda do Manga?”; “o arraial do Jacare, ribeirinho povoado do S. 
Francisco, fronteiro ao grande morro do Itacaramby”; o Brejo do 
Amparo; o Curato de São Caetano do Japoré; o Capão Redondo; “as 
escarpadas serras de São João das Missões de Januária”; “os contrafortes 
das montanhas do Espinhaço”; a Serra da Caveira; os rios Verde Grande 
e Gorutuba e outras paragens do sertão.” 


56 CARDOSO, Aparecido Pereira; GUIMARÃES, Aimée Lafetá; PROCÓPIO, 
Jonice dos Reis; RIBAS, Jorge L. Teixeira (Org.) Pedro brabo e o diabo: contos de 
Manoel Ambrósio. Montes Claros: O Autor, 2022; OLIVEIRA, Manoel Ambrósio 
Alves de. Os Laras — novela regional. Januária: Typ. da Luz, 1938; OLIVEIRA, 
Manoel Ambrósio Alves de. Os Mellos. Belém: Folheando, 2018; OLIVEIRA, 
Manoel Ambrósio Alves de. Hercília — romance histórico. Belo Horizonte: Imprensa 
Oficial, 1923; OLIVEIRA, Manoel Ambrósio Alves de. 4 ermida do planalto — novela 
regional. Rio de Janeiro: Editora Monção, 1945. 

97 OLIVEIRA, Manoel Ambrósio Alves de. Os Laras — novela regional. Januária: 
Typ. da Luz, 1938; OLIVEIRA, Manoel Ambrósio Alves de. Os Mellos. Belém: 
Folheando, 2018; OLIVEIRA, Manoel Ambrósio Alves de. Hercília — romance 
histórico. Belo Horizonte: Imprensa Oficial, 1923; OLIVEIRA, Manoel Ambrósio 
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Nas palavras de Marcia Almada, “os temas encontrados na obra 
de Ambrósio são ligados à paisagem, às relações sociais locais e ao 
cotidiano dos habitantes. Os personagens são pescadores que buscam 
riquezas, vaqueiros que se transformam em figuras lendarias, amantes 
de empresas arriscadas e cheios de coragem e vivências mirabolantes, 
pessoas que se protegem dos perigos do rio e da mata, corporificados 
nos monstros e seres imaginários: a serpente do rio São Francisco, o 
bicho-homem, o caapora, o dourado, entre outros”. O Velho Chico “é 
o lugar privilegiado das narrativas, paisagem na qual se inscrevem as mais 
diversas memórias sobre a vida cotidiana. São descrições sobre 
vestimentas, alimentação, tipos fisicos, origens de pessoas, festas, 
músicas, danças, religiosidade popular. Geralmente as estórias são 
passadas em “outros tempos”. A memória do passado torna-se presente 
na descrição e comparação entre paisagens, lugares e épocas, mantendo- 
se viva através da narrativa e da rememoração”. ** 

Ambrósio também se baseou em acontecimentos guardados na 
memória dos sertanejos, cujos relatos foram passados de geração em 
geração. Fatos do “tempo do Borba Gata, do Mest'é de Campo Jenuaro 
Cardoso, dos imboaba e dos polistra”; Padre Santiago, Pedro Cardoso e 
Maria da Cruz — os lideres da “Conjuração Brejina” de 1736 —; o Viana, 
a fundação de São Romão, o Arraial dos Murrim, as minas de Goiases, 
Paracatu e Grão Mogol, os diamantes do Tijuco, os roteiros, os 
caminhos, as caravanas... As chuvas irregulares e as longas estiagens 
fazem parte do cenário de suas novelas e romances. Em 1754 e 1755 
“uma seca nunca vista quase cortara o grande Rio, cujo leito se mostrara 
todo descoberto, ocupado por bancos e coroas de areia, grandes ilhas de 
cascalhos faiscantes aos ardores de uma estiagem abrasadora... de fogo. 
Em toda parte perdiam -se os roçados. Secaram-se as lagoas e as vazantes, 


Alves de. 4 ermida do planalto — novela regional. Rio de Janeiro: Editora Monção, 
1945. 

98 ALMADA, Márcia. Estórias fantásticas do rio São Francisco. Revista do Arquivo 
Público Mineiro, v. 1, 2006, p. 148-155. 
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outeiros marginais tornaram-se incultos, nada produzindo. O gado, ou 
antes, as raças de animais, desapareciam em pavorosa mortalidade. Os 
gêneros alimentícios de primeira necessidade subiram de preço pela 
escassez. (...) As populações ribeirinhas e centrais gemiam procurando 
arrimo. Morreu muita gente de miséria e fome. Caravanas transitavam 
em todos os sentidos em penúria extrema”. Além da fome, a peste da 
varíola grassou pelo sertão naqueles fatídicos anos, “arrasando milhares 
de vidas”; “enterros por toda a parte por insuficientes cemitérios. 
Cadáveres às carradas”.“º 

Em Hercília, as grandes secas do Ceara em 1845 e 1846 
“devastara[m] todo o território daquela provincia, de modo horroroso”. 
“As estradas pejavam-se de emigrantes peregrinos, que faleciam inanidos 
de miséria, comendo a carne podre dos animais, mortos também de 
fome e peste, ou a dos cadáveres de parentes, pais, mães, filhos, amigos 
e companheiros antes falecidos. O roubo, a traição, o assassínio, a 
antropofagia, atos de desespero, crueldade e selvageria tambem se 
digladiariam nessa tremenda arena da desolação”. No sertão de Minas 
chegaram caravanas de maltrapilhos peregrinos “banhados de lagrimas e 
feridos de angústias” a vagar por Januária, São Romão, Brejo dos Angicos 
e arraiais menores.“! No conto Vanjú, “rebentara pelo sertão uma seca 
pavorosa”. “Tempos de fome” e de “uma infinidade de retirantes 
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flagelados”, “mendigos” e crianças esqueleticas a pedir esmolas nas feiras, 


povoados, fazendas e estradas.? 


> OLIVEIRA, Manoel Ambrósio Alves de. Os Laras — novela regional. Januária: 
Tip. da Luz, 1938, 56-57. 

%º OLIVEIRA, Manoel Ambrósio Alves de. Os Laras — novela regional. Januária: 
Tip. da Luz, 1938, 56-57. 

1 OLIVEIRA, Manoel Ambrósio Alves de. Hercília — romance histórico. Belo 
Horizonte: Imprensa Oficial, 1923, p. 10-13. 

$%2 CARDOSO, Aparecido Pereira; GUIMARÃES, Aimée Lafetá; PROCÓPIO, 
Jonice dos Reis; RIBAS, Jorge L. Teixeira (Org.) Pedro brabo e o diabo: contos de 
Manoel Ambrósio. Montes Claros: O Autor, 2022. 
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Em Brasil Interior, muitas são as lembranças de épocas 
dramáticas, de extrema pobreza. “O sessenta! Fome e carestia, tempos 
crueis! A crise geral assolava as populações das margens do S. Francisco. 
Gêneros de primeira necessidade, escassos! A morte dizimava os 
emigrantes e não raro os proprios filhos destas zonas. Nessas ocasiões, a 
penúria, qual o ladrão que espreita e ataca à mão armada, estende suas 
misteriosas e negras correrias pelas camadas infelizes do povo; cada qual, 
temendo e evitando o medonho flagelo, busca refúgio de toda espécie 
para suster a vida, enganando o estômago, desde frutas e raizes silvestres 
de pequi, tucum e mucunân, até ao extremo da somitica esmola que é 
a última a chegar, sempre tardiamente, quando o êxodo das vitimas ha 
ultrapassado as raias do infortúnio, amedrontando até a falsa filantropia 
de uns conversadores de esquinas e tribunas, muitos desses — 
prestigiadoras aves de rapina da ocasião. Por vezes a solicitude dos 
governos procede com o critério necessário; mas, lastimosos exemplos 
de roubos neutralizam o óbolo governamental para tantos desgraçados, 
servindo apenas para engrossar o bolso de muitos ladrões de casaca e 
gravata lavada que por aí além afivelam e ostentam à casa inconciliável a 
máscara negra de uma ignominia sabida. (...) Bem triste! mas, bem 
verdade! E em quanto essas épocas nos revelam no fundo esses 
lastimosos quadros, escolhamos entre os vários da fome, em que a poeira 
do tempo jamais poude [sic] apagar à luz da tradição”. 

A obra de Ambrósio denuncia as mazelas de uma sociedade 
marcada por profundas desigualdades sociais. Quase toda a população 
era pobre e vivia sob os mandos e desmandos dos “donos, donaros e 
donatáros” do sertão. Dentre os personagens de Ambrósio, pode-se 
aludir o riquissimo cruné Valério Serpa e sua corte de bajuladores; “um 
velho de nome Francisco de Paula Pinheiro, um dos principal home de 
Manga, de infuluença, fazendeiro rico, senhor de muitos escravos, 


3 OLIVEIRA, Manoel Ambrósio Alves de. Brasil Interior. Palestras populares — 
folk-lore das margens do S. Francisco. Januária, Minas Gerais — 1912. São Paulo: 
Nelson Benjamin Monção, 1934, p. 111-113. 
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gadames, teres e haveres, um tataú”; “a terrivel e tão gabada megera 
dona Joaquina” do Urucuia, acompanhada de seus “jagunços 
embriagados” e o vingativo Capitão Henrique de Oliveira Leal.“* As 
iniquidades de uma justiça venal — notadamente o judiciário do Julgado 
de São Romão — usurpadora da herança de órfãos e bens de ausentes, e 
protetora dos ricos em seus crimes; reservando a prisão aos “pes 
rapados” e ao populacho que não valia “um vintém de mel coado”.“* 
Tambem é retratado o preconceito racial de uma gente “orgulhosa” na 
sua “doença da branquidade” a desprezar “negros e mulatos” e tudo que 
a eles estivesse associado.“ 

Manoel Ambrósio Alves de Oliveira foi, nas sábias do seu 
biógrafo, o folclorista Francisco de Vasconcellos, “o maior expoente da 
cultura barranqueira de todos os tempos. Manoel tinha a alma popular 


604 OLIVEIRA, Manoel Ambrósio Alves de. Hercília — romance histórico. Belo 
Horizonte: Imprensa Oficial, 1923; OLIVEIRA, Manoel Ambrósio Alves de. 4 
ermida do planalto — novela regional. Rio de Janeiro: Editora Monção, 1945; 
OLIVEIRA, Manoel Ambrósio Alves de. Brasil Interior. Palestras populares — folk- 
lore das margens do S. Francisco. Januária, Minas Gerais — 1912. São Paulo: 
Nelson Benjamin Monção, 1934, p. 151-154. 

$5 OLIVEIRA, Manoel Ambrósio Alves de. Os Laras — novela regional. Januária: 
Tip. da Luz, 1938, p. 36-38. “São Romão, povoação célebre pelas lúgubres 
tradições que conquistou, quando cabeça de comarca, no tempo da Monarquia. Os 
crimes de toda sorte e a impunidade dos criminosos tornaram-na temida e 
detestada. Ainda hoje [1892] se ouvem, no interior do Estados de Minas e Bahia, 
imprecações, como esta: 'persiga-te a justiça de São Romão”. E quando se deseja 
obter informações sobre a localidade, a resposta é: “São Romão, São Romão, / 
Ruim pr'a os que lá vivem, / Pior p'ra os que lá vão!"?. PARANAGUÁ, Nogueira. 
Do Rio de Janeiro ao Piauí pelo interior do país: impressões de viagem. Brasília: Senado 
Federal/Conselho Editorial, 2019, p. 65. 

6 OLIVEIRA, Manoel Ambrósio Alves de. Brasil Interior. Palestras populares — 
folk-lore das margens do S. Francisco. Januária, Minas Gerais — 1912. São Paulo: 
Nelson Benjamin Monção, 1934; CARDOSO, Aparecido Pereira; GUIMARÃES, 
Aimée Lafetá; PROCÓPIO, Jonice dos Reis; RIBAS, Jorge L. Teixeira (Org.) 
Pedro brabo e o diabo: contos de Manoel Ambrósio. Montes Claros: O Autor, 2022. 
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dentro de si. Não era o intelectual encastelado na sua sabença e sim o 
homem simples e acessivel, amante do contato com o povo, observador 
atento, espirito de elevada sagacidade”. “O ineditismo foi, alias, um fato 
marcante em sua vida de escritor” e, sua obra, “e madeira de lei que não 
cede à voragem das pragas temporais”.“” Ainda segundo Vasconcellos, 
“o que merece ser ressaltado, é que Manoel Ambrósio, mesmo nas suas 
longinquas barrancas, deu alguns passos a mais que seus 
contemporâneos, porque teve a preocupação de grafar as palavras 
segundo a pronúncia popular da região, porque jamais adulterou o 
vocabulário natural de seu meio de origem (...)”. 

O jornalista januarense Jonas Lima, em 1942, destacou a 
relevância de Manoel Ambrósio, “velho lidador da pena que tanto lustre 
tem dado às letras, assim na poética como na história, dois vastos campos 
onde o seu privilegiado estro e gênio de pesquisador infatigavel tem 
lapidado as mais primorosas joias”.“* Para Sílvio Romero, Ambrósio foi 
o autor do primeiro estudo sobre o folclore das populações do planalto 
central. Em carta de 19 de maio de 1904, Romero ressaltou a elevada 
inteligência, mérito e saber do “velho amigo” januarense.“? 

Que Brasil nos revela os escritos de Manoel Ambrósio? No 
prefácio aos Novos cantos populares, o januarense estabeleceu o cerne de 
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sua produção nas “populações do interior” “com seus primitivos e 


$07 VASCONCELLOS, Francisco de. O folclorista Manoel Ambrósio. Instituto 
Cultural do Cariri/Prefeitura de Januária (Separata de Itaytera, n. 18), 1974, p. 
104 e 120; VASCONCELLOS apud OLIVEIRA, Manoel Ambrósio Alves de. 
Antonio Dó: o bandoleiro das barrancas. Petrópolis: Imprensa Vespertino / Francisco 
de Vasconcellos, 1976, p. 5-6. 

508 TIMA, Jonas. [Prefácio]. In: OLIVEIRA JÚNIOR, Manoel Ambrósio Alves de. 
A marcha para o Oeste. Januária: Tip. da Luz, 1942. 

$2 Carta de Sílvio Romero a Manoel Ambrósio Alves de Oliveira. Campanha, 19 
de maio de 1904. n: OLIVEIRA, Manoel Ambrósio Alves de. Novos cantos populares 
do rio de São Francisco. Januária, Minas Gerais, [1897], manuscrito. O escritor e 
político Carlos Lacerda (1914-1977) dedicou o livro Desafio e promessa. O rio São 


Francisco “à memória de Manoel Ambrósio”. 
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é 


?.99 Tratava-se de uma gente escondida “na 


coloniais costumes”. 
profundeza das nossas selvas sertanejas”, submetida “ao abandono de 
mais de dois séculos” e desconhecida pelo Brasil “civilizado”. Na 
novela regional 4 ermida do planalto, Ambrósio evidenciou a importância 
das memórias e da oralidade do povo na construção de suas obras, pois 
segundo ele “as raizes da tradição oral e da tradição escrita são as mesmas 
e se entrelaçam, merecendo e exigindo o maior respeito de quem 
penetra o passado”.*'? 

A obra de Manoel Ambrósio traz um sertão resgatado das 
profundezas do tempo com “suas mais antigas tradições”; um sertão que 
remonta ao seculo XVIII e ainda muito presente no tempo de vida do 
autor. Note-se que quase toda a produção ambrosiana foi ambientada no 
século XIX. O pseudônimo Brasil do Vale e os titulos Brasil Interior e Vale 
das Maravilhas evocam a profundidade geográfica da obra ambrosiana, ao 
voltar-se para os longínquos sertões lavados pelo São Francisco e seus 
afluentes. Era um sertão “imensamente desconhecido” onde se sentia “os 
esplendores virgens da natureza” e cujas tradições constituam “um 


grande tesouro inexplorado”, afirmou Ambrósio em 1909.º" 


$10 Prefácio — Ao Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais. S. Antonio da 
Manga — Januária, 1º de março de 1909. In: OLIVEIRA, Manoel Ambrósio Alves 
de. Novos cantos populares do rio de São Francisco. Januária, Minas Gerais, [1897], 
manuscrito. 

$11 Prefácio — Ao Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais. S. Antonio da 
Manga — Januária, 1º de março de 1909. In: OLIVEIRA, Manoel Ambrósio Alves 
de. Novos cantos populares do rio de São Francisco. Januária, Minas Gerais, [1897], 
manuscrito. 

2 OLIVEIRA, Manoel Ambrósio Alves de. 4 ermida do planalto — novela regional. 
Rio de Janeiro: Editora Monção, 1945, p. 20. 

$13 Prefácio — Ao Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais. S. Antonio da 
Manga — Januária, 1º de março de 1909. In: OLIVEIRA, Manoel Ambrósio Alves 
de. Novos cantos populares do rio de São Francisco. Januária, Minas Gerais, [1897], 


manuscrito. 
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Além dos escritos de Salomé Queiroga, Nelson Coelho de Sena, 
Artur Lobo e Manoel Ambrósio, ha outras obras significativas sobre a 
região. Pelo Sertão: histórias e paisagens (1898), escrito por Affonso 
Arinos; Do Rio de Janeiro ao Piauí pelo interior do país (1905), de Joaquim 
Nogueira Paranagua; Da Diamantina ao rio São Francisco: impressões de 
viagem (1906), de Carlos Ottoni; De Pirapora a Joazeiro pelo rio São 
Francisco (1921), por Octávio Carneiro; Desafio e promessa: o rio São 
Francisco (1937), escrito pelo político Carlos Lacerda; Maria da Cruz 
(1950), de Jose Gonçalves de Sousa; No meu rio tem mãe d'água (póstumo, 
1987), laiá Quitéria — romance (1964) e A Marcha para o Oeste (1942), de 
Manoel Ambrósio Júnior; Folclore de Januária (1970), de Joaquim 
Ribeiro; Maria da Cruz e o Velho Chico (1982), da professora Augusta 
Figueiredo; Os barranqueiros (escrito em fins da década de 1940 e 
publicado em 1969), Antonio Dó, o jagunço mais famoso do sertão (1967), À 
dança de São Gonçalo (1954), Canção da terra (1955), As diversões (1959) e 
Artes e Ofícios caseiros (1959) de Saul Martins constituem outro valioso 
conjunto de obras sobre a região em seus múltiplos aspectos.*'* 


614 OLIVEIRA JÚNIOR, Manoel Ambrósio Alves de. laiá Quitéria — romance. 
Brasília: IBGE, 1964; OLIVEIRA JÚNIOR, Manoel Ambrósio Alves de. No meu 
rio tem mãe d'água: folclore do vale são franciscano. Belo Horizonte: Imprensa Oficial, 
1987; OLIVEIRA JÚNIOR, Manoel Ambrósio Alves de. Marcha para o Oeste. 
Januária: Typ. da Luz, 1942; PARANAGUÁ, Joaquim Nogueira. Do Rio de Janeiro 
ao Piauí pelo interior do país. 2 ed. Brasilia: Senado Federal, 2019; MARTINS, Saul. 
Os barranqueiros. Belo Horizonte: Centro de Estudos Mineiros/UFMG, 1969; 
CARNEIRO, Octávio. De Pirapora a Joazeiro pelo rio São Francisco. Belo Horizonte: 
Imprensa Oficial, 1921; LACERDA, Carlos. Desafio e promessa: o rio São Franciso 
[1937]. Rio de Janeiro: Record, 1964; ARINOS, Affonso. Pelo Sertão: histórias e 
paisagens. Rio de Janeiro: Laemmert, 1898; RIBEIRO, Joaquim. Folclore de 
Januária. Rio de Janeiro: Ministério da Educação e Cultura/ Campanha de Defesa 
do Folclore Brasileiro, 1970; MARTINS, Saul. Antonio Dó: o jagunço mais famoso do 
sertão. Belo Horizonte: Imprensa Oficial, 1967, MARTINS, Saul. 4 dança de São 
Gonçalo. Belo Horizonte: Edições Mantiqueira, 1954; MARTINS, Saul. Canção da 
terra. Belo Horizonte: O Autor, 1955; MARTINS, Saul. Artes e Ofícios caseiros. 
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Separata da Revista do Arquivo Municipal, São Paulo, v. CLXIV, 1959; 
MARTINS, Saul. As diversões. Revista do Arquivo Municipal, São Paulo, v. CLXI, 
1959; SOUSA, José Gonçalves de. Maria da Cruz. Belo Horizonte: Imprensa 
Oficial (Movimento Editorial Pindorama), 1950; FIGUEIREDO, Augusta. Maria 
da Cruz e o Velho Chico. Rio de Janeiro, 1982. 
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APÊNDICE DOCUMENTAL 


I. Carta para o mestre-de-campo Matias Cardoso de Almeida 
Bahia, 6 de março de 1697 


O Reverendo Padre Frei Jose de [...] Visitador dos Conventos 
dos Carmelitas descalços deste Estado me representou que o Principal 
de sua Aldeia de caboclos chamado Leonardo o vem buscar com três ou 
quatro índios para se m[uldar com toda a sua Aldeia para uma chamada 
Massarandupio [sic] donde assiste um missionário daquela religião no 
Distrito da Torre de Garcia d' Ávila: significando -lhe o dito Principal, os 
grandes desejos que ele e todos os da sua Aldeia tinham de se batizarem 
e serem instruídos [na] Santa Fe [Católica] que por estar a sua Aldeia 
sujeita a Vossa Mercê [uma] légua distante dessa sua Povoação em poder 
dos Paulistas moradores nela as quatorze caboclas e três caboclos que 
constam da memória inclusa e se não podiam mudar deixando-as ficar 
em poder dos ditos Paulistas; me pediu o dito Reverendo Padre Visitador 
ordem para se entregarem ao dito Principal; e ele se pode mudar sem 
Vossa Mercê lho impedir, do sítio em que aí tem a sua Aldeia, para a de 
Massarandupioca [sic]: na qual lhe ensinaram os missionários carmelitas 
a doutrina cristã de que os ditos caboclos [...] carecem [...] zelo que 
costumam ter da salvação das almas. 

A principal atenção da Provisão de Sua Majestade que Deus 
guarde é o bem espiritual da gentilidade deste Estado. E o que tem 
resoluto por varias Provisões que se serviu mandar passar sobre a 
liberdade dos índios é que não possam ser sujeitos a secular algum, e que 
sejam como P[...): e em todas as Aldeias cujo Missionário [pajra os 
batizar [...] na Fe Católica. E como eu não posso deixar de dar 
cumprimento às ordens de Sua Majestade e é grande serviço de Deus 
[...] passarem caboclos com suas familias para a dita Missão dos 
Religiosos Carmelitas: necessariamente hei de ordenar que os [...] para 
ela: mas não [..Jparei o fazê-lo, sem ouvir a Vossa Mercê [...] me informe 


muito particularmente sobre esta matéria para me ser presente. Deus 
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guarde a Vossa Mercê. Bahia Março 6 de 16[9]7. Dom João de 


Lencastro.º! 


II. Carta para o mestre-de-campo Matias Cardoso de Almeida 
mandar fazer oito canoas grandes e conduzi-las ao lugar da 
fábrica do Salitre 

[Bahia], 18 de setembro de 1697 


Para a fábrica do Salitre do [... ....... ] mando estabelecer esta 
[pelo] seu administrador o Coronel Pedro [Tra...] de que são precisas 8 
canoas grandes, para [s.....] com elas na dita [...... ] sem as quais não é 
possivel [... ...... ] mandará com toda a brevidade [... ... ] 8 [canoas] 
conduzir pelo Rio abaixo [...por] no [...... .........). O administrador 
dela ha de pagar [por seu trabalho] [...] a fizerem de maneira que fiquem 
satisfeitos. E pelos [......... ] Vossa Mercê com cuidado, e zelo com que 
o faz a todos os [serviços] de Sua Majestade que Deus guarde, e nos que 
eu valer com [....) Vossa Mercê me [lembrarei?] fica pessoa para tudo o 
que tocar aos seus acréscimos. Deus guarde a Vossa Mercê. [... ... ] 
Setembro 18 de 1697. Lembra-se Vossa Mercê neste particular fará 
grande serviço a Vossa Majestade, porque importa muito virem logo 
estas canoas, e [assim] espero de Vossa Mercê não haja a menor falta. E 
esse soldado que mando é [quem] o dizer, e conduzir as ditas canoas com 
o adjutório que Vossa Mercê lhe dará. Dom João de Lencastro.'º 


$15 Carta do governador-geral Dom João de Lencastro ao mestre-de-campo Matias 
Cardoso de Almeida. Bahia, 6 de março de 1697. Arquivo Público do Estado da 
Bahia, Seção do Arquivo Colonial e Provincial, Livro/maço 149. 

$16 Carta para o mestre-de-campo Matias Cardoso de Almeida mandar fazer oito 
canoas grandes e conduzi-las ao lugar da fábrica do Salitre. [Bahia], 18 de setembro 
de 1697. Arquivo Público do Estado da Bahia, Seção do Arquivo Colonial e 
Provincial, Livro/maço 149. 
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II. Carta para o mestre-de-campo Matias Cardoso de 
Almeida, sobre uma informação que lhe pediu, estando de 
assistência nesta cidade 

Bahia, 9 de janeiro de 1699 


O mestre-de-campo Manoel Álvares de Moraes Navarro, que 
assiste com o seu terço na campanha do Rio Grande, me pede o socorro 
com alguma gente de armas, das Aldeias do Rio de São Francisco, para 
reforçar o dito terço, e poder conquistar os barbaros daquela capitania. 
E porque me é necessário saber se destas aldeias será conveniente 
remeter ao dito mestre-de-campo a gente que pede; ou se há outras 
aldeias, mais perto daquela campanha, com índios bastantes e capazes de 
o socorrer com toda a brevidade. Só Vossa Mercê me podera dar estas 
noticias, pelas experiências que tem daqueles sertões, por assistir neles 
tantos anos. Encarrego muito particularmente a Vossa Mercê, que com 
toda a clareza e distinção, me informe por escrito, de que Aldeias será 
mais fácil mandar eu com brevidade este socorro ao dito mestre-de- 
campo. Deus guarde a Vossa Mercê. Bahia, 9 de janeiro de 1699. Dom 
João de Lencastro.*" 


IV. Resposta do mestre-de campo-Matias Cardoso de Almeida 
à carta acima 
Piedade, 11 de [?] de 1699 


Senhor General. Vossa Senhoria foi servido mandar -me lhe desse 
informação muito por extenso da forma que mais fácil e útil me 


, 
parecesse para se haver de socorrer ao mestre-de-campo Manoel Alvares 


$17 Carta do governador-geral Dom João de Lencastro ao mestre-de-campo Matias 
Cardoso de Almeida. Bahia, 9 de janeiro de 1699. Arquivo Público do Estado da 
Bahia, Seção do Arquivo Colonial e Provincial, Livro/maço 149. 
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de Moraes Navarro, que ora se acha assistente com um terço na 
campanha do Rio Grande, com gente das aldeias, ou sejam do Rio de São 
Francisco, ou outras, se as há, anexas na dita campanha. 

O que posso informar a vos é que sendo chamado da capitania 
de São Paulo, no ano de 689, para ir à conquista dos piancôs, por ordem 
que para isso me remeteu o Ilustrissimo [...) Arcebispo Dom Frei 
Manuel da Ressurreição, que então servia de governador e capitão- 
general deste Estado, me ordenou que das aldeias do rio de São Francisco 
levasse em minha companhia [...] indios, para com eles aumentar a 
guerra da dita campanha, e com efeito se alistando os ditos índios, e 
comigo foram em confiança até o rio das Piranhas, donde termina a 
povoação dos currais, e donde principia a aspereza e esterilidades dos 
sertões, [...] a campanha do Açu, e do dito rio das Piranhas, esta jornada 
de dois dias de marcha de despovoado, me achei só sem que comigo 
ficasse um sô índio dos 700 que havia deixado das aldeias; Por cuja razão 
me parece avisar a vôos que não é conveniente que das ditas aldeias do Rio 
de São Francisco se tirem índios para este socorro, porque em lhes 
faltando a povoação dos currais em que tiram seguros o sustento, e 
entrando ao despovoado em que lhe fica duvidoso se voltarão 
infalivelmente [?] todos [... ...... ] em que não [......... ] Mestre-de- 
Campo, [...... ] nem o temor de Gente Branca, que comigo levava, que 
os podiam seguir. E sendo assim, melhor e mais facilmente o farão em 
companhia de outros quaisquer cabos que le[...] que serão de menos 
conta [...] das despesas. 

Junto à campanha donde está acastelado o dito mestre-de- 
campo, ha várias aldeias muito populosas, onde chamam Ceará Grande, 
de onde se pode ser socorrido com um maior número de índios, com 
mais facilidade, e menos despesas, tendo o grande zelo com que Vossa 
Senhoria se emprega [...] serviço de Sua Majestade, que Deus guarde, e 
o invariável [?] desvelo com que se empenha na distinção do gentio 
bárbaro, e conservação dos Aldeados seguem a doutrina católica [7], que 
é único, e mais principal cuidado do Cristianissimo zelo de Sua 
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Majestade. 

Com que pode Vossa Senhoria mandar ao capitão-maior do 
Ceara Grande, que das Aldeias chamadas Parnamirim, Paupina, 
Parangana, Caucaia, e das dos Guaranis, e de três lotes [2] mais da nação 
Jaguaribaras, gente belicosa e guerreira, todos da dita Capitania do Ceara 
Grande, remeta o socorro, que Vossa Senhoria for servido mandar, por 
ser em si todas estas aldeias, mais de dois mil Arcos. 

Outrossim, na capitania do Ceará Grande, há a aldeia da Lagoa 
chamada Guajerú, e na Lagoa das G[...Jiras, outra Aldeia, ambas 
populosas, de donde também pode ser socorrido, logrando por este 
meio e desvelo de Vossa Senhoria o dito mestre-de-campo em breve 
tempo, o que eu não pude conseguir em quatro anos de assistência na 
dita campanha, pedindo várias vezes com grandes instâncias, aos 
Senhores Governadores [...] e outros socorros, que repetidas vezes lhes 
pedi, para dar fim ao intentado, e nos ditos quatro anos sustentei a 
campanha de pólvora, balas e outros ministeres, à custa de minha 
fazenda, vendendo para isto toda a prata [...] mais [...] peças [?] do meu 
uso, como a Vossa Senhoria é notório; e não tive a [...] de lograr [...] de 
ter a Vossa Senhoria por meu general, para que [... ... ] o seu desvelo 
lograsse este Estado o sossego que lhe não deixam as [..Jivações daqueles 
bárbaros [... ... ...] guardad[..] [... ... ... ...] sucessos na mesma 
campanha, de [...... ] incansável zelo de Vossa Senhoria espero que ha de 
lograr muitas vitórias. 

Isto é o que [...] me parece, Vossa Senhoria mandara o que for 
servido. [...... ] Guarde Deus a Vossa Senhoria muitos anos. Piedade, 11 
de [...] de 1699. [...] Servidor e amante de Vossa Senhoria. Matias 
Cardoso de Almeida. 


$18 Carta do mestre-de-campo Matias Cardoso de Almeida ao governador-geral 
Dom João de Lencastro. Bahia, 11 de [7] de 1699. Arquivo Público do Estado da 
Bahia, Seção do Arquivo Colonial e Provincial, Livro/maço 149. 
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V. Carta para o mestre-de-campo Matias Cardoso de Almeida 
sobre nomear [sujeito] para sargento-mor 
Bahia, 23 de janeiro de 1699 


Por falecer na jornada Antonio Ribeiro Garcia Sargento mor do 
3º [Terço] dos Paulistas de que é mestre-de-campo Manoel Alvarez de 
Moraes Navarro, que mandei para a Capitania do Rio Grande a fazer 
Conquista do Gentio bárbaro dela, que tão repetidas vezes o tem 
oprimido. O dito mestre-de-campo me propôs três sujeitos do mesmo 
3º [Terço] para aquele posto, e porque desejo provê-lo em pessoa de 
muito valor, e grandes experiências não so dos Sertões daquela Capitania 
senão tambem dos mesmos barbaros que se pretende destruir. E como 
Vossa Mercê tem tão particular conhecimento assim dos oficiais, e 
pessoas que nesta ocasião vieram de São Paulo como tambem de pessoas 
mais que de lá tem saído para a mesma Guerra depois de se determinar, 
que o fizessem os Paulistas. E como a Vossa Mercê me informe por 
escrito dos oficiais que conhecer mais beneméritos para aquela 
ocupação, e com quem concorrem as partes assim declaradas, e saídos 
que foram do 3º de Vossa Mercê como dos que são do dito mestre de 
campo, para o que de uns e de outros e se olhar o que for mais capaz 


para lhe mandar passar a patente. Deus guarde a Vossa Mercê. Bahia e 
Janeiro 23 de 1699. Dom João de Lencastro.*"º 


VI. Cópia da carta que Artur de Sá e Menezes, governador do 
Rio de Janeiro, escreveu ao Senhor Dom João de Lencastro, 
governador e capitão-general deste Estado do Brasil 

Rio dasVelhas, 30 de novembro de 1700 


$'2 Carta para o mestre-de-campo Matias Cardoso de Almeida sobre nomear 


[sujeito] para sargento-mor. Bahia, 23 de janeiro de 1699. Arquivo Público do 
Estado da Bahia, Seção do Arquivo Colonial e Provincial, Livro/maço 149. 
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Meu Amigo e meu Senhor. Se Vossa Senhoria se compadecera 
das minhas saudades, permitira-me a fortuna de novas suas: mas se Vossa 
Senhoria me negou esta, a minha diligência a adquiriu porque algumas 
pessoas que vieram dessas partes a este sertão me deram novas de que 
Vossa Senhoria ficava com boa saúde, que para a minha estimação é a 
melhor nova. Eu, seja Deus bendito, cheguei a estas Minas com o 
trabalho e descômodo que Vossa Senhoria pode considerar, pela aspereza 
e esterilidade dos caminhos, porém como se chega, esquece todo o 
padecido. Ha um mês que cheguei ao Ribeirão de Nossa Senhora do 
Carmo, que € o que se tem repartido este ano, e brevemente se 
repartirão outros de menos conta; o sobredito Ribeirão tem bastante 
riqueza; porém falo sobre a falta de mantimentos, porque esta custando 
um alqueire de milho a quinze e dezesseis oitavas de ouro, e o de feijão 
a trinta, e a carne de vaca a quatro e a seis arráteis por oitava, e os mais 
gêneros a este respeito, causa porque se retiraram muitos Mineiros para 
a montaria para haverem de sustentar a sua gente, e outros para suas 
casas, deixando plantos [sic] para voltarem em março, e entendo que 
haverá muitas lavras para o ano pelos muitos mantimentos que se 
esperam, e juntamente pelo gado que se tem mandado buscar aos currais 
da Bahia e Pernambuco, o que serve de grande adjutório para se 
poderem lavrar as Minas; e creio que tem Sua Majestade, que Deus 
guarde, por estas partes, ouro para muitos anos; porque pelas notícias 
que me trouxeram alguns descobridores, e outras que confusamente 
tenho dos que se não tem recolhido, me fazem persuadir a grande 
riqueza que estes matos em si ocultam, e eu não estimo só as notícias 
destes descobrimentos por Sua Majestade nos encarregar, senão por se 
fazerem no tempo em que Vossa Senhoria governa todo este Estado; de 
descobrimento de prata não tenho ainda de que dar conta a Vossa 
Senhoria mais que viverem esperanças, e estas mas faz mais dilatadas o 
Mineiro que ficou doente no Rio de Janeiro, por quem estou esperando, 
porém não me parece que fara grandes progressos porque o não 
considero muito ciente, como ja fiz presente a Vossa Senhoria por outra 
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carta. Estas são as notícias que posso dar a Vossa Senhoria deste sertão, e 
não as dou do Rio das Velhas, donde agora fico, porque cheguei ontem e 
ainda não tenho aquelas noticias suficientes que espero, e entendo que 
no que respeita a descobrimentos de ouro que alguns ribeiros estão 
descobertos, e na primeira ocasião lhe darei a Vossa Senhoria notícia 
deles com mais certeza, e veja Vossa Senhoria se nestas partes ha em que 
o sirva, porque ninguém o ha de fazer com mais vontade. Deus guarde a 
Vossa Senhoria muitos ano. Rio das Velhas, 30 de novembro de 1700. 
Servidor de Vossa Senhoria e Amigo muito fiel. Artur de Sa e Menezes. 
Para Dom João de Lencastro.” 


VII. Carta régia a Artur de Sá e Menezes comunicando que 
ficavam proibidas as comunicações entre as Capitanias da 
Bahia e Pernambuco e as minas de São Paulo, pelos sertões 
Lisboa, 7 de fevereiro de 1701 


Artur de Sa e Menezes amigo. Eu El Rey vos envio muito saudar. 
Por convir a meu serviço, fui servido resolver que as Capitanias da Bahia 
e Pernambuco se não comuniquem pelos sertões com as Minas de São 
Paulo, nem das ditas Minas se possam ir buscar gados, ou outros 
mantimentos às sobreditas Capitanias, nem também trazerem-se as 
Minas, e para que tenha em tudo mui pontual observância esta minha 
disposição. Me pareceu ordenar-vos (como por esta o faço) encarregueis 


ao Provedor e Administradores das ditas Minas, examinem se entram 


$20 Cópia da carta que Artur de Sá e Menezes, governador do Rio de Janeiro, 
escreveu ao Senhor Dom João de Lencastro, governador e capitão-general deste 
Estado do Brasil. Rio das Velhas, 30 de novembro de 1700 [Arquivo Casa Cadaval, Códice 
1807,f1698] In: ANTONIL, André João. Cultura e Opulência do Brasil por suas drogas 
e minas. Introdução e notas de Andrée Mansuy Diniz Silva. São Paulo: Editora da 
Universidade de São Paulo, 2007 (Documenta Uspiana, 11), p. 355-356. 
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nelas algumas coisas vindas das ditas Capitanias pelo sertão, e que tendo 
notícia disso deem logo buscas e façam autos, e tomem por perdido tudo 
o que assim for achado, aceitando para este efeito denunciações ainda 
que em segredo, e procedendo em tudo na forma que nesta parte se 
dispõem no Regimento da Alfândega desta cidade, sobre as fazendas 
tiradas por alto, e que as mesmas denunciações declareis se possam dar 
às justiças; e vos recomendo apertadamente que pelos cabos dos sertões 
se impeça com toda a vigilância esta comunicação. Escrita em Lisboa a '7 
de fevereiro de 1701 — REY — Para o governador e capitão-general do 
Rio de Janeiro — Conde de Alvor — 1º via.º! 


VIII. Carta de Dom João de Lencastro a João de Góis 
Bahia, 5 de março de 1701 


Ordeno ao Capitão João de Gois, que há poucos dias chegou das 
minas do ouro adonde, por ordem minha, havia ido ao descobrimento 
do caminho delas para esta Bahia, me declare se da parte de São Paulo, 
Rio de Janeiro e mais vilas que ficam na repartição do Sul, há gados 
bastantes e mantimentos para provimento da gente que se acha hoje 
lavrando ouro nas ditas minas, ou se precisamente lhe é necessário 
valerem-se dos gados e mantimentos dos currais desta Bahia, e qual 
caminho é mais acomodado e facil para a condução dos ditos gados e 
mantimentos, se o que vem de São Paulo e Rio de Janeiro para as minas 
ou o que para elas vai desse sertão, a qual declaração fara com toda a 
verdade, clareza e individuação. 

Bahia, 5 de março de 1701 


$21 Carta régia a Artur de Sá e Menezes comunicando que ficavam proibidas as 
comunicações entre as Capitanias da Bahia e Pernambuco e as minas de São Paulo, 
pelos sertões. Lisboa, 7 de fevereiro de 1701. Publicação Oficial de Documentos 
Interessantes para a História e Costume de São Paulo, São Paulo, v. LI, 1930, p. 19-20. 
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Rubrica. [Dom João de Lencastro]*”? 


IX. Resposta de João de Góis a Dom João de Lencastro 
Bahia, 6 de março de 1701 


Senhor. Ordena-me Vossa Senhoria que expenda ao pé desta sua 
ordem de donde poderão ser mais facilmente socorridos os Mineiros que 
trabalham nas minas do ouro de Itaberaba, Tocambira e Caeté, se do Rio 
de Janeiro e vilas anexas a aquele governo, se do rio de São Francisco, 
termo desta cidade, e que outro se declare de qual das ditas partes lhes 
será mais conveniente, mais pronto e acomodado o socorro: e suposto 
que bastava para prova de tudo o que Vossa Senhoria me ordena, que 
com individuação explane o requerimento que o ano próximo passado, 
estando nas ditas minas, vim por terra fazer a Vossa Senhoria, por cuja 
razão foi Vossa Senhoria servido, e por sua grandeza ponderadas com 
atenção as minhas razões, e atendendo a necessidade que lhe representei 
daqueles Mineiros eleger-me Capitão do descobrimento do dito 
caminho que com efeito abri como é manifesto: com tudo para explicar 
com mais clareza e distinção a matéria, o farei da forma seguinte. 

Primeiramente é sem dúvida que a Cidade do Rio de Janeiro e 
todas as vilas de baixo que ficam ao Sul tem tão poucos gados que muito 
apenas nos campos dos Itaicazes ha alguns currais de que se sustenta 
aquele povo, e ainda que haja alguns outros, são tão poucos que 
escassamente bastarão para serventia dos engenhos e lavradores, e a este 
respeito as vilas anexas à dita cidade, suposto tenham também alguns, 


$22 Carta de Dom João de Lencastro a João de Góis. Bahia, 5 de março de 
1701[Arquivo Casa de Cadaval, Códice 1087, f. 482] n: ANTONIL, André João. 
Cultura e Opulência do Brasil por suas drogas e minas. Introdução e notas de Andrée 
Mansuy Diniz Silva. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2007 
(Documenta Uspiana, 11), p. 393. 
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não são com tanta abundância que bastem para servir as lavouras e 
despedir boiadas, porque se o chegarem a fazer um ano, dai a muitos o 
não hão de reiterar, assim por lhes faltar a largueza de campos e pastos 
que ha no rio de São Francisco por serem ordinariamente aquelas terras 
muito montuosas e ásperas como porque, ou por razão do clima ou por 
outra alguma particular, não multiplicam tanto como nos sertões do dito 
rio de São Francisco. 

E caso mil vezes negado que tivessem gados bastantes para 
lançarem boiadas, que as havia de introduzir nas minas sendo preciso 
para ir a elas passar pela vila de Taubate, que é a chave daqueles 
caminhos, e dela caminhar por serras tão fragosas, asperas e empinadas 
que muito apenas pode passar por elas um homem a cavalo ou a pé. Mas 
demos-lhe, Senhor, de barato que pelas serras possam passar os gados e 
como hão de vadear o rio da Paraíba, o rio Grande e o rio das Mortes 
que sucessivamente discorrem pela terra até chegar às minas, e se não 
podem passar senão em canoas? Será possível que nelas, sendo umas 
embarcações tão limitadas, que nas maiores cabem apenas dez homens, 
se possam conduzir gados para se introduzirem nas minas? 

É esta verdade tão infalível que quando eu cheguei às minas, 
indo desta Bahia, explorando o caminho e abrindo a estrada que Vossa 
Senhoria me ordenou, não só recebi mil parabéns de todos aqueles 
homens pela esperança que lhes assistiu de terem mantimentos para 
lavrarem, mas ainda (porque a necessidade é exclusiva de toda a lei) 
achei já alguns prevenidos e com ânimo deliberado de virem buscar ao 
rio de São Francisco os ditos gados, como com efeito vieram um genro 
e dois cunhados do Tenente Manuel de Borba Gato, hora assistente nas 
mesmas minas, os quais no Arraial do Mestre-de-Campo Matias Cardoso 
compraram os que puderam, com que se retiraram contentes a remir a 
necessidade que eles e os mais padeciam; e se eles se puderam valer de 
Taubaté ou de outra qualquer parte do Sul, como se resolveriam a 
querer antes indagar um caminho que para eles ainda então estava 
inculto, para virem buscar os ditos gados. 
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Se disserem que das vilas de baixo pode ir algum sustento de 
farinha, milho, legumes, doces ou outra alguma coisa portatil, não 
duvido; mas que possam ir gados vivos, tenho-o por quase impossivel, e 
no meu sentir e de todos aqueles homens que assistem nas ditas minas 
não sera possivel a conservação delas sem os gados do rio de São 
Francisco, assim pela maior abundância deles como pela conveniência 
dos caminhos não serem tão fragosos nem terem tantas serras quase 
inacessíveis pelo empinado delas, maiormente vindo as minas dilatando- 
se cada vez mais para o Norte, pois ja hoje se acham mineiros no 
Sumidouro por onde não só se faz mais breve o Caminho mas menos 
dificultoso para os condutores. 

Isto e, Senhor, o que posso dizer a Vossa Senhoria com a 
experiência que tenho de uns e outros lugares que todos pisei e calculei 
quando saindo de São Paulo de casa de meu pai, o capitão-mor Pedro 
Taques de Almeida, fui às minas, e delas vim a esta cidade, tornando pela 
obediência que devo a Vossa Senhoria as ditas minas, fazendo a estrada 
por onde hoje facilmente e sem receio se podem comunicar com o rio 
de São Francisco. 

Bahia, 6 de março de 1701 
João de Góis e Araújo” 


X. Carta para o mestre-de-campo Matias Cardoso de Almeida 
Bahia, 4 de maio de 1701 


Sua Majestade que Deus guarde foi servido ordenar-me por 
carta de '7 de fevereiro deste ano, fizesse impedir com todo o aperto, 


3 Resposta de João de Góis a Dom João de Lencastro. Bahia, 6 de março de 
1701[Arquivo Casa Cadaval, Códice 1087, ff. 482-483]. In: ANTONIL, André 
João. Cultura e Opulência do Brasil por suas drogas e minas. Introdução e notas de 
Andrée Mansuy Diniz Silva. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 
2007 (Documenta Uspiana, 11), p. 393-395. 
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pelos Cabos dos sertões desta Capitania, a comunicação que dela pode 
haver com as minas donde se tira ouro. E como Vossa Mercê tem o seu 
arraial na barra do Rio Verde por donde é mais frequente a comunicação 
para as ditas minas, e pela barra do Rio das Velhas, [ordeno a Vossa 
Mercê] ponha todo o cuidado para que por um outro caminho, não [se] 
passe pessoa alguma, desta Capitania para as ditas minas com gados, ou 
outros mantimentos nem das mesmas minas venham a buscá-los nos 
sertões desta Bahia; e havendo pessoa ou pessoas que queiram passar de 
uma para outra parte Vossa Mercê as prenda e as remeta a cadeia desta 
Cidade, confiscando-lhes todas as fazendas, escravos, e ouro, e tudo o 
mais que levarem [...... ] da cópia do bando que mandei lançar e com 
esta lhe remeto [...] pontual execução desta ordem Hei por mui 
recomendada a Vossa Mercê que me dara [...) de tudo o que [...... ] Deus 
guarde a Vossa Mercê. Bahia, Maio 4 de 1701. Dom João de Lencastro. 


Para o mestre-de-campo Matias Cardoso de Almeida.” 


XI. Carta para o mestre-de-campo Matias Cardoso de 
Almeida 
Bahia, 15 de fevereiro de 1702 


Em varias Cartas que tenho escrito a Vossa Mercê lhe 
recomendei sempre, o cuidado, e vigilância, que devia ter em não deixar 
passar desta Capitania, para as Minas, donde se tira o ouro, pessoa 
alguma com gados, ou outros mantimentos, nem que das ditas Minas, os 
venham buscar aos Sertões desta Bahia, por Sua Majestade, que Deus 
guarde, me haver ordenado, fizesse impedir com todo o aperto, a 
comunicação que pode haver desta mesma Capitania, com as ditas 
Minas. De novo torno a entregar a Vossa Mercê se não descuide, em dar 


$4 Carta do governador-geral Dom João de Lencastro ao mestre-de-campo Matias 
Cardoso de Almeida. Bahia, 4 de maio de 1701. Arquivo Público do Estado da 
Bahia, Seção do Arquivo Colonial e Provincial, Livro/maço 149. 
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execução a dita Ordem de Sua Majestade, que lhe remeti, sobre este 
particular, fazendo-a observar inviolavelmente, por cumprir assim ao 
serviço do mesmo Senhor. Vossa Mercê me avise de tudo o que se passar 
nesses Sertões, para repor o remédio, que mais convier ao Serviço de 
Sua Majestade, e bem desses povos. Deus guarde a Vossa Mercê. Bahia 
e Fevereiro 15 de 1702. Dom João de Lencastro.* 


XII. Carta para o mestre-de-campo Matias Cardoso de 
Almeida sobre dar a execução aos bandos que se lhe 
remeteram, acerca da proibição dos negros e dos gados e mais 
mantimentos para as Minas de São Paulo 

Bahia, 27 de dezembro de 1702 


Com esta remeto a Vossa Mercê dois bandos que mandei lançar 
em observância das Ordens de Sua Majestade que Deus guarde, ordem 
sobre se proibir com todo o cuidado, e aperto, não passem pelos Sertões 
desta Capitania, nenhum gênero dos negros de ambos os sexos, para as 
Minas de São Paulo; como para se proibirem os comboios, que desta 
Cidade e seus [recôncavos?] satam também para as mesmas Minas sobre 
que meu antecessor havia ordenado a Vossa Mercê, por Carta de 4 de 
maio do ano passado, fizesse toda a diligência possível, para impedir os 
tais comboios. E porque esta matéria, é muito prejudicial ao bem 
comum, ao qual atendendo Sua Majestade, foi servido mandar passar as 
ditas ordens: Vossa Mercê dará a execução inviolavelmente aos ditos 
bandos, mandando por, não só nos Rios Verdes, e das Velhas, senão nas 
mais paragens que este parecer conveniente as espias e guardas 
necessárias que havendo quem o invente irem pelos ditos comboios se 


$25 Carta para o mestre-de-campo Matias Cardoso de Almeida. Bahia, 15 de 
fevereiro de 1702. Arquivo Público do Estado da Bahia, Seção do Arquivo Colonial 
e Provincial, Livro/maço 149. 
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prendam as pessoas que os souberem com tudo o que neles se achar, 
para que Vossa Mercê remeta presas as tais pessoas, de qualquer estado, 
ou condição que seja; e o mesmo observara Vossa Mercê, para que não 
também as ditas Minas nenhuma boiada, nem outro algum gênero, ou 
gado, ou mantimentos. E porque me disseram que Vossa Mercê sem 
embargo de ser executor da ordem que lhe foi deste Governo, havia 
mandado meter nas Minas, quantidade deles [boiadas outros gêneros], 
não posso deixar de estranhar-lhe muito [por isto], se é certo que o fez 
o haver faltado a sua obrigação, e advertir-lhe, hei de sentir muito que 
no meu tempo falte aguardar as minhas ordens [aceitar dos ....] que lhe 
forem remetidas; e neste ja não digo mais a Vossa Mercê, porque espero 
obre em todos os [....] serviços de Sua Majestade de maneira que tenha 
que lhe agradecer. Deus guarde a Vossa Mercê. Bahia de Dezembro, 27 
de 1702. Dom Rodrigo da Costa. 


XIII. [Carta do governador-geral à Corte] 
Bahia, [redigida entre 5 de março de 1701 e 3 de julho de 1702] 


Carta [de D. João de Lencastro, governador e capitão -geral do Estado 
do Brasil] para el-Rei, sobre a forma como quintar o ouro das minas. Se 
bem que considerasse dificil descobrir um meio para o fazer sem se 
experimentarem descaminhos, no entanto sempre apontaria um com o 
qual se conseguiriam talvez melhores resultados. Antes de mais nada 
devia el-Rei mandar extinguir as oficinas das vilas de São Paulo, Taubate 
e Paranaguá, ordenando que só as houvesse na Bahia, Rio de Janeiro e na 
barra do rio Verde, onde estava o arraial do mestre-de-campo Matias 


$26 Carta para o mestre-de-campo Matias Cardoso de Almeida sobre dar a execução 
aos bandos que se lhe remeteram, acerca da proibição dos negros e dos gados e 
mais mantimentos para as Minas de São Paulo. Bahia, 27 de dezembro de 1702. 
Arquivo Público do Estado da Bahia, Seção do Arquivo Colonial e Provincial, 
Livro/maço 149. 
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Cardoso. Era conveniente esta medida por as fabricas daquelas vilas não 
serem mais do que uma capa para muitos não pagarem os quintos reais, 
porque não somente os desencaminhavam os seus oficiais, como não 
satisfaziam o que deviam todos os que nelas «embarretão» ouro. 
Acontecia isto por os oficiais terem começado a favorecer alguns nos 
quintos, o que levara todos a querer que se lhes fizesse o mesmo, 
anuindo os provedores para não terem queixas contra si. Quando o não 
queriam fazer, eram ameaçados de morte, o que não sucederia nas 
cidades, onde se temia a justiça. Certo ministro ordenara que em 
Taubate se não quintasse ouro nem se abrisse o cofre, sem que se achasse 
presente um juiz ordinário da dita vila, imaginando assim poder evitar 
os descaminhos. Não fizera senão introduzir mais um «ladrão deles», 
porque à sua sombra perdoava-se a muitos parte dos quintos, e o próprio 
juiz não deixara de se aproveitar. Isto não sucederia tão facilmente na 
Bahia, Rio de Janeiro e Rio Verde. Tinha tido notícia de que um homem 
indo das minas com bastante ouro, quintara parte dele em Taubate onde 
se lhe fizera muito favor, e levara outra parte em po para o Rio de Janeiro 
com o propósito de o vender sem pagar quintos, mas vendo-se entre 
ministros e oficiais de justiça tivera medo e não o fizera. Tendo-se aberto 
naquele tempo na cidade a Casa dos Quintos, quintara-o e ficara seguro. 
O que acontecera a este tinha sucedido a muitos outros. Deveria 
também el-Rei ordenar que se franqueasse o caminho que mandara 
descobrir da Bahia para as minas, porque a proibição conduziria à 
desobediência, visto que só do sertão da Bahia lhes podia ir o gado para 
o seu sustento, e faltando-lhe este não lhes seria possivel trabalhar nas 
minas, como o apontara em outra exposição. Aquela estrada era muito 
larga, não havendo quem a pudesse guardar e impedir. Deveria pois ser 
franca, assim como deveriam também existir casas da moeda na Bahia e 
Rio de Janeiro, para onde iria todo o ouro que se tirasse das minas, 
fabricando-se moeda nacional. Era igualmente necessário escolher 
candidatos para os lugares de provedores de quintos, dando -se-lhes um 
ordenado com que se pudessem sustentar e não os 30 mil reis que então 
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tinham e pelos quais ninguém procurava o cargo, senão pelo que podia 
furtar. Servia de exemplo o caso dum João da Veiga, provedor de 
Taubate, que entrara naquela vila cheio de dividas e empenhos, e agora 
possuia mais de 40 mil cruzados, não tendo de ordenado senão os 
mencionados 30 mil réis, [um tesoureiro ganhava 20, um escrivão 10 e 
um fundidor 6]. Também era conveniente colocar-se uma casa de 
quintos na saída das minas, devendo escolher-se o lugar mais apropriado, 
o qual deveria ser o posto por onde todos passavam quando iam para o 
povoado de São Paulo, apesar das minas estarem divididas por diversos 
ribeiros e locais. Igualmente devia el-Rei mandar retirar daquelas vilas e 
minas todos os ourives, porque nenhum trabalhava senão em ouro por 
quintar. Constava-lhe mesmo que tinham mandado chamar muitos da 
Bahia e Rio de Janeiro para fundir ouro em pó naqueles sertões e vilas, 
proibindo imediatamente a saida dos da Bahia, logo que tivera 
conhecimento do fato. Se S. Majestade pudesse conseguir dos teólogos 
da Corte um parecer em que declarassem os quintos legitimos, devia 
mandá-lo publicar porque a maioria dos seculares, segundo doutrina de 
alguns sacerdotes, julgavam não os dever em consciência. No que 
respeitava o fazer-se uma moeda nacional, que corresse no Brasil e em 
Portugal, parecia-lhe muito conveniente para que se evitassem os 
descaminhos dos quintos do ouro, porque com a «ambição da mayoria 


que ham de lucrar na dita moeda» trariam todo o ouro às casas da moeda. 
S. 1. n. d.º” 


$27 Carta [de D. João de Lencastro, governador e capitão-general do Estado do 
Brasil] para el-Rei. Redigida entre 5 de março de 1701 e 3 de julho de 1702. In: 
RAU, Virginia Roberts; SILVA, Maria Fernanda Gomes. Os manuscritos do arquivo 
da Casa de Cadaval respeitantes ao Brasil. Coimbra: Universidade (Acta Universitatis 
Conimbrigensis), 1958, v. II, p. 320-323. Sobre a datação do documento, conferir 
SANTOS, Márcio Roberto Alves dos. Fronteiras do sertão baiano: 1640-1750. Tese 
(Doutorado em História), Universidade de São Paulo, São Paulo, 2010. p. 251. 
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XIV. Patente de capitão-mor da freguesia de Nossa Senhora 
do Bom Sucesso do Arraial, concedida a Manuel Nunes Viana 
Cidade de Salvador Bahia de Todos os Santos, 4 de janeiro de 1703 


Dom Rodrigo da Costa, do Conselho de [...] Majestade que Deus 
guarde, governador e capitão-mor geral do Estado do Brasil. Porquanto 
atendendo [S.] Majestade que Deus guarde aos exorbitantes excessos e 
graves delitos que nos sertões desta Capitania se cometem por falta de 
quem neles administre Justiça, foi servido ordenar a este Governo Geral 
por Carta Régia de vinte de janeiro de mil seiscentos e noventa e nove 
que para se evitarem os sobreditos danos e o [... ... ...... ...] freguesia 
dos mesmos sertões, e um Juiz a semelhança dos de Vintena que há no 
Reino de Portugal, e para que eles vivessem com mais segurança fazendo 
seu ofício, criasse o Governador Geral em lado [... ...] das tais 
freguesias, e um Capitão-mor, e mais cabos de Milícia os quais seriam 
obrigados, a socorrer e ajudar aos ditos Juizes dando-lhe todo [... ... ] 
para se executarem as diligências da Justiça, para onde se nomearam 
aquelas pessoas que fossem mais poderosas: e porque convem que na 
freguesia do Bom Sucesso de Nossa Senhora do Arraial, sertão desta 
mesma Capitania, haja um Capitão-mor em quem concorram as 
circunstâncias que [S.] Majestade ordena: tendo em consideração em se 
acharem essas em Manuel Nunes Viana, por ser pessoa de valor, 
suficiência, afazendado na mesma freguesia e com poder [...... ] para a 
execução das ordens de [S.] Majestade e deste Governo Geral: 
esperando dele que nas obrigações do posto se haverá muito como levo 
a confiança que faço da sua pessoa. Hei por bem de o eleger e nomear, 
como pela presente elejo e nomeio, Capitão-mor da dita freguesia de 
Nossa Senhora do Bom Sucesso do Arraial, para que faça uso e exerça 
com todas as honras, graças, franquezas e privilégios, isenções e 
liberdades que lhe tocam, podem e devem tocar a semelhantes capitães- 
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honra e estima [....... Ds ] Capitão-mor da dita freguesia [... ... TE: 
...] Oficiais e mais pessoas suas subordinadas em razão do dito posto 
façam o mesmo, guardando, cumprindo, e executando todas suas ordens 
de palavra e por escrito tão pontual e inteiramente como o devem e são 
obrigados. E o dito Capitão-mor fara dar execução tudo o que o Juiz 
daquela freguesia lhe encarregar tocante às diligências e boa 
administração de Justiça. Para firmeza do que mandei passar a presente 
sob meu sinal e selo de minhas Armas, a qual se registrara nos livros da 
Secretaria do Estado, Fazenda Real dele e da Câmara desta Cidade: com 
declaração que [... ...... ] obrigado a mandá-la confirmar por Sua 
Majestade dentro de seis meses seguintes a data dela, nos primeiros 
navios que deste porto sairem para Lisboa na forma do Capitulo do 
Reprento: [ia de vós ] deste Governo Geral. Dado nesta Cidade de 
Salvador Bahia de Todos os Santos aos quatro dias do mês de janeiro. 
Ano de mil setecentos e três. Luis da Costa Sepúlveda o fez. Gonçalo 
Ravasco Cavalcanti e Albuquerque a fiz escrever. Dom Rodrigo da 
Costa. Selo. Carta Patente de Capitão-mor da Freguesia de Nossa 
Senhora do Bom Sucesso do Arraial, sertão desta Capitania que Vossa 
Senhoria teve por bem prover na pessoa de Manuel Nunes Viana em 
virtude da carta de [S.] Majestade que Deus Guarde de 20 de janeiro de 
1699, para efeito das diligências da boa Administração da Justiça: pelos 


representantes acima declarados.” 


628 Patente de Capitão-mor da Freguesia de Nossa Senhora do Bom Sucesso do 


Arraial, concedida a Manuel Nunes Viana. Cidade de Salvador, Bahia do Todos os 
Santos, 4 de janeiro de 1703. Arquivo Público do Estado da Bahia, Seção do 
Arquivo Colonial e Provincial, Livro 336 (Livro de Patentes e Alvarás, 1700- 
1705), fl. 326. O documento foi publicado no Boletim nº1 da Cadeira de História do 
Brasil da Faculdade de Filosofia da Universidade da Bahia. Bahia, junho de 1954, p. 6- 
7. 


254 


XV. Carta para o mestre-de-campo Matias Cardoso de 
Almeida sobre não consentir que passe para as Minas pessoa 
alguma com comboios e gados 

Bahia, 7 de maio de 1703 


Com carta de 27 de dezembro do ano passado, remeti a Vossa Mercê 
dois bandos, que mandei lançar, em observância das ordens de Sua 
Majestade que Deus guarde, um sobre se proibir com todo o cuidado, e 
aperto, não passem pelos Sertões desta Capitania nenhum gênero de 
negros de ambos os sexos para as Minas de São Paulo; e outro para se 
proibirem, os comboios que desta Cidade e seu Recôncavo iam também 
para as mesmas Minas. E por que tenho noticia que várias pessoas foram 
do dito Recôncavo desta Cidade, com alguns comboios, assim de 
escravos, como de outros gêneros, com [intenção] irem para as ditas 
Minas, o que é em prejuizo do bem comum, e contra as ordens de Sua 
Majestade, me pareceu encarregar novamente a Vossa Mercê, faça dar 
principalmente a execução os ditos bandos, mandando por, não só nos 
Rios Verde, e das Velhas senão nas mais paragens que lhe parecer 
conveniente, as espias, e guardas necessárias para que não deixem passar 
nenhum gênero de comboios, nem pessoa alguma, que além de qualquer 
estado, e condição que seja; prendendo as ditas pessoas, que forem com 
os tais comboios, com tudo o que neles se achar para Vossa Mercê as 
remeter presas a esta cidade; e a mesma diligência fará Vossa Mercê para 
que não passe para as ditas Minas, nenhuma boiada, nem outro gênero 
de gado, ou mantimentos. Muito encarrego a Vossa Mercê o efeito deste 
negócio, porque obrando Vossa Mercê o contrário, o hei de sentir muito 
estando-lhe faltar a dar a execução as minhas ordens; assim como lhes 
hei de agradecer o zelo com que Vossa Mercê se empregar neste 
particular por ser termo do serviço de Sua Majestade. Deus guarde a 
Vossa Mercê. Bahia Maio 7 de 1703. Dom Rodrigo da Costa.” 


$22 Carta para o mestre-de-campo Matias Cardoso de Almeida sobre não consentir 
que passe para as Minas pessoa alguma com comboios e gados. Bahia, 7 de maio de 
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XVI. Carta para Domingos do Prado sobre dar os Gentios aos 
capitães nela declarados, e impedir não passem comboios 
para as Minas de São Paulo, e pressionar os que trouxerem 
ouro por quintar 

Bahia, 16 de janeiro de 1704 


Aos capitães-mores Manuel da Rocha, Manuel Nunes Viana, Atanásio de 
Cerqueira Brandão, ao sargento-mor Domingos Lopes Guimarães, e aos 
capitães Manuel Francisco de Oliveira e Manuel João de Carvalho, 
ordeno que sendo-lhe necessário algum gentio de Guerra [pelo] que 
Vossa Mercê administra neste Arraial [de Matias Cardoso], para as 
prisões, e tomadias que por ordem de Sua Majestade, que Deus guarde, 
mando se façam em quaisquer pessoas que pelos Sertões desta Capitania 
levarem comboios de escravos, cavalos, gados, fazendas secas, e gêneros 
comestíveis para as Minas de São Paulo, e assim também as pessoas e 
comboios que das mesmas Minas vierem para esses Sertões com ouro 
por quintar, passem o tal Gentio, que lhe for necessario a Vossa Mercê, 
a quem ordeno lhe dê prontamente, e que tenha particular cuidado e 
vigilância, em fazer as ditas prisões, e tomadias, assim as pessoas que 
levarem comboios para as referidas Minas, como as que delas trouxerem 
ouro por quintar, fazendo de tudo inventários com toda a clareza, e 
declaração, os quais me remetera, com as pessoas que prender a cadeia 
desta Cidade, e se os comboios que lhes tomar, não poderem logo vir 
em sua companhia por algum inconveniente que se ofereça, cuja remessa 
fara Vossa Mercê com toda a segurança, Vossa Mercê os depositara em 
mão de pessoa segura, e abonada, para dar conta deles quando se lhes 
pedir. E [...] necessitar para fazer as tais prisões, e tomadias, de mais 
gente [...] que tem da sua administração, a pedira da minha parte aos 
cabos e capitães mais vizinhos ao lugar adonde houver mister, 
requerendo-os lha deem prontamente para que o serviço de Sua 


1703. Arquivo Público do Estado da Bahia, Seção do Arquivo Colonial e 
Provincial, Livro/maço 149. 


256 


Majestade se faça como convem, e se execute como é justo, no que 
espero [obre] Vossa Mercê de maneira que tenha eu que lhe agradecer o 
bem que obviar nesta matéria. Das tomadias que Vossa Mercê fizer lhe 
toca a metade do seu valor sucedendo Vossa Mercê fazer alguma, pode 
mandar [provedor?] tomar entrega da importância dela, depois de se ter 
feita a execução. Deus guarde a Vossa Mercê. Bahia e Janeiro 16 de 
1704. Dom Rodrigo da Costa.” 


XVII. Requerimento de Domingos do Prado de Oliveira ao 
Tribunal do Santo Ofício 
c. 1705 


[f1.1r] Muito Ilustres Senhores Inquiridores 

Tirei a informação que se procura nesta lista por muitas pessoas 
fidedignas, e Cristãs Velhas, e alguns sacerdotes, que assistiram no 
Arraial [de Matias Cardoso], e todos uniformemente me disseram 
conheceram a Domingos do Prado de Oliveira, solteiro, que podera ter 
de idade trinta anos, pouco mais, o qual é natural da Vila de São Paulo, 
e dela veio menino, com dois irmãos mais em companhia de seus pais 
Manoel Francisco, e Catarina do Prado que tambem é fama pública são 
naturais da Vila de São Paulo, distrito do Rio de Janeiro, por qual o 
mestre-de-campo dos paulistas, Matias Cardoso, irmão inteiro de 
Catarina do Prado mãe do habilitando, depois de estar situado e morador 
no dito Arraial, tendo, com o seu poder, e indústria extinto o gentio, 
que infestava aquelas terras, e as não deixava povoar, tornou a Vila de 
São Paulo, e de lá trouxe no ano de [16]88 pouco mais ou menos, a dita 


$0 Carta para Domingos do Prado sobre dar os Gentios aos capitães nela 
declarados, e impedir não passem comboios para as Minas de São Paulo, e 
pressionar os que trouxerem ouro por quintar. Bahia, 16 de janeiro de 1704. 
Arquivo Público do Estado da Bahia, Seção do Arquivo Colonial e Provincial, 
Livro/maço 149. 
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sua irmã, casada com Manoel Francisco, e já tinham três filhos, um dos 
quais é o dito Domingos do Prado, que hoje é o mais velho, por falecer 
o primeiro; e lhe deu terras, e gados no mesmo Sítio do Arraial aonde 
ainda hoje vivera; e estão com muito grandes cabedais; dos avos do 
habilitando não pude achar notícia, porque se supõem são da Vila de São 
Paulo, bispado do Rio de Janeiro, donde se podera haver esta noticia; só 
o que me disseram algumas pessoas naturais das Ilhas, que passando às 
Minas, ou vindo delas, necessariamente, passavam pelo Arraial por ser 
uma garganta, por onde passam todos os que vão, e vem das Minas do 
ouro; e como a dita Catarina do Prado, mãe do habilitando pelo seus 
cabedais, e pela sua muita caridade, socorre, e agasalha, acudindo com 
todo o necessário aos passageiros; a todos os que são das Ilhas; os trata 
por seu[s] paisanos dizendo que seu pai, fora natural da Ilha Terceira; o 
dito habilitando Domingos do Prado, é pessoa de bons procedimentos, 
sabe ler, e escrever; e o mestre-de-campo seu tio por seu falecimento o 
deixou por seu testamenteiro por ser moço de toda a satisfação; no que 
toca a sua limpeza, são tidos, e ha-[fl. 2v] e havidos por Cristãos Velhos, 
e de Limpo Sangue sem raça alguma de infesta nação, da Villa de São 
Paulo donde são oriundos, se podera saber, se tem algum conteúdo 
gentio da terra; isto é o que posso informar a Vossas Mercês e tudo é 
verdade. O [Comissário] Antonio Pires Gião.º! 


$1 Processo de habilitação de Domingos do Prado de Oliveira para a função de 
Familiar do Tribunal do Santo Ofício. Arquivo Nacional Torre do Tombo, 
Tribunal do Santo Ofício, Habilitação do Santo Ofício, Domingos, Maço 22, 
documento 435. O processo de Domingos do Prado de Oliveira foi iniciado por 
volta de 1705 e “sua carta de Familiar foi emitida em 21 de setembro de 1718, mas 
ele só a recebeu em 17722, quando se apresentou na sacristia da Sé de Salvador para 
fazer o juramento e receber as orientações e uma cópia do “Regimento dos 
Familiares do Santo Ofício” conforme exigia o Tribunal. O candidato era um 
homem de grande cabedal e vivia de suas fazendas”. SOUZA, Grayce Mayre 
Bonfim. Capilaridade social e poder local: traços da Familiatura Santo Ofício da 
Inquisição portuguesa no sertão da Bahia colonial. In: MANSO, Maria de Deus 
Beite; SOUZA, Grayce Mayre Bonfim (Org.) Difusão da fé por entre povos e lugares: 
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XVIII. Roteiro dos irmãos Nunes 
(fl. 11] 
Notícia das minas da América chamadas 
Gerais pertencentes a El Rei de Portugal 
relatada pelos três irmãos chamados 
Nunes, os quais rodaram muitos anos 
por estas partes 


Achávamo-nos na Bahia de todos os Santos no mês de outubro em 1709 
quando nos resolvemos a fazer viagem para as minas gerais: assim 
chamadas por estarem no meio de aquelas conquistas. É o mês de 
outubro próprio para caminhar pelo sertão, para achar água em viagem 
tão dilatada, porque havendo três Minas diferentes a que fica mais perto 
é quinhentas léguas de caminho que é indo pela Travessia de João 
Amaro. Outra de oitocentas pela travessia de Dona Joana. A terceira que 
será de seiscentas com pouca diferença é a do Morro do Chapéu. Estas 
três minas eram até agora as mais distantes da Bahia, porem de 1709 se 
descobriram outras contiguas às terras de Espanha chamadas de Cuiaba 
as quais distam das Minas Gerais três meses de caminho, tudo terra firme 
pelo sertão. O maior trabalho nesta viagem é buscar àgua, por cuja razão 
se começa a caminhar em outubro, porque então favorecem as chuvas 
aos caminhantes. Para ir da Bahia às Minas Gerais é necessário ir buscar 
o Rio de São Francisco que indo pela travessia de João Amaro ha 25 até 
30 dias de viagem. Deve-se embarcar na mesma Cidade [da] Bahia, 
passar a outra banda da Vila da Cachoeira [fl. 1v] que fica 15 léguas da 
Bahia, de aqui se vai a São Pedro Novo, que é uma légua. Saindo da Bahia 
se acha uma Ilha chamada Taparica e por outro nome a Ilha do Medo. 
Toda a borda do rio até a Cachoeira é povoada; a Ilha não é povoada, 
nela se mata muita baleia. Atravessando o rio se vai a São Pedro Novo, 


instituições, religião e religiosidades no Império Português (Séculos XVI-XIX). Vitória da 
Conquista: Edições UESB, 2020, p. 92-93. 
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de aqui se põem dois dias de caminho até a entrada da Travessia aonde 
ha uma fazenda Jenipapo, que é uma arvore, que da uma fruta parecida 
ao marmelo. De aqui se vai dormir à Serrinha |o jenipapo fica um ano 
na árvore antes que se possa comer | Serrinha junto ao Boqueirão. Aqui 
se faz água, a qual se leva em cargas sobre cavalos e para transportá-la 
fazem de dois meios de sola uma forma de odres onde vai muito bem 
como se fora em odres de Portugal. Logo se vai jantar ao Agreste do 
Boqueirão, e dormir ao Riacho Seco onde se fazem covas da altura de 
um estado, que na lingua da terra se chamam cacimbas; aqui se acha água 
para as cavalgaduras, para poupar aqui e para os caminhantes. Do Riacho 
Seco se vai jantar às Duas Pontas, aonde se acha água. Se vai dormir à 
Lagoa do Junco. Depois à Boa Vista de um rio chamado Paruassú, depois 
à Cabeça do Touro, ao pé da Vila de João Amaro. De aqui seguindo; ao 
Pau a pique, aos Poções, ao Rancho das Araras, ao Rancho das 
Canavieiras; ao pé da Chapada que é uma serra. Ao dia seguinte se vai 
dormir no meio da dita serra onde se chama a Jiboia, ao seguinte no 
fundo da dita serra. 

[fl. 2r] Depois à fazenda da Viúva, no outro dia no meio dos 
Gerais, que são uns campos muito dilatados. De aqui à fazenda do 
Pedroso, à fazenda das Ortigas Mortas, ao rio das Contas Pequeno, ao 
das Contas Grande, ao Curralinho, a noite seguinte às Quebradas, à 
fazenda do Zambueyro, à fazenda das Alagoas, ao Hospício dos Frades 
do Carmo aonde habitam três, ou quatro frades, de aqui ao Brejo, à 
fazenda das Carnaivas, à fazenda das Lajes, ao Agreste; de aqui é 
necessário partir na meia noite para ir dormir ao Curral Falso, que fica 
na borda do rio das Rãs, e logo à Parateca; aqui se encontra a Estrada 
Real junto ao rio de São Francisco onde se mete o rio das Rãs e acaba 
esta Travessia de João Amaro. 

Aonde fina o caminho das Contas pequeno é a fazenda da 
Parateca, que pertence a Dona Isabel Maria Guedes de Brito: sogra de 
Dom João Mascarenhas, irmão do Conde de Covollin. Esta senhora 
possui hoje mais de novecentas léguas de conquistas, que fizeram seus 
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antepassados. Neste tão grande distrito tem infinitas herdades, das quais 
lhe pagam de foro os habitantes dez mil réis cada um ano por cada três 
léguas de terra em longo, que no largo cada um possui quando pode 
cultivar, porque na largura não tem fim o que está por descobrir deste 
Sertão. 


Travessia de Dona Joana 


Saindo da Bahia pela Mata de São João se vai dormir ao rio de 
Joanes, de aqui à Capuame onde há uma grande feira de gados. Depois à 
entrada da Mata à Pojuca, aqui se passa três vezes um rio chamado 
Paracatu, saindo da mata ao rio da Prata deste, ao Saco do Correa, à 
Massarandiva, ao Cohiate, que é uma arvore, ao Papagaio, depois 
adiante das Vargens dos Porcos, as Ortigas, aos Poções junto à Serra da 
Caracuanha, ao rio do Peixe, à Vargem Grande, à fazenda do rio 
Taparacú das Porteiras. 

[fl. 2v] Este caminho é a Carreira direita saindo da Bahia até a 
fazenda do Jatoba. De aqui se vai dormir às Barrigudas, à Tábua, aos 
Olhos d"água da Serrinha, de aqui ao Jacare, à Cahissada das Cabras, ao 
Rancho da Fome, a São Euzébio, ao rio Verde, às Vargens, à fazenda da 
Sua Sival?], aqui esta a Estrada do rio de São Francisco. 

Para ir da Jatoba pelo Morro do Chapeu se vai dormir à fazenda 
das Palmas, à fazenda das Lajes, ao Rancho da Ovelha, à Lagoinha adiante 
de Morro do Chapeu, de aqui ao rio das Pedras, aos Canudos, ao Olhos 
d'agua da Serra das Pindaivas, aos Poções, à Canabrava, de aqui a outros 
Poções. Este nome se lhe deu, porque neste lugar se acha água no mais 
tempo do ano. Destes Poções se vai à fazenda do Cocal, de aqui ao meio 
da Serra da Mangabeira, à Lagoa dos Patos; segue-se à fazenda do rio do 
Paramirim, à Chapada de Baixo, à Chapada de Cima atravessando uma 
grande Serra, de aqui ao Riacho, à fazenda do Paulista, à fazenda de Santo 
Onofre, à Santo Antonio do Urubu [urubu é um pássaro como um 
corvo | Santo Antonio fica à vista do Rio de São Francisco. A fazenda do 
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Paulista se chama assim, porque sendo em outro tempo povoada por um 
destes homens e tendo ali muito gado se resolveu a desampara-la pela 
muita quantidade onças e morcegos, que havia e lhe matavam o gado; 
hoje se descobrem ainda nesta paragem ruinas de casas e de currais desta 
povoação. 

Continuando a viagem de aqui para as Minas se vai de Santo 
Antonio do Urubu, ao riacho dos Porcos, de aqui a fazenda de Santo 
Antonio do Retiro, à fazenda do Campo Grande, à fazenda do Itibira, 
logo à Lapa; seguem-se os Campos de São João; à fazenda da Volta, ao 
rio das Rãs, de aqui à Boa Vista, que é fazenda de Dona Isabel, logo ao 
Curralinho do Saco [fl. 3r] do Calmon. À fazenda da Canabrava onde 
vive Antônio Simões, que tem cuidado desta fazenda, de aqui ao riacho 
do Calmon, à Malhada da mesma fazenda, à Cachoeira, ao rio Verde, ao 
Arraial de Matias Cardoso; aqui é meio caminho das Minas aonde em 
tempos passados vinham alguns mineiros fazer negócio com a gente, que 
ia de Pernambuco e da Bahia, que traziam negros, armas, cavalos, sal, 
açúcar, vestidos feitos, camisas, bois, polvora, balas, chumbo de toda 
sorte. 

Depois se vai aos Morrinhos aonde esta uma Aldeia de Januário 
Cardoso povoada de Tapuias, que são da cor de cereja com grande cabelo 
muito corredio. Aqui chegou Sebastião Nunes um dos três irmãos a 
pedir água e como ninguém o entendia o quiseram matar, chegou então 
um Coronel seu camarada, que sabia a lingua da terra e lhe salvou a vida. 
De aqui se vai à fazenda dos Morrinhos, à fazenda das Barreiras, à fazenda 
de José Correa, ao estreito dos Poções, ao riacho do Mandaim, à fazenda 
do Coronel Salvador Cardoso, ao Retiro da Empoeira, que é do mesmo 
Coronel, à fazenda do Rancho da Pascoa, de aqui à Capivara, ao Juazeiro, 
ao Ambuzeyro, ao Riacho dos Saboins, à fazenda de Catarina de Prado, 
ao riacho do Barro", ao Pacoim, ao Riacho das Canas-bravas, às Vargens 
das Palmeiras, às Lajes do Sargento Queiros, à fazenda do Giguitay 


$2 Q riacho do Barro fica localizado entre o córrego Canabrava e o rio Jequitaí. 
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|Rio| à fazenda das Porteiras, que é de Manuel] Nunes Viana, de aqui à 
Capela do Rosário, à Barra do rio das Velhas, à fazenda do Capitão-mor 
Queiros, de aqui à primeira passagem do rio das Velhas aonde assistia 
Luis Dias, às Porteiras de Cima, de aqui à passagem, que agora se pratica 
neste rio das Velhas, à Gameleira, ao riacho do Lavado, à fazenda de 
Manoel Cabral, ao rio Ricudo [Bicudo?], ou Corrente, à Garça, ao 
Curralinho, às Pedras de Amolar, às Jabuticavas, ao Riacho, à fazenda de 
Santo Antonio. 

[fl. 3v] Ao Capão do mato dos Olhos d'água, ao rio Fundo do 
Maquinez, logo às Lajes por cima de Maquinez, ao Rodeador das pedras 
quadradas, das quais diremos as virtudes no fim desta relação das Pedras 
quadradas, ao Capão da Onça, ao Pega Bem, às Sete Alagoas, aonde estão 
os visitadores, e confiscam as fazendas por cuja causa os mercadores que 
viajam: se juntam no Maquinez e se preparam para defender-se, porque 
os visitadores são muitos, e bem armados, e só era permitido, que 
passassem os mercadores, que levavam bois, ou outros alimentos, 
porem de presente deu El Rei permissão, para que tudo passe pagando 
os direitos reais, os quais estão arrendados em setenta e cinco arrobas de 
ouro em cada um ano. 

De aqui se vai à fazenda dos Macacos, à fazenda do Palmital, ao 
Capão do Pé da Serra Vermelha, e em passando a Serra, à fazenda da 
Chapada, que foi de Luis Nunes; à encruzilhada, às Abóboras, ao Curral 
de Borba, ao Rodeador das Pedras de Luis Nunes, à Lagoa da Itobira, de 
aqui à saida da Mata da Itobira, ao sítio chamado dos Três Irmãos, que 
são os de quem se teve esta Relação e se chamam Nunes de sobrenome; 
de aqui a Bocaina, ao Passa-dez, que é um rio, que se passa dez vezes. 
Logo à Vila Rica do ouro preto. Aqui são as Minas Gerais onde assiste o 
Governador o mais do tempo, por haver estabelecido neste sítio Casa de 
moeda e fundição e fazer-se nela o maior negócio. Também vai assistir 
algum tempo na Vila do Ribeirão de Nossa Senhora do Monte do Carmo 
adonde tem seu Palácio. 
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Estas Minas Gerais compreendem trezentas léguas, tudo são 
conquistas sujeitas às do Ouro Preto as quais são nomeadas: Inficionado 
onde se acha ouro de 24 quilates; Catas Altas, Santa Barbara, Sabara, 
Furnas de Prata [f1.4r] Morro Vermelho, Cahite, Serro Frio, Pitangui, 
Taubira, Vassão, as Congonhas, São Bartolomeu, Ouro Bueno, Morro 
de Pascoal da Silva, Tacolomi, o Padre Faria, o Sumidouro, que é um 
rio, passa por baixo de um penhasco, o Bromado, os Gallachos, a 
Gurapiranga, o Forquim, a Freguesia de São Sebastião, o Aredes, o 
Rodeio da Titiaya, o Rio das Mortes, onde ha duas vilas chamadas, Vila 
Velha, e Vila Nova estas são as Minas de mais nome entre as Gerais, e as 
que dão mais proveito. 

Na travessia de Dona Joana, de que ja falamos não há mais que 
uma povoação, que é a da Tabua onde há muito gado vacum, e cavalos 
somente os necessarios para quem tem cuidado destes gados e fazenda. 
Os alimentos são milho, feijão, frutas da terra, inhame, que se planta, 
mandobim, que nasce nas raizes ao revês das outras plantas; tem alguma 
semelhança com as favas. Esta planta não cresce mais alta que dois 
palmos. Esta Senhora Dona Joana foi casada com um Desembargador, é 
viúva e tem domicilio na Bahia de todos os Santos. 

Nesta paragem o maior perigo é a onça, e outro bicho chamado 
Baracaha, que é entre gato montês e onça, tendo de um e outro. Outro 
animal se acha neste caminho chamado Tamanduá do tamanho de um 
cachorro ordinário; este se o não atacam não acomete a ninguém. Um 
dos Irmãos Nunes encontrando no mato este animal, que ainda não 
conhecia lhes deu com um pau, porém o animal se foi sem o acometer, 
este Tamanduá não corre, sempre anda de trote; as suas garras têm três 
unhas, é de cor de um urso, porem no rabo tem tanto pelo que trazendo- 
o estendido e direito lhe arrasta pelo chão, este bicho em vendo uma 
onça se abraça com ela de tal sorte, que afincando-se um a outro as garras 
não se separam assim morrem ambos juntos. Há também [fl. 4v] muitos 
Tigres, e outra especie de onça chamada Sussuarana, que é quase 


alaranjada, ha diversas cobras venenosas, uma se chama caninana, a 
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gereraca, a de cascavel, outra de coral, a sepó, outra de duas cabeças. A 
um dos ditos Irmãos Nunes sucedeu, que havendo feito alto em um 
caminho foi buscar agua a uma lagoa pôs o pé sobre uma terra movediça, 
e retirando-se o pôs aonde lhe pareceu estar um grande pau seco, indo 
escorregando se ajudou de uma mão a pôs sobre uma cobra, a que 
chamam sucuriuba. Este animal cinge um boi ou cavalo, e o serra de 
qualidade, que lhe esmigalha os ossos e o chupa, quando dito Nunes 
sentiu a cobra se retirou depressa veio avisar os camaradas um dos quais 
se resolveu a acometê-la o que fez e com um alfange lhe deu um golpe e 
não ficando mais que ferida a cobra voltou a cabeça sobre os lombos neles 
fincou os dentes, e lingua de sorte, que ali morreu. 

Outro perigo teve dito Nunes com uma cobra de coral estando 
dormindo a sesta com seus camaradas à sombra de uma árvore; um dos 
quais lhe advertiu que não se meneasse, porque tinha uma cobra na 
joelheira da bota, ele se levantou sem embargo com tenção de pegar-lhe 
pelo rabo onde o coral reluzia como o mais fino rubi, porem temendo - 
lhe escorregasse bateu com o pé na terra ainda que receando ser mordido 
pois logo rebenta o sangue pelos olhos, dedos e nariz, e se morre 
incontinenti, mas dito Nunes trazia consigo o contraveneno. No 
movimento que fez com o pé saltou a cobra fora da bota e um escravo 
do dito Nunes a matou com um varapau verde que se fora seco podia 
quebrar e corria perigo de vida. 

A mina do Vassão onde faz Barra no rio da Itobira foi descoberta 
por um dos três Irmãos [fl. 5r] o qual tinha no dito sítio dez, ou doze 
possessões em mais de uma légua de terra, de que era Senhor. Este as 
repartiu entre quatro amigos, os quais ficaram tirando ouro mais de ano 
e meio antes que o dito Nunes voltasse para o Reino e estão tirando 
atualmente; esta uma das da Conquista, pelo bom sitio, e matos em que 
esta se julga a melhor das Minas Gerais. 

Também estes caminhos se encontram uns porcos monteses de 


cor ruivos, que lhes chamam de queixada branca, os quais sendo muitos 
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em tropa em vendo um homem o acometem fazendo-lhe um cerco o 
matam e o comem. 

No Campo grande na fazenda de Dona Isabel viu o dito Nunes à 
borda de uma lagoa uma tropa de mais de vinte mil, aonde havia tambem 
de outras castas, exceto uns pequenos a que chamam caytatuzes e nunca 
andam com os de queixada branca. 

Toda a caça, e bichos e animais quando ha grande seca, saem dos 
matos para buscar água e se juntam infinitos em número. 

Na barra da Bahia nasce uma serra, que vai tomando o nome das 
partes por donde passa e continua o caminho de sorte que estes três 
Irmãos a tiveram à vista pela parte esquerda setecentas léguas de 
caminho e no fim vai entrar nas terras de Castela pela parte Ocidental. 

Nas Cabeceiras do rio Verde se acham pederneiras para as 
espingardas muito boas, e as grandes, que servem para os bacamartes 
valem meia oitava de ouro cada uma. 

[fl. 5v] Por todos estes Sertões ha variedade de aves como são 
Patos de asa branca e a pena vermelhada, outros de crista vermelha, e 
Marrecas; Jacu, que é do tamanho de uma perua e é muito saboroso. 
Jacotinga, Assua, que é do mesmo tamanho, é um pássaro negro com as 
barbas vermelhas; Papagaios, Araras, Macacuam tamanho como uma 
Perdrix grande, do qual o bico e os esporões são contraveneno. Uma ave 
branca chamada Jaburu, com o bico e os pés pretos e é das maiores Aves, 
que tomam voo, Hiyemas, semiyemas, que são mais pequenas, 
Aracuans, que são como frangas, Inhiprope, que é como a Perdrix 
grande e tem bom gosto, Araticaca, que é como a Cegonha com bico e 
pes vermelhos, Socôs, que são como as galinhas de cor de cinza, e outras 


muitas sortes, mas é impossivel relatar todas. 
Quadrúpedes 


Antas, Veados, de quatro castas, uns pequeninos, que chamam 
de Caatinga, que quer dizer dos matos na lingua da terra, estes não têm 
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armação; outros do Campo tamanhos como Cabras, que tem armação 
como os da Europa. Outros chamados Susuaparas, que são os maiores, 
cuja armação não é mais que o tronco sem ter esgalho algum, outros, 
que chamam Pacas, que são maiores, que um Cordeirinho e são de cor 
vermelhada e são muito gostosos. Tatu tamanho como uma Lebre de cor 
parda, e tem uma concha em dadinhos estes não correm muito e as vezes 
os matam com um pau. Capivaras, que são como grandes porcos e são 
[fl. 6r] anfíbios; são pardas escuras, tem dentes curvos e tamanhos como 
o dedo de um homem toda a dentadura é igual e são estes animais tão 
fortes que atravessam um rio de três léguas a nado. 

No rio de São Francisco se acham muitas Ilhas, que ainda não 
têm dono, uma delas, que esta defronte da malhada grande e não esta 
povoada tem uns areais aonde se criam melancias das mais excelentes, 
estas não se semeiam, mas das que ali se comem ficando as pevides 
provem aquela abundância. Os três Irmãos passando na sua Canoa 
repousaram nesta Ilha e trouxeram trinta e seis dúzias de melancias. Em 
1712 e 1721 se inundou esta Ilha o que sucede muito poucas vezes. Seu 
terreno compreende três a quatro léguas. 


De como os Paulistas foram dominados 


Eram estes Paulistas homens arrogantes facinorosos matavam 
sem piedade, nem admitir razão alguma enquanto aos particulares, que 
levavam mercadorias, e cada um era um Régulo. Tinham somente algum 
gênero de obediência ao guarda-mor, que era posto por El Rei, o qual 
se chamava o Tenente Borba, homem de cabeça mais inclinada a fazer 
bem, que mal; assim favorecia quanto podia aos mercadores, que com 
tanto trabalho faziam viagens tão longas; não faltavam discórdias, de que 
se originavam mortes sem que o dito [fl. 6v] Borba pudesse remediar as 
tiranias, que se cometiam e muitos de aqueles Régulos se julgavam 


soberanos. 
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Passado o ano de 1700 quatro anos mais ou menos chegou à 
Bahia de todos os Santos um Manuel Nunes Viana natural desta Cidade 
mesma homem muito de bem, o qual desejoso de buscar fortuna; teve a 
de fazer conhecimento em casa de Catherina de Prado Paulista de nação 
Senhora de muitas terras, as quais dito Viana governou muito tempo; 
entretendo-se neste empro [emprego?] alguns anos e fazendo um pouco 
de negócio; o favoreceu a fortuna, teve terras suas na fazenda, que 
chamam a Tábua que fica para a parte de Pernambuco; tinha muitos 
gados e cavalos. Este Viana mereceu pelo seu procedimento que o 
Governador | que então era Dom João de Alencastre | o fizesse Mestre de 
Campo de todo o pais de sua jurisdição. Resolveu-se Viana a fazer 
entradas para as Minas e como a dificuldade crescia cada vez mais nestas 
viagens pelas confiscações de que ninguém se livrava, se lhe juntava 
muita gente, porque favorecia muito toda a pobreza. Capitaneava ele 
esta gente e a sua, que seriam quatrocentos homens bem armados, em 
que havia alguns brancos de Europa. Tinha o guarda-mor quinhentos 
homens negros, e mulatos. Nesta forma caminhava dito Viana para as 
Minas passando pelos mesmos caminhos por onde andavam os guardas 
confiscando e como estes não avançavam nada em acometê-lo, mas o 
temiam fechavam os olhos deixando passar os ditos comboios. Vendo 
que não se podia impedir o passo as fazendas, que conduzia dito Viana; 
mandou o guarda-mor pôr escritos pelos caminhos em postes, os quais 
continham que toda a pessoa, que fosse comprar fazenda ao 
Arraial [nome da terra | do dito Viana seria castigado severamente e a [fl. 
7r] fazenda confiscada. Tirou o Viana estes rótulos e pôs outros em que 
dizia que toda a pessoa, que fosse comprar ao seu Arraial, não somente 
respondia da fazenda, mas que assegurava a pessoa. Nestes termos se 
manteve muitos tempos comerçando e conservando o respeito, que lhe 
tinham os Paulistas e os guardas, pois nem uns, nem outros, se atreviam 
a executar coisa alguma contra as pessoas que dito Viana favorecia; ele 
tinha de sua parte todos os queixosos que eram mais, que os contentes. 
Tomava todos os pleitos por sua conta acomodando tudo com razão e 
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justiça. Quem fizesse enredos, ou lhe mentisse acabava para com ele e 
muitas vezes experimentava seu rigor e feria para eterna a amizade com 
as tais pessoas. Tanto aborrecia mentiras e enganos. Sucedeu que a um 
Europeu que fazia algum pequeno negócio lhe veio um Paulista chamado 
Valentim Pedroso homem afamado em arrogância e crueldade pedir -lhe 
emprestasse umas tantas oitavas de ouro e lhe deixava em penhor uma 
espingarda. O Europeu lhas emprestou não querendo aceitar o penhor; 
o Paulista porfiou quase com ameaças; o Europeu tomou a espingarda e 
disse que tinha que fazer uma viagem, que deixaria a espingarda em casa 
de um vizinho, que todas as vezes que dito Paulista a quisesse o vizinho 
lha entregaria ainda que não o ouro. Assim se separaram. Passados alguns 
dias se encontraram no Arraial do dito Viana e o Paulista muito arrogante 
pediu a espingarda ao Europeu, este respondeu que a havia deixado em 
casa do vizinho como haviam ficado de acordo e que lha não podia dar 
ali, mas que lha pagaria assim que lhe dissesse quanto queria que lhe 
desse. O Paulista persistia em que queria a sua espingarda, isto com 
injúrias contra toda a razão; vendo Manuel Nunes Viana tão [fl. 7v] disse 
ao Paulista que viesse escolher entre as suas espingardas a que melhor 
lhe parecesse, porque tinha mais de quinhentas, que aquele Europeu era 
homem honrado e tinha razão no que dizia. Mostrou-se o Paulista 
enfadado, Viana lhe disse algumas palavras pesadas favorecendo ao 
Europeu, e meteu a espada, acudiram alguns Clérigos, que o 
reportaram; o Paulista se deu por afrontado, abaixou as abas do chapeu 
| que é entre eles sinal de afronta |, e deitando alguns ralhos se ausentou. 
Todos imaginaram na[não?] pararia sô em palavras este negócio como 
sucedeu. 

Partiu o Paulista e foi contar a seus camaradas. Juntaram-se seis, 
ou setecentos Paulistas entre Senhores e escravos, e foram cometer o 
Viana e lhe mandaram dizer por um Sacerdote, que se retirasse se não 
queria que o fizessem. Viana não quis ouvir o Sacerdote, e foi marchando 
aos Paulistas com coisa de duzentos homens os mais deles seus escravos. 
Veio-lhe segunda embaixada trazendo este Padre um crucifixo na mão 
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pedindo ao Viana que por aquele Senhor se retirasse e Viana lhe 
respondeu que por aquele Senhor lhe pedir se retirasse ele mesmo, e 
que naquele dia havia de acabar com todos os Paulistas, e foi sempre 
marchando a eles. Quiseram os Paulistas usar de estratagema, 
continuaram com outro recado, porem muito diferente, porque o 
temiam e queriam valer-se da traição. Mandaram-lhe dizer que o 
reconheciam por Mestre de Campo de aqueles países, que queriam ser 
seus amigos e lhe pediam esquecesse tudo o passado, aceitou Viana a 
proposição como homem de bem e grande coração, mas sempre com 
cuidado do que aqueles ânimos [fl. 8r] cavilosos poderiam premeditar. 

Persuadido mais por força, que por vontade ia o Tenente Borba 
com os Paulistas dizendo-lhes sempre, que não convinha estar mal com 
Viana, que este homem tinha muito valor, prudência, e generosidade, 
que acudiria pela razão ainda que perdesse a fazenda e a vida. Não 
obstante estas razões determinaram os Paulistas satisfazer sua raiva, 
passados alguns dias se juntaram mais de três mil homens se meteram 
em um bosque muito cerrado de ali começaram a infamar os Portugueses 
com as maiores injúrias que pode imaginar-se, vindo ja matando e 
roubando os Portugueses, que encontravam, mas esta gente marchava 
sem ordem alguma: todos em bandos. Chegou esta notícia ao Viana, 
começou a prevenir-se, dispondo sua gente em boa forma militar. 
Armou toda sua gente de boas armas, formou companhia, fez oficiais de 
Cavalaria, e infantaria com suas trombetas, e tambores. Marchou esta 
gente mandada por um oficial maior ficando Viana de reserva com muita 
gente, que se lhe juntou. 

Este oficial, que era homem de valor e satisfação atacou os 
Paulistas no bosque, em que se tinham feito fortes. Uns e outros 
pelejaram com muito valor, mas a gente de Viana carregou com tanto 
vigor os Paulistas, que em pouco lhe mataram muita gente. Acabou o 
combate porque sobreveio uma grande chuva, que parecia um dilúvio. 
Desbaratados os Paulistas se recolheram muitos às Minas Gerais, 
divulgando o seu destroço. Começaram estes Paulistas a amotinar-se e 
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muitos foram de parecer de degolarem quantos Portugueses ali se 
achavam. Suspendeu-se algum tempo esta [fl. 8v] Resolução, no qual 
puderam os Portugueses dar aviso ao dito Viana, que estava de ali três 
dias de caminho. A vista de aviso marchou logo Viana com sete a oito 
mil homens; temeram os Paulistas se juntaram com os Portugueses da 
Europa, que ali se achavam e foram receber ao Viana ao Caminho com 
grande pompa, e os mais soberbos e presumidos o levaram debaixo de 
um Palio aclamando-o por seu Governador, porque imaginaram que ele 
os protegesse, mas se enganaram. Viana não quis aceitar o governo; 
recebeu somente a submissão em nome del Rei seu Senhor, tomou-lhes 
juramento de inviolavel obediência, o que se confirmou rendendo 
muitos Paulistas as armas, sem embargo Viana meteu muitos em prisão 
muito apertada por crimes muito atrozes, que haviam cometido. 

Não eram passados quinze dias, que os Europeus, que habitavam 
na povoação chamada o Rio das Mortes mandaram pedir socorro a 
Manuel Nunes Viana porque os Paulistas de aquelas partes começavam 
amotinar-se. Mandou o Viana o Brigadeiro Antonio Francisco com seis 
mil homens, o qual marchando quatro dias tiveram os Paulistas aviso e 
se puseram em fuga matando, destruindo e pondo fogo nos campos para 
que os não pudessem seguir. |antes deste sucesso já os Portugueses, que 
moravam no Rio das Mortes tinham pelejado com os paulistas | Estes 
indo fugindo se retiraram para a parte de São Paulo. Viagem que um 
homem escoteiro a cavalo não pode fazer em um mês. O nome de Viana 
atemorizava em toda a parte os Paulistas, os quais vendo-se obrigados a 
não sair de aquele retiro se submeteram [fl. 9r] A quanto dito Viana 
quisesse reduzi-los. Dito Viana lhes impôs as leis seguintes, que haviam 
obedecer a todos os ministros Reais, consentir nas imposições das 
ordenanças del Rei, pagar os direitos, não resistir à justiça, que havia de 
haver Bispo e Governador que fossem do Reino postos por El Rei, que 
reconheceriam ser vassalos. A nenhuma destas cláusulas consentiam 
antes; sujeitou-os Viana enfim, e estes vivem hoje como os mais vassalos 


del Rei Dom João o quinto. 
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Indo neste tempo Antonio de Albuquerque por Governador 
para o Rio de Janeiro, como teve noticia dos motins, que havia nas 
Minas, determinou de ir àquelas partes em todo segredo o que conseguiu 
e avistando-se com Viana lhe disse que convinha lhe entregasse o 
governo daquelas partes e se retirasse para suas terras, O que O dito Viana 
fez sem repugnância deixando todo aquele país em muito boa ordem e 
regramento tudo em proveito del Rei. 

Sabendo S. M. quanto Manuel Nunes Viana tinha obrado lhe 
mandou dar graças e o perdão de alguns crimes passados. O fez Regedor 
das justiças e senhor da Vila da Cachoeira e estando as coisas neste 
estado, tudo ja sossegado veio dito Viana a Lisboa beijar a mão a El Rei; 
trouxe muita riqueza e duas filhas para meter freiras. No ano de 17726 
ainda ficava em Lisboa. [fl.9v] 


Da paragem adonde se acham muitas Esmeraldas 


Esta notícia deu um Paulista a um dos três Irmãos, com quem 
teve muita amizade dito Nunes estava já para partir para o Reino por 
cuja causa não foi com o Paulista buscar as Esmeraldas; dito paulista ficou 
continuando a mesma vida que trazia de antes a qual era em 35 anos 
andar conquistando gentios pelo Sertão e meter alguns sacerdotes nas 
aldeias para doutriná-los na fé Católica. Estimando mais reduzir esta 
gente, que ir buscar Esmeraldas, nem ouro, pois tinha quanto queria. 

Para ir buscar estas Esmeraldas é necessário que quem se acha 
nas Minas Gerais va passar pela Conquista de Antonio Dias: passando o 
rio Doce encaminhando-se para a parte do Norte e ir pelo rio acima e 
acharam para do Sul a Barra de outro rio chamado o Assusi por cima do 
qual para a banda do Norte esta uma descente de agua e uma cachoeira 
grande que é do ribeirão das Esmeraldas, e montando este rio estã uma 
lagoa junto do Serro das Esmeraldas, donde ja foi Povoação, e Arraial do 
descobridor delas chamado [fl. 10r] Marcos de Azevedo, e na mesma 
paragem as achou Fernão Dias Paes. Tomando o rio direito buscando o 
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Poente se vai dar nos Campos Gerais no meio dos quais esta um ribeiro 
aonde o dito achou ouro. Passando o Serro das Esmeraldas para a parte 
do Norte se vai dar em outro rio chamado o rio Preto no qual julga dito 
Nunes haverá muito ouro por algumas circunstâncias que nele 
remarcou. Em seguindo este rio se vai dar em outro chamado 
Getequenhenho, o qual também se chama Arasuaquy. Mais adiante fica 
Tacambira onde há Minas de ouro. Até aqui chegou dito Nunes um dos 
três Irmãos. 

Querendo alguém seguir esta entrada pela Capitania do Espirito 
Santo deve ir pelo rio Doce acima, e chegando a primeira cachoeira deve 
buscar a parte do Norte e cortando o sertão em breves dias chegará a um 
Serro, o qual é o mesmo das Esmeraldas, onde as ha em abundância. Este 


Serro vai confinar-se com o rio das Conchas. 


[fl. 10v] Nomes dos Reinos 
gentios por donde 
se passa pela banda do rio 
Doce. 

Puris, junto ao Rio Assusi 
Mallalis 
Malis Puchós da outra banda das Esmeraldas. 
Bocachos. 
Tamacuns. 
Apatachos. 
Atouraris. 
Maynandis. 
E da outra parte do Serro das Esmeraldas 
Betaris. 
Purichusi. 
Tupi Marim. 
Araraôs. 
Cricayo. 
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Sivos. 
E indo pela beira-mar 


Guaimburis.* 


XIX. Carta de Januário Cardoso de Almeida ao governador- 
geral Vasco Fernandes César Menezes 
Arraial e Rio de São Francisco, 6 de junho de 1721 


Excelentíssimo Governador, 
Remeto a Vossa Excelência este Edital que [me] remeteu o Governador 
D. Pedro, para que Vossa Excelência disponha neste particular o que for 
servido; que como o meu pai o Mestre de Campo Mathias Cardozo de 
Almeida foi o que destruiu, e extinguiu os barbaros anayoses que 
impediam o povoar se este Rio de São Francisco me incumbe a mim dar 
parte a Vossa Excelência de como ha trinta e sete anos esta jurisdição da 
Bahia de posse; até onde alcança a freguesia do Reverendo Vigário 
Antonio Curvelo de Ávila e lá tem Vossa Excelência nessa Cidade quem 
o informe que são os que tem fazendas neste sertão. E para tudo o que 
Vossa Excelência me ordenar de seu [maior] gosto e serviço me achar 
[dito] pronto. A pe de Vossa Excelência Guarde Deus. Arraial e Rio de 
São Francisco. 6 de Junho de 1721. 

Obediente Súdito de Vossa Excelência 


Januário Cardoso de Almeida. 


$3 The Brazil Collection of Robert Bosch GmbH, Stuttgart. n. 229 — ANVILLE, 
Jean-Baptiste Bourguignon d”. Collection of eight manuscripts concerning Brazil: 
n. 555 (1) — Noticia das minas da America chamadas Geraes pertencentes à el rei 
de Portugal, relatada pelos três irmãos chamados Nunes os quais rodarão muytos 
annos por estas partes, 21 p. 

$* Carta de Januário Cardoso de Almeida ao governador-geral. Arraial e Rio de 
São Francisco, 6 de junho de 1721. Arquivo Público do Estado da Bahia, Série 
Ordens Régias nº. 14, (1719-20) Documento 66b, p. 141. 


274 


XX. Carta do governador-geral Vasco Fernandes César 
Menezes ao rei D. Joao V 
Bahia, 1721 


Ponho na presença de Vossa Majestade as informações que terei, sobre 
os confins das Minas Gerais com este Governo, Pernambuco, e Rio de 
Janeiro, e tambem a Carta e Edital inclusa que me remeteu [ta] do 
Arraial e Rio de São Francisco Januário Cardoso de Almeida, e o mesmo 
que me diz [...] em ordem a haver trinta e sete anos que a jurisdição da 
Capitania[?] estava de posse até onde alcança a Freguesia do Vigário 
Antonio Curvelo de Ávila, me asseguram[?] muitas pessoas que aqui se 
acham, e tem fazendas naquele Sertão não interponho meu parecer nesta 
matéria porque se mandando Vossa Majestade ver os documentos juntos 
convir o Conde de Assumar que ja podera estar nessa [Ca..] Resolva 
Vossa Majestade o que convier mais ao seu Real Serviço, em que também 
[Servilhe ...ao] os seus vassalos, tendo para o seu recurso a jurisdição 
mais próxima para os seus deferimentos. 


A Real Pessoa Vº. [Pr'.Je [...] 29 de 1721.% 


XXI. “Sumário de Informação” — Autos de inquirição de 
testemunhos feitos pelo corregedor Luís de Sousa Valdez, da 
Comarca do rio das Velhas, sobre Isabel Maria Guedes de 
Brito, filha do mestre-de-campo Antonio Guedes de Brito, 
descobridor dos sertões da Bahia, rio de São Francisco e rio 
das Velhas. 

Vila Real de Nossa Senhora da Conceição, 11 de agosto de 1724 


$5 Carta do governador-geral Vasco Fernandes César Menezes ao rei D. Joao V. 
Bahia, [...] 1721. Arquivo Público do Estado da Bahia, Seção do Arquivo Colonial 
e Provincial, Série Ordens régias nº 14, (1719-1720), Documento 66a, p. 140. 
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[fl. 1r] Sumário de Informação 

Aos onze dias do mês de agosto de mil e setecentos e vinte e três anos 
nesta Vila Real de Nossa Senhora da Conceição nas casas do Doutor José 
de Souza Valdez, Ouvidor Geral Corregedor da Comarca do Rio das 
Velhas onde eu escrivão ao diante nomeado vem e sendo aí por ele foram 
inquiridos os perguntadas as testemunhas por informação tiradas das 
quais seus nomes, datas, idades e costumes são os que se seguem de que 
fiz este termo e eu Antonio Pereira Lopes escrivão da Ouvidoria Geral 
e Correição que o escrevi. 

O Coronel Martim Afonso morador em Mato Dentro que vive digo 
dentro distrito das Minas Gerais que vive de minerar de idade que disse 
ser de cinquenta e seis anos pouco mais ou menos, testemunha jurada 
aos Santos Evangelhos em que pôs sua mão direita e prometeu dizer 
verdade. 

E preguntado ele testemunha sumariamente por informação disse que 
sabe pelo ver que ha trinta e oito anos que conhece a Casa de Dona Isabel 
Maria Guedes de Brito [fl. 1v] de Brito a qual e filha do mestre-de-campo 
Antonio Guedes de Brito, que Deus haja, e fora casada com o coronel 
Antonio da Silva Pimentel e sabe pelo ver e ter sido procurador do 
mestre-de-campo Antonio Guedes de Brito o qual fora o descobridor do 
rio de São Francisco e rio das Velhas extinguindo das ditas partes gentio 
o Bárbaro, gastando no dito descobrimento quantidade de cabedal e 
comprando a metade das ditas terras a Bernardo Vieira Ravasco 
Secretário de Estado do Governo da Bahia, e depois continuara no dito 
descobrimento seu genro o Coronel Antonio da Silva Pimentel vindo em 
própria pessoa a diligência, e mandara continuar nela por seus feitores e 
administradores ate a Barra do Rio das Velhas, e depois mandara abrir as 
estradas até o Curral de El Rey, e outrossim sabe pelo ver que o dito 
Coronel Antonio da Silva Pimentel mandara procurações ao Tenente 
General Manoel de Borba Gato, e ao Coronel Domingos Rodrigues da 
Fonseca, e ao Padre Paulinho Pestana de Souza para que arrendassem as 
terras que estavam descobertas e capazes da produção para gêneros de 
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lavouras e não as que fossem capazes de darem ouro, porque essas tocam 
a El Rey nosso Senhor; e outrossim cobrara ele testemunha no [fl. 2r] 
no Papagaio e entre todos aqueles contornos as rendas do dito digo as 
rendas das ditas terras para a dita Dona Isabel Maria Guedes de Brito que 
era da viúva por ordem de Manoel Nunes Viana que era procurador da 
dita Casa, e ele testemunha a dezessete anos que principiou a pagar renda 
a dita Casa e de todo o tempo que possuiu a Fazenda que teve no Sítio 
de Papagaio; qual não disse nem de costume e assinou com o dito Doutor 
Ouvidor Geral e eu Antonio Pereira Lopes escrivão da Ouvidoria Geral 
e Correição que o escrevi. [assinaturas] Souza V. Martim Affonso de 
Mello. 

O Reverendo Doutor Padre Paulino Pestana de Souza morador nesta 
Vila, de idade que disse ser de cinquenta e quatro anos pouco mais ou 
menos testemunha jurada aos Santos Evangelhos em que pôs sua mão 
direita o prometeu dizer verdade do que lhe fosse perguntado. 

E preguntado ele testemunha sumariamente por informação disse que 
sendo filho da Cidade da Bahia desde o tempo que [fl. 2r] que se 
entendeu sempre ouvira dizer que o Mestre-de-Campo Antonio Guedes 
de Brito tinha sido descobridor dos Sertões da Bahia para o rio de São 
Francisco e rio das Velhas por si e por pessoas que mandou a esta 
diligência a sua custa para extinguir o gentio Barbaro, e a ele testemunha 
dissera ha vinte quatro anos pouco mais ou menos um Paulista chamado 
Matias Cardoso de Almeida que ele viera por ordem do dito mestre-de- 
campo, e Marcelino Coelho desinfestar os ditos Sertões de gentio Bravo, 
ao qual se se chamava Nayô por lugar e Regência lhe dera o dito mestre- 
de-campo um grande prêmio além de pagar os gastos para a dita 
Conquista, e no mesmo descobrimento continuara o Coronel Antonio 
da Silva Pimentel, marido da dita Dona Isabel Maria Guedes de Brito o 
que sabe pelo ver porque no tal tempo estava ele testemunha sendo 
paroco na Igreja de Nossa Senhora do Bom Sucesso, cita no rio de São 
Francisco no Arraial de Matias Cardoso, duzentas léguas de Sertão à 
Cidade da Bahia, e por ordem do dito Coronel continuara o 
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descobrimento do Rio das Velhas um Paulista chamado João de Góis ao 
qual deu todo [fl. 3r] todo o necessário para vir no dito descobrimento 
ate estas Minas as quais havia breves anos estavam descobertas pelos 
paulistas vindos da cidade de São Paulo, seguindo aquele rumo para estas 
Minas a qual e por de frente parte de que a dos ditos sertões da Bahia 
para estas Minas, e outrossim sabe pelo ver que seis léguas da Barra do 
rio das Velhas para estas Minas e também no rio Pacohy mais próximo 
destas Minas, assistia Antonio da Silva Vasconcelos em sítios dos quais 
tinha passado arrendamento ao Coronel Antonio da Silva Pimentel, 
havera vinte quatro anos pouco mais ou menos pedira ao dito Coronel 
dois aforamentos de dois sítios na Barra do rio Paraúna quatro ou cinco 
dias de jornada destas Minas, para ele testemunha, e também haverá 
quatorze anos digo havera dezessete anos pouco mais ou menos mandara 
a ele testemunha o dito Coronel procuração em que também vinha 
nomeado o Tenente Coronel Manoel de Borba Gato, e o Coronel 
Domingos Rodrigues da Fonseca para lhe arrendarem as terras nestas 
Minas, e porém querendo por em prática os ditos arrendamentos tivera 
o estorvo do Governador [fl. 3v] do Governador destas Minas Antonio 
de Albuquerque Coelho de Carvalho, passar Cartas de Sesmarias e na 
mesma diligência continuara a dita Dona Isabel Maria Guedes de Brito 
depois que ficara viúva do dito Coronel qual não disse nem de costume 
e assinou com o dito Doutor Ouvidor Geral e eu Antonio Pereira Lopes 
escrivão da Ouvidoria Geral e Correição que o escrevi. [assinaturas] 
Souza V. Paulino Pestana e Souza. 

Manoel das Neves Fontes morador no Pompéu termo desta Vila que vive 
digo Vila, e clérigo do Habito de São Pedro que vive das suas Ordens, e 
de alguns negros que traz na faisqueira, de idade que disse ser de 
cinquenta e cinco anos pouco mais ou menos, testemunha jurada aos 
Santos Evangelhos em que pôs sua mão direita e prometeu dizer 
verdade. 

E perguntado ele testemunha por informação sumariamente disse que 


tem assistido no rio de São Francisco muitos [fl. 4r] muitos anos e vira 
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que Antonio Guedes de Brito pai de Dona Isabel Maria Guedes de Brito 
estava de posse dos Sertões da banda da Bahia do rumo para cima donde 
se fez a divisa com as terras do Coronel Francisco Dias da Ávila do rio 
de São Francisco, e porém melhor constava pelas sesmarias que se 
acham, e ouvira dizer a varias pessoas que a dita Dona Isabel Maria 
Guedes de Brito tinha sesmarias da Barra do rio das Velhas para cima, e 
outros ouvira dizer a Salvador Fernandes de Quadros procurador do dito 
Antonio Guedes de Brito que o dito lhe ordenara que viesse descobrir 
sítios pela Barra do rio das Velhas acima de uma banda e outra, qual não 
disse nem de costume e assinou com o dito Doutor Ouvidor Geral e eu 
Antonio Pereira Lopes escrivão da Ouvidoria Geral o escrevi. 
[assinaturas] Souza V. O padre Manoel das Neves Fontes. 


XXII. Requerimento do sacerdote do Hábito de São Pedro, 
Antonio Curvelo de Ávila ao rei D. João V solicitando o 
pagamento de cura da matriz de Nossa Senhora do Bom 
Sucesso do Arraial 

Bahia, 12 de novembro de 1725 


[Bahia 12/11/725] 
[Responda o Escrivão da Fazenda. Lisboa Ocidental, 8 de novembro de 
1725. Rubricas]. 


[Deve se mandar informar ao Provedor-mor da Fazenda]. 


6 “Sumário de Informação” — Autos de inquirição de testemunhos feitos pelo 
corregedor Luis de Sousa Valdez, da Comarca do rio das Velhas, sobre Isabel Maria 
Guedes de Brito, filha do mestre de campo Antonio Guedes de Brito, descobridor 
dos sertões da Bahia, rio de São Francisco e rio das Velhas. Vila Real de Nossa 
Senhora da Conceição, 11 de agosto de 1724. Arquivo Histórico Ultramarino, 
Minas Gerais, Caixa 5, Documento 47. 
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Diz o Licenciado Antonio Curvelo de Ávila, Sacerdote do Hábito de São 
Pedro que sendo Dom João Franco de Oliveira Arcebispo da Bahia e 
constando-lhe que a Freguesia de Santo Antonio da Jacobina 
compreendia mais de trezentas léguas de sertão todo povoado de currais 
de gado e que só um pároco não podia acudir a tantos fregueses com os 
sacramentos, desmembrou no ano de 1699 da dita freguesia da Jacobina 
uma porção e parte daquele sertão com mais de cem léguas para a parte 
do rio das Velhas, e erigindo nela um Curato na Capela de Nossa Senhora 
do Bom Sucesso do Arraial [de Matias Cardoso], nomeando por Cura ao 
padre Paulino Pestana, o qual fez deixação do dito Curato depois de 
servir alguns anos, e por razão de ficar vago nomeou o Arcebispo Dom 
Sebastião Monteiro da Vide ao suplicante por cura da dita na 
consideração de ser o suplicante graduado em filosofia, e ter estudado 
teologia moral, e especulativa, e pela dita provisão serviu de cura por 
tempo de sete anos, sem côngrua para sua sustentação, nem de Vossa 
Majestade, nem dos fregueses, sustentando-se tão somente das suas 
ordens, e como Vossa Majestade foi servido mandar por provisão sua 
criar o dito Curato em Vigairaria nomeando ao suplicante por Vigário 
dela, e em virtude da dita provisão tomou o suplicante posse da dita 
Vigairaria; e porque é um clérigo pobre com muitas obrigações, e Vossa 
Majestade a semelhantes curas, depois de vigários foi servido mandar- 
lhes pagar todos os anos, que serviram sem ordenado como se fossem 
vigários, como foi ao padre Manoel Roiz vigário da matriz da Madre de 
Deus do Boqueirão, e o padre Luiz de Souza Marques vigário da matriz 
de São Gonçalo de Sergipe do Conde. Portanto. 

Para a Vossa Majestade lhe faça mercê mandar que se pague ao suplicante 
a porção da côngrua e ordinária do tempo de sete anos que serviu de 
cura da matriz de Nossa Senhora do Bom Sucesso do Arraial [de Matias 
Cardoso], visto não haver cobrado côngrua alguma de Vossa Majestade 
nem dos seus fregueses. E Recebera Mercê. 
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Despacho na lateral: [Haja vista Vossa Majestade que lhe pague a dita 
637 


côngrua. Lisboa Ocidental, 12 de novembro de 1725.) 


XXIII. Carta do provedor-mor da Fazenda Real do Estado do 
Brasil, Bernardo de Sousa Estrela ao rei Dom João V sobre o 
pagamento feito a Antonio Curvelo de Ávila referente a 
côngrua ordinária do tempo de sete anos em que serviu na 
matriz de Nossa Senhora do Bom Sucesso 

Bahia, 14 de agosto de 1726 


[fl. 1r] Bahia, 14 de agosto 1726. 

[Haja vista o Escrivão da Fazenda. Lisboa Ocidental, 17 de agosto de 
1726. Rubricas] 

Fiat Justitia 


Senhor 

É Vossa Majestade servido mandar-me informar a petição do suplicante 
Antonio Curvelo de Ávila, em que pede lhe mande pagar a porção da 
côngrua, e ordinária do tempo de sete anos que serviu de Cura na matriz 
de Nossa Senhora do Bom Sucesso [do Arraial de Matias Cardoso], como 
Vossa Majestade foi servido mandar pagar os anos que serviu sem 
ordenado, aos clérigos que nomeia. 

Pelas testemunhas consta que a instância dos fregueses moradores do 
Sertão, o Arcebispo que então era, desmembrou da freguesia de Santo 
Antonio da Jacobina, uma grande porção de léguas de terra, na qual 
erigiu o Curato de Nossa Senhora do Bom Sucesso do Arraial no ano de 


mil e seiscentos, e noventa e nove, e por deixação de outro provido nela, 


$7 Requerimento do sacerdote do Hábito de São Pedro, Antônio Curvelo de Ávila 
ao rei D. João V solicitando o pagamento de cura da matriz de Nossa Senhora do 
Bom Sucesso do Arraial [de Matias Cardoso]. Arquivo Nacional Torre do Tombo, 
Conselho Ultramarino, caixa 21, documento 86. 
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nomeou por cura ao suplicante, e serviu sete anos sem côngrua de Vossa 
Majestade nem de seus fregueses, até [fl. 1v] que Vossa Majestade foi 
servido criar o dito Curato em Vigairaria, e o dito padre por vigário dela, 
desde quando cobrou a sua côngrua, como os mais vigários e que tem 
sua mãe viúva com duas irmãs donzelas e muitos sobrinhos pobres. 
Pelas cópias das provisões juntas, consta ser Vossa Majestade servido 
mandar pagar a dois vigários em semelhante requerimento, a 
importância da côngrua do tempo que serviram sem ele; pelo que me 
parece que Vossa Majestade seja servido mandar pagar ao suplicante a 
côngrua de sete anos que serviu sem ela. Bahia, 14 de agosto de 1726. 


[Haja vista ao Tesoureiro-mor da Fazenda desta Vila, faça pagamento ao 
suplicante das côngruas que lhe dever tudo pelo mesmo [...]. 


Bernardo de Souza Estrela. 


[fl. 2r] Copia da justificação que se fez por parte do Reverendo 
Licenciado Antonio Curvelo de Ávila, em virtude da carta seguinte. 


Dom João por graça de Deus Rei de Portugal, e dos Algarves daquêm e 
dalém mar em África Senhor de Guiné, etc. Faço saber a Vós 
Desembargador Bernardo de Souza Estrela Provedor-mor da Fazenda 
Real do Estado do Brasil, que por parte do Licenciado Antonio Cur velo 
de Ávila, sacerdote do Hábito de São Pedro se me fez a petição cuja cópia 
com esta se vos remete, assinada pelo secretário do meu Conselho 
Ultramarino pediu-me lhe fizesse mercê de mandar que se lhe pague a 
porção da côngrua, e ordinária do tempo de sete anos que serviu de cura 
da matriz de Nossa Senhora do Bom Sucesso do Arraial, visto não haver 
cobrado côngrua alguma até o presente. Me pareceu ordenar-vos 
informeis com vosso parecer. El Rei Nosso Senhor o mandou por 
Antonio Rodrigues da Costa, e o Desembargador José Gomes de 
Azevedo. 1º via. Por despacho do Conselho Ultramarino de dezessete de 
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novembro de mil setecentos e vinte e cinco. 


Cópia da petição 

Senhor. Diz o Licenciado Antonio Curvelo de Ávila, sacerdote do Hábito 
de São Pedro que sendo Dom João Franco de Oliveira, Arcebispo da 
Bahia e constando-lhe que a Freguesia de Santo Antonio da Jacobina 
compreendia mais de trezentas léguas de Sertão, todo povoado de 
currais de gado, e que sô um paroco não podia acudir a tantos fregueses 
com os sacramentos, desmembrou no ano de mil seis-[fl. 2v]-centos e 
noventa e nove, da dita freguesia da Jacobina, uma porção, e parte 
daquele Sertão, com mais de cem léguas, para a parte do rio das Velhas, 
erigindo nela um Curato na Capela de Nossa Senhora do Bom Sucesso 
do Arraial, nomeando por cura, ao padre Paulino Pestana, o qual fez 
deixação do dito Curato, depois de servir alguns anos; e por razão, de 
ficar vago nomeou o Arcebispo Dom Sebastião Monteiro da Vide, ao 
suplicante por Cura da dita matriz, na consideração de ser o suplicante 
graduado em Filosofia, e ter estudado Teologia moral, e especulativa, e 
pela dita provisão, serviu de cura por tempo de sete anos, sem côngrua 
para sua sustentação, nem de Vossa Majestade, nem dos fregueses, 
sustentando-se tão somente das suas ordens, e como Vossa Majestade foi 
servido mandar por provisão sua criar o dito Curato em Vigairaria, 
nomeando ao suplicante por Vigário dela, e em virtude da dita provisão 
tomou o suplicante posse da dita Vigairaria; e porque é um clérigo pobre, 
com muitas obrigações, e Vossa Majestade a semelhantes curas, depois 
de vigários foi servido mandar-lhes pagar todos os anos, que serviram 
sem ordenado, como se forem vigários, como foi ao padre Manoel Roiz 
vigário da matriz da Madre de Deus do Boqueirão, e o padre Luiz de 
Souza Marques, vigário da matriz de São Gonçalo de Sergipe do Conde. 
Portanto. Pede a Vossa Majestade lhe faça mercê mandar que se pague ao 
suplicante a porção da côngrua, e ordinária do tempo de sete anos, que 
serviu de cura da matriz de Nossa Senhora do Bom Sucesso do Arraial, 
visto não haver cobrado côngrua alguma de Sua Majestade nem dos seus 
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fregueses. E Recebera Mercê. André Lopes de Lavre. 


Termo de Assentada 

[fl. 3r] Ao primeiro dia do mês de agosto de mil setecentos e vinte e seis 
anos, nesta cidade do Salvador, Bahia de todos os Santos, e Casa da 
Fazenda Real, ai pelo provedor-mor deste Estado o desembargador 
Bernardo de Souza Estrela, foram chamadas [e] inquiridas as 
testemunhas abaixo e ao diante nomeadas, e assinadas, cujos nomes, e 
ditos são os que se segue, de que fiz este termo. José dos Reis Oliveira, 
escrivão da Fazenda Real o escrevi. 


Testemunha 

O reverendo padre Cura da Santa Se desta Cidade, o Doutor João Borges 
de Barros, Desembargador da Relação Eclesiástica, natural desta Cidade, 
de idade [?] que disse ser de sessenta anos, testemunha jurada aos Santos 
Evangelhos em que pôs sua mão direita, e que prometeu dizer verdade, 
e ao costume disse nada. 

E perguntado ele testemunha pelo conteúdo na provisão de Sua 
Majestade que Deus guarde e suplicado padre Antonio Curvelo de Ávila, 
vigário da Igreja matriz de Nossa Senhora do Bom Sucesso do Arraial, 
disse que o Ilustrissimo Arcebispo que foi deste Estado que pelas 
repetidas súplicas, que lhe faziam os moradores do Sertão desmembrou 
da Freguesia de Santo Antonio da Jacobina, uma grande porção de léguas 
de terra, na qual erigiu o Curato de Nossa Senhora do Bom Sucesso do 
Arraial em o ano de mil e seiscentos e noventa e nove; nomeando por 
cura ao padre Paulino Pestana de Souza, e passados alguns anos, fez 
deixação do dito lugar, e o Ilustrissimo Arcebispo Dom Sebastião 
Monteiro da Vide, nomeou por cura no mesmo Curato ao padre Antonio 
Curvelo de Ávila; e com efeito sabe ela testemunha de ciência certa, que 
serviu sete anos, sem côngrua de Sua Majestade nem de seus fregueses 
[fl. 3v] e passados ditos sete anos, foi o dito Senhor servido criar o dito 
Curato em Vigairaria, e o dito padre por vigário dela, e depois de feito 
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vigário até o presente sempre cobrou a sua côngrua como, os mais 
vigários deste Arcebispado, e disse mais que o dito vigário Antonio 
Curvelo, se acha com sua mãe viúva, duas irmãs donzelas, e bastantes 
sobrinhos pobres, e mais não disse e assinou com o dito Desembargador 
Provedor-mor. E eu José dos Reis Oliveira escrivão da Fazenda Real o 
escrevi. Estrela — João Borges de Barros. 


Testemunha 

O reverendo padre Bernardo de Faria Barbosa, sacerdote do Habito de 
São Pedro, natural da Freguesia de São Vicente de Alfama, Bispado do 
Porto, de idade que disse ser de trinta e quatro anos pouco mais ou 
menos testemunha jurada aos Santos Evangelhos em que pôs sua mão 
direita, e prometeu dizer verdade e do costume nada. 

E perguntado ele testemunha pelo conteúdo na provisão de Sua 
Majestade que Deus guarde e suplicado padre Antonio Curvelo de Ávila, 
vigário da Igreja matriz de Nossa Senhora do Bom Sucesso do Arraial do 
mestre-de-campo Matias Cardoso, disse que conhecia muito bem ao dito 
vigário ha muitos anos, o ter sido cura da dita freguesia sete, ou oito anos 
pouco mais ou menos, e que neste tempo, não tivera nunca côngrua 
alguma de seus fregueses, nem ainda de Sua Majestade e que passados 
estes anos, fora pelo Senhor, digo, pelo dito Senhor, criado o dito Curato 
em Vigairaria, e de como assim cobrava a sua côngrua, e outrossim, sabe 
ele testemunha, ter o dito vigário sua mãe [fl. 4r] viúva e pobre, e duas 
irmãs donzelas a quem favorece e ampara e mais não disse, e assinou com 
o dito provedor-mor. E eu Jose dos Reis Oliveira escrivão da Fazenda 
Real o escrevi. Estrela. Bernardo de Faria Barbosa. 


Testemunha 

João de Azevedo Coutinho, morador nesta Cidade, e casado nela, natural 
da freguesia de São Martinho de Fornelo, bispado do Porto, de idade que 
disse ser de cinquenta e cinco para cinquenta e seis anos, testemunha 
jurada aos Santos Evangelhos em que pôs sua mão direita, e prometeu 
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dizer verdade e do costume disse nada. 

E perguntado ele testemunha pelo conteúdo na provisão de Sua 
Majestade que Deus guarde e suplicado padre Antonio Curvelo de Ávila, 
vigário da Igreja matriz de Nossa Senhora do Bom Sucesso do Arraial de 
Matias Cardoso, disse, que não conhecia ao dito vigário, porem sabia por 
ser público, e muito notório que tinha ele sido alguns anos Cura da dita 
Igreja, como também sabe, por ser uso e costume, que nunca neste 
tempo recebera coisa alguma de seus fregueses, nem ainda de Sua 
Majestade que Deus guarde e que ha anos bastantes, é ele dito vigário 
confirmado por Sua Majestade e como tal cobra o seu ordenado, e 
ordinária, e outrossim, sabe ele testemunha por ser notório ter o dito 
vigário mãe viúva, e irmãs pobres, a quem está favorecendo, e 
socorrendo, e mais não disse, e assignou com o dito Desembargador 
Provedor-mor. E eu José dos Reis [fl. 4v] Oliveira escrivão da Fazenda 
Real o escrevi. Estrela. João de Azevedo Coutinho. 


E tiradas as testemunhas, como dito é, as fiz conclusas ao dito Provedor - 
mor. E eu Jose dos Reis Oliveira escrivão da Fazenda Real o escrevi. Esta 
638 


conforme. Bahia, 3 de agosto de 17726. José dos Reis Oliveira (...). 


XXIV. Capitação dos escravos de parte do sertão feita por 
Domingos do Prado de Oliveira por ordem do intendente 
comissário André Moreira de Carvalho 

Arraial dos Morrinhos, 1736 


[fl. 307r] Capitação que faço com ordem do Senhor Intendente 
Comissário André Moreira de Carvalho dos moradores da Carinhanha 


$8 Carta do provedor-mor da Fazenda Real do Estado do Brasil, Bernardo de Sousa 
Estrela ao rei Dom João V sobre o pagamento feito a Antonio Curvelo de Ávila 
referente a côngrua ordinária do tempo de sete anos em que serviu na matriz de 
Nossa Senhora do Bonsucesso. Bahia, 14 de agosto de 1726. Arquivo Histórico 
Ultramarino, Conselho Ultramarino, Caixa 24, Documento 30. 
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para cima até a Fazenda do Itacarambi; e da parte da Bahia da Barra do 
rio Verde até o Retiro; e dai para cima encarreguei a meu sobrinho 
Pedro Cardoso que ele dara conta; eu dou o que tenho feito na forma 
seguinte: e se houver algum erro não é por culpa minha, será por 
ignorância; pelo pouco uso, que tenho [...] de lidar com os quintos reais 
de Sua Majestade que Deus guarde [...]. 

Rio da Carinhanha acima. 

Fazenda do Jatoba de Gonçalo de Monte [Assunção]; capitação dos 
escravos seguintes: 

Pedro de nação Gola; tera de idade 40 anos 

Antonio de nação Gola; tera de idade 16 anos 

Ignacio de nação Mina; tera de idade 18 anos 

Violante de nação Mina; tera de idade 25 anos 

Pediu-me pagasse por ele dezenove oitavas e vai incluso na letra que vai 
para Antonio Bernardes. 

Capitação que faz João Anriques da Fazenda que tem no Juazeiro, rio da 
Carinhanha abaixo na sua ausência deu sua mulher os escravos seguintes: 
João de nação Mina; terá idade 40 anos 

Antonio de nação Banguela; tera idade 25 anos 

Antonio de nação [Gege]; tera de idade 35 anos 

Ventura de nação Moçambique; tera de idade 20 anos 

Domingos de nação Gangela; tera de idade 35 anos 

Antonio Crioulo de nação; terá de idade 22 anos 

João de nação Crioulo; tera idade 25 anos 

Bruno de nação Mina; terá de idade 40 anos 

João de nação Crioulo; terá de idade 25 anos 

Josefa de nação Mina; terá idade 30 anos 

Vitoria de nação Mina; terá idade 25 anos 

Decrepitos 

Sebastião Crioulo 

Esperança de nação Mina 
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[fl. 307v] Soma os quintos reais cinquenta e duas oitavas e um quarto. 
52/8 4 de que cujo cômputo passou a dita letra Maria Correia a seu 
marido o Capitão João Anriques que ao presente assiste no Abaeté, e diz 
a dita que seu marido tem là seis escravos e não vão incluidos nesta 
Capitação. 

Fazenda da Ipuera, Barra da Carinhanha, cuja fazenda é do órfão 
Alexandre Pereira, os escravos que se da a Capitação da dita Fazenda: 
Pascoal mulato, terá de idade 40 anos 

João de nação Banguela; terá idade de 35 anos 

João de nação Congo; tera de idade 30 anos 

José de nação Mina; terá de idade 30 anos 

Thomaz de nação Mina; terá de idade 32 anos 

Decrepitos 

Um Crioulo [Belo] pelo nome não perca — Pagou os reais quintos vinte 
e três oitavas e três quartos — 23/8 “A. 

Bento Pires homem da dita Fazenda capitou os seus escravos já ausentes: 
Rodrigo nação Mina com idade de 40 anos 

João de nação Gola com idade de 45 anos 

Joaquim de nação Mina com idade de 277 anos 

João de nação Mina com idade de 25 anos 

Este tal negro diz o dito que tem nos Gerais do Paracatu 

Tereza de nação Mina com idade de 18 anos 

Pagou os quintos reais vinte e três oitavas e três quartos. 23/8 “4. 
Manoel Domingues morador que foi na dita Fazenda capitou os escravos 
seguintes: 

Francisca de nação Moçambique com idade 20 anos 

Francisco de nação Mina com idade 20 anos 

Pagou os reais quintos nove outavas e meia. 9/8 !2. 

Antonio de Abreu morador [fl. 308r] morador que foi na dita Fazenda 
capitou os escravos seguintes: 

Afonso de nação Gola com idade 45 anos 

Antonio de nação Mina com idade 35 anos 


288 


Pagou aos reais quintos nove oitavas e meia. 9/8 “2. 

Pelo rio de São Francisco acima; a Fazenda da Tábua, diz o seu 
procurador que ja mandara o rol dos escravos ao mestre-de-campo 
Manoel Rodrigues Soares, que é o senhor este cobrara Vossa Mercê [...]. 
Miguel de Freitas Lopes morador na Fazenda da Tábua os escravos que 
da a capitação são os seguintes: 

Luzia de nação Beni com idade — 30 anos 

José de nação Courano com idade — 23 anos 

Maria de nação Gege com idade — 20 anos 

Antonio Angola de cujo apresentou escrito dos Goiases que pagou os 
reais quintos. 

Pagou dos três quatorze outavas e um quarto. 14/8 “4. 

Fazenda do Japoré de Manoel Pacheco Monteiro; feitor em uma 
engenhoca no Brejo do Japore deu os escravos seguintes a capitação: 
Pedro de nação Mina com idade de 25 anos 

João de nação Courana com idade — 20 anos 

Jose de nação Bangela com idade — 40 anos 

Antonio de nação Gege com idade — 18 anos 

Pedro de nação Gola com idade — 19 anos 

Maria de nação Mina com idade — 25 anos 

Antônia de nação Mina com idade — 28 anos 

Maria de nação Gege com idade — 18 anos 

Decrepitos 

José Mina e sua mulher Maria Mina 

Paula de nação Mina 

Pagou aos reais quintos trinta e oito oitavas. 38/8. 

[fl. 308v] Moradores do Brejo do Japore 

Ventura de Souza em ausência de seu marido Francisco Xavier os 
escravos que dá a Capitação são os seguintes: 

Gonçalo de nação Mina com idade — 44 anos 

Luis de nação Banguela com idade — 277 anos 

Antonio de nação Mina com idade — 20 anos 
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Manoel de nação Mina com idade — 21 anos 

Manoel Congo com idade — 31 anos 

Francisco de nação Courano com idade — 26 anos 
João de nação Gege com idade — 21 anos 

Francisco de nação Mina com idade — 25 anos 

José de nação Mina com idade — 23 anos 

Paulo de nação Mina com idade — 22 anos 

Antonio Banguela com idade — 26 anos 

Sebastião de nação Gola com idade — 33 anos 

Jose de nação Banguela com idade — 22 anos 
Caetano de nação Banguela com idade — 16 anos 
Pedro de nação Moçambique com idade — 18 anos 
Luiza de nação Gege com idade — 35 anos 

Feliciana de nação Mina com idade — 30 anos 
Madalena de nação Gege com idade — 25 anos 
Tereza de nação Gege com idade — 20 anos 

Tibéria Crioula com idade — 26 anos 

Ignacia Mestiça com idade — 16 anos 

Decrepitos 

Pedro nação Gola 

Pedro Mina 

Antonio Mina e sua mulher Maria Mina 

Pagou noventa e nove oitavas e três quartos. 99/8 “A. 
Capitação de José Garcia morador no Brejo do Japoré capitou os 
escravos seguintes: 

Luis de nação Cabo Verde com idade — 40 anos 
Eugênia Crioula com idade — 28 anos 

Pagou aos reais quintos nove oitavas e meia. 9 2. 

[fl. 309r] Capitação que dá aos reais quintos Manoel de Amorim Borges 
são os seguintes de seus escravos no Brejo do Japore: 
Domingos de nação Gola com idade de — 28 anos 
Tereza Mina de nação com idade — 35 anos 
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Marianna de nação Mina com idade — 45 anos 

Pagou quatorze oitavas e um quarto. 14/8 “4. 

Capitação que da de uma escrava Francisca de [Balle?] é seguinte 
moradora no Brejo do Japore: 

Ana de nação Mina com idade — 40 anos 

Pagou os reais quintos quatro oitavas e três quartos. 4/8 “4. 

Capitação que dá Gonçalo Fernandes morador no Brejo do Japoré dos 
seus escravos são os seguintes: 

José de nação Mina com idade — 28 anos 

Por um moleque ainda paga de nação Gege com idade 16 anos 

Hilária Crioula com idade — 16 anos 

Pagou quatorze oitavas e um quarto. 14/8 “4. 

Capitação dos escravos de Antônia Correia mulher de Antonio da Silva 
Moura moradora no Brejo do Japoré são os seguintes: 

Rita de nação Mina com idade — 16 anos 

Luzia de nação Angola com idade — 13 anos 

Josefa de nação Gege com idade — 12 anos 

Tomas de nação Gege com idade — 177 anos 

Vai dezenove oitavas incluidos na letra para Antonio Bernardes. 
Capitação que da de um escravo Pascoal da Fonseca morador no Brejo 
do Japore: 

Florêncio Crioulo com idade — 29 anos 

Pagou quatro oitavas e três quartos. 4/8 “4. 

Capitação que dá de uma escrava Luis Gomes morador no Brejo do 
Japore: 

Tereza de nação Mina com idade — 25 anos 

Pagou quatro oitavas e três quartos. 4/8 “4. 

[fl. 309v] Capitação de um escravo de Manoel Luis morador no Brejo do 
Japore: 

Ignacio de nação Cabo Verde com idade — 20 anos 

Pagou quatro oitavas e três quartos. 4/8 “4. 
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Capitação que da Manoel Machado dos seus escravos, morador na Manga 
são os seguintes: 

André de nação Angola com idade — 23 anos 

Miguel de nação Angola com idade — 16 anos 

Isabel de nação Gege com idade — 24 anos 

Antônia Courana com idade — 35 anos 

Pagou dos reais quintos dezenove oitavas. [Pagou] 19/8. 

Capitação dos escravos de Manoel Gonçalves de Carvalho morador que 
foi no Brejo do Japoré, feitor do Engenho de Dona Catarina de 
Mendonça viúva que foi do mestre-de-campo Atanásio Cerqueira, são 
os seguintes: 

João de nação Mina com idade — 25 anos 

Rosa de nação Mina com idade — 24 anos 

Mauricia de nação Mina com idade — 16 anos 

Pagou quatorze oitavas e um quarto. 14/8 “4. 

Capitação dos escravos de Dona Feliciana de Macedo moradora que foi 
no Brejo do Japoré são os seguintes: 

Luis Congo com idade — 50 anos 

Joaquim Angola com idade — 40 anos 

Joaquim Mina com idade — 49 anos 

José Mina com idade — 39 anos 

Maria Crioula com idade — 46 anos 

Decrepitos 

Manoel Benguela 

Luzia Mina 

Monica Angola 

Pagou vinte e três oitavas e um quarto. 23/8 4. 

[fl. 310r] Capitação que da de seus escravos Dona Catarina de Mendonça 
para pagar os reais quintos, primeiramente da Fazenda do rio Pardo são 
os seguintes: 

Manoel de nação Angola com idade — 40 anos 

Domingos de nação Angola com idade — 25 anos 
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Domingos cachimbeiro de nação Angola com idade — 20 anos 
Francisco de nação Angola com idade — 20 anos 

Pedro Mendes Crioulo com idade — 40 anos 

Nicolau de nação Mina com idade — 32 anos 

Ângelo de nação Mina com idade — 23 anos 

Capitação que da a dita Dona Catarina de Mendonça de escravos que tem 
em seu engenho no Brejo do Japore são os seguintes: 
Antonio de nação Angola com idade — 30 anos 

Cristovão de nação Banguela com idade — 35 anos 

Alberto Angola com idade — 40 anos 

João Banguela com idade — 50 anos 

Luis de nação Mina com idade — 25 anos 

Leandro de nação Mina com idade — 30 anos 

Felix nação Mina com idade — 35 anos 

Damião Angola com idade — 40 anos 

Felipe Crioulo com idade — 25 anos 

Decrepitos 

Luis Pimenta 

Amaro 

Domingos 

Domingos Cabrito 

Tereza Mina 

Marta Mina 

Passou letra para o seu filho o capitão-mor Luis de Cerqueira Brandão 
de setenta e seis oitavas. 

[fl. 310v] Capitação do Engenho da órfã Dona Rita Brandão para os reais 
quintos são os escravos seguintes do engenho do Japore: 
Manoel de nação Angola com idade — 25 anos 

Bernardo Angola com idade — 33 anos 

José Mina com idade — 42 anos 

Antonio de Brito nação Mina com idade — 56 anos 

Manoel de nação Mina com idade — 40 anos 
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Manoel pequeno nação Angola com idade — 28 anos 

Domingos Angola com idade — 35 anos 

João Pombo Angola com idade — 48 anos 

João de nação Mina com idade — 45 anos 

Mariana de nação Mina com idade — 49 anos 

Decrepitos e incapazes 

André Crioulo — João Grande — Antonio — João — Maria doente de 
[Gura] Coral. 

Fazenda dos Morrinhos da dita órfã com os escravos seguintes: 
Domingos Crioulo com idade — 24 anos 

Sebastião Crioulo com idade — 40 anos 

João Angola com idade — 36 anos 

Fazenda do Itacarambi da dita órfã com os escravos seguintes: 

João Angola com idade — 16 anos 

Antonio Angola com idade — 14 anos 

Escravos da dita órfã do serviço de casa: 

João de Matos Mina com idade — 40 anos 

Leonor de nação Mina com idade — 37 anos 

Um moleque por nome Ventura Angola com idade — 20 anos 

Maria Crioula com idade — 22 anos 

Joana Crioula com idade — 17 anos 

Joana Mestiça com idade — 16 anos 

Clara Crioula com idade — 14 anos 

Gracia Crioula com idade — 14 anos 

[fl. 31 1r] São os escravos da órfã 23 de que se deve aos reais cento e nove 
oitavas e um quarto e vai letra para o capitão Francisco Pereira da Silva 
para pagar. 

Capitação que da Manoel Fernandes Maia feitor do mestre-de-campo 
Manoel Rodrigues Soares assistente no engenho da Tábua de seus 
escravos são os seguintes: 

Antonio de nação Mina com idade — 35 anos 

Paulo de nação Gege com idade — 15 anos 
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Domingas de nação Angola com idade — 14 anos 

Antonio de nação Angola com idade — 12 anos 

O qual comprou havera oito meses. 

Pagou os reais quintos dezenove oitavas. 19/8. 

Capitação que da Manoel Pereira de Brito dos escravos que tem em uma 
engenhoca no riacho do Itacarambi são os escravos seguintes: 

João Moçambique com idade — 30 anos 

Maria crioula mulher do dito com idade — 19 anos 

Gabriel Angola com idade — 35 anos 

Rosa de nação Mina com idade — 20 anos 

Manoel Angola com idade — 45 anos 

Antonio Angola com idade — 35 anos 

Paulo Angola com idade — 30 anos 

Gonçalo Angola com idade — 45 anos 

José Mina de idade — 30 anos 

Felipe Mina com idade — 25 anos 

Francisco Angola com idade — 42 anos 

Antonio Angola com idade — 11 anos 

João Crioulo com idade — 22 anos 

Ventura Angola com idade — 40 anos 

Teodoro Mina com idade — 25 anos 

Decrepitos 

Bernardo — Gonçalo quase cego — Bernardo forro aleijado de uma mão 
— Luis forro com um braço cortado. 

[fl. 311v] Somam os escravos quinze de que paga setenta e uma oitavas 
e um quarto vai incluido na letra de Antonio Bernardes. 

Passa a parte da Bahia 

Fazenda do Arraial pertencente a terça do defunto mestre-de-campo 
Januário Cardoso aplicada a esta Capela de Nossa Senhora do Bom 
Sucesso nestes Morrinhos dá os escravos a capitação são os seguintes: 
Fernando Mina com idade — 35 anos 

Bento Crioulo com idade — 22 anos 


Lourenço Angola com idade — 35 anos 

Deve-se quatorze oitavas e um quarto que vai incluido na letra de 
Antonio Bernardes. 

João Pereira [Pacheco] assistente na Fazenda do Arraial dá a capitação os 
escravos seguintes: 

Henrique Mina com idade — 36 anos 

Francisco Angola com idade — 20 anos 

João Mina com idade — 30 anos 

Patrício Mina com idade — 22 anos 

Domingos nação Mina com idade — 9 anos 

João de nação Mina com idade — 30 anos 

Joaquim de nação Angola com idade — 19 anos 

Cristovão de nação Angola com idade — 14 anos 

João de nação Angola com idade — 16 anos 

Amaro de nação Angola com idade — 23 anos 

Manoel de nação Angola com idade — 32 anos 

José Crioulo com idade — 19 anos 

Laura Crioula com idade — 25 anos 

Anastácia Crioula com idade — 16 anos 

Francisca Crioula com idade — 25 anos 

Juliana Mina com idade — 35 anos 

Leonor Mina com idade — 37 anos 

Josefa Mina com idade — 18 anos 

Isabel Angola com idade — 19 anos 

[fl. 312r] Tereza Angola com idade — 13 anos 

Luiza Mina com idade — 25 anos 

Tereza Mina com idade — 16 anos 

Domingas Mina com idade — 17 anos 

Decrepitos 

Francisco Mina — Antônia 

Deve os quintos reais cento e nove oitavas e um quarto que vai incluído 
na letra que vai Antonio Bernardes declarando que nestes escravos vem 
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incluidos três que estão em sua Fazenda das Macaúbas nos Gerais do 
Paracatu. 

Capitação que da Mateus Fernandes de seus escravos assistentes no 
Arraial são os seguintes: 

Manoel Mina com idade — 35 anos 

Francisco Mestiço com idade — 18 anos 

Quitéria Mina com idade — 25 anos 

Caetana Mina com idade — 16 anos 

Jose [Piloto] Angola com idade — 24 anos 

Deve aos reais quintos que vai incluido na letra para Antonio Bernardes 
vinte e três oitavas e três quartos. 23/8 %. 

Capitação que dá o Licenciado João de Almeida Corte Real de seus 
escravos, morador que foi neste Arraial dos Morrinhos: 

Felix Mina com idade — 40 anos 

Joana de Nação Mina com idade — 35 anos 

Pagou para os reais quintos nove oitavas e meia. 9/8 2. 

Capitação que da Simão Álvares de Souza morador que foi neste Arraial 
de seus escravos: 

José de nação Mina com idade — 26 anos 

João de nação Mina terá de idade — 21 anos 

Pagou os reais quintos nove oitavas e meia. 9/8 e “2. 

Capitação que dá João da Rocha Couto mercador que foi neste Arraial 
dos Morrinhos de seus escravos são os seguintes: 

[fl. 312v] Francisco Mulato com idade — 24 anos 

José Mina com idade — 16 anos 

Pagou oito outavas da[s] Lojas que foi o tudo dezessete oitavas e meia. 
17/84, 

Mandou um moleque para as Minas dos Goiases com sua vinda mostrara 
o escrito. 

Capitação do órfão Caetano de Almeida que da de seus escravos neste 
Morrinhos são os seguintes: 

Antonio da Guerra Crioulo com idade — 48 anos 
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Silvestre Mulato com idade — 46 anos 

Antonio de nação Congo com idade — 52 anos 
Antonio de nação Angola com idade — 45 anos 
Pedro de nação Angola com idade — 50 anos 
Ventura de nação Mina com idade — 21 anos 
Manoel de nação Mina com idade — 50 anos 
João de nação Mina com idade — 48 anos 

José de nação Mina com idade — 50 anos 
Gaspar Cabo Verde com idade — 30 anos 
Manoel Cabo Verde com idade — 32 anos 
Antonio de nação Mina com idade — 49 anos 
Antonio de nação Angola com idade — 277 anos 
Domingos de nação Mina com idade — 25 anos 
Leandro de nação Mina com idade — 50 anos 
João de nação Angola com idade — 28 anos 
Luis Crioulo com idade fugido — 26 anos 
Leonardo de nação Gege com idade — 21 anos 
João de nação Gege com idade — 28 anos 
Hipolito de nação Angola com idade — 45 anos 
Antonio de nação Mina [Balueyro] com idade — 32 anos 
Natália Crioula com idade — 35 anos 

Maria Conga com idade — 40 anos 

Maria de nação Mina com idade — 35 anos 

[fl. 313r] Serafina de nação Angola com idade — 40 anos 
Ana de nação Mina com idade — 37 anos 
Maria de nação Angola com idade — 35 anos 
Antônia de nação Mina com idade — 43 anos 
Tereza de nação Mina com idade — 30 anos 
Ana de nação Moçambique com idade — 48 anos 
Antônia de nação Mina com idade — 32 anos 
Decrepitos 
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Miguel — Bento Manoel — Simoal[?] — Sebastião — um Crioulo de quinze 
anos coxo de uma perna. 

Escravos dos orfãos do engenho dos Angicos 
Ventura Massangano com idade — 25 anos 
Antonio Banguela com idade — 30 anos 
Antonio Mineiro Gege com idade — 24 anos 
João de nação [Veca] com idade — 21 anos 

João de nação Mina com idade — 30 anos 

João moleque de nação Angola com idade — 25 anos 
Felício gago nação Gege com idade — 29 anos 
Anacleto nação Gege com idade — 26 anos 
Rafael de nação Mina com idade — 26 anos 
Domingos Banguela com idade — 28 anos 
Clemente de nação Mina com idade — 30 anos 
Antonio piloto Banguela com idade — 29 anos 
Brás Crioulo com idade — 50 anos 

Agostinho de nação Mina com idade — 40 anos 
Decrepito Manoel aleijado — Ventura decrépito 
Escravos da Fazenda dos Angicos 

José de nação Mina com idade — 29 anos 
Manoel Crioulo com idade — 24 anos 

Manoel Moleque Angola com idade — 22 anos 
Tereza de nação Mina com idade — 23 anos 

[fl. 313v] Decrépito 

Amaro 

Escravos do Rancho da Páscoa 

Domingos Crioulo com idade — 22 anos 
Gonçalo Crioulo com idade — 15 anos 

Manoel Massangano ha dois anos doente 
Miguel Crioulo de idade de 40 anos fugido ha dois anos. 
Escravos da Fazenda do Morro 

Francisco de nação Gola com idade — 20 anos 
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Jorge de nação Angola com idade — 21 anos 
Incapazes 

Raimundo 

São cinquenta e três escravos os dos orfãos que paga os reais quintos a 
Sua Majestade que importa duzentas e cinquenta e duas oitavas que vai 
em letra para o capitão Francisco Pereira da Silva. 
Capitação de Domingos do Prado de Oliveira de seus escravos para pagar 
os reais quintos são os seguintes: 

João Gomes Mina com idade — 40 anos 

João de nação Mina com idade — 32 anos 

Jorge de nação Mina com idade — 30 anos 

José Mina com idade — 35 anos 

Manoel Moçambique com idade — 49 anos 
Manoel Crioulo com idade — 15 anos 

Pascoal Cabo Verde com idade — 47 anos 
Ventura com idade nação Mina — 32 anos 

Matias Mina com idade — 32 anos 

Andre de nação Mina com idade — 29 anos 
Francisco Cabrary[?] com idade — 45 anos 
Cristovão Angola com idade — 28 anos 

Paulo Angola com idade — 44 anos 

[fl. 314r] Ignacio Mina com idade — 26 anos 

João Banguela com idade — 30 anos 

José Mina com idade — 25 anos 

Sebastião Mulato com idade — 25 anos 

Germano Mulato com idade — 21 anos 

Jacinto Mulato com idade — 20 anos 

Antonio Angola com idade — 16 anos 

Damião Angola com idade — 12 anos 

Cosme Mina com idade — 10 anos 

Diogo Angola com idade — 12 anos 

João tecelão Angola com idade — 36 anos 
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Antônia Angola com idade — 40 anos 

Margarida Angola com idade — 42 anos 

Juliana Crioula com idade — 14 anos 

Caetana Mina com idade — 33 anos 

Maria Angola com idade — 26 anos 

Josefa Angola com idade — 40 anos 

Catarina Crioula com idade — 14 anos 

Josefa Mina com idade — 21 anos 

Catarina Mina com idade — 40 anos 

Paulina Crioula de idade — 22 anos 

Ignacia Crioula de idade — 19 anos 

Francisca Crioula com idade — 20 anos 

Sebastiana Crioula com idade — 18 anos 

Eugênia Crioula com idade — 14 anos 

Eugênia Mestiça com idade — 14 anos 

Maria Mestiça com idade — 27 anos 

Maria Mina com idade — 45 anos 

Paulina Crioula com idade — 17 anos 

[fl. 314v] Maria [Banha] com idade — 40 anos 

Decrepitos e incapazes 

Manoel — Maria — Nicolau — Lucrécia — Manoel aleijado dos pes e mãos 
— Miguel sempre doente — João aleijado dos pes — João Pombo — João 
Cravary[?] — Joana sempre doente. 

Escravos forros que forei[?] por incapazes 

Manoel São Tomé — Pedro e sua mulher Rosa — Sebastião — Tomás — 
Domingas sua mulher — Francisco Cabo Verde — Vicente — Sabina sua 
mulher. 

Os escravos que pagam os reais quintos de quarenta e três importam 
duzentas e quatro oitavas e um quarto vai incluído na letra que vai para 
Antonio Bernardes. 

Os escravos que tenho no Paracatu o reverendo padre Manoel da Silva 
pagará que para isso leva ordem. 


Capitação de Manoel de Almeida e seu pai Luis de Almeida; forros que 
da os escravos são os seguintes moradores na Fazenda da Tábua do 
mestre-de-campo Manoel Rodrigues Soares: 

Lucas Angola com idade — 35 anos 

Vicente Angola com idade — 33 anos 

Incapaz 

Margarida aleijada há quatro anos em uma cama 

Lourenço Crioulo com idade - 25 anos 

Pagou quatorze oitavas e um quarto de três. 14/8 1/4/3 

Capitação dos escravos da terça do defunto o capitão Estevão Raposo são 
os seguintes: 

João Moçambique com idade — 30 anos 

Sebastião Mina com idade — 35 anos 

Caetano Mina com idade — 30 anos 

Manoel Mina com idade — 32 anos 

[fl. 315r] Felix Mina com idade — 33 anos 

Luiza Mestiça com idade — 14 anos 

Incapazes 

João Velho — sua mulher Monica — Isabel. 

Os escravos que pagam a capitação de seis escravos que são vinte e oito 
oitavas e meia que vai incluído na letra para Antonio Bernardes pagar. 
Capitação de uma negra forra por nome Maria de um escravo que tem a 
dita negra é crioula moradora no Retiro de meu sobrinho Pedro 
Cardoso. 

Antonio Angola com idade — 25 anos 

Pagou quatro oitavas e três quartos. 4/8 “4. 

Capitação de dois escravos do defunto Manoel Pereira dos Santos são os 
seguintes: 

João de nação Mina — com idade — 25 anos 

Manoel de nação Cabo verde com idade — 21 anos 

A Capitação destes dois escravos vai incluída na letra de Antonio 
Bernardes são nove oitavas e meia. 
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Agostinho Lopes um escravo não pagou. Morador neste Arraial. 
Guilherme Rodrigues uma negra não pagou morador neste Arraial. 
Esperança da Silva não pagou. Tem dois escravos. Vossas Mercês 
ordenarão o que forem[?] servido.” 


XXvV. Certidão da provisão que concedeu el-rei João Peixoto 
Viegas, morador no Arraial do Rio de São Francisco, tutor de 
seus cunhados sobre o esbulho que estes haviam sofrido em 
seus bens, e passado no ano de 1741. 

27 de maio de 1741 


[fl. 1r] [Passe do que constar não havendo inconveniente. Bahia, 11 de 
junho de 1812. Rubricas]. 


Iustrissimo e Excelentíssimo Senhor, 

Diz Antonio Pinto de Mesquita, Tesoureiro dos Ausentes da Vila da 
Cachoeira, que precisa por certidão o teor da provisão que obteve o 
Coronel João Peixoto Viegas por si como tutor de seus cunhados a qual 
se acha registrado no Livro 27 (vinte sete) dos registros da Secretaria a 
folha 34, e passada no ano de 17741, e como sem despacho a não pode 
conseguir. 


Para a Vossa Excelência seja servido mandar passar na forma do estilo. 


$º Capitação que faço com ordem do Senhor Intendente Comissário André 
Moreira de Carvalho dos moradores da Carinhanha para cima até a Fazenda do 
Itacarambi; e da parte da Bahia da Barra do rio Verde até o Retiro; e dai para cima 
encarreguei a meu sobrinho Pedro Cardoso que ele dará conta; eu dou o que tenho 
feito na forma seguinte: e se houver algum erro não é por culpa minha, será por 
ignorância; pelo pouco uso, que tenho [...] de lidar com os quintos reais de Sua 
Majestade que Deus guarde [...]. Morrinhos, 1736. Arquivo Nacional Torre do 
Tombo, Manuscritos do Brasil, Livro 1 (1734-1738), fl. 307r-315r. 
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E Receberá Mercê. 

À folha 34 do Livro 27 da Relação se acha registada a Provisão do Teor 
seguinte: 

Dom João por graça de Deus Rei de Portugal, e dos Algarves, daquém 
e dalém mar em África de Guiné. Faço saber aos que esta provisão virem 
que tendo respeito ao Coronel João Peixoto Viegas morador no Arraial 
do Rio de São Francisco, Termo da Vila do Serro Frio por si, e por 
cabeça de sua mulher Dona Rita Josefa Brandão, e como tutor do menor 
Caetano Cardoso de [fl. 2v] de Almeida, seu cunhado, filho do Mestre- 
de-Campo Januário Cardoso de Almeida, morador no Termo da mesma 
Vila, me representar na petição escrita na outra meia desta folha, que 
por falecimento deste se fizera Inventário de seus bens no ano de mil 
setecentos e trinta pelo Juizo dos Órfãos da Vila do Serro do Frio, cujo 
ofício não estava ainda separado do Ordinário da mesma Vila, e servia 
um, e outro o Coronel Francisco de Roboredo de Vasconcelos, o qual 
com o pretexto dos seus emolumentos, e dos seus oficiais extorquiu da 
fazenda dos ditos herdeiros pela fração[?] do inventário, e partilhas um 
conto trezentos cinquenta e dois mil trezentos e sessenta reis, como 
constava dos mesmos Autos do Inventário, e saindo depois disto eleito o 
Doutor Luis Mendes Teixeira de Miranda por Juiz de Órfãos daquela 
separado do Ordinário, em virtude da Provisão, que Eu fora Servido 
mandar publicar no ano de mil setecentos trinta e um, sobre a fatura de 
Juízes de Órfãos, o qual havendo quando quisesse tomar conta aos 
tutores, mandá-los notificar para a irem dar na dita Vila, o fizera tanto 
pelo contrário, que saía pessoalmente com os seus oficiais pela Comarca, 
Termo da mesma Vila, a tomar as ditas contas aos tutores dos menores, 
e a custa destes levando-lhes os exorbitantes salários, como praticou com 
Domingos do Prado de Oliveira, tutor, que era da menor Dona Rita 
mulher do Suplicante, e do menor Caetano Cardoso filhos do dito 
Mestre-de-Campo Januário Cardoso, a quem pedia três mil e tantos 
cruzados por lhe to-[fl. 2r] por lhe tomar as ditas contas, o qual duvidou 


da-las mas por evitar controvérsias, lhe veio a dar seiscentos mil reis, de 
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cuja exorbitância se queixara o dito tutor os olhem pela Mesa do Paço, 
sendo citado, que mandou se dessem somente ao dito Juiz dos Órfãos 
cem mil réis, e que restituisse a este o mais, que tinha em si, e remetendo 
para [este oficio] o dito tutor o despacho, que tinha impetrado ao 
Ouvidor do Serro do Frio, que então era o Doutor Antonio Ferreira do 
Vale para fazer executar, não chegava a ter efeito por se [tomar] o 
Despacho em seu poder, antes ficara como de antes, aquele excesso em 
seu vigor, pois sendo segunda vez eleito por Juiz de Órfãos de outro 
triênio o mesmo Doutor Luís Mendes Teixeira de Miranda, e saindo este 
em correição o ano passado de mil setecentos e quarenta, a tomar contas 
aos mesmos tutores ao Arraial, aonde moravam os ditos Orfãos que jã o 
Suplicante estava casado com a menor Dona Rita, mandou notificar ao 
dito tutor Domingos do Prado de Oliveira. Para lhe dar contas da tutela 
de um, e outro menor, e com efeito lhas tomou, levando da parte da 
menor Dona Rita mulher do Suplicante quinhentos e quarenta, e cinco 
mil réis de salários, como constava da Certidão junta, e comentou, e 
com certeza não soube o Suplicante quando deveria o dito Juiz de tomar 
as contas da legitima do menor Caetano Cardoso, porem regulada uma 
despesa por outra, não seria menos quantia que a da certidão junta, 
quando não fosse maior em razão de ser a Legítima [.....] de maior 
partilha, e maiores parcelas [....] teria o dito Juiz praticado [...] dos bens 
dos mais menores, ficando [...] gravemente prejudicados, e lhes pediu 
que atendendo ao referido, me dignando [...] declarar por meu 
despacho, que o [Suplicante ...... ] [fl. 2v] daquela e mais Vilas se 
abstenham de tão abominável procedimento com a fazenda dos pobres 
conservando inevitavelmente acerca dos seus salários, e dos seus oficiais 
o disposto na dita provisão fazendo inteira restituição do mais dinheiro 
que tiverem recebido pertencente aos ditos menores e que daqui em 
diante assim o pratiquem e também [...ação] de ficarem sujeitos as penas 
da Lei; por levarem maiores salários do que lhe são devidos; mandando 
notificar aos tutores para virem perante o dito Juiz dar as ditas Contas 
por si ou seus Procuradores, e que o despacho que Eu for servido dar a 
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favor dos ditos menores se registara nos Livros da Câmara daquela e mais 
Vilas. E feito seu Requerimento. Hei por bem de mandar como pela 
presente mando que os Juizes dos Órfãos observem inviolável o 
Regimento declarado na Lei do ano de mil setecentos e trinta e um 
acerca dos salários e que restituam o que de mais tiverem levado; e assim 
os intimarão o Escrivão dos Órfãos ao Juizes, de que passara Certidão, 
que cometerá a esta Mesa; registrando primeiro a Provisão no Livro dos 
Provimentos, e Tutela dos Órfãos. Pelo que mando aos ministros a, que 
o conhecimento desta pertencer a cumpram, e façam inteiramente 
cumprir, e guardar, como nela se contem, sem dúvida, embargo, nem 
contradição alguma. E esta se registara nos Livros da Secretaria do 
Estado, e tera seu efeito, constando haver passado primeiro pela Minha 
Chancelaria; e pago o que dever a [....... ]. Santos de Souza a fez nesta 
Cidade de Salvador, Bahia de todos os Santos em os vinte e sete dias do 
mês de maio. Ano de mil setecentos e quarenta e um. Pagou desta mil e 
seiscentos reis na forma do estilo. O Doutor José Pires [de ...] de 
Albuquerque Secretario [do Governo] a fez escrever. O Conde das 
Galveias. [fl. 3r] O Conde das Galveias. Provisão porque Vossa 
Majestade foi servido mandar a requerimento do Coronel João Peixoto 
Viegas morador no Arraial do Rio de São Francisco Termo da Vila do 
Serro do Frio por cabeça de sua mulher Dona Rita Josefa Brandão, e 
como Tutor do menor Caetano Cardoso de Almeida, seu cunhado, que 
o Juízo dos Órfãos daquela Vila e das mais observem inviolavelmente o 
Regimento declarado na Lei de mil setecentos e trinta e um acerca dos 
salários, e que restituam o que de mais tiverem levado, intimando-o 
assim o Escrivão dos Órfãos dos Juizes, de que passará Certidão, que 
remetera a esta Relação, registrando primeiro esta Provisão no Livro dos 
Provimentos, e Tutelas dos Órfãos pelos respeitos acima declarados. 
Para Vossa Majestade ver. A folhas quinze do Livro das meias anatas, que 
serve com o Tesoureiro Geral Domingos Cardozo dos Santos lhe ficam 
carregados em receita viva seiscentos e quarenta reis da meia Anata da 


Provisão retro. Bahia trinta de maio de mil setecentos e quarenta e um. 
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Costa. Selo. Doutor Luis Machado de Barros. Pagou na Chancelaria 
seiscentos e quarenta reis. Bahia e de maio trinta e um de mil setecentos 
e quarenta e um. Silva. Registrada no Livro treze dos registros de 
Provisões da Chancelaria do Estado do Brasil a que toca a folhas cento e 
dezoito verso. Bahia trinta e um de maio de mil setecentos quarenta e 
um. Silva. 

É o que consta; e esta se passou na Bahia aos vinte e sete de junho de mil 
oitocentos e doze.*º 


XXVI. Memorial dos crimes cometidos no Sertão do rio de 
São Francisco 
c. 1734 


[fl. 222r] Memorial para a conta que hei de dar a Sua Majestade que Deus 
Guarde ou aos meus superiores que governam a qual tomo por trabalho, 
por Serviço de Deus Nosso Senhor, e zelo do Real Serviço para se 
evitarem os malefícios que frequentemente se cometem nos Sertões 
deste Brasil sem temor da Justiça divina e humana; e vai declarado nos 
Itens seguintes para melhor explicação, que é o que pude alcançar para 
dar notícia das partes por onde tenho andado. 

Item que nos Sertões circunvizinhos à missão chamada Canabrava com 
missionário da Companhia; no distrito da Capitania geral da Bahia ha 
muitos vagamundos [sic] pessoas que não tem cabedais que perderem e 
alguns criminosos, os quais uns por si, e outros apoiados dos que 
administram as fazendas de gados; fazem malefícios de roubos, mortes, 
e outras insolências e rebeldias; por não serem corrigidos pelas Justiças 


e os militares raras vezes la vão, por ficarem estes Sertões em grandes 


9 Certidão da provisão que concedeu el-rei a João Peixoto Viegas, morador no 
Arraial do Rio de São Francisco, tutor de seus cunhados sobre o esbulho que estes 
haviam sofrido em seus bens, e passado no ano de 1741. Fundação Biblioteca 
Nacional, Rio de Janeiro, Divisão de Manuscritos, 11-33,20,051. 
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distâncias das vilas e cidades, e assim vive esta gente até esta presente era 
de 731 como levantada; e a mim me sucedeu quando mandei passar 
seguir uns ladrões bastante distância que levavam uns escravos furtados 
de Bras Pires, que se lhes tomaram com bastante trabalho, para cuja 
diligência me deu o Padre Missionário Manoel de Figueiredo que contão 
[sic] assistia na mesma missão, como costumam evitar muitos malefícios 
os ditos missionários. 

Item que no Sertão de Jeremoabo o qual em parte pertence ao distrito 
da Vila do [Itabacuru] comarca da [Vila]; em outras ao distrito da Vila do 
Lagarto, comarca da Capitania do Sergipe Del Rey, ha os mesmos 
rebeldes para os mesmos malefícios contra a obediência que devem a 
vassalos. 

Item que dos sobreditos Sertões atravessando traiu [sic] seis despovoados 
a sair as Minas da Jacobina, em bastante distância entrando pela missão 
do São do Saco do Morsego dos Padres da Companhia e a missão do [...] 
Sabara com missionário franceses[?] como dos [Antoninhos] seguiram 
pela Serra do [Pilares] e a outra o [Casoca] que é da Capitania geral da 
Bahia, mas não se sabe com certeza que Comarca pertencem pelas 
grandes distâncias e desertos que ha, existem os mesmos criminosos 
rebeldes sem serem punidos e ainda para [o espiritual) vivera alguns ali 
de natureza deixando-se andar excomungados. 

[fl. 222v.] Item que saindo eu das Minas da dita Jacobina a buscar o 
Sertão do Rio de São Francisco na era de 732 cheguei a uma povoação 
chamada o Pilão Arcado que é da parte da Capitania de Pernambuco, 
logo achei o Juiz da mesma povoação com notáveis desordens com um 
Capitão da ordenança por este arrecadar ou segurar por ordem do 
Capitão-mor do Sertão do Cabrobó, os dinheiros que pertenciam ao 
donativo Real que se achavam em poder de um tesoureiro com pouca 
segurança; e se eu não acudira a rebater-lhes as fúrias sucederia na 
ocasião muitas mortes por respeito das parcialidades com vagamundos 
de parte a parte. 
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Item que subindo eu pelo Rio de São Francisco acima pela parte da 
Capitania geral da Bahia na mesma era de 732, achei que no termo da 
Vila de Jacobina, Comarca da Bahia havia sucedido que vindo um Juiz 
das margens em arrecadação das fazendas pertencentes ao Tribunal dos 
Ausentes, e a cativos, e suponho tambem aos órfãos, o avançaram uns 
delinquentes, em assuada com mais de doze homens, e lhe mataram o 
escrivão, e a outro homem, e fizeram o Meirinho e outros que os 
quiseram defender, e o dito Juiz fugiu nu, queimaram-lhe alguns papeis, 
soltaram-lhe uns presos, e roubaram-lhe os dinheiros que trazia; deste 
caso trouxe devassa mas não foram punidos os criminosos, e alguns 
assistem no mesmo Rio de São Francisco, e outros se tem retirado para 
as Minas dos Goiases com que seja um Antonio de Souza Mendonça 
insigne ladrão. 

Item mataram a Manoel Gomes Nogueira e a Manoel da Silva, e outro 
que por nome não perca, e outros insultos, e mortes, que se tem feito 
que me não lembro os nomes, como também por respeito de uma negra 
casada por nome Barbara, e tem feito três mortes; todos estes malefícios 
se fazem no Rio de São Francisco, uns da Banda da Bahia outros da parte 
de Pernambuco desde as Salinas chamadas as de baixo, donde se faz o 
sal, ate as Salinas de cima que uma e outra estão da parte de Pernambuco. 
Item que nos Sítios das ditas Salinas se ajunta grande número de povo e 
entre ele muitos rebeldes vagamundos insolentes alevantados fazendo 
latrocínios, mortes e ferimentos, e assistindo eu na era de 732 e na de 
733 nas ditas Salinas de Cima, e evitando as ruinas que se 
experimentaram os mais anos se atreveu um Estevão Martins [emsigou] 
em [descadar] a convocar levantamento do povo contra mim, o que 
atalhei por treta e indústria, mas seguiram-me na minha retirada com 
traição e milagrosamente não cai nela. 

[fl. 223r.] Item que o sobredito Agostinho Fernandes, sucedendo no dito 
Brejo do Japore falecer um morador deixando herdeiro ou 


testamenteiro aos seus bens a este violentamente com armas e sem 
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autoridade de Justiça lhe foi o dito Agostinho Fernandes tomar ditos 
bens alem de outras insolências que costuma fazer. 

Item que no Arraial chamado dos Morrinhos no distrito do governo das 
Minas Gerais, Comarca do Serro do Frio, mora um Domingos do Prado 
de Oliveira, o qual vive como régulo castigando escravos como tirano, 
matando alguns em açoites, tratando mal os comboeiros e canoeiros que 
andam pelo rio, e a um mandou amarrar como a negro, fazendo-o de 
seu poder absoluto dar dinheiro e outras coisas muitas que obra sem 
temor de Deus nem de Justiça. 

Item que o mesmo Domingos do Prado estã com a tutoria dos órfãos 
filhos do defunto Genuario Cardoso e de sua mulher também já defunta 
do qual casal ficou grosso cabedal sem dar contas ha anos dos ditos bens 
tudo pelo temerem. 

Item que sucedeu no mesmo Arraial dos Morrinhos, vindo um homem 
da Bahia o qual pelo nome não perca e trazendo uns escravos seus e 
cavalos, tudo lhe tomou Luis de Cerqueira Brandão de seu poder 
absoluto feito régulo deixando o pobre homem espúrio, dizendo tudo 
lhe tomava por uma divida que se devia a um seu constituinte que por 
nome não perca, e sem termos judiciais com tudo se ficou, isto ja há 
alguns anos que sucedeu. 

Item que no Sitio chamado o Retiro de Estevão Raposo no distrito do 
governador das Minas Gerais, Comarca do Serro do Frio, sucedeu 
matarem uma bastarda em casa do dito Estevão Raposo a espingarda do 
qual tiro escapou o mesmo Raposo milagrosamente e é voz e fama que 
o tiro saiu dos mesmos seus filhos chamados Matias Cardoso e Francisca 
Cardosa, por cuja razão continuaram a matar ao dito pai Raposo com 
veneno e dai a pouco tempo se casou a dita filha Francisca Cardosa com 
Pedro Cardoso e tudo se atabafou que não ouve crime algum para com 
a justiça humana e nem sei que segurança houve nos bens dos outros 
órfãos menores que ficaram, ficando-lhes bastante cabedal, mas o dito 
Matias Cardoso se retirou para umas fazendas que tem no Paranatinga e 
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este caso sucedeu na era de 733, que as testemunhas melhor tendo de 
por havendo devassa. 

Item que no Arraial das Pedras de Salvador Cardoso distrito do 
governador geral das Mi-[fl. 223v.] das Minas, Comarca do Serro do 
Frio tem sucedido que a maior parte dos ouros que saem das Minas dos 
Goiases furtados aos [tributos] Reais os passava a viúva do dito Salvador 
Cardoso chamada Maria da Cruz comprando-os por baixo preço, para 
os vender por mais. 

Item que perto do dito Arraial para cima junto a uma fazenda chamada 
Rancho da Pascoa se mataram, na era de 732 pouco mais ou menos 
quatro ou cinco homens, comboieiros para os roubarem de bastante 
ouro que levavam e ali os enterraram, e donde estão as cruzes, dizendo- 
se os gentios bravos os mataram. 

Item que perto deste mesmo Arraial roubaram a dois homens que saiam 
das Minas dos Goiases matando um deles, e sumindo-se bastante ouro 
que traziam dos cavalos do comboio, fizeram arrecadação os filhos do 
dito Salvador Cardoso fazendo que se compadeciam do caso lastimoso, 
mas suponho que nem de um nem de outro se tiraram devassas e se acaso 
alguma se tirou que duvido seria a contemplação dos poderosos sem 
haver criminoso que se punisse. 

Item que no mesmo Arraial de Salvador Cardoso matou um mestiço 
escravo da casa, a um homem branco, dizendo que pelo achar com sua 
mulher, e com efeito um filho do mesmo Salvador Cardoso clérigo do 
Habito de São Pedro chamado Manoel Cardoso, meteu em açoites 
rigorosos a mulher do dito mestiço, açoitando-a pelas partes ocultas com 
as suas próprias mãos até que expirou a dita mulher e o dito clérigo não 
fez escrúpulo, e continua a dizer missa, assim irregular. 

Item que outro filho de Salvador Cardoso, sacerdote do Habito de São 
Pedro por usar de uma mulher casada que por nome não perca e morava 
com seu marido em uma fazenda da mesma casa chamada a Capivara 
atirou a espingarda ao dito clérigo o marido da mulher, que por ser de 


noite o errou, mas dali a poucos dias expirou o homem casado dizem 
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que de veneno dado por mão da mulher, e não faz escrúpulo o clérigo 
para dizer missa. 

Item que o Capitão-mor Luis de Cerqueira Brandão, morador na fazenda 
chamada o Jenipapo no rio de São Francisco da parte que chamam de 
Pernambuco, no distrito do gerais das Minas Gerais, Comarca do Sabara 
tem feito alguns malefícios, a maior parte deles ocultos e dos que se 
sabem relatarei os seguintes. 

Item que açoitou um escravo que por nome não perca rigorosamente e 
lhe [fl. 224r.] e lhe cortou as orelhas, e lhe cortou os nervos dos pes da 
parte de detras, e assim o estropiou dos pes, e o ferrou rigorosamente 
com as marcas dos gados, e temendo-se o acusasse o dito escravo dizem 
o mandou matar e fosse ou não a morte o dito escravo não apareceu 
mais. 

Item que mandou açoitar no traseiro a um homem branco e apareceu 
outro em uma das suas fazendas ou de seu pai achando-se morto com a 
lingua cortada e metida no lugar do membro viril, e o membro cortado 
e metido na boca; deste maleficio dizem-me se tirou devassa pelo juiz 
do Papagaio, porém, dizem-me que esta se queimou por duzentos mil 
réis que se deram ao escrivão que então era e por nome não perca. 
Item que tomou no mesmo Sitio e fazenda do Jenipapo de seu poder 
absoluto uns escravos a um homem que por nome não perca, e este se 
calou por medo e desertou destas partes. 

Item que o Mestre-de-Campo Manoel Rodrigues Soares tem obrado e 
obra como Régulo mandando matar a muitos e a outros fazendo 
insolências, tratando-se como absoluto sem reconhecer superior, e 
havendo devassa geral se sabera dos muitos malefícios, como a morte 
que injustamente mandou fazer ao filho de Manoel Ferreira da Silva. 
Item que junto ao rio das Velhas [...] na Comarca do Serro do Frio se 
acharam dois homens mortos na era de 734, um em um ribeirão que 
chamam de São Francisco, outro em um ribeirão que chamam das 


Almas, alem de outros corpos mortos que descem pelos rios das Velhas 
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e o de São Francisco no tempo das cheias, sem se saber o de que morrem; 
como também tem descido alguns cavalos mortos selados e enfreados. 
Item que todos os malefícios aqui declarados e outros muitos de que não 
tenho noticia, e os ande descobrir as devassas gerais com intimidação 
pois que a mim só é a noticia que pude colher [...] levado do zelo do 
Real Serviço; os fazem pessoas vagamundos por si apoiados dos ricos e 
poderosos e muitas vezes mandados por eles; e outros mandam os 
muitos escravos que tem valentões. 

Item que por falta de nunca vir notícia individualmente dos governos 
Gerais deste Estado do Brasil por ficar muitas distâncias nas praças [fl. 
224v.] nas praças, em parte dizem, duzentas e mais léguas e por lhes não 
irem a notícia, não saem ministros de vara Branca as devassas gerais, e se 
se acha algum Oficial de Milicia zeloso do Real Serviço estes não dão 
parte pelo risco que correm suas vidas a respeito das traições. 

Assim vivem a maior parte dos moradores dos Sertões; à lei da natureza 
sem atenderem as consciências, e fazendo muita usurpação dos bens 
alheios; principalmente nas fazendas dos gados que estão pelas beiras das 
estradas por onde passam as boiadas e cavalarias magras, que tudo o que 
fica dos gados e cavalos uns por cansados e outros por fugidos ou 
usurpam os assistentes nas ditas fazendas uns, por si e outros por ordem 
dos donos; e finalmente pela maior parte os que mais furtam mais 
engrossam em cabedais; e como estes são mal adquiridos lhes infundem 
uns espiritos malignos e diabóolicos. 

[fl. 225r.] Item que todas as sobreditas insolências e casos; raro é o que 
se tem punido por não haverem Justiças de vara branca; que os paisanos 
mandam das vilas um comissário os quais não perseguem os vagamundos 
pelos os temerem e suas traições e não terem bens com que lhe paguem 
custas; e aos ricos e poderosos menos perseguem porque tudo atabafam 
com seus respeitos feitos regulos; e só alguns moradores que vivem em 
mediano estado de cabedais, mansos e pacíficos, é que pagam por as 
custas e despesas; e porque os governadores das Capitanias gerais 


assistem muito longe, na distância de cem, duzentas e mais léguas e assim 
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não tem a notícia cabal para reformarem o necessário, que uns lhe não 
dão por temor das traições, e outros por parciais aqueles rebeldes[?]. O 
que persistindo nas insolências e maus feitos. 

Item que no ano de 728 mandando o governador de Pernambuco Duarte 
Sodre [Pereira Tibau] ordens ao Capitão-mor da freguesia de São 
Francisco do Rio Grande do Sul, Manoel Leite Peixoto para que na dita 
freguesia cobrasse o donativo; querendo dar execução as ditas ordens lhe 
impediram os moradores do Rio Grande para cujo efeito ajuntaram um 
grande número de gente, a maior parte destas pessoas vagamundos e o 
vieram buscar como levantamento de motim de povo fazendo-lhe por 
força apresentar as ditas ordens, e de seu poder absoluto o desarvoraram 
do posto, e nomearam Capitão-mor a seu arbítrio como também Juiz 
perpétuo, absolutos nomeação de Sargento-mor, e Capitães cujas 
nomeações fizeram lançar ao Tabelião por força nos livros do cartório e 
depois de feito tudo e retirado o Capitão-mor que desarvorara para sua 
casa tornaram a juntar novo troço de gente para o irem matar, o que não 
conseguiram pela muita [presença] do dito Capitão-mor, e assim por não 
serem castigados os insolentes; já quando na mesma povoação do Rio 
Grande se criou um juiz o mesmo povo o avançaram e tirando-lhe a vara 
da mão o meteram como preso em uma casa pondo-lhe sentinelas, e sem 
dúvida que o matou, que as sentinelas o não deixassem fugir por 
dinheiros que se lhe deu, e fugido o dito Juiz se retiraram deixando o 
cartório queimado. 

Item que pelos caminhos que seguem junto ao mesmo Rio de São 
Francisco se tiram muitos ouros furtados aos direitos Reais sem se poder 
evitar este descaminho por causa dos rebeldes terem o amparo dos 
régulos e falsos a Coroa. 

[fl. 225v] Item que no Sítio chamado a Palma junto ao Rio de São 
Francisco no distrito da Capitania de Pernambuco tem sucedido fazerem 
algumas mortes sem serem punidos pelas Justiças e se declaram os 
seguintes: mataram tiranamente a um homem casado, que por nome não 
perca por respeito de sua mulher; mataram a Manoel Coelho; mataram 
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a um crioulo forro por nome Francisco; mataram a um índio forro, que 
por nome não perca, e lhe cortaram a cabeça, botando-lhe o corpo pelo 
rio abaixo. E no sítio e fazenda chamada o Riacho da banda da Bahia 
sumiram a um homem casado, que por nome não perca ficando-lhes com 
sua mulher. 

Item que entre a fazenda chamada o Riacho, e outra chamada a 
Canabrava, na beira do Rio de São Francisco da parte da Capitania geral 
da Bahia, mataram a um comboieiro de fazenda seca chamado João 
Álvares fazendo-lhe o corpo em pedaços que foi necessário ajuntarem- 
nos para o enterrar; e há voz e fama que os delinquentes lhe levaram 
melhor de sete mil cruzados, em dinheiro que o dito comboieiro havia 
saido do Arraial das Pedras de Salvador Cardoso que é no distrito da 
Capitania das Minas na Comarca do Serro do Frio; e o seguiram uns 
escravos de Pedro Cardoso passando publicamente pelas fazendas 
armados para o irem matar como mataram no distrito da Bahia. 

Item que na paragem chamada o Brejo Grande do Japore junto ao Rio 
de São Francisco no distrito do governo das Minas, matou um chamado 
ajudante Manoel dos Santos publicamente de dia a um homem chamado 
José Rodrigues, e lhe tomou uns escravos potenciosamente [sic] dizendo 
lhes tomava pelo defunto lhos não ter pago, e se recolheu o matador a 
casa e fazenda do Mestre-de-Campo Atanásio de Cerqueira adonde [sic] 
não foi punido pela Justiça. 

Item que o dito morto havia comprado um engenho no mesmo Brejo do 
Japore ao Padre Miguel de Lima, morador na Capitania geral da Bahia, 
e lhe havia o dito defunto pago parte dele; o dito Padre se tornou a 
apossar de seu poder absoluto e feito régulo do dito engenho, e também 
de outros bens que se achavam do mesmo defunto em uma fazenda do 
mesmo Padre da parte da Bahia chamada a Cachoeira, e assim só se 
acomodou com um tesoureiro comissário do Juizo dos Ausentes, o qual 
foi da povoação de São Romão acumulados todos com um Agostinho 
Fernandes sujeito tambem com o nome apotentado, e assim se ajustaram 
com notável prejuizo nos Bens do dito defunto e de seus herdeiros; o 
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dito Padre vive como Régulo em muitas ações que obra acumulado com 


o mestre-de-campo Manoel Rodrigues Soares. 


XXVII. Roteiro de viagem de José da Costa Diogo e João 
Barbosa, sobre a derrota do rio São Francisco pelo rio 
Urucuia até às Minas de Goiás 

[posterior a novembro de 1734] 


[fl. 1f] Derrota do Rio de São Francisco pelo Urucuia acima até as minas 
dos Goiases em 734. 

Estando eu José da Costa Diogo, e Joaquim Barbosa e outros mais 
camaradas em o Rio de São Francisco para seguirmos viagem para as 
minas do Serro do Frio com alguns cavalos carregados, se divulgou que 
o caminho das minas dos Goiases estava desimpedido para que pudesse 
entrar tudo o que quisessem vindo do Rio de São Francisco, ou de outra 
qualquer parte, pagando contagens como era costume nas mais minas, e 
parecendo-nos que nas minas dos Goiases poderiamos fazer melhor 
negócio do que nas do Serro do Frio, nos resolvemos a seguir para 
aquelas, e deixar estas; e seguindo com efeito nossa derrota debaixo da 
boa-fé da liberdade passamos o Rio de São Francisco em 20 de Junho do 
dito ano de 734. 


$! Memorial para a conta que hei de dar a Sua Majestade que Deus Guarde ou aos 
meus superiores que governam a qual tomo por trabalho, por Serviço de Deus 
Nosso Senhor, e zelo do Real Serviço para se evitarem os malefícios que 
frequentemente se cometem nos Sertões deste Brasil sem temor da Justiça divina 
e humana; e vai declarado nos Itens seguintes para melhor explicação, que é o que 
pude alcançar para dar notícia das partes por onde tenho andado. Anônimo, c. 
1734. Arquivo Nacional Torre do Tombo, Manuscritos do Brasil, livro 10, fl. 
2227-2925y. 
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Aos 22 fomos dormir à Fazenda do Acari, que fica na beira do Rio de 
São Francisco na Barra do Rio Urucuia, aonde topamos uns homens que 
vinham das ditas minas dos Goiases, e nos disseram que depois da sua 
partida se havia de publicar o Decreto de Sua Majestade em que concedia 
o caminho franco. 

Aos 4 de Julho chegamos à fazenda do Faztudo, última fazenda das 
Povoações antigas. Aqui nesta fazenda se aparta uma estrada para as 
Povoações do Paranã, e outra para as minas dos Goiases. 

Aos [fl. 1v] Aos 8 de Julho chegamos à Fazenda de Santa Rosa, primeira 
fazenda das Povoações novas, aonde achamos uns passageiros que 
vinham dos Goiases, e nos disseram que, havia Licença para entrar tudo 
por tempo de três meses que tinham tido seu princípio por dia de São 
João; e com esta notícia seguimos com mais brevidade nossa derrota. 
Aos 9 de Julho, chegamos ao Sítio dos Bezerras, ao qual vem sair uma 
estrada, que vem do Rio de São Francisco da Vila de São Romão pelo 
Rio Paracatu acima; outra que vem do Rio das [Velhas], e para dizer 
melhor da sua Barra. E outra que vem das Minas Gerais buscando o 
Abaeté. Todas estas estradas se ajuntam no sítio dos Bezerras, e fazem 
estrada Real para as Minas dos Goiases. 

Aos 10 do dito chegamos à Lagoa Feia, é esta lagoa muito grande, e 
soturna, e verte águas para a estrada que vem de São Paulo; desta lagoa 
pequena distância ficam as principais cabeceiras do Rio dos Tocantins, 
chamado La Maranhão. 

Aos 177 de Julho chegamos ao sítio chamado dos Macacos três dias de 
distância do Arraial da Meia Ponte, em que demoramos três dias; em os 
quais passou por ali uma Tropa que vinha dos Goiases; e nos disse que já 
o caminho estava outra vez impedido, e que verdade era tinha estado 
franco, mas que fora tão somente por 40 dias contados da publicação; os 
concedera o Regente Antonio de Souza Basto, contra o Decreto de Sua 
Majestade [fl. 2] E disseram mais que pelo dito Decreto ordenava Sua 
Majestade que se restituisse tudo o quanto se tivesse confiscado até a 
publicação daquele, e que da tal publicação em diante se confiscasse tudo 
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o que viesse pelo tal caminho; e que os passageiros que adiante iam, se 
iam queixando do Regente, por haver assinado dez dias, contra a forma 
do Resoluto no Decreto de Sua Majestade o que foi causa de se abalar 
muito grande número de gente com boa-fé, da qual muito fora 
confiscada. E vendo-nos nôs ja tão perto das ditas Minas, com perca de 
dez cavalos, e parte das cargas que neles iam, e sem comodidade para 
continuar a derrota para outra parte; nos resolvemos a continuar para 
diante dispostos a fortuna. 

Aos 24 de Julho, com 31 dias de viagem a fomos seguindo, e dormir no 
sitio de Miguel Ribeiro; desviado do Arraial da Meia Ponte 5 léguas no 
caminho que vai para o Arraial do Maranhão, aonde demos descanso aos 
cavalos alguns dias. 

Seriam quinze, ou vinte de agosto quando chegamos ao Arraial do 
Maranhão, e pondo as cargas em casa de Antonio da Rocha Nunes, e de 
Bento Marques Chavasca, nos retiramos para uma roça; e passados 
alguns dias nos mudamos para o Arraial não estando ai o Regente 
Antonio de Souza Basto, que andava em descobrimento, e tudo estava 
acomodado. 

[fl. 2v] No princípio do mês de Setembro chegou o Regente do seu 
descoberto; e depois de 20 dias da sua chegada a aquele Arraial do 
Maranhão, deu principio aos confiscos pela minha fazenda, e de meus 
companheiros que tinhamos em casa de Antonio da Rocha Nunes, e de 
Bento Marques Chavasca, que era valor de 750 oitavas de ouro das quais 
me pertenciam 600, do que quase nada apareceu em praça para se 
rematar como é estilo; o porque dira o Regente, e seus oficiais, 
confiscando juntamente no mesmo tempo a fazenda dos ditos Antonio 
da Rocha, e Bento Marques Chavasca, e prendendo-os também, 
soltando-os ao depois com perdimento de sua Fazenda; e foi logo 
continuando outros confiscos com várias pessoas, entre as quais foi um 
João Pereira homem de cor honesta morador no Rio de São Francisco, 
e a outro seu companheiro, a estes dois confiscados importaria o confisco 
900 oitavas de ouro em fazenda, e ouro, do que também pouco aparecia 
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na praça. João Rodrigues Mendes foi confiscado em valor de 600 oitavas 
de ouro, metade minha pela sociedade que tinha com o dito, deixando 
ao dito João Rodrigues aleijado deitado em uma rede, e fez muitos 
outros confiscos semelhantes a estes; e vendo-se os homens derrotados 
cada um tratou de procurar sua vida. 

Entre os quais fui eu um deles, e como algum tempo tive [exercício] de 
minerar, me determinei de continuá-lo; para o que procurei camaradas 
que [fl. 3f] me acompanhassem a fazer algum descoberto de ouro, e com 
efeito achando sete camaradas, e quatro escravos, três meus, e um de 
um dos camaradas, nos resolvemos, com duas canoas, ferramentas, 
mantimentos, e o mais necessário; que comprei tudo à custa de minha 
fazenda, a seguir viagem pelo rio dos Tocantins abaixo, em razão de 
melhor comodidade para a condução dos mantimentos; e mais 
equipagens precisas para o descoberto desejado das populosas minas de 
ouro do mesmo Rio dos Tocantins. 


Roteiro das fazendas que ha no caminho que vai do Rio de São Francisco 

para as Minas dos Goiases até o Arraial da Meia Ponte. 

A 1º Fazenda que fica na Barra do Rio Urucuia na beira do Rio de São 

Francisco, se chama o Acari deste 

Sitio às Frechas 3 léguas. 

Dai a Cachoeira 2 léguas. 

Dai ao Campo Grande 3. 

Dai a São Francisco 3 

Daí a Estiva 4. 

Dai ao Capão 5. 

Dai a Santiago 3 
12. 

Daí a Fazenda da Serra acima 5. [fl. 3v] Léguas. 

Dai a Fazenda do Faztudo 5. 


Daí a Cana Brava 


319 


Aqui nesta Fazenda se acabam as Povoações antigas, e 
principiam as novas depois que se abriu o caminho para os 


Goiases. 
Do Faztudo ao Ribeirão de São João 5. 
Daí a Santa Rosa 7. 
Daí aos Bezerras 5. 


Aqui a esta fazenda vem sair mais três estradas, uma de São 
Romão pelo Paracatu acima; outra da Barra do Rio das Velhas; 
e outra das Minas Gerais que busca o Abaete. 

Dos Bezerras à Lagoa Feia 4. 

Daí à Bandeirinha 4 

Daí a João da Costa 4 

Daí ao Monteiro UR 

Dai ao Sobradinho 3. 

Dai às Três Barras 3 

Daí aos Macacos 7 

Dai ao Ribeirão da Area 5 

Dai ao Corumba que não está povoado 5. 

Dai ao Arraial da Meia Ponte 3. 

Deste Arraial aos dos Goiases de cavalos carregados 10 dias. 

Dos Goiases ao descoberto dos Corichaz 14 dias. 

Do Arraial da Meia Ponte ao de Maranhão 8 dias. 

Do Arraial do Maranhão aos Coricház — 8 dias. 

[fl. 4] Do Arraial do Maranhão à Campanha dos Tocantins — 8 dias. 

Da Campanha dos Tocantins ao Paranã fazendas de Gado Estrada Nova 

— 6 dias. 

Da Campanha dos Tocantins por outra estrada também nova às Terras 

Novas fazenda de gado — 8 dias. 

No Ano de 1732 saiu uma bandeira de 50 pessoas, entre brancos, e 

Escravos, em descobrimentos de ouro, e até novembro de 1734, não 
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houve mais notícia dela por onde se julgava perdida, ou derrotada do 


Gentio.**” 


XXVIII. Lista das pessoas que têm postos militares no sertão 
[fl. 183r] 
1737 


Lista das pessoas que têm Postos Militares no Sertão, e das que têm 
capacidade para serem providos neles para melhor execução das Ordens 
que lhe forem cometidas. 

Fora da Contagem no Buriti o Capitão João Jorge Rangel; pessoa 
de prestimo, zelo, e inteira abonação. 

Nas Sete Lagoas o Mestre-de-campo Antonio Pinto de 
Magalhães; pessoa zelosa e fiel no Real Serviço; não obstante os seus 
anos, de mediana abonação. 

Papagaio 

No Riacho Fundo José Teixeira. Ajudante inútil. 

Nas Pedras de Amolar Gaspar Ribeiro da Gama, vassalo 
conhecidamente fiel, inteligente, e muito zeloso no Real Serviço, capaz 
de se lhe cometer toda a casta de diligência como mostrou na prontidão 
com que pagou a capitação, direções, que para a melhor consecução dela 
deu ao Comissário; circunstâncias que o fazem capaz de se honrar, 
[parecendo] com patente distinta das que há naquele distrito aonde 
suposto haja Bernardo de Souza Vieira com patente de Coronel superior 
as mais, contudo não se dão nele os referidos requisitos. 

[fl. 183v] Na Paraúna, o Juiz Alexandre de Souza Flores, vassalo 
por natureza fiel, que se distinguiu de todos os mais daquele Sertão no 
zelo da Cobrança da Capitação, e ativo para todas as diligências do Real 


$º2 Roteiro de viagem de José da Costa Diogo e João Barbosa, sobre a derrota do 
rio São Francisco pelo rio Urucuia até às Minas de Goiás. [posterior a novembro 
de 1734]. Arquivo Histórico Ultramarino, Goiás, Caixa 1, Documento 8. 


321 


Serviço, ao qual sem receio de infidelidade, menos zelo, ou relaxação de 
segredo se pode cometer qualquer diligência; suficientemente abonado 
e em quem se dão os mesmos requisitos que se acham em Gaspar Ribeiro 
singulares estes dois vassalos na fidelidade e prestimo em todo este 
distrito. 

No Papagaio o Sargento-mor Simão da Silva Barbosa, vassalo 
fiel, de mediano préstimo, pronto em pagar a Capitação, por si, e por 
alguns vizinhos, bastantemente abonado. 

No mesmo Sítio do Papagaio o Mestre-de-campo Frutuoso 
Nunes, não obstante a sua patente inútil para qualquer diligência do Real 
Serviço pela falta de zelo, e respeito, com que se trata, por cuja causa 
não é obedecido dos seus oficiais subalternos. 

Nos Prazeres, o Capitão Quirino Rebello, fiel, e pronto em 
pagar a Capitação, bom procedimento, mas inútil para exercer a dita 
ocupação, por causa dos muitos anos, falta de bens, e humilde condição, 
circunstancias, que o fazem desobedecido; quando lhe seja necessário 
convocar a ordenança para a execução de quaisquer ordens. 

No Bom Jardim o Coronel [fl. 184r] Bernardo de Souza Vieira 
pagou a capitação prontamente, e com a mesma prontidão cobrou de 
algumas pessoas, que o Comissário lhe encarregou, mais por vaidade, e 
temor do que por zelo, e fidelidade, o que se verifica se se olhar para o 
tempo passado, e algumas ordens, que por falta de zelo tem deixado de 
executar, valendo-se de pretextos subterfugiosos. 

No Mocambo Domingos Gomes Pedrosa, vassalo fiel, de bom 
procedimento; e conhecida verdade, zeloso no serviço do Soberano, 
pronto em pagar a Capitação e cobra-la de outros, bastantemente 
abonado, digno de qualquer emprego ou posto de milícia. 

Na Piedade o Mestre-de-campo Faustino Rebello, capaz de se 
lhe cometerem quaisquer diligências, menos as que disserem respeito 
contra pessoas poderosas do Sertão. 

No Curimatahi o Tenente Coronel Gabriel Alves de Carvalho, 
pronto em pagar a Capitação, e cobra-la de vários moradores, que o 
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Comissário lhe encarregou, bastantemente abonado, e zeloso nas 
diligências que se lhe encarregaram. 

No Corrente, Manoel de Queiroz, zeloso em pagar a Capitação 
e cobra-la dos moradores daquele Arraial [fl. 184v] capaz de se 
distinguir, com algum gênero de patente, e de executar algumas ordens 
que para ali lhe forem cometidas; e por este respeito conter aqueles 
moradores em sossego, porque tem mostrado a experiência que em toda 
a parte aonde ha Arraiais há varias desordens; por cuja razão é 
conveniente haja uma pessoa com posto militar, a quem respeitem para 
obviar semelhantes desordens. 

Na Capela das Almas, e Barra do Rio das Velhas; neste Arraial 
costumam haver várias desordens, que movem os vadios, de que a maior 
parte se compõe, e outros, que aqui chegam de outras partes, em canoas: 
a pessoa mais distinta, e a quem respeitam, que mora junto do dito 
Arraial, é Nicolau de Abreu Bezerra pronto em pagar a Capitação, e 
capaz de se distinguir com algum gênero de patente militar, para 
executar o que lhe for encarregado no serviço de El Rey, e atalhar as 
desordens que ali costumam haver entre os moradores, consignando-lhe 
por distrito todos moradores que discorrem para aquela parte do Rio até 
o Riacho do Barro inclusive. 

No Giquitahi acima por detras da Serra que fica junto do Arraial 
da Capela das Almas distante do mesmo Arraial sete léguas, mora o 
Mestre-de-campo Manoel Rodrigues Soares, pronto em pagar a 
Capitação dos escravos das fazendas que tem naquela Ribeira, e em 
mandá-la cobrar dos moradores no Arraial da Capela das Almas até 
Giquitahi que lhe foi encarregada pelo Comissário, e outras diligências 
que se lhe cometeram [fl. 185f] cabalmente abonado, e superior no 
poder e respeito a todos os daquele Sertão querendo aplicar-se no 
serviço de El Rey. 

No Tabuleiro da Barra do Rio das Velhas, que fica entre o dito 
Rio da parte de Oeste, e a de São Francisco acabando em Peninsula, ou 
Ponta de Diamante: aqui ha um Arraial, da mesma forma do da Capela 
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das Almas, que lhe fica fronteiro, sujeito as mesmas desordens: nele não 
mora pessoa de distinção, ou afazendada, exceto um Domingos Dias, a 
quem chamam Alferes pelo ter sido de Infantaria no Reino; com bom 
procedimento, e algum estabelecimento por ser aqui casado; com 
mostras de alguma fidelidade, que se pode distinguir com patente para 
pacificar algumas desordens dos moradores, e executar o que lhe for 
encarregado no Serviço de El Rey; consignando-lhe por distrito desde a 
Fazenda da Gameleira inclusive, beira Rio das Velhas abaixo, até onde 
faz Barra com o de São Francisco e Rio de São Francisco acima, pela 
parte de Leste ate as Fazendas de Gabriel Alves de Carvalho inclusive. 

Da parte de Oeste do Rio de São Francisco o Capitão-mor Luiz 
Serqueira Brandão, na sua Fazenda da Porteira, ou Ginipapo, pronto em 
pagar a Capitação, e mandá-la cobrar pronta, zelosa, e exatamente de 
todos os moradores, que existem da Barra do Paracatú para cima por 
aquela parte do Rio até o Baythê, e onde o Rio Peroupeba faz Barra com 
o de São Francisco; cobrança de grande trabalho, e executada com 
exação, e boa [fl. 185v] inteligência, tudo mandado executar, por sua 
mulher em absência do dito Capitão-mor seu marido como tambem o 
querer assistir graciosamente com oitenta mãos de milho para a cavalaria 
de El Rey, e um grande refresco, que mandou ao Destacamento; 
demonstrações de fidelidade o exemplo do sobredito seu marido, pronto 
no serviço de El Rey, com poder, e abonação competente a do Mestre- 
de-campo Manoel Rodrigues Soares superiores os dois no respeito e 
cabedal a todos os mais daquele Sertão. 

No Abaythê, Sertão desviado e esquisito, costumam suceder 
varias mortes, e desordens. Aqui carecesse de prover com patente a 
pessoa mais fiel, e distinta que possa executar as ordens que lhe forem 
cometidas, e conter em sossego aqueles moradores, cuja notícia se não 
da neste papel por falta de conhecimento. 

No Paracatã o Capitão Manoel de Barros, que suposto não 
estava na terra, achou o Comissário boa informação do seu prestimo, 


distinto nele de todos os mais moradores, de conhecida verdade. 
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Esta Ribeira se compõe de três mais que nela desaguam, que são, 
Rio Preto, Rio da Prata, e Rio do Sono; todas estas povoadas, e algumas 
fazendas nos Gerais, fora das margens dos Rios. A sua extensão consta 
em partes de trinta, e em outras de quarenta léguas; como se pode ver 
do Mapa que se oferece, para maior evidência, junto com o da Ribeira 
do Paracatu, fica pelo Sertão dentro desviada do Rio de São Francisco, e 
nela não ha mais Oficiais de Milícia, que o sobredito Capitão Manoel de 
Barros [fl. 186f-186v]ºº [fl. 187f] parece conveniente haverem ali um 
Capitão-mor, um Sargento-mor, e um Capitão para na falta de algum 
possam os mais executar as ordens, que lhe forem ali cometidas, para 
que não suceda o que sucedeu ao Comissário da Capitação, que sendo - 
lhe forçoso cometer a cobrança daquela Ribeira a pessoa que com zelo a 
pudesse fazer lhe foi dificultoso o [podê-la?] achar por estar o dito 
Capitão absente; e como tambem na mesma ocasião andava aquela 
Ribeira infestada de negros fugidos, e gentio brabo, roubando, e 
matando, sem haver pessoa, que tivesse obrigação de convocar gente 
para os afugentar. No caso de parecer justo o que se representa as 
pessoas, que há naquela Ribeira mais dignas de se honrarem com 
patentes, atendendo à conveniência do Real Serviço pelas graduações 
dos seus prestimos, e conforme as informações, que o Comissário para 
isso tirou são para Capitão-mor, o Capitão atual Manoel de Barros, para 
Sargento-mor Antonio da Costa Ribeiro, e para Capitão Jose dos Santos, 
não obstante haver nesta Ribeira, um Ignacio de Oliveira, homem 
inteiramente abonado, mas inútil para o Real Serviço pelo seu pouco 
preéstimo, e nimia frouxidão, e encolhimento. 

No Orocuya do Mapa retro se mostra a extensão desta Ribeira, 
aonde não ha sujeito, e com patente porque alguns que a tem são 
passadas pela Bahia do tempo em que este Sertão era sujeito aquele 
Governo. É esta Ribeira a mais populosa, e afluente, que tem o Sertão 


$3 Nas folhas 186f-186v consta o mapa mencionado no documento. O mapa 
abrange os rios São Francisco, Paracatu e Urucuia, além da indicação de fazendas, 
arraiais e os caminhos para as minas dos Goiases. 
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do Rio de São Francisco. A pessoa que mais zelosa se mostrou tanto no 
seu próprio pagamento, como na cobrança da Capitação dos mais 
moradores, que executou com zelo, inteligência [fl. 1877v] e prontidão 
foi o Tenente Coronel Matias Cardoso de Oliveira com suficiente 
abonação e zelo distinto dos demais. 

Nesta Ribeira hã a mesma necessidade de pessoas distintas com 
patente e na do Paracatú é ainda mais urgente tanto para a execução das 
ordens como para rechaçar os continuos assaltos com que o gentio brabo 
insulta aos moradores. 

As pessoas com melhor préstimo e zelo que aqui ha de se 
distinguirem com patentes são o Tenente Coronel Matias Cardoso de 
Oliveira, Cristóvão Pereira da Cunha, José Pereira Diniz e com falta 
deste Antonio de Brito Vandrelêy. 

Tornando ao Rio de São Francisco; do Riacho do Barro para 
baixo: nas Lages do Sargento-mor José de Queiroz, que se mostrou 
pronto em pagar a capitação e cobrá-la dos moradores nas suas terras e 
vizinhanças; de inteira abonação. 

Na Extrema, Adrião Gonçalves Ferreira, vassalo fiel, que vive 
mansa e quietamente, pronto em pagar a capitação e cobra-la nas suas 
vizinhanças; mas inútil para outro gênero de diligência pelos seus 
achaques e anos. 

Da Barra do Pacuhi, e Paracatú até a do Orocuya, que contem a 
distância de 1'7 léguas, pela parte de Leste, e pela de Oeste 10, não ha 
pessoa com patente, nem préstimo, ou capacidade para se poder 
distinguir com ela; e como neste meio fica o Arraial de São Romão, 
aonde concorrem vadios, que costumam fazer várias desordens [fl. 188f] 
a que o Juiz que ali mora, não acode pelo pouco respeito que lhe tem, 
indisposição, e total inutilidade sendo o dito Arraial o que mais carece 
de pessoa distinta, que possa dar a execução as ordens, que ali forem 
cometidas, e conter em sossego aquele Arraial, e suas vizinhanças; visto 
o zelo, préstimo, atividade, e resolução do Capitão-mor Domingos 
Alves Ferreira parece conveniente e útil ao Real Serviço que a ele se 
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encarreguem as ordens, que para o dito Arraial forem expedidas por ser 
o que com patente, préstimo, e zelo se acha mais vizinho. 

Na parte Leste do Rio de São Francisco fronteira a São Romão, 
pelo Sertão dentro, ha alguns Sítios, a que chamam os Gerais, sem pessoa 
distinta com patente, a quem se possa cometer a execução de algumas 
ordens nos ditos sítios: a pessoa mais capaz de se distinguir com alguma 
patente subalterna é Manoel Rodrigues Camello, por ser vassalo fiel, de 
conhecida verdade, e procedimento com abonação mediana. 

No Aquari, até o Brejo do Salgado inclusive por uma, e outra 
parte do Rio, o Capitão-mor Domingos Alves Ferreira, vassalo de 
conhecido prestimo no serviço del Rey, com atividade, e resolução 
distinta. 

Do Brejo do Salgado exclusive para baixo até o Rio Verde, e 
Caronhanha, últimos limites deste Governo das Minas Gerais, por onde 
divide com o da Bahia [fl. 188v] e Pernambuco, não ha pessoa em todo 
este distrito, que compreende 30 léguas, distinta com patente, a quem 
se possa cometer a execução de algumas ordens. As que se podem 
distinguir com esta honra, atendendo a graduação de seu préstimo, e 
cabedais, e mais requisitos necessários para o Real Serviço são em 
primeiro lugar José Antunes Serqueira, no Peroassu, e com abonação 
suficiente, em segundo Antonio Alvares Contumáz, em terceiro João 
Pereira Páto. 

Defronte do Papagaio, na estrada que vai para a Bahia, Comarca 
do Serro do Frio, chamados Gerais do Rio Verde. 

Na Canabrava, ou Retiro, o Capitão-mor Manoel Pereira da 
Cunha, com bastante abonação, e prestimo, se o quiser aplicar no 
Serviço de El Rey. 

Cabeceira de Giquitahi 

No Brejo de São Jose, Miguel Gonçalves de Sequeira, com total 
abonação, vassalo fiel, que sempre viveu mansa, e quietamente, 
distinguindo-se de todos os deste Sertão no sossego, e procedimento, 
não obstante a sua riqueza: pagou obediente a Capitação, e cobrou-a dos 
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agregados a todas as suas fazendas. Este é capaz de se distinguir com 
patente para melhor execução de algumas ordens assinalando-lhe o 
distrito das Cabeceiras do Giquitahi, entre as Serras do Serro [fl. 189f] 
do Frio, e São Lamberto, exclusive, até a Tábua do Rio Verde, inclusive, 
por não haver em todas estas paragens pessoa capaz, e fiel, que se possa 
distinguir com esta honra. 

Estas são as pessoas, mais capazes, e fieis, que a experiencia 
mostrou ao Comissário da Capitação, para se poderem empregar no 
serviço de El Rey, para cujo fim oferece a presente Relação, em 
cumprimento da sua Instrução, dada com desinteresse, e só com os olhos 
no mais útil ao Real Serviço, fugindo de informar a favor de pessoas 
inúteis, ainda que abonadas, e desprezando as malevolas, que com o 
pretexto do Serviço da Majestade pudessem fazer concessões, e dar 
informações sinistras, no caso de lhe serem pedidas. 


XXIX. Das partes do Sertão do rio de São Francisco 
[fl. 189] 
1737 
Lista das pessoas fieis e abonadas a quem se pode cometer a diligência de 
cobrança da capitação do Sertão 

Saindo da Contagem para fora por a [?] do Capitão João Jorge 
Rangel se pode cometer esta diligência ao Mestre-de-Campo Antonio 
Pinto de Magalhães. Nas Sete Lagoas consignando-lhe os sítios abaixo 
declarados, para neles cobrar a real capitação. 

No Buriti de João Jorge Rangel cobrara de Manoel Alves de 
Azevedo e alguns agregados mais ao dito Capitão, que não tenham pago 
nesta Intendência de Sabara. 

Nos Macacos, Manoel Dias. Na Varginha, Manoel Ferreira 
Aranha de si próprio e dos seus agregados nas Sete Lagoas. No Riacho 
da Areia, São Gregório e Caracóis que não tiverem pago nesta 
Intendência do Sabara. De Constantino de Aguilar e seus agregados e um 
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fulano Ribeiro na beira do rio Peroupeba que o mesmo Aguilar conhece, 
que não pagou da passada. Do Pegabem, e agregados em todos os seus 
sítios. De Antonio Pereira Guimarães por alcunha o Menino Diabo. No 
Registro da Taboca de João de S. Paio, Antonio Pereira e de todos os 
que não tiverem pago na Intendência desta Vila de que devem mostrar o 
bilhete. No Melo de Manoel Correa Pereira e seus agregados. Na 
Taboquinha do Ajudante José Gomes Rebelo e agregados. Na Alagoa de 
Santo Amaro [fl. 189v] dos escravos de José Pinheiro, Francisco 
Monteiro e agregados. 
No Distrito do Papagaio 
O coronel Bernardo de Souza Vieira que cobrara dos moradores do 
Riacho Fundo e Buriti do Meio, Olhos d'água, Melugr[?], Leitão, 
Engenho d'água, Almas, Rio Verde, Santo Antonio do Curvelo, Picão, 
Pedras de Amolar e seu Retiro, Prazeres, Morro da Garça, Boa Vista de 
Martinho Afonso e agregados; Bagre; Rio do Peixe; Barra da Paroupeba 
do sargento-mor João Carvalho Ramos; Cosme Soares no Buriti; José de 
Faria Pereira nos Morrinhos; cobrando também dos escravos que este 
tem na sua fazenda da outra banda do rio de São Francisco na barra da 
Paroupeba e do Ribeirão de Tome Roiz; Jacobina; Pindaibas; Lagoa do 
Fraga; Manoel de Moura; Curralinho de dentro; Bom Jardim; 
Mocambo; Pilar; Pedras; Sítio do Padre Lacontrie; Curralinho do Cego 
e seu Capão; Papagaio; Capim Branco; São Jorge; Jabuticabas; Garça; 
Sítio do Meio e Retiro; Bicudo; Cabral de uma e outra parte do rio 
Lavado; Buriti e seu Brejo; Taboca; Sitio de João de Souza Campos e 
seus agregados; e Morro do Cabeça; valendo-se também do sargento- 
mor Simão da Silva para lhe ajudar a fazer esta cobrança nas vizinhanças 
do Papagaio, sendo necessário. 
Da parte de Leste do Rio das Velhas 

O Juiz Alexandre de Souza Flores, cobrando da barra do Rio Cipó para 
baixo; Fazendas do vigário Antonio de Curvelo se se não capitarem em 
Santo Antonio; Barra do Picão; Brejo do mesmo Juiz; Paraúna; Barreiro; 
Sítio do Galheiro; Duas Barras; os dois sítios do Pissarrão; [fl.195r] do 
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Pissarrão; Bruno; Santo Hipolito; Forquilha; Sítio de Domingos Rebelo 
Falcão; Capão das Jabuticabas; Passagem de Antonio Babo Leão. 
Gerais do Rio Verde, na Comarca do Serro do Frio 
O Capitão-mor Miguel Gonçalves de Serqueira cobrará nos sitios da 
Canabrava de Manuel Pereira da Cunha; Riacho do Cavalo; Brejo de São 
José do dito Miguel Gonçalves e seus agregados; das duas fazendas do 
mesmo em Giquitahi; Fazenda Éguas do mesmo; Brejo da Tiririca do 
mesmo; Santa Engrácia do mesmo; Buriti; Curral Novo do mesmo e 
todos os seus agregados; Brejo do Leitão; Jacare e seu Brejo; Bernardo 
de Flores; Bom Sucesso; Montes Claros; Volta da Serra; Araras; e Tábua 
de Manoel Afonso, com todos os seus agregados, valendo-se do Capitão- 
mor Miguel Pereira da Cunha para esta diligência se for necessário. 
Rio das Velhas 
O Mestre-de-campo Faustino Rebello cobrara no Sitio das Pedras da 
parte de Oeste do Rio antes de chegar à Passagem; Piedade o próprio 
Mestre-de-campo e seus agregados; Buriti de Matias de Brito; Porteira; 
Matheus Affonso; o Cego; Cotovelo; Tamboril; Rio das Pedras; Olhos 
d'agua do Mestre-de-campo Manoel Rodrigues Soares e agregados; 
Curimatahi do Tenente-coronel Gabriel Alves; Riacho das Almecegas; e 
de todos os moradores no Corrente; Olho d'água que fica mais abaixo; 
e Tábua, valendo-se do Tenente-coronel Gabriel Alves para lhe ajudar 
desta cobrança pela parte de Oeste do Rio sendo necessário. 
Capela das Almas na barra do Rio das Velhas 
Por [fl. 195v] Por absência do Mestre-de-campo Manoel Rodrigues 
Soares, pode cobrar Antonio Diniz de Oliveira na falta deste Nicolau de 
Abreu Bezerra; cobrando no seu proprio Sítio de Buriti; Fazenda do 
Sargento-mor Jose de Queiroz e todos os seus agregados; de todos os 
moradores do Arraial da Capela das Almas; e beira do Rio de São 
Francisco abaixo até a passagem do Giquitahi, da parte de cá inclusive; 
Fazenda das Éguas; Fazenda do Giquitahi e Brejo do dito Mestre-de- 
campo Manoel Rodrigues Soares; Espirito Santo; e São Lamberto; 
cobrando tambem de todos os moradores que ficam no Tabuleiro, entre 
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o rio das Velhas, e o de São Francisco, pedindo Lista de mês ao Alferes 
Domingos Dias, vassalo fiel que pode ajudar a esta diligência. 
Da parte de Oeste do Rio de São Francisco 
O Capitão-mor Luis de Serqueira Brandão, que supondo esteja absente, 
tem pessoa de sua casa, que com zelo, inteligência e fidelidade, sempre 
que nesta diligência como ja o fez, fazendo toda a cobrança do Abayte e 
suas vizinhanças, principiando da Povoação do Coronel Martinho 
Affonso de Mello para baixo ate a Porteira sitio em que mora o mesmo 
Capitão-mor. E pela parte de Leste das fazendas do Tenente-coronel 
Gabriel Alves para baixo; Fazendas de Jose da Fonseca Brandão; 
Pirapora; e todos os moradores que discorrem pela beira do Rio até Luis 
Vaz, inclusive; Pindaibas; Forquilha; e Gameleira; e passando a parte de 
Oeste cobrara do Genipapo e mais fazendas do dito Capitão-mor, que 
discorrem pela beira do Rio até a barra do Paracatu inclusive. 
Da parte de Leste do dito Rio de São Francisco 
Sargento-mor José de Queiroz de Abreu o qual cobrará de todos os 
moradores da outra [fl. 196r] Banda do Giquitahi; Riacho do Barro; 
Lajes e todos os seus agregados; Extrema de Adrião Gonçalves e 
agregados; Canabrava; e São João nos gerais. 
Gerais na Comarca do Serro do Frio, de fronte de São Romão 
Manoel Rodrigues Camello cobrara no Sitio das Mocaubas; Macacos; e 
seu próprio Sítio de São Lourenço; Paiol do mesmo; Tiririca do Capitão 
Antonio Carvalho e agregados; Lontra; São Filipe; e Serra Negra; 
Valentim Bicudo; e de todos os que moram nos ditos gerais fora da Beira 
do Rio. 
Paracatã 
O Capitão Jorge Rangel e com sua absência Ignácio de Oliveira; o 
capitão Manoel de Barros, e Lourenço da Costa; os quais ou cada um 
deles, se podem empregar nesta diligência; fazendo toda a cobrança, da 
dita Ribeira do Paracatu, e das mais que nela desaguam, como é o Rio 
da Prata, Rio Preto e Rio de Sono, e os gerais que ficam para a parte do 
Abaythe; e como esta Ribeira é muito extensa, para com mais suavidade 
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poderem fazer a dita cobrança, se poderão valer os quatro nomeados 
pelo prestimo e uns dos outros, como também do dos Alferes José dos 
Santos e Antonio da Costa. 
Orocuya 
O Tenente-coronel Mathias Cardoso de Oliveira pela prova que tem 
dado de sua inteligência e atividade, se pode cometer a cobrança de toda 
esta Ribeira; principiando do Registro da Bandeirinha ate onde este Rio 
faz barra no de São Francisco; em falta do dito Tenente-coronel se pode 
cometer a mesma diligência ao Capitão Antonio de Brito Vanderlez, ou 
Cristovão Pereira da Cunha, que [fl. 196v] que cobrarão também da 
fazenda do Cayz de Domingos Muniz nos gerais de São Romão, e de 
todos os moradores do mesmo Arraial, e suas vizinhanças da parte de 
Oeste, como também da parte de Leste de São Francisco principiando 
no Pacuhi de Domingos do Prado [de Oliveira]; Paracatã do mesmo; 
Gameleira; Saboens; Jatubã; Canoas e seu Brejo da Viúva de Manoel 
Ferreira; Barreiras; Estreito; Brejo de José Nobre; Porto Alegre; e daqui 
para baixo por uma, e outra parte do Rio de São Francisco; Acari; 
Boavista; Pedras dos Angicos; Angicos; Bayrro Alto; Bom Jardim; Rio 
Pardo; Ilha do mesmo; Pandeyros de Cima; Ilha do mesmo; Mangahi; 
Rancho da Pascoa; Capivara; Pedras de Salvador Cardoso; Pandeyros de 
Baixo; Palmeirinha; Porto do Salgado da parte de Leste e Oeste; 
Tapirassaba; e Brejo do Salgado; e seus Gerais valendo-se para esta 
cobrança, sendo necessário do zelo e prestimo do Capitão-mor 
Domingos Alves Ferreira; maiormente para a cobrança de São Romão, 
Acari e Beira do Rio de São Francisco; por uma e outra parte 
principiando da barra do Pacuhi, e Paracatâ para baixo ate o Brejo do 
Salgado e seus Portos de uma e outra banda, inclusive na forma que fica 
dito. 
Do Brejo do Salgado para baixo, e seus Portos exclusive 

Na falta de Domingos do Prado de Oliveira se pode cometer a cobrança 
ao Alferes José Anriques, morador no Paracatú, que a fara por uma e 
outra parte do Rio até a Carunhanha e Rio Verde inclusive, últimos 
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limites em que divide este Governo das Minas Gerais, com o da Bahia e 
Pernambuco. 

A qualquer dos nomeados, neste papel [fl. 197r] se pode livremente 
cometer a cobrança da capitação nas partes que lhe são assinaladas, tanto 
pelo seu zelo, e fidelidade como pela sua abonação, conforme o estado 
da fortuna presente, e a experiência me mostrou no tempo com que 


andei naquele Sertão na mesma cobrança. 


XXX. Roteiro das Minas ao Arraial de São Romão 
[fl. 198r] 
1737 


Relação diária das marchas que devem fazer os Ministros e 
Destacamentos; que destas Minas passarem ao Sertão, para melhor 
conservação da Cavalaria, com as léguas à margem até São Romão. 

Da Contagem a Bento Gonçalves 3. Leguas 

A João Jorge Rangel 4. 

As Sete Lagoas 

Ao Menino Diabo, ou Porteira do Pegabem 
Ao Riacho Fundo, por não haver outro sítio 
A Santo Antonio 

As Pedras de Amolar 

Ao Curralinho do Cego 

A Garça 

Ao Bicudo 

Ao Buriti 

À Piedade 

À Porteira ou Tamboril 

[198v] 

Ao Corrente 

À Tábua 3. 
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À Capela das Almas, e Barra do rio das Velhas 3 

A Gequitahi 4 

Às Lajes 3. 

À Canabrava 3. 

Ao Paracati 5 

À Gameleira 4. 

A São Romão 2. 

Na Taboquinha de João de Souza Campos adiante do Buriti se dividem 
os caminhos, um por onde se passa o rio das Velhas à parte de Leste, na 
Piedade que e o de que acima se trata, e outro que vai pela parte de 
Oeste do mesmo Rio de São Francisco se passa em Luiz de Serqueira de 
que agora tratamos. 

Do sobredito Sitio da Taboquinha 2 
Ao Cotovelo 2 
Ao Riacho das Pedras 3. 
Ao Corimatahi 3. 
À Gameleira 6 
A Luiz Serqueira 4 
[fl 199] 

Neste Sitio de Luiz Serqueira se divide o caminho, que vai pelo Paracatú 
acima a unir-se com do Orocuya na Lagoa do Bezerro, para Goyazes, 
com o que toma para São Romão na forma seguinte pela parte de Oeste 
do mesmo Rio. 


A Gequitahi 5. Leguas 
Às Lajes 4. 
À Barra do Paracatu Dj 
A São Romão 5. 


Este caminho pela parte de Oeste não é tão bom por ser menos povoado, 
e ser necessário fazerem-se maiores marchas ou dormir algumas vezes 


no campo sujeito ao perigo do gentio brabo. 
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XXXI. Carta de Antonio Gomes Ferrão Castelo Branco a Dona 
Maria da Cruz Porto Carrero 
Bahia, 24 de agosto de 1751 


[fl. 22v]Para minha avó, a Senhora D. Maria da Cruz Porto Carrero 
Bahia, 24 de agosto de 1751. 


Minha Avô e minha Senhora tanto do meu coração. Ha dias escrevi à 
Vossa Mercê por Francisco de meu tio o senhor Padre João, que surgiu 
com uns papeis de um homem de não sei que terra. Estranhei-lhe o não 
nos trazer cartas de Vossas Mercês, nem buscar-me a minha casa, sendo 
eu tão conhecido, que não podia deixar de saber que eu morava na 
Cidade, porém disse-me que não descera por esse Arraial, e que ele ja 
era forro por dinheiro que havia dado ao dito meu tio seu senhor. O que 
muito aplaudi foi o dar-me boas novas de todos Vossas Mercês e mais os 
aplaudi estoutro dia que acaso me encontrei com Teodósio de Moura, 
morador no Arraial do Senhor Januário Cardoso, que por miúdo me 
esteve dando. Deus nosso Senhor lhe continue a Vossa Mercê toda a boa 
saúde, e a avivente por muitos anos, porque estou com ânimo resoluto 
a ir-me a esse Sertão, e desejo muito ainda tomá-la a ver, e tomar-lhe a 
sua bênção para minha consolação. 

Na que escrevi pelo dito negro lhe dava a notícia em como meu pai tinha 
ido ao Porto da Folha com meu irmão Pedro e que lá se achavam ainda. 
De la tive novas próximas, de que estão bons; e ja lhe mandei pedir 
faculdade para fazer a minha jornada, como determino tanto que o 
tempo me der lugar. A meu tio o senhor padre João Cardoso escrevo, 
que nos remeta os nossos dois escravos Eusebio e Nambana, que talvez 
que eu careça bem deles para me servirem de guias para o caminho. 
Vossa Mercê da sua parte [fl. 23r] da sua parte nos despache também 
com a maior brevidade, e nos remeta alguma coisa, que com esta frota 
me tenho visto perseguido até não mais, com a ausência de meu pai, pois 


todos vem ter comigo, que nunca me vi nisto, e nestes dias muito mais 
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perseguido tenho sido porque o Senhor Vice-rei mandou botar bando 
para partir a frota a 24 de setembro sem mais um dia. Não lhe posso 
encarecer mais a Vossa Mercê as necessidades desta casa, que minhas 
irmãs com a sua entrada nos puseram na última consternação da vida, 
isto sem ainda terem tomado os habitos nem professado, que para isso 
ainda havemos carecer de muito mais em cima do que se tem gasto. 
Espero de Vossa Mercê, como mãe, que ponha os olhos no que 
represento, e obre então por nós, o que Vossa Mercê quereria que 
qualquer de seus netos obrasse por Vossa Mercê em semelhante. E, no 
entanto, rogo a Nosso Senhor lhe dê muitos anos de vida para meu 
amparo, e sempre me botar a sua bênção. Bahia 24 de agosto de 1751. 


XXXII. Carta de Antonio Gomes Ferrão Castelo Branco a 
Dona Maria da Cruz Porto Carrero 
Bahia, 8 de maio de 1758 


[fl. 188r] Senhora D. Maria da Cruz Porto Carrero 
Bahia, 8 de maio de 1758 


Minha avó e minha senhora do meu coração. Sinto Vossa Mercê nunca 
me escrever [etc.] por vir a cidade a uma diligência soube que ia o senhor 
doutor desembargador João Pedro Henriques [etc.] e por ele peço a 
Vossa Mercê boas novas suas. 

Dou parte a Vossa Mercê em como em fevereiro do ano próximo 
passado de 177577 professaram minhas três irmãs Damiana, Justa e Rufina 
no Convento das Mercês que nesta cidade fundou a senhora D. Ursula. 
Deus seja louvado que conseguimos ja o gosto de vermos acomodadas as 


4 Carta de Antonio Gomes Ferrão Castelo Branco a Dona Maria da Cruz Porto 
Carrero. Bahia, 24 de agosto de 1751. Universidade de São Paulo, Biblioteca 
Brasiliana Mindlin, Borrador de Antonio Gomes Ferrão Castelo Branco, fl. 22y- 
22r. 
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irmãs fêmeas que tinhamos, nem temos mais fêmea alguma que 
acomodar porque a Leonor que era a faltava morreu de idade de oito 
anos, como Vossa Mercê já saberia. Mas é inexplicável o arrasto em que 
nos pôs a sua acomodação porque para ela se desembolsaram perto de 
30 mil cruzados e como para se juntarem estes, se não pagavam as dividas 
da casa, cresceram estas com os seus juros de modo que se botou meu 
pai para o Sertão do Porto da Folha a ver todos os meios de ajuntar para 
desempenhar. La esta degradado e não obstantes os seus muitos anos se 
sacrifica a estar lá, so, sem a consolação da companhia da sua família e 
em risco de colhê-lo a morte, sem que neste trânsito tenha o gosto de 
nos botar a sua última bênção, tudo a fim de pagar os seus empenhos e 
deixamos alguma cousa que comermos. Acresce a isto a sobrecarga de 
que como ao mesmo passo é preciso ir cuidando também na acomodação 
dos quatro pequenos que vem crescendo, a saber, Alexandre, Jerônimo, 
Jose e João, tudo se acumula para a opressão da casa que nesta 
conformidade ja carece para sustentar as manas no Convento, ja para os 
meninos no seminário, ja para pagar as dívidas, ja para o sustento da 
mesma casa e finalmente para tantas mil outras quantas pode Vossa 
Mercê considerar que carecera um pai para tão inumeráveis obrigações 
[fl. 188v] obrigações. Ponho na presença de Vossa Mercê todas as 
ponderações mencionadas, para que como mãe [?] olhe para nos e 
porque o mesmo meu pai me encarregou o escrever-lhe eu por todos os 
portadores que pudesse. Bem anos há que se esta ainda devendo a meu 
pai, o que Vossa Mercê sabe; pois só do credito de meu avô que Deus 
tenha em glória, se restam ainda uns quatro para cinco mil cruzados, isto 
é não se fazendo menção dos seus juros, como era razão se fizesse por 
ser divida procedida de propriedades rendosas que se venderam. E Vossa 
Mercê e mais meus tios de nada se compadecem, como se entre nós não 
corressem as veias do sangue tão propinquas. A Vossa Mercê e aos 
mesmos meus tios que esta haverão para sua, peço em nome de toda esta 
necessitadissima família [oblit...] carga de netos seus, ponham em nós os 


olhos e nos socorram remetendo-nos esse resto que nos devem, ao 
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menos para se acomodarem estes últimos quatro irmãos que tenho e 
tudo o que assim se dignarem remeter, o podem Vossas Mercês entregar 
ao dito senhor doutor desembargador João Pedro Henriques da Silva, 
pois nos faz a esmola de agenciar-nos esta cobrança, pela muita honra 
com que nos trata. O mesmo senhor desembargador leva mais a 
incumbência de nos procurar comprador a essa fazenda que la temos e 
vendê-la. Peço a Vossa Mercê que se souber de quem a queira comprar, 
o encaminhe a que se va ter com o dito senhor para também vermos 
algum vintém disso que lá temos sem servidão e por tudo ficara meu pai 
e todos nós, a Vossa Mercê muito obrigado no que assim quiser obrar a 
estes respeitos, a fim de nos socorrer com o seu devido maternal amor 
que muito lhe saberemos merecer. 

De minha tia a senhora D. Catarina sei que estã com saúde, e veio a 
cidade às suas dependências. Manuel Sold.º [2] Antônio est[...] [...] Jose 
[fl. 189r] Jose para[...] Franciscano foi para Pernambuco. Do Francisco 
não temos novas cá por baixo. Veja Vossa Mercê em que a posso servir 
[etc.] e nos deite a sua santa bênção [...] [...] minha mãe e irmão não 
escrevem porque não há tempo para eu os avisar ao Recôncavo [etc.)]. 
Neto mais obediente e amante cativo Antônio Gomes Ferrão Castelo 
Branco.” 


XXXIII. Memorial 
Bahia, 8 de maio de 1758 


[187v] Cartas e recomendações que fiz ao senhor doutor desembargador 
João Pedro Henriques da Silva sobre a venda da fazenda da Capivara e 
cobrança do que nos devem minha avó e meus tios nas Minas. 


Memorial 


5 Carta de Antonio Gomes Ferrão Castelo Branco a Dona Maria da Cruz Porto 
Carrero. Bahia, 8 de maio de 1758. Universidade de São Paulo, Biblioteca 
Brasiliana Mindlin, Borrador de Antonio Gomes Ferrão Castelo Branco, fl. 188r- 
189r. 
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Vai por perto de 30 anos que o coronel Salvador Cardoso de Oliveira 
comprou a seu genro o coronel Alexandre Gomes Ferrão Castelo Branco 
umas fazendas de gado e lhe passou credito em 9 de dezembro de 1730. 
3:827600 

Recebeu em 4 de setembro de 1733 704440 

Recebeu em 6 de outubro de 1744 448550 

Recebeu em 8 de outubro de 1745 911538 

Soma o que se recebeu e se abate 2:068528 // 2:064528 

Resta um conto, setecentos sessenta e três mil e setenta e dois [réis] 
1:763072 

Temos ainda uma fazenda de gado chamada a Capivara à margem do rio 
de São Francisco ao pe da morada de minha avo a senhora D. Maria da 
Cruz Porto Carrero e a desejamos vender. 

A dita senhora minha avó mora no sítio das Pedras à margem do dito rio, 
no Arraial de Salvador Cardoso, seu defunto marido; e meus tios são o 
padre João Cardoso de Toledo, morador na fazenda do coronel João 
Peixoto Viegas; o padre Manuel Cardoso que está no Urucuia e [...] o 
tenente-coronel Matias Cardoso que todos são devedores da quantia 
expressada como mulher e filhos do dito meu avô devedor originário 
dela. 

Pede-se ao senhor doutor desembargador João Pedro Henriques da Silva 
a cobre da dita minha avo e tios, escrevendo-lhes e empenhando-se não 
so a si, mas também ao senhor doutor Vasconcelos[?] e ao senhor doutor 
Ouvidor do Serro do Frio João Evangelista de Mariz Sarmento para que 
por tão avultados respeitos como estes, não deixe de ser feliz esta súplica 
e cobrança. 

E pelo que respeita a fazenda, se digne informar-se da sua bondade e pelo 
que na terra se julgar que vale, lhe busque comprador a vista ou seguro, 
com segurança responsavel [fl. 188r] responsável ao senhor Ouvidor do 
Serro do Frio ou a quem o mesmo senhor desembargador julgar melhor 
e assim estipulada esta venda sobre palavra avise para lhe [2] ir 
procuração do coronel Alexandre Gomes com poderes especiais para a 
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dita se poder celebrar. Por tudo o que assim obrar, ficará a mercê 
obrigadissimo seu criado. Antônio Gomes Ferrão Castelo Branco.* 


$$ Cartas e recomendações que fiz ao senhor doutor desembargador João Pedro 
Henriques da Silva sobre a venda da fazenda da Capivara e cobrança do que nos 
devem minha avó e meus tios nas Minas. Bahia, 8 de maio de 1758. Universidade 
de São Paulo, Biblioteca Brasiliana Mindlin, Borrador de Antonio Gomes Ferrão 
Castelo Branco, fl. 187v-188r. 
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ARayal de Matias Cardozo que fazem mey do caminho para a B.º e Minas. Detalhe do 
Mapa de parte de Minas Gerais, Carta Sertanistas, [17--], Biblioteca Nacional, 
ARC.030,03,019. 
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Cours de la riviere de Sao Franc.º eft] la navigation que y fait de S.t Paul jusquax mines 
de Pitangui, Cartas Sertanistas, [17--], Biblioteca Nacional, ARC.030,01,012. 


342 


Aldeia de Mathias Cardoso, Aldeia de Anahios, Fazenda de Morrinhos e Ilha de Estevão 
Rapozo. Detalhe do [Mapa da região de encontro entre os atuais estados do Rio 
de Janeiro, Minas e São Paulo, e do curso do Rio São Francisco], [17--], Cartas 
Sertanistas, Biblioteca Nacional, ARC.030,03,014 f.01-03. 
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Areal de Mathias Cardoso, Aldeia de Anahios e Fazenda de Morrinhos. Detalhe do 
Mapa da região de encontro entre os atuais estados do Rio de Janeiro, Minas e São Paulo, 


e do curso do Rio São Francisco, [17--], Cartas Sertanistas, Biblioteca Nacional, 
ARC.030,03,014 f.01-03, 
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Detalhe do mapa Parte do rio São Francisco, com seu afluente, o rio Verde, E norte 
da Capitania de Minas Gerais, [17--], Cartas Sertanistas, Biblioteca Nacional, 
ARC.030,03,020. 
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Detalhe da Carta corografica das Tera do governo das Minas ao Exmo. Conde de Asumar 
oferece, c. 1720, Biblioteca Nacional, ARC.023,06,028. 
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» 1777, Jozé Joaquim. da Rocha 


Detalhe do Mappa da Capitania de Minas Geraes... 
o fez. Biblioteca Nacional, ARC.029,04,002. 
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Detalhe do Mappa da Capitania de Minas Gerais, 1810, Biblioteca Nacional, 
ARC.032,04,02. 
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HALFELD, Henrique Guilherme Fernando. Atlas e relatorio concemente a 
exploração do Rio de S. Francisco desde a Cachoeira da Pirapora até ao Oceano 
Atlantico: levantado por Ordem do Governo de S. M. 1. O Senhor Dom Pedro II. Rio de 
Janeiro: Typ. Moderna de Georges Bertrand, 1860, mapa mn. 7. 
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Detalhe do mapa Profindia da Januária, 1873, Biblioteca Nacional. 
ARC.003,15,008. 


350 


— 2 do Saem * me 1H ah o 
Nossa Senhora do Bom Sucesso, século XVII 


Padroeira do Curato e Freguesia do Arraial de Matias Cardoso 
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Conceição, c.1908 


Biblioteca Estadual da Baviera, Munique 
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Morrinhos, 4 de maio de 1912 
Fundação Oswaldo Cruz, Rio de Janeiro 
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Morro de pedras, Morrinhos. 4 de maio de 1912 
Fundação Oswaldo Cruz, Rio de Janeiro 
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Morrinhos, c. 1927 
Reginald Gorham 


Fundação Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro 
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Morrinhos, c. 1927 
Reginald Gorham 


Fundação Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro 
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CONTRASTES DO GRANDE RIO 


—  CATINGUEIRO a BARRANQUEIRO 
“Nas duas pequenas fotos, ao alto, vemos os dois tipos em atitudes bem 
marcadas. À esquerda, um caatingueiro em montaria, olhando o vapor que se 
afasta pelo rio. À direita, um jovem barranqueiro, encostado à roda de uma 


carroça, observa um avião preparar-se para alçar voo”. O Cruzeiro, Ano XXVI, 
1954, p. 24. 
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Pitos de barro — Ruínas de Mocambinho 
Foto: Arkaios Consultoria 
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Sepultamento — Ruínas de Mocambinho 
Foto: Arkaios Consultoria 
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Ruínas de Mocambinho — Entalhes decorativos na madeira 


da ombreira direita 


Foto: Arkaios Consultoria 
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Ruínas de Mocambinho — Verga reta vista de baixo, com restos decorativos 


Foto: Arkaios Consultoria 
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Ruínas de Mocambinho — Piso tijolado seguia continuo até a base do altar 
Foto: Arkaios Consultoria 
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Ruínas de Mocambinho — Base da mureta circundante ao templo 
Foto: Arkaios Consultoria 
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Ruínas de Mocambinho — Tijolo grafado 


Foto: Arkaios Consultoria 
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Ruínas de Mocambinho — À direita, esferas de uso em espingardas e 
bacamartes e, à esquerda, o lacre de correspondência 
oficial da Coroa Portuguesa 
Foto: Arkaios Consultoria 
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Ruínas de Mocambinho — Nichos dos oratórios, localizados nas paredes 
laterais internas, próximo ao arco-cruzeiro 
Foto: Arkaios Consultoria 
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Ruínas de Mocambinho — Moeda de 10 réis fabricada em 
Portugal, em 1715 ou 1719 
Foto: Arkaios Consultoria 
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Capela de Mocambinho 
Suposição do aspecto original 
IEPHA/MG 
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